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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 

RELATÓRIO INICIAL 

MEDIDA PROVISÓRIA No 671, DE 2015 

(Mensagem no 64, de 19 de março de 2015) 

Institui o Programa de Modernização da 
Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol 
Brasileiro, dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das entidades desportivas profissionais, 
e dá outras providências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado OTAVIO LEITE  

I – RELATÓRIO 
Trata-se da Medida Provisória (MP) no 671, de 19/3/2015, editada pela Presidente da 

República, para instituir o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 
Fiscal do Futebol Brasileiro (Profut), criar a Autoridade Pública de Governança do Futebol 
(Apfut) e dispor sobre a gestão temerária no âmbito das entidades desportivas profissionais. 

O Profut tem o objetivo “de promover a gestão transparente e democrática e o 
equilíbrio financeiro das entidades desportivas profissionais de futebol”, assim entendidas a 
entidade de prática desportiva envolvida em competições de atletas profissionais, as ligas 
em que se organizarem e as respectivas entidades de administração de desporto 
profissional. 

Para que se mantenham no Profut, as entidades desportivas devem atender as 
seguintes condições: (i) regularidade de pagamento das obrigações tributárias, 
previdenciárias, trabalhistas e contratuais com atletas e demais funcionários; (ii) fixação do 
mandato de dirigentes eleitos em até 4 anos, permitida uma única recondução; (iii) 
comprovação da existência e autonomia do seu conselho fiscal;  (iv) proibição de 
antecipação ou comprometimento de receitas referentes a mandatos seguintes, exceto: (a) 
até 30% das receitas referentes ao 1o ano do mandato seguinte; e (b) em substituição a 
passivos onerosos; (v)  redução progressiva de eventual déficit até 1/1/2021, quando deverá 
ser zerado; (vi) apresentação regular de demonstrações contábeis; (vii) previsão, nos atos 
constitutivos, de afastamento e inelegibilidade temporária de dirigentes que praticarem ato 
de gestão irregular ou temerária; (viii) limite máximo com folha de pagamento e direitos de 
imagem de atletas profissionais de futebol não superior a 70% da receita bruta anual; e (ix) 
manutenção de investimento mínimo nas categorias de base e no futebol feminino. 

No caso de entidade de administração do desporto, exige-se, também: (i) participação 
de atletas na direção e nas eleições da entidade; e (ii) representação da categoria de atletas 
nos órgãos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições. 

As entidades desportivas profissionais de futebol que aderirem ao Profut somente 
poderão disputar competições organizadas por entidade de administração do desporto ou 
liga que: (i)  publique, em sítio eletrônico próprio, sua prestação de contas e demonstrações 
contábeis padronizadas, após terem sido submetidas a auditoria independente; (ii) garanta a 
representação da categoria de atletas em órgãos técnicos incumbidos da aprovação de 
regulamentos das competições; (iii) assegure a existência e a autonomia do seu conselho 
fiscal; (iv) estabeleça em seu estatuto: (a) mandato de até quatro anos para dirigentes eleitos, 
permitida uma única recondução; e (b) a participação de atletas na direção e nas eleições da 
entidade; (v) preveja, nos regulamentos de competições, a exigência, como condição de 
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inscrição, que todos os participantes: (a) observem as condições para manutenção no Profut; 
e (b) tenham regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos e Certificado de Regularidade do Fundo de Garantida do Tempo de Serviço (FGTS); e 
(vi) preveja, nos regulamentos de competições, no mínimo, as seguintes sanções para o 
descumprimento das condições para manutenção no Profut: (a) advertência; (b) proibição de 
registro de contrato especial de trabalho desportivo; e (c) descenso para a divisão 
imediatamente inferior ou eliminação do campeonato do ano seguinte. 

As entidades que aderirem ao Profut poderão, até 30/6/2015, parcelar os débitos com 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e o Banco 
Central do Brasil em até: (i) 120 parcelas, com redução de 70% das multas, 30% dos juros e 
100% dos encargos legais; ou (ii) 204 parcelas, com redução de 60% das multas, 25% dos 
juros e 100% dos encargos legais. Somente podem compor o parcelamento os débitos cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até 31/12/2014. Ao valor das parcelas serão acrescidos 
juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (Selic) para títulos federais.  

Nos primeiros 36 meses após a adesão, as entidades desportivas recolherão parcelas 
mensais, a título de antecipação, calculadas pela aplicação dos percentuais de 2%, 4% ou 6% 
sobre a média mensal da receita total dos últimos doze meses anteriores ao pagamento, 
sendo esses percentuais diretamente proporcionais à relação entre a dívida parcelada e a 
receita do ano-calendário anterior. O pagamento da primeira das 120 ou 204 parcelas 
mencionadas acima somente será exigido após decurso desses 36 meses iniciais.   

Para a concessão do parcelamento, a entidade deve indicar instituição financeira que 
centralizará todas suas receitas e movimentações financeiras e que, mediante outorga de 
poderes, debitará o valor das parcelas mensais e promoverá o seu recolhimento, em nome 
da entidade desportiva, por meio de documento de arrecadação ou, no caso do Banco 
Central do Brasil, por meio de transferência bancária. 

Há regras específicas para o parcelamento de débitos relativos ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). O prazo é de 180 meses, não se aplicando redução de multas e 
juros aos débitos relativos ao FGTS destinados à cobertura de importâncias devidas aos 
trabalhadores. A atualização do débito será feita segundo a legislação específica do FGTS, 
que prevê a aplicação da Taxa Referencial e de juros de 3% ao ano. O Conselho Curador do 
FGTS estabelecerá os demais critérios a serem aplicados ao parcelamento. 

Rescindido o parcelamento, a entidade desportiva não poderá beneficiar-se de 
incentivo ou benefício fiscal previsto na legislação federal nem poderá receber repasses de 
recursos públicos federais da administração direta ou indireta pelo prazo de dois anos, 
contado da data da rescisão. 

A Apfut, órgão do Ministério do Esporte, tem por objetivo regulamentar, acompanhar 
e fiscalizar as obrigações assumidas no âmbito do Profut. Sua organização e seu 
funcionamento serão definidos em decreto, que deverá regular como representantes da 
sociedade civil participarão do órgão. Apfut poderá ainda estabelecer: (i) critérios para que as 
despesas realizadas com o planejamento e a execução de obras de infraestrutura não sejam 
contabilizadas no cálculo do déficit, do nível de endividamento e da limitação de 
antecipação de receitas; (ii) condições e limites quanto à antecipação de receitas de passivos 
onerosos; e (iii) padrões de investimento em formação de atletas e no futebol feminino, 
conforme porte e estrutura da entidade desportiva profissional. Além disso, regula-se o 
procedimento para a apuração de descumprimento das condições para manutenção no 
programa. 

Considera-se ato de gestão irregular ou temerária praticado pelo dirigente de 
entidades desportivas aquele que revele desvio de finalidade na direção da entidade ou que 
gere risco excessivo e irresponsável para seu patrimônio. As seguintes condutas constituem 
rol exemplificativo de gestão irregular ou temerária: (i) aplicar créditos ou bens sociais em 
proveito próprio ou de terceiros; (ii) obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz 
jus e de que resulte ou possa resultar prejuízo para a entidade desportiva profissional; (iii) 
celebrar contrato com empresa que tenha como dirigente seu cônjuge ou companheiro, ou 
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parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (iv) receber qualquer 
pagamento, doação ou outra forma de repasse de recursos oriundos de terceiros que, no 
prazo de até um ano, antes ou depois do repasse, tenham celebrado contrato com a 
entidade desportiva profissional; (v) antecipar ou comprometer receitas referentes a 
períodos posteriores ao término da gestão ou do mandato, salvo: (a) o percentual de até 30% 
cento das receitas referentes ao primeiro ano do mandato subsequente; ou (b) em 
substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do endividamento; e (vi) 
formar déficit ou prejuízo anual acima de 20% da receita bruta apurada no ano anterior. 

A responsabilização dos dirigentes poderá ocorrer por meio de mecanismos de 
controle social internos da entidade. Constatada a responsabilidade, o dirigente será 
considerado inelegível, por dez anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva 
profissional. Todavia, o dirigente não será responsabilizado caso: (i) não tenha agido com 
culpa grave ou dolo; ou (ii) comprove que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas 
visavam a evitar prejuízo maior a entidade. Vale notar que não serão considerados atos de 
gestão irregular ou temerária o aumento de endividamento decorrente de despesas relativas 
ao planejamento e à execução de obras de infraestrutura.  

As entidades nacionais e regionais de administração do desporto e as entidades de 
prática desportiva que não participem de competições de atletas profissionais também 
poderão parcelar seus débitos com a União, mas se sujeitarão a um número menor de 
condições para manutenção no Profut. 

Por fim, modificam-se a Lei Pelé — Lei no 9.615, de 24/3/1998 — e o Estatuto do 
Torcedor — Lei no 10.671, de 15/10/2003 —, para adequá-los às disposições da MP no 671, de 
2015, em especial às regras sobre gestão irregular ou temerária. 

No prazo regimental, foram apresentadas 181 emendas,  cujo teor encontra-se no 
avulso. No sítio da Câmara dos Deputados está publicado um resumo das referidas emendas. 

Por meio do Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 17, de 2015, 
prorrogou-se o prazo de vigência da Medida Provisória pelo período de sessenta dias, nos 
termos da Constituição e da Resolução nº 1/2012-CN. 

Foram realizadas as seguintes audiências públicas, destinadas a instruir a MP:  
1ª) dia 5/5/2015, com a participação de: Walter de Mattos Jr, Fundador e editor do 

Grupo LANCE!; Pedro Trengrouse Laignier de Souza, Professor de Direito Desportivo da FGV, 
e Amir Somoggi, Consultor de Marketing e Gestão Esportiva; 

2ª) dia 6/5/2015, com a participação de: Rinaldo José Martorelli, Presidente da 
Federação Nacional dos Atletas Profissionais de Futebol (Fenapaf), Marco Antônio Martins, 
Presidente da Associação Nacional dos Árbitros de Futebol (Anaf), Sandro Meira Ricci, Árbitro 
da FIFA, e José Mário de Almeida Barros,  Presidente da Federação Brasileira de Treinadores 
de Futebol; 

3ª) dia 12/5/2015, com a participação de: Felipe Sales, Presidente do Esporte Clube 
Jacuipense, Eduardo Medeiros, Advogado do Treze Futebol Clube, Estevão Petrallas, 
Presidente do Operário Futebol Clube, Eduardo Bandeira de Mello, Presidente do Clube de 
Regatas Flamengo, Daniel Diniz Nepomuceno, Presidente do Clube Atlético Mineiro,  
Romildo Bolzan Jr., Presidente do Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense, Luiz Felipe Santoro, 
Advogado do Sport Club Corinthians Paulista,  Nilton Macedo Machado,  Presidente do Avaí 
Futebol Clube, Gustavo Delbin, Advogado do São Paulo Futebol Clube, Rogério Portugal 
Bacellar, Presidente do Coritiba Foot Ball Club, Felipe Dallegrave Baumann, Advogado do 
Sport Club Internacional, e Leomar de Melo Quintanilha, Presidente da Federação 
Tocantinense de Futebol; 

4ª) dia 13/5/2015, com a participação de: Sidney Seixas Santana, 1º Vice-Presidente do 
America Football Club, Carlos Eduardo Pereira, Presidente do Botafogo de Futebol e Regatas, 
Jorge Manuel Marques Gonçalves,  Presidente da Associação Portuguesa de Desportos, 
Marcello Sant’Ana, Presidente do Esporte Clube Bahia, Alberto Lopes Maia Filho, Presidente 
do Paysandu Sport Club, e Fabrício Maia,  Coordenador da Confederação Brasileira de 
Futebol - CBF; 
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5ª) dia 19/5/2015, com a participação de: Wladimyr Camargos, Professor da 
Universidade Federal de Goiás,  Ricardo Martins,  Diretor Executivo do Bom Senso Futebol 
Clube, Fábio Cleto, Vice-Presidente de Fundos de Governo e Loterias da Caixa, e Carlos 
Roberto Occaso, Subsecretário de Arrecadação e Atendimento da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil;  

6ª) dia 20/5/2015, com a participação de: Guilherme Augusto Caputo Bastos,  Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, Rogério Caboclo,  Diretor Financeiro da CBF, e Walter 
Feldman,  Secretário-Geral da CBF; e 

7ª) dia 26/5/2015, com a participação de: André Azevedo, Presidente da Associação 
Nacional das Torcidas Organizadas, Rodrigo Fonseca, Presidente da Torcida Organizada 
Gaviões da Fiel, e Gabriel dos Santos Garcia Naman, Diretor Social da Torcida Organizada 
Urubuzada. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 
Inicialmente, impende registrar que a presente Medida Provisória (MP) atende aos 

pressupostos constitucionais de urgência e relevância, exigidos pelo caput do art. 62 da 
Constituição Federal. 

De um modo geral, analisar e entender o futebol, em suas diversas dimensões, não é 
uma tarefa simples, dada a infinidade de elementos subjetivos que ele abarca, como paixão, 
emoção,  expectativa, frustração.  

É inegável que o futebol é um dos principais fenômenos socioculturais dos últimos 
tempos, visto que, em menor ou maior grau, gera reflexos importantes na nossa sociedade, 
em especial nos setores econômico, político, cultural e social. Trata-se, com efeito, de um 
importante elemento na formação da identidade nacional do nosso País.  

O futebol é o esporte mais popular no Brasil e no mundo, mobilizando uma 
quantidade enorme de pessoas, desde atletas profissionais e amadores, preparadores físicos, 
dirigentes e torcedores até cozinheiros, porteiros, conselheiro e outros tantos tipos de 
trabalhadores. 

Ele está presente em toda parte, quer seja nas conversas diárias entre as pessoas, quer 
seja na mídia, fazendo parte do nosso convívio humano e social, gostemos ou não dele. 

Apesar disso, como ressaltou o Poder Executivo na Exposição de Motivos que 
acompanha a MP, “o futebol nacional atravessa uma fase delicada em termos de resultados 
desportivos e também padece em um cenário de aguda adversidade econômica, fruto da 
combinação de anacrônica estrutura gerencial, gestão pouco profissionalizada, ausência de 
mecanismos de transparência e responsabilização”. 

Nesse contexto, é extremamente relevante e urgente a Medida Provisória, que, em 
resumo, busca promover a gestão transparente e democrática e o equilíbrio financeiro das 
entidades desportivas, na esteira do parecer aprovado na Comissão Especial da Câmara dos 
Deputados destinada a apreciar o Projeto de Lei nº 5.201, de 2013, e apensado, que tive o 
privilégio de relatar. 

Isso posto, faz-se necessário assinalar que a matéria abrangida pela proposição em 
exame não incide em nenhuma das vedações para edição de medidas provisórias contidas 
no § 1º do art. 62 da Carta Magna. 

A Medida Provisória foi adotada com a observância do disposto no §1º do art. 2º da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, tendo sido recebida no Congresso Nacional no mesmo dia de 
sua publicação, em 20/3/2015. 

Observamos, ainda, que a Medida Provisória em tela e as emendas a ela apresentadas, 
salvo a Emenda nº 29, que propõe alterar lei complementar, não incorrem em 
inconstitucionalidades e que elas se conformam com o ordenamento jurídico vigente e com 
os parâmetros da boa técnica legislativa, pois, no que tange a esse último aspecto, eventuais 
imperfeições podem ser sanadas por emendas de redação.  

No que tange ao exame da compatibilidade e adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória e das emendas a ela apresentadas, há que se proceder à análise da 
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repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao 
atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) — Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 —, a Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

Entendemos que a Medida Provisória não viola as normas sobreditas, porque, embora 
envolva certo volume de perda de receita, isso não coloca em risco o equilíbrio do 
orçamento. Muito provavelmente, os parcelamentos especiais incentivarão o pagamento de 
débitos que, sem eles, não seriam recebidos, criando condições para que contribuintes em 
atraso com o Fisco possam regularizar dívidas atrasadas, o que, na melhor das hipóteses, 
pode gerar aumento da arrecadação.  

Por igual, não vemos óbices, do ponto de vista orçamentário e financeiro, para a 
aprovação das emendas, porque, ainda que algumas delas possam, individualmente, conter 
certa dose de perda de arrecadação, a eventual inclusão desse tipo de emenda não traz 
ameaças às metas fiscais ou ao equilíbrio macroeconômico do País. 

Portanto, somos pela compatibilidade e adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória e das emendas apresentadas. 

Quanto ao mérito da Medida Provisória nº 671, de 2015, ele nos parece inegável. 
Não restam dúvidas de que as medidas previstas no texto em exame são necessárias e 

adequadas. Como já dissemos, elas são de suma importância, porque criam mecanismos 
para promover a gestão transparente e democrática e o equilíbrio financeiro das entidades 
desportivas, num contexto em que o futebol passa por uma crise de resultados desportivos e 
por uma aguda crise econômica, o que impõe reformar a estrutura gerencial do sistema, para 
torná-la mais profissionalizada, e adotar regras de transparência e responsabilização. 

Nada obstante, entendemos que a Medida Provisória pode ser aprimorada. A nossa 
convicção acerca da necessidade de aprimorá-la surgiu depois de muito estudar o assunto, 
de muito refletir sobre ele e de muito debatê-lo com Parlamentares, com os setores 
envolvidos e com autoridades do Poder Executivo. Por isso, resolvemos apresentar o Projeto 
de Lei de Conversão (PLV) anexo, que, constituindo-se em uma síntese possível de todo esse 
processo de análise, discussão e negociação, impõe uma lista de princípios e práticas de 
responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática às entidades 
desportivas, institui parcelamento especial em uma versão mais atrativa para essas 
entidades, prevê novas fontes de financiamento para o esporte, cria regime especial de 
tributação para sociedades empresárias desportivas profissionais e promove alterações na 
legislação desportiva nacional.  

Destacamos, ainda, a inserção no texto da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, mais 
conhecida como o Estatuto do Torcedor, da necessidade de comprovação de regularidade 
fiscal, recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e pagamento dos 
salários e contratos de direito de imagem, juntamente com o critério da colocação em 
campeonato anterior, como condição para participação em campeonato. Entendemos que é 
direito do torcedor que a competição seja disputada com o mínimo de fair play financeiro. 
Uma equipe que não cumpre com suas obrigações fiscais e trabalhistas apresenta vantagem 
sobre a que se esforça para cumpri-las, na medida em que possui mais folga financeira para 
contratar um elenco mais competitivo. Ao final, tem mais chances de vencer o campeonato, 
apesar das dívidas acumuladas. Não é justo com os torcedores das equipes que buscam 
cumprir com suas obrigações legais. Essa medida refere-se à organização do campeonato, 
está inserida em capítulo e em dispositivo já existente atualmente no Estatuto do Torcedor, 
que se referem especificamente ao regulamento das competições, e sujeita-se ao regime 
jurídico dessa norma, inclusive quanto às penalidades previstas para o seu descumprimento. 

Quanto ao mérito das emendas, impende registrar que nossa proposta contempla, 
total ou parcialmente, o proposto nas Emendas nos 4, 27, 32, 34, 35, 40, 46, 49, 51, 52, 53, 54, 
55, 56, 58, 63, 64, 69, 72, 73, 74, 101, 102, 104, 105, 122, 128, 129, 130, 131, 132, 143, 144, 147, 
149, 150, 151, 152, 154, 155, 156, 157, 158, 160, 161, 165, 167, 172, 173, 175, 176 e 179, razão 
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pela qual a elas damos aprovação total ou parcial, na forma do Projeto de Lei de Conversão 
anexo. 

Convém observar que as Emendas nos 133 a 139, de minha autoria, devem ser 
consideradas retiradas, por questões lógicas; o conteúdo central, o espírito delas, todavia, foi 
incorporado ao PLV anexo, na medida do possível. 

Somos da opinião, além disso, de que as demais emendas, em pese à nobre intenção 
dos autores, não aprimoram o escopo da norma em discussão. Por isso, votamos pela 
rejeição delas.  

Face ao exposto, o voto é pela admissibilidade, constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 671, de 
2015; pela constitucionalidade das Emendas nos 1 a 28, 30 a 132 e 140 a 181; pela 
inconstitucionalidade da Emenda nº 29; pela juridicidade, técnica legislativa e adequação 
financeira e orçamentária das Emendas nos 1 a 28, 30 a 132 e 140 a 181; e, quanto ao mérito, 
pela aprovação da referida Medida Provisória, pela aprovação total ou parcial das Emendas 
nos 4, 27, 32, 34, 35, 40, 46, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 58, 63, 64, 69, 72, 73, 74, 101, 102, 104, 
105, 122, 128, 129, 130, 131, 132, 143, 144, 147, 149, 150, 151, 152, 154, 155, 156, 157, 158, 
160, 161, 165, 167, 172, 173, 175, 176 e 179, na forma do Projeto de Lei de Conversão anexo, 
e pela rejeição das demais emendas.  

Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 
Deputado OTAVIO LEITE 

Relator 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº      , DE 2015 

(Medida Provisória nº 671, de 2015) 

Estabelece princípios e práticas de 
responsabilidade fiscal e financeira e de gestão 
transparente e democrática para entidades 
desportivas profissionais de futebol,  institui 
parcelamentos especiais para recuperação de 
dívidas pela União, cria a Autoridade Pública de 
Governança do Futebol – APFUT,  dispõe sobre a 
gestão temerária no âmbito das entidades 
desportivas profissionais, cria a Loteria Exclusiva 
– LOTEX, altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998,  cria programa de iniciação esportiva 
escolar, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Esta Lei de Responsabilidade Fiscal do Esporte – LRFE estabelece princípios e 

práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática para 
entidades desportivas profissionais de futebol, cria o Programa de Modernização da Gestão e 
de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro e dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das referidas entidades. 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E DE RESPONSABILIDADE FISCAL DO 

FUTEBOL BRASILEIRO - PROFUT 
Seção I 

Disposições Gerais 
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Art. 2º Fica criado o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 
Fiscal do Futebol Brasileiro - PROFUT, com o objetivo de promover a gestão transparente e 
democrática e o equilíbrio financeiro das entidades desportivas profissionais de futebol.   

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se entidade desportiva profissional 
de futebol a entidade de prática desportiva envolvida em competições de atletas 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e  28 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, as ligas 
em que se organizarem e as respectivas entidades de administração de desporto 
profissional.  

Art. 3º A adesão ao PROFUT se dará com o requerimento das entidades desportivas 
profissionais de futebol ao parcelamento de que trata a Seção II deste Capítulo. 

Parágrafo único. Para aderir ao PROFUT, as entidades desportivas profissionais de 
futebol deverão apresentar os seguintes documentos: 

I - estatuto social ou contrato social e atos de designação e responsabilidade de seus 
gestores; 

II - demonstrações financeiras e contábeis, nos termos da legislação aplicável; e 
III - relação das operações de antecipação de receitas realizadas, assinado pelos 

dirigentes e pelo conselho fiscal.  
Art. 4º Para que as entidades desportivas profissionais de futebol mantenham-se no 

PROFUT, serão exigidas as seguintes condições: 
I - regularidade das obrigações trabalhistas e tributárias federais correntes, vencidas a 

partir da data de publicação desta Lei, inclusive as retenções legais, na condição de 
responsável tributário, na forma da lei; 

II - fixação do período do mandato de seu presidente ou dirigente máximo e demais 
cargos eletivos em até 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução; 

III - comprovação da existência e a autonomia do seu conselho fiscal; 
IV - proibição de antecipação ou comprometimento de receitas referentes a períodos 

posteriores ao término da gestão ou do mandato, salvo: 
a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das receitas referentes ao 1º (primeiro) 

ano do mandato subsequente; e 
b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível de 

endividamento; 
V - redução do déficit ou prejuízo, nos seguintes prazos: 
a) a partir de 1º de janeiro de 2017, para até 10% (dez por cento) de sua receita bruta 

apurada no ano anterior; 
b) a partir de 1º de janeiro de 2019, para até 5% (cinco por cento) de sua receita bruta 

apurada no ano anterior; e 
c) a partir de 1º de janeiro de 2021, sem déficit ou prejuízo; 
VI - publicação das demonstrações contábeis padronizadas, separadamente por 

atividade econômica e por modalidade esportiva, de modo distinto das atividades 
recreativas e sociais, após terem sido submetidas a auditoria independente; 

VII - cumprimento dos contratos e regular pagamento dos encargos relativos a todos 
os profissionais contratados, referentes a verbas atinentes a salários, de Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, de contribuições previdenciárias, de pagamento das obrigações 
contratuais e outras havidas com os atletas e demais funcionários, inclusive direito de 
imagem, ainda que não guardem relação direta com o salário; 

VIII - previsão, em seu estatuto ou contrato social, do afastamento imediato e 
inelegibilidade, pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, de dirigente ou administrador 
que praticar ato de gestão irregular ou temerária; 

IX - demonstração de que os custos com folha de pagamento e direitos de imagem de 
atletas profissionais de futebol não superam 70% (setenta por cento) da receita bruta anual 
das atividades do futebol profissional; e 
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X - manutenção de investimento mínimo na formação de atletas e no futebol 
feminino, e oferta de ingressos a preços populares, mediante a utilização dos recursos 
provenientes: 

a) da remuneração pela cessão de direitos de que trata o inciso I do § 2º do art. 28 
desta Lei; e 

b) de 3% (três por cento) da totalidade da arrecadação da modalidade de loteria por 
cotas fixas de que trata o § 3º do art. 30 desta Lei. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto nos incisos I a VIII do caput deste artigo, no caso de 
entidade de administração do desporto, serão exigidas: 

I - a participação de atletas nos colegiados de direção e na eleição para os cargos da 
entidade; e 

II - a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos 
incumbidos da aprovação de regulamentos das competições.  

§ 2º As entidades deverão publicar, em sítio eletrônico próprio, documentos que 
atestem o cumprimento do disposto nos incisos I a X do caput deste artigo, garantido o 
sigilo acerca dos valores pagos a atletas e demais profissionais contratados. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, será considerado 
autônomo o conselho fiscal que tenha asseguradas condições de instalação, funcionamento 
e independência, garantidas, no mínimo, por meio das seguintes medidas: 

I - escolha de seus membros mediante voto ou outro sistema estabelecido 
previamente à escolha; 

II - exercício de mandato de seus membros, do qual só possam ser destituídos nas 
condições estabelecidas previamente ao seu início e determinada por órgão distinto daquele 
sob a sua fiscalização; e 

III - existência de regimento interno que regule o seu funcionamento.  
§ 4º As entidades desportivas profissionais com faturamento anual inferior a uma vez 

meia o teto do faturamento da empresa de pequeno porte de que trata o inciso II do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ficam dispensadas do 
cumprimento do disposto nos incisos V e IX do caput deste artigo e, quanto ao disposto no 
inciso VI do caput deste artigo, ficam autorizadas a contratar contador para o exercício da 
função de auditor independente. 

§ 5º Não constitui descumprimento da condição prevista no inciso VII do caput deste 
artigo a existência de débitos em discussão judicial. 

§ 6º As demonstrações contábeis de que trata o inciso VI do caput deste artigo 
deverão explicitar, além de outros valores exigidos pela legislação e pelas normas contábeis, 
os referentes a: 

I - receitas de transmissão e de imagem; 
II - receitas de patrocínios, publicidade, luva e marketing; 
III - receitas com transferência de atletas; 
IV - receitas de bilheteria; 
V - receitas e despesas com atividades sociais da entidade; 
VI - despesas totais com modalidade desportiva profissional; 
VII - despesas com pagamento de direitos econômicos de atletas; 
VIII - despesas com pagamento de direitos de imagem de atletas; 
IX - despesas com modalidades desportivas não-profissionais; e 
X - receitas decorrentes de repasses de recursos públicos de qualquer natureza, 

origem e finalidade. 
Art. 5º A entidade de administração do desporto ou liga que organizar competição 

profissional de futebol deverá: 
I - publicar, em sítio eletrônico próprio, sua prestação de contas e demonstrações 

contábeis padronizadas, após terem sido submetidas a auditoria independente; 
II - garantir a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos 

técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 
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III - assegurar a existência e a autonomia do seu conselho fiscal; 
IV - estabelecer em seu estatuto ou contrato social: 
a) mandato de até 4 (quatro) anos para seu presidente ou dirigente máximo e demais 

cargos eletivos, permitida uma única recondução; e 
b) a participação de atletas nos colegiados de direção e na eleição para os cargos da 

entidade; 
V - prever, em seu regulamento geral de competições, no mínimo, as seguintes 

sanções para o descumprimento das condições previstas nos incisos I a X do caput do art. 4º 
desta Lei: 

a) advertência; e 
b) proibição de registro de contrato especial de trabalho desportivo, para os fins do § 

5º do art. 28 da Lei nº 9.615, de 1998. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “b” do 

inciso VI do caput deste artigo não têm natureza desportiva ou disciplinar e prescindem de 
decisão prévia da Justiça Desportiva. 

Seção II 
Do Parcelamento Especial de Débitos das Entidades Desportivas Profissionais de 

Futebol perante a União 
Subseção I 

Disposições Gerais 
Art. 6º As entidades desportivas profissionais de futebol que aderirem ao PROFUT 

poderão parcelar os débitos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Banco Central do Brasil, e os débitos 
previstos na Subseção II, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 1º O disposto neste artigo se aplica aos débitos tributários ou não tributários, cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até a data de publicação desta Lei, constituídos ou não, 
inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo que em fase de execução fiscal ajuizada, ou que 
tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 
cancelado por falta de pagamento. 

§ 2º O requerimento de parcelamento implica confissão irrevogável e irretratável dos 
débitos abrangidos pelo parcelamento e configura confissão extrajudicial, podendo a 
entidade de prática desportiva profissional, a seu critério, não incluir no parcelamento 
débitos que se encontrem em discussão na esfera administrativa ou judicial, estejam ou não 
submetidos à causa legal de suspensão de exigibilidade. 

§ 3º Para inclusão no parcelamento de que trata este Capítulo de débitos que se 
encontrem vinculados a discussão administrativa ou judicial, submetidos ou não a hipótese 
legal de suspensão, o devedor deverá desistir de forma irrevogável, até o prazo final para 
adesão, de impugnações ou recursos administrativos, de ações judiciais propostas ou de 
qualquer defesa em sede de execução fiscal e, cumulativamente, renunciar a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e as ações 
judiciais, observado o disposto na parte final do § 2º deste artigo. 

§ 4º O devedor poderá ser intimado, a qualquer tempo, pelo órgão ou autoridade 
competente, a comprovar que protocolou requerimento de extinção dos processos, com 
resolução do mérito.  

Art. 7º A dívida objeto do parcelamento será consolidada, no âmbito de cada órgão 
responsável pela cobrança, na data do pedido, e deverá ser paga em até 240 (duzentas e 
quarenta) parcelas, com redução de 80% (oitenta por cento)  das multas, 50% (cinquenta por 
cento)  dos juros e de 100% (cem por cento) dos encargos legais.  

§ 1º O valor das parcelas de que trata este artigo não poderá ser inferior a R$ 3.000,00  
(três mil reais). 

§ 2º As reduções previstas no caput deste artigo não serão cumulativas com outras 
reduções admitidas em lei.  
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§ 3º Na hipótese de anterior concessão de redução de multas ou de juros em 
percentuais diversos dos estabelecidos no caput deste artigo, prevalecerão os percentuais 
nele referidos, aplicados sobre o saldo original das multas ou dos juros. 

§ 4º Enquanto não consolidado o parcelamento, a entidade desportiva deverá calcular 
e recolher, mensalmente, parcela equivalente ao montante dos débitos objeto do 
parcelamento dividido pelo número de prestações indicado no requerimento de 
parcelamento, observado o disposto no § 1º deste artigo. 

§ 5º Sobre o valor de cada uma das parcelas, determinado na forma deste artigo, 
incidirão acréscimos calculados na forma do art. 2º da Lei Complementar nº 148, de 25 de 
novembro de 2014. 

§ 6º A entidade desportiva profissional de futebol poderá reduzir: 
I - em 50% (cinquenta por cento), o valor da 1ª (primeira) a 24ª (vigésima quarta) 

prestações mensais; 
II - em 25% (vinte e cinco por cento), o valor da 25ª (vigésima quinta) a 48ª 

(quadragésima oitava) prestações mensais; e 
III - em 10% (dez por cento), o valor da 49ª (quadragésima nona) a 60ª (sexagésima) 

prestações mensais. 
§ 7º Os valores reduzidos na forma do § 6º deste artigo deverão ser pagos em até 60 

(sessenta) prestações mensais, a partir do mês subsequente ao de vencimento da última 
prestação mensal do parcelamento de que trata o caput deste artigo, observada a prestação 
mínima estipulada no § 1º deste artigo e observado o disposto no § 5º deste artigo. 

§ 8º As prestações vencerão no último dia útil de cada mês. 
§ 9º Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas as prestações 

devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da consolidação dos 
débitos parcelados nos termos do disposto neste artigo. 

Art. 8º Na hipótese de os débitos a serem parcelados estarem vinculados a depósitos 
administrativos ou judiciais, os percentuais de redução previstos no caput do art. 7º desta Lei 
serão aplicados sobre o valor do débito atualizado à época do depósito e somente incidirão 
sobre o valor das multas de mora e de ofício, das multas isoladas, dos juros de mora e do 
encargo legal efetivamente depositados. 

Art. 9º O requerimento de parcelamento deverá ser apresentado até o último dia útil 
do 3º (terceiro) mês subsequente ao da publicação desta Lei. 

§ 1º O deferimento do parcelamento não autoriza o levantamento de garantias 
eventualmente existentes, as quais só poderão ser liberadas após a quitação do 
parcelamento ao qual o débito garantido esteja vinculado, exceto a penhora de dinheiro, em 
espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira, o qual poderá, a 
requerimento da entidade desportiva, ser utilizado para quitação automática do saldo da 
dívida ou de parcelas vincendas de que trata o caput do art. 7º desta Lei.  

§ 2º O parcelamento de que trata esta Seção elide a penhora sobre direitos creditícios 
relativos ou decorrentes de cessão ou de venda de direitos econômicos sobre atleta, 
mantidos os respectivos depósitos em dinheiro efetivados até a data da publicação desta Lei, 
podendo a garantia ser restabelecida em caso de inadimplemento dos parcelamentos de 
que trata esta Lei. 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se também aos acordos judiciais firmados 
entre a União e a entidade desportiva profissional. 

Art. 10. Não serão devidos honorários advocatícios ou qualquer verba de 
sucumbência nas ações judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser extintas em 
decorrência de adesão ao parcelamento de que trata esta Seção. 

Art. 11. Ao parcelamento de que trata esta Seção, não se aplica o disposto no § 1º do 
art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de 
maio de 2003. 

Subseção II 
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Das Condições Específicas para o Parcelamento de Débitos relativos ao FGTS e às 
Contribuições instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001 

Art. 12. As dívidas das entidades desportivas profissionais de futebol relativas ao FGTS 
e às contribuições instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, 
poderão ser parceladas em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, observadas as 
condições estabelecidas nesta Subseção. 

§ 1º O deferimento dos parcelamentos de débitos será feito pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, diretamente ou por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, mediante autorização. 

§ 2º As reduções previstas no caput do art. 7º desta Lei não se aplicam aos débitos 
relativos ao FGTS destinados à cobertura de importâncias devidas aos trabalhadores. 

§ 3º Nas hipóteses em que o trabalhador fizer jus à utilização de valores de sua conta 
vinculada ao FGTS durante o período de vigência do parcelamento, a entidade deverá, sob 
pena de rescisão, antecipar os recolhimentos relativos ao trabalhador, podendo observar o 
valor da parcela vigente para realizar as antecipações. 

§ 4º O valor do débito, para fins de quitação da parcela e do saldo remanescente do 
parcelamento, será atualizado conforme a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Art. 13. Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem parcelados nos termos 
desta Lei serão automaticamente convertidos em renda para o FGTS após aplicação das 
reduções para pagamento ou parcelado. 

Parágrafo único. No caso previsto no caput deste artigo, deve o juiz determinar à Caixa 
Econômica Federal que proceda à emissão da guia própria e providencie sua quitação com 
os valores depositados. 

Art. 14. O pedido de parcelamento deferido constitui confissão de dívida e 
instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito devido ao FGTS. 

Art. 15. Ao parcelamento dos débitos de que trata esta Subseção, aplica-se o disposto 
na Subseção I, exceto o disposto no art. 8º desta Lei, cabendo ao Conselho Curador do FGTS, 
nos termos do inciso IX do art. 5º da Lei nº 8.036, de 1990, a determinação dos demais 
critérios a serem aplicados ao parcelamento. 

Subseção III 
Da Rescisão do Parcelamento 

Art. 16. Implicará imediata rescisão do parcelamento, com cancelamento dos 
benefícios concedidos: 

I - o descumprimento do disposto no art. 4º desta Lei, observado o disposto nos arts. 
21 a 24 desta Lei; 

II - a falta de pagamento de 3 (três)  parcelas consecutivas; ou 
III - a falta de pagamento de até 2 (duas) prestações, se extintas todas as demais ou 

vencida a última prestação do parcelamento. 
Parágrafo único. É considerada inadimplida a  parcela parcialmente paga. 
Art. 17.  Rescindido o parcelamento: 
I - será efetuada a apuração do valor original do débito, restabelecendo-se os 

acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos fatos geradores; 
e 

II - será deduzido do valor referido no inciso I deste artigo o valor correspondente às 
prestações extintas. 

Art. 18. Na hipótese de rescisão do parcelamento, a entidade desportiva de que trata 
o parágrafo único do art. 2º desta Lei não poderá se beneficiar de incentivo ou benefício 
fiscal previsto na legislação federal nem poderá receber repasses de recursos públicos 
federais da administração direta ou indireta pelo prazo de  2 (dois) anos, contado da data da 
rescisão.  

CAPÍTULO II 
DA AUTORIDADE PÚBLICA DE GOVERNANÇA DO FUTEBOL - APFUT 

Seção I 
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Disposições Gerais 
Art. 19. Fica criada, no âmbito do Ministério do Esporte, a Autoridade Pública de 

Governança do Futebol - APFUT, sem aumento de despesa, com as seguintes competências: 
I - fiscalizar as obrigações previstas no art. 4º desta Lei e, em caso de descumprimento, 

comunicar ao órgão federal responsável para fins de exclusão do PROFUT; 
II - expedir regulamentação sobre procedimento de fiscalização do cumprimento das 

condições previstas nos incisos II a X do caput do art. 4º desta Lei; 
III - requisitar informações e documentos às entidades desportivas profissionais; e 
IV - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
§ 1º A APFUT contará com a participação de representantes do Poder Executivo federal 

e da sociedade civil, garantida a participação paritária de atletas, dirigentes, treinadores e 
árbitros, na forma do regulamento. 

§ 2º Na fiscalização do cumprimento das obrigações de que trata o inciso I do caput 
deste artigo, a APFUT poderá fixar prazos para que sejam sanadas irregularidades. 

§ 3º O apoio e assessoramento técnico à APFUT será prestado pelo Ministério do 
Esporte. 

§ 4º Decreto do Poder Executivo federal disporá sobre a organização e o 
funcionamento da APFUT, inclusive sobre os procedimentos e ritos necessários ao exercício 
de sua finalidade. 

Seção II 
Da Apuração de Eventual Descumprimento das Condições previstas no art. 4º 

desta Lei 
Art. 20. Para apurar eventual descumprimento das condições previstas no art. 4º  

desta Lei, a APFUT agirá de ofício ou quando provocada mediante denúncia fundamentada.  
§ 1º São legitimados para apresentar a denúncia referida no caput deste artigo: 
I - a entidade nacional ou regional de administração do desporto; 
II - a entidade desportiva profissional; 
III - o atleta profissional vinculado à entidade desportiva profissional denunciada; 
IV - a associação ou o sindicato de atletas profissionais; 
V - a associação de empregados de entidade desportiva profissional; e 
VI - o Ministério do Trabalho e Emprego.  
§ 2º A APFUT poderá averiguar teor de denúncia noticiada em pelo menos dois 

veículos de grande circulação, se a considerar fundamentada. 
Art. 21. No caso de denúncia recebida, relacionada a eventual descumprimento das 

condições previstas no art. 4º  desta Lei, a APFUT deverá, nos termos do regulamento, 
notificar a entidade beneficiária do parcelamento para apresentar sua defesa no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Art. 22. Esgotado o prazo para apresentação da defesa e recebimento das 
informações, a APFUT decidirá motivadamente acerca do descumprimento do disposto no 
art. 4º desta Lei, podendo: 

I - arquivar a denúncia; 
II - advertir a entidade desportiva profissional; 
III - advertir a entidade desportiva profissional e fixar prazo de até 180 (cento e oitenta) 

dias para que regularize a situação objeto da denúncia; ou 
IV - comunicar o fato ao órgão federal responsável pelo parcelamento para que este 

proceda à efetiva exclusão do parcelamento. 
Art. 23. A APFUT poderá deixar de realizar a comunicação a que se refere o inciso IV do 

caput do art. 22 desta Lei, caso a entidade desportiva profissional, quando cabível: 
I - adote mecanismos de responsabilização pessoal dos dirigentes e membros de 

conselho que tiverem dado causa às irregularidades; e 
II - regularize a situação que tenha motivado a advertência. 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO TEMERÁRIA NAS ENTIDADES DESPORTIVAS PROFISSIONAIS DE FUTEBOL 
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Art. 24. Os dirigentes das entidades desportivas profissionais de futebol, 
independentemente da forma jurídica adotada, têm seus bens particulares sujeitos ao 
disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, dirigente é todo aquele que exerça, de fato ou 
de direito, poder de decisão na gestão da entidade, inclusive seus administradores. 

§ 2º Os dirigentes de entidades desportivas profissionais respondem solidária e 
ilimitadamente pelos atos ilícitos praticados e pelos atos de gestão irregular ou temerária ou 
contrários ao previsto no contrato social ou estatuto. 

§ 3º O dirigente que, tendo conhecimento do não cumprimento dos deveres 
estatutários ou contratuais por seu predecessor ou pelo administrador competente, deixar 
de comunicar o fato ao órgão estatutário competente, será responsabilizado solidariamente. 

Art. 25. Consideram-se atos de gestão irregular ou temerária praticados pelo dirigente 
aqueles que revelem desvio de finalidade na direção da entidade ou que gerem risco 
excessivo e irresponsável para seu patrimônio, tais como: 

I - aplicar créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros; 
II - obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de que resulte ou possa 

resultar prejuízo para a entidade desportiva profissional; 
III - celebrar contrato com empresa da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro, 

ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, sejam sócios ou 
administradores, exceto no caso de contratos de patrocínio ou doação em benefício da 
entidade desportiva; 

IV - o recebimento de qualquer pagamento, doação ou outra forma de repasse de 
recursos oriundos de terceiros que, no prazo de até 1 (um) ano, antes ou depois do repasse, 
tenham celebrado contrato com a entidade desportiva profissional; 

V - antecipar ou comprometer receitas referentes a períodos posteriores ao término da 
gestão ou do mandato, salvo: 

a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das receitas referentes ao 1º (primeiro) 
ano do mandato subsequente; ou 

b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível de 
endividamento;  

VI - formar déficit ou prejuízo anual acima de 20% (vinte por cento) da receita bruta 
apurada no ano anterior; 

VII - atuar com inércia administrativa na tomada de providências que assegurem a 
diminuição do déficit fiscal e trabalhista determinados no art. 4º desta Lei; e 

VIII - não divulgar de forma transparente informações de gestão aos associados e 
torcedores. 

§ 1º Em qualquer hipótese, o dirigente não será responsabilizado caso: 
I - não tenha agido com culpa grave ou dolo; ou 
II - comprove que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas visavam a evitar prejuízo 

maior à entidade. 
§ 2º Para os fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, também será 

considerado ato de gestão irregular ou temerária o recebimento de qualquer pagamento, 
doação ou outra forma de repasse de recursos por: 

I - cônjuge ou companheiro do dirigente; 
II - parentes do dirigente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) 

grau; e 
III - empresa ou sociedade civil da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro ou 

parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, sejam sócios ou 
administradores. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso VI do caput deste artigo, não serão considerados 
atos de gestão irregular ou temerária o aumento de endividamento decorrente de despesas 
relativas ao planejamento e à execução de obras de infraestrutura, tais como estádios e 
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centros de treinamento, bem como a aquisição de terceiros dos direitos que envolvam a 
propriedade plena de estádios e centros de treinamento: 

I - desde que haja previsão e comprovação de elevação de receitas capazes de arcar 
com o custo do investimento; e 

II - desde que estruturados na forma de financiamento-projeto, por meio de Sociedade 
de Propósito Específico, constituindo um investimento de capital economicamente 
separável das contas da entidade. 

Art. 26. Os dirigentes que praticarem atos de gestão irregular ou temerária poderão 
ser responsabilizados por meio de mecanismos de controle social internos da entidade, sem 
prejuízo da adoção das providências necessárias à apuração das eventuais responsabilidades 
civil e penal. 

§ 1º Na ausência de disposição específica, caberá à assembleia geral da entidade 
deliberar sobre a instauração de procedimentos de apuração de responsabilidade. 

§ 2º A assembleia geral poderá ser convocada por 15% (quinze por cento) dos 
associados com direito a voto para deliberar sobre a instauração de procedimento de 
apuração de responsabilidade dos dirigentes, caso, após 3 (três) meses da ciência do ato tido 
como de gestão irregular ou temerária: 

I - não tenha sido instaurado o referido procedimento; ou 
II - não tenha sido convocada assembleia geral para deliberar sobre os procedimentos 

internos de apuração da responsabilidade. 
§ 3º Caso constatada a responsabilidade, o dirigente será considerado inelegível, por 

15 (quinze) anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva profissional. 
Art. 27. Compete à entidade, mediante prévia deliberação da assembleia geral, adotar 

medida judicial cabível contra os dirigentes para ressarcimento dos prejuízos causados ao 
seu patrimônio.  

§ 1º Os dirigentes contra os quais deva ser proposta medida judicial ficarão impedidos 
e deverão ser substituídos na mesma assembleia.  

§ 2º O impedimento previsto no § 1º deste artigo será suspenso caso a medida judicial 
não tenha sido proposta após 3 (três) meses da deliberação da assembleia geral. 

CAPÍTULO IV 
DAS LOTERIAS 

Art. 28. Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir a Loteria Instantânea 
Exclusiva - LOTEX, tendo como tema marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e similares 
relativos às entidades de prática desportiva da modalidade futebol, implementada em meio 
físico ou virtual. 

§ 1º A loteria de que trata o caput deste artigo será autorizada pelo Ministério da 
Fazenda e executada diretamente, pela Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, 
mediante concessão. 

§ 2º Poderá participar do concurso de prognóstico a entidade de prática desportiva da 
modalidade futebol que, cumulativamente: 

I - ceder os direitos de uso de sua denominação, marca, emblema, hino, símbolos e 
similares para divulgação e execução do concurso; e 

II - publicar demonstrações financeiras nos termos do inciso VI do art. 4º desta Lei. 
§ 3º Sobre a premiação da Loteria Instantânea Exclusiva - LOTEX, não haverá incidência 

do Imposto sobre a Renda. 
§ 4º Da totalidade da arrecadação de cada emissão da LOTEX, 65% (sessenta e cinco 

por cento) serão destinados à premiação, 10% (dez por cento) ao Ministério do Esporte para 
serem aplicados em projetos de iniciação desportiva escolar, 2,7% (dois inteiros e sete 
décimos por cento) para as entidades de prática desportiva referidas no § 2º do inciso I deste 
artigo, 18,3% (dezoito inteiros e três décimos por cento) para despesas de custeio e 
manutenção, 3% (três por cento) para o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, conforme 
disposto na Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, e o restante formará a renda 
líquida, de acordo com a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
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§ 5º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada, no que se refere à Loteria Instantânea 
Exclusiva - LOTEX e outros concursos que utilizem ou venham a utilizar a imagem de 
agremiações de futebol, a negociar com as respectivas entidades de prática desportiva todos 
os aspectos relacionados com a utilização de suas denominações, marcas, emblemas, hinos, 
símbolos e similares. 

§ 6º As entidades de prática desportiva profissionais, referidas no § 10 do art. 27 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998, da modalidade futebol, também poderão participar da 
LOTEX na condição de agentes lotéricos, na forma autorizada pela Caixa Econômica Federal, 
assegurada a remuneração correspondente dessa atividade. 

Art. 29. Fica o prêmio da TIMEMANIA, concurso de prognóstico específico sobre o 
resultado de sorteio de números e símbolos instituído pela Lei nº 11.345, de 14 de setembro 
de 2006, isento do Imposto sobre a Renda, destinando-se o percentual de 46% (quarenta e 
seis por cento) de sua arrecadação exclusivamente para a premiação. 

§ 1º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada a alterar a sistemática da TIMEMANIA 
de modo a viabilizar apostas combinadas nesse certame, inclusive com um sorteio especial 
anual, na forma que tecnicamente a Caixa Econômica Federal entender viável. 

§ 2º O Poder Executivo fica autorizado a explorar a TIMEMANIA diretamente, por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, mediante concessão. 

Art. 30. Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir modalidade de loteria por 
cota fixa sobre o resultado e eventos associados a competições esportivas de qualquer 
natureza vinculadas a entidades legalmente organizadas, desde que esteja disponível a 
tecnologia adequada. 

§ 1º A modalidade de loteria por cota fixa de que trata o caput deste artigo será 
autorizada pelo Ministério da Fazenda e explorada diretamente pela Caixa Econômica 
Federal, pelas entidades de que trata o art. 7º da Lei nº 7.291, de 19 de dezembro de 1984, 
mediante autorização e desde que reunidas em uma única associação, ou por outras pessoas 
jurídicas, mediante concessão. 

§ 2º Ficam isentos do Imposto sobre a Renda os prêmios aos apostadores da 
modalidade de loteria por cota fixa de que trata o caput deste artigo. 

§ 3º Da totalidade da arrecadação da modalidade de loteria por cotas fixas de que trata 
o caput deste artigo, 70% (setenta por cento) serão destinados à premiação, 16% (dezesseis 
por cento) para despesas de custeio e administração do serviço, 7% (sete por cento) para o 
Ministério do Esporte para serem aplicados em projetos de iniciação desportiva, 3% (três por 
cento) para as entidades de prática desportiva profissionais para aplicação nas atividades de 
que trata o inciso X do art. 4º desta Lei, 3% (três por cento) ao Fundo Penitenciário Nacional e 
1% (um por cento) para o orçamento da Seguridade Social. 

§ 4º A totalidade dos recursos auferidos pelas entidades turfísticas com a modalidade 
de loteria por cota fixa de que trata o caput, deduzidos os prêmios, encargos trabalhistas, 
previdenciários e as contribuições devidas à Comissão Coordenadora da Criação do Cavalo 
Nacional - CCCCN, serão empregados para atender ao desenvolvimento do turfe e do cavalo 
de corrida em geral. 

CAPÍTULO V 
DO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DAS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS DESPORTIVAS 

PROFISIONAIS 
Art. 31. Fica instituído o regime especial de tributação aplicável às entidades de 

prática desportiva participantes de competições profissionais de que tratam os arts. 26 e 27 
da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que se constituírem regularmente em sociedade 
empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, desde que autorizado pela sua assembleia geral. 

Parágrafo único. A opção pelo regime especial de tributação de que trata caput deste 
artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Poder Executivo, sendo irretratável 
para todo o ano-calendário. 
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Art. 32. A entidade de prática desportiva que optar pelo regime especial de tributação 
de que trata o art. 31 desta Lei ficará sujeita ao pagamento equivalente a 5% (cinco por 
cento) da receita mensal, apurada pelo regime de caixa, o qual corresponderá ao pagamento 
mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições:  

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  
II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público - PIS/Pasep;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins; e 
V - contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 

de julho de 1991.  
§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal a 

totalidade das receitas auferidas pela entidade de prática desportiva, inclusive as receitas 
financeiras e variações monetárias decorrentes de suas atividades.  

§ 2º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer o 
recolhimento dos tributos, mensalmente, na forma do caput deste artigo, a partir do mês da 
opção.  

§ 3º O disposto no § 6º do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não se aplica 
às receitas auferidas pela entidade de prática desportiva que optar pelo regime especial de 
tributação de que trata o art. 31 desta Lei. 

Art. 33. O pagamento unificado deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês 
subsequente àquele em que houver sido auferida a receita.  

Art. 34. Para fins de repartição de receita tributária, do percentual de 5% (cinco por 
cento) de que trata o caput do art. 32 desta Lei:  

I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) corresponderá à Cofins;   
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) corresponderá à Contribuição para o 

PIS/Pasep;   
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) corresponderá ao IRPJ; 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) corresponderá à CSLL; e 
V - 1% (um por cento) corresponderá às contribuições previstas nos incisos I e III do 

caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 35. A opção pelo regime especial de tributação instituído pelo art. 31 desta Lei 

perderá a eficácia, caso não se verifique o pagamento pela entidade de prática desportiva 
das obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas, inclusive direitos de imagem de 
atletas, salvo se com a exigibilidade suspensa na forma da legislação de referência.  

Parágrafo único. A entidade de prática desportiva poderá apresentar, até o último dia 
útil do ano calendário, termo de rescisão da opção pelo regime especial de tributação 
instituído pelo art. 31 desta Lei, válido para o ano-calendário seguinte, na forma a ser 
estabelecida em ato do Poder Executivo.  

Art. 36. Aplica-se o disposto no art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
no art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, às receitas auferidas pelas entidades 
de prática desportiva participantes de competições profissionais de que tratam os arts. 26 e 
27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que se constituírem regularmente em sociedade 
empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, e que não optarem pelo regime especial de que trata o art. 
31 desta Lei. 

CAPÍTULO VI 
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

Art. 37. O § 2º do art. 50 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei das 
Contravenções Penais, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50 ....................................................................... 
..................................................................................... 
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§ 2º Incorre na pena de multa, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), quem é encontrado a participar do jogo, ainda que pela internet ou por qualquer 
outro meio de comunicação, como ponteiro ou apostador. 

...........................................................................” (NR) 
Art. 38. A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
“Art. 3º ....................................................................... 
..................................................................................... 
IV - desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 

conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção desportiva, 
com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e quantitativo da prática 
desportiva em termos recreativos, competitivos ou de alta competição. 

§ 1º O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado:  
I - de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato formal 

de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva; 
II - de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela inexistência 

de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e de 
patrocínio. 

§ 2º O desporto de formação pode ser organizado por entidades de prática desportiva 
formadoras, certificadas nos termos do § 3º do art. 29 desta Lei, de forma gratuita, e 
praticado por menores com idade a partir de 12 (doze) anos, e por escolas públicas ou 
privadas, desde que tenha o seu funcionamento devidamente autorizado pelo poder 
público, conforme determinação legal.” (NR) 

“Art. 4º. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação, e os 

selecionados nacionais de cada uma das modalidades desportivas, em especial a seleção 
brasileira de futebol, nas suas diversas categorias, integram o patrimônio cultural brasileiro e 
são consideradas de elevado interesse social, inclusive para os fins do disposto nos incisos 
I e III do art. 5o da Lei Complementar n º 75, de 20 de maio de 1993. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 6º......................................................................... 
..................................................................................... 
VI - 10% (dez por cento) do montante arrecadado por loteria instantânea exclusiva 

com tema de marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e similares relativos às entidades 
de prática desportiva da modalidade futebol, implementada em meio físico ou virtual, sujeita 
a autorização federal; 

VII - 7% (sete por cento) do montante arrecadado por loteria por cota fixa sobre o 
resultado de atividades esportivas de qualquer natureza vinculadas a entidades legalmente 
organizadas, sujeita a autorização federal;  

...........................................................................” (NR) 
“Art. 14. ....................................................................... 
§ 1º Aplica-se aos comitês e às entidades referidas no caput o disposto no inciso II do 

art. 217 da Constituição Federal, desde que seus estatutos ou contratos sociais estejam 
plenamente de acordo com as disposições constitucionais e legais aplicáveis. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 16. As entidades de prática desportiva e as entidades de administração do 

desporto, bem como as ligas de que trata o art. 20, são pessoas jurídicas de direito privado, 
com organização e funcionamento autônomo, e terão as competências definidas em seus 
estatutos ou contratos sociais. 

§ 1º As entidades nacionais de administração do desporto poderão filiar, nos termos 
de seus estatutos ou contratos sociais, entidades regionais de administração e entidades de 
prática desportiva. 
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§ 2º........................................................................... 
§ 3º É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos nos estatutos ou 

contratos sociais das respectivas entidades de administração do desporto. 
...........................................................................” (NR) 
“Art. 18-A .................................................................... 
..................................................................................... 
§ 1º ............................................................................. 
..................................................................................... 
II - na alínea “g” do inciso VII do caput deste artigo, no que se refere à eleição para os 

cargos de direção da entidade; e 
...........................................................................” (NR) 
“Art. 22. ....................................................................... 
§ 1º Nas entidades regionais de administração do desporto, os votos serão valorados 

mediante a combinação dos seguintes critérios:  
I - proporção do número de títulos de campeonatos e vice-campeonatos; 
II - posição na tabela final dos campeonatos nos últimos 3 (três) anos; e  
III - média do público pagante nas partidas oficiais nos últimos 3 (três) anos. 
§ 2º Nas entidades nacionais de administração do desporto, o colégio eleitoral será 

integrado por, no mínimo, os representantes das agremiações participantes da primeira e da 
segunda divisão, quando houver, do campeonato de âmbito nacional, assegurada a 
representação de, pelo menos, uma agremiação de cada Estado e do Distrito Federal.” (NR) 

“Art. 23. Os estatutos ou contratos sociais das entidades de administração do desporto, 
elaborados de conformidade com esta Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no 
mínimo:  

..................................................................................... 
II - inelegibilidade, por 10 (dez) anos, de seus dirigentes para desempenho de cargos e 

funções eletivas ou de livre nomeação de: 
....................................................................................  
III - a garantia de representação, com direito a voto, da categoria de atletas e entidades 

de prática esportiva das respectivas modalidades, no âmbito dos órgãos e conselhos 
técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições.  

§ 1º Independentemente de previsão estatutária, é obrigatório o afastamento 
preventivo e imediato dos dirigentes, eleitos ou nomeados, caso incorram em qualquer das 
hipóteses do inciso II do caput deste artigo, assegurado o processo regular e a ampla defesa 
para a destituição. 

§ 2º Os representantes dos atletas de que trata do inciso III do caput deste artigo 
deverão ser escolhidos pelo voto destes, em eleição direta, organizada pela entidade de 
administração do desporto, em conjunto com as entidades que os representem, 
observando-se, quanto ao processo eleitoral, o disposto no art. 22 desta Lei.” (NR) 

“Art. 27. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens patrimoniais, 

desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-los como garantia, 
salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral dos associados ou sócios 
e na conformidade do respectivo estatuto ou contrato social. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 27-D.  A atividade de agente desportivo pode ser exercida por pessoas físicas 

devidamente licenciadas pela entidade nacional de administração do desporto. 
§ 1º Os parentes em 1º (primeiro) grau, o cônjuge e advogado do atleta podem exercer 

a atividade de agente desportivo. 
§ 2º A remuneração a ser paga ao agente desportivo é de, no máximo, 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato de trabalho intermediado por ele, limitada a 12 (doze) 
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prestações mensais, sendo vedada a sua participação, por qualquer forma, em direito 
econômico oriundo de transferência do atleta por ele representado. 

§ 3º O contrato de representação a ser firmado entre atleta e agente desportivo deve 
ser por prazo determinado, até o limite de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por outro 
contrato uma única vez. 

§ 4º A responsabilidade pelo pagamento dos honorários do agente desportivo é do 
atleta, podendo ser da entidade de prática desportiva se o atleta concordar por escrito.” 

“Art. 28......................................................................... 
..................................................................................... 
§ 3º O valor da cláusula compensatória desportiva a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo será livremente pactuado entre as partes e formalizado no contrato especial de 
trabalho desportivo, observando-se, como limite máximo, 400 (quatrocentas) vezes o valor 
do salário mensal no momento da rescisão e, como limite mínimo, o valor total 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos salários mensais a que teria direito o atleta 
até o término do referido contrato. 

.........................................................................” (NR) 
“Art. 31. A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com pagamento 

de salário ou de contrato de direito de imagem de atleta profissional em atraso, no todo ou 
em parte, por período igual ou superior a 3 (três) meses, terá o contrato especial de trabalho 
desportivo daquele atleta rescindido, ficando o atleta livre para se transferir para qualquer 
outra entidade de prática desportiva de mesma modalidade, nacional ou internacional, e 
exigir a cláusula compensatória desportiva e os haveres devidos. 

................................................................................... 
§ 5º O atleta com contrato especial de trabalho desportivo rescindido na forma do 

caput fica autorizado a se transferir para outra entidade de prática desportiva, inclusive da 
mesma divisão, independentemente do número de partidas das quais tenha participado na 
competição, bem como a disputar a competição que estiver em andamento quando da 
rescisão contratual.” (NR) 

“Art. 42 ........................................................................ 
..................................................................................... 
§1º-A Parcela equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) da receita proveniente do 

direito de arena será repassado ao sindicato dos árbitros, que a distribuirá, em partes iguais, 
como parcela de natureza civil, aos árbitros  participantes do espetáculo esportivo.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou 
evento desportivo para fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos ou para 
a captação de apostas legalmente autorizadas, respeitadas as seguintes condições: 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 56........................................................................ 
..................................................................................... 
IX - os recursos destinados ao Ministério do Esporte referidos nos incisos VI e VII do art. 

6º desta Lei; 
..................................................................................... 
§ 3º Os recursos a que se refere o inciso VI deste artigo serão exclusiva e integralmente 

aplicados em programas e projetos de fomento, desenvolvimento e manutenção do 
desporto, de formação de recursos humanos, de preparação técnica, manutenção e 
locomoção de atletas, bem como sua participação em eventos desportivos, inclusive a 
contratação do seguro previsto no inciso II do art. 82-B desta Lei. 

..................................................................................... 
§ 10. Os recursos financeiros de que trata o inciso VIII desse artigo serão repassados à 

Confederação Brasileira de Clubes - CBC e destinados única e exclusivamente para a 
formação de atletas olímpicos e paraolímpicos, devendo ser observados os princípios gerais 
da administração pública, mediante regulamento próprio da entidade destinado a compras 
e contratações, ficando assegurada a cada entidade beneficiária dos recursos repassados 
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pela CBC a faculdade de utilizar até 50% (cinquenta por cento), em cada projeto, para a 
concessão de auxílios em forma de bolsas a atletas, assim como para remuneração de 
membros de comissão técnica, ficando sob a responsabilidade da entidade beneficiária as 
contratações e os eventuais litígios trabalhistas delas decorrentes. 

§ 11. Os recursos a que se refere o inciso IX do caput deste artigo: 
I - serão exclusiva e integralmente aplicados em projetos de iniciação desportiva 

escolar, em modalidades olímpicas e paraolímpicas e de criação nacional, de crianças e 
jovens matriculados no ensino fundamental de estabelecimentos de ensino públicos, 
estabelecimentos de ensino privados localizados em municípios com Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM baixo ou muito baixo, ou em instituições 
especializadas de educação especial reconhecidas pelo Ministério da Educação; 

II - serão utilizados por meio da celebração de convênios entre o Ministério do Esporte, 
as entidades de prática desportiva e os órgãos gestores dos sistemas de ensino estaduais, 
municipais e do Distrito Federal aos quais estiverem vinculadas as escolas beneficiárias dos 
projetos autorizados; 

III - terão a prestação de contas informada em sítio eletrônico do Ministério do Esporte 
na rede mundial de computadores; 

IV - financiarão as seguintes despesas: 
a) pagamento de pró-labore para os profissionais contratados para implementação do 

projeto; 
b) locação de espaços físicos para a prática das atividades desportivas; 
c) locação de veículos automotores para o transporte dos alunos e equipe técnica; 
d) aquisição de materiais esportivos e equipamentos para implementação do projeto, 

inclusive os adaptados e/ou apropriados para pessoas com deficiência; 
e) alimentação compatível com a prática desportiva realizada pelos alunos 

beneficiários. 
§ 12.  Ato do Poder Executivo fixará: 
I - o teto de remuneração a ser pago para os profissionais de que trata a alínea “a” do 

inciso IV do § 11 deste artigo, por categoria profissional, tempo de formação e títulos 
acadêmicos ou profissionais, e carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas semanais; e 

II - o percentual máximo dos recursos liberados para o projeto que poderão ser 
destinados para os custos previstos nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do inciso IV do § 11 deste 
artigo. 

§ 13. Não poderá fazer parte do quadro de profissionais remunerados pelos projetos 
financiados pelos recursos de que trata o inciso IX do caput deste artigo qualquer 
componente da diretoria executiva ou conselhos consultivos da entidade de prática 
desportiva que conste em ata de eleição e posse. 

§ 14. O descumprimento pela entidade conveniada do disposto nos §§ 12 e 13 deste 
artigo levará à suspensão do envio dos recursos financeiros para o projeto, que se manterá 
até que a situação seja normalizada. 

§ 15. Os projetos financiados pelos recursos de que trata o inciso IX do caput deste 
artigo deverão ser obrigatoriamente executados por profissionais de educação física, 
podendo, quando necessário, ser feita a contratação de outras categorias de profissionais, 
todos devidamente registrados no conselho profissional correspondente. 

§ 16. Quinze por cento, no mínimo, dos recursos de que trata o inciso IX do caput 
deste artigo serão destinados para o financiamento de projetos de iniciação esportiva de 
modalidades paraolímpicas.” (NR) 

“Art. 56-D. A entidade proponente dos projetos de que trata o § 11 do art. 56 desta Lei 
será: 

I - entidade de prática desportiva, com no mínimo 2 (dois) anos de funcionamento, 
filiada a entidade de administração de desporto de âmbito nacional ou regional, ou entidade 
que ofereça prática desportiva para pessoas com deficiência; ou 
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II - estabelecimento de ensino fundamental da rede pública, estabelecimento de 
ensino privado localizado em município com Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
- IDHM baixo ou muito baixo, ou instituição especializada de educação especial reconhecida 
pelo Ministério da Educação.” 

“Art. 82-B. São obrigadas a contratar seguro de vida e de acidentes pessoais, vinculado 
à atividade desportiva, com o objetivo de cobrir os riscos a que os atletas estão sujeitos: 

I - as entidades de prática desportiva que mantenham equipes de treinamento de 
atletas não-profissionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os atletas não-
profissionais a ela vinculados; 

II - as entidades de administração do desporto nacionais, no caso de: 
a) competições ou partidas internacionais em que atletas não-profissionais de 

modalidades olímpicas ou paraolímpicas estejam representando selecionado nacional; 
b) competições nacionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os atletas 

não-profissionais não vinculados a nenhuma entidade de prática desportiva. 
§ 1º A importância segurada deve garantir ao atleta não-profissional, ou ao 

beneficiário por ele indicado no contrato de seguro, o direito a indenização mínima 
correspondente a doze vezes o valor do salário mínimo vigente ou a doze vezes o valor de 
contrato de imagem ou de patrocínio referentes a sua atividade desportiva, o que for maior. 

§ 2º A entidade de prática desportiva é responsável pelas despesas médico-
hospitalares e de medicamentos necessários ao restabelecimento do atleta enquanto a 
seguradora não fizer o pagamento da indenização a que se refere o § 1º deste artigo. 

§ 3º As despesas com o seguro estabelecido no inciso II do caput deste artigo serão 
custeadas com os recursos previstos no inciso VI do art. 56 desta Lei.”  (NR)  

“Art. 87-A. ................................................................... 
Parágrafo único. Quando houver, por parte do atleta, a cessão de direitos ao uso de 

sua imagem para a entidade de prática desportiva detentora do contrato especial de 
trabalho desportivo, o valor correspondente ao uso da imagem não poderá ultrapassar 40% 
(quarenta por cento) da remuneração total paga ao atleta, composta pela soma do salário e 
dos valores pagos pelo direito ao uso da imagem.” (NR) 

Art. 39. O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a seguinte redação: 
“Art. 22......................................................................... 
.....................................................................................  
§ 11. A contribuição empresarial destinada à Seguridade Social, em substituição à 

prevista nos incisos I e III do caput deste artigo, das entidades de prática desportiva não 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e 27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 
corresponde a 5% (cinco por cento) de sua receita bruta, excetuando-se as receitas sociais 
destinadas ao seu custeio.” (NR) 

Art. 40.  A Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

 “Art.10 ........................................................................ 
.................................................................................... 
§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de 

entidade de prática desportiva em razão de: 
I - colocação obtida em competição anterior; e 
II - cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND; 
b) apresentação de certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS; e 
c) comprovação de pagamento dos vencimentos acertados em contratos de trabalho 

e dos contratos de imagem dos atletas. 
..................................................................................... 
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§ 3o Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será observado 
o princípio do acesso e do descenso e as seguintes determinações, sem prejuízo da perda de 
pontos, na forma do regulamento: 

I - a entidade de prática desportiva que não cumprir todos os requisitos estabelecidos 
no inciso II do § 1º deste artigo participará da divisão imediatamente inferior à que se 
encontra classificada; 

II - a vaga desocupada pela entidade de prática desportiva rebaixada nos termos do 
inciso I deste parágrafo será ocupada por entidade de prática desportiva participante da 
divisão que receberá a entidade rebaixada nos termos do inciso I deste parágrafo, obedecida 
a ordem de classificação do campeonato do ano anterior e desde que cumprido o requisito 
exigido no inciso II do § 1º deste artigo. 

..................................................................................... 
§ 5º A comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º 

deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de comprovante de recolhimento dos 
tributos federais, inclusive de débitos parcelados ativos, vencidos até data da comprovação, 
enquanto não for ajuizada a ação de execução fiscal de créditos inscritos em dívida ativa da 
União.” (NR) 

“Art. 14. ....................................................................... 
I - providenciar a presença de agentes de segurança e brigada de incêndio privadas, 

devidamente identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores dentro dos estádios 
e demais locais de realização de eventos esportivos; 

II - solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de 
segurança, devidamente identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores fora dos 
estádios e demais locais de realização de eventos esportivos; 

III - informar imediatamente após a decisão acerca da realização da partida, dentre 
outros, aos órgãos públicos de segurança, transporte e higiene, os dados necessários à 
segurança da partida, especialmente: 

a) o local; 
b) o horário de abertura do estádio; 
c) a capacidade de público do estádio; e 
d) a expectativa de público; 
IV - colocar à disposição do torcedor orientadores e serviço de atendimento para que 

aquele encaminhe suas reclamações no momento da partida, em local: 
a) amplamente divulgado e de fácil acesso; e 
b) situado no estádio. 
........................................................................ ” (NR) 
“Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos 

mediante sorteio, dentre aqueles previamente selecionados, ou audiência pública 
transmitida ao vivo pela rede mundial de computadores, sob pena de nulidade. 

§ 1º O sorteio ou audiência pública serão realizados no mínimo 48 (quarenta e oito) 
horas antes de cada rodada, em local e data previamente definidos. 

§ 2º O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação.” (NR) 
“Art. 37. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no âmbito 

de suas competências, multas em razão do descumprimento do disposto nesta Lei, 
observado o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) e o valor máximo de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais).” (NR) 

“Art. 41-C. Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 
vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a alterar 
ou falsear o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado:  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
“Art. 41-D. Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim de 

alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva ou evento a ela associado:  
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Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
“Art. 41-E. Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de qualquer 

forma, o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado:   
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
Art. 41. O art. 1º da Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo: 
“Art. 1º ....................................................................... 
.................................................................................... 
§ 6º O atleta de modalidade olímpica ou paraolímpica, com idade igual ou superior a 

16 (dezesseis) anos, beneficiário de Bolsa-Atleta de valor igual ou superior a 1 (um) salário 
mínimo, é filiado ao Regime Geral da Previdência Social como contribuinte individual. 

§ 7º Durante o período de fruição da bolsa-atleta caberá ao Ministério do Esporte 
efetuar o recolhimento da contribuição previdenciária, descontando-a do valor pago aos 
atletas.” (NR) 

Art. 42. A Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 2º ...................................................................... 
.................................................................................... 
IV - ............................................................................ 
..................................................................................... 
b) 1/3 (um terço) para as ações dos clubes sociais, de acordo com os projetos 

aprovados pela Federação Nacional dos Clubes Esportivos – FENACLUBES; 
..........................................................................” (NR) 
“Art. 7º-A Após a amortização de todas as prestações mensais dos parcelamentos 

referidos nos arts. 6º e 7º desta Lei, os valores da remuneração referida no inciso II do art. 2º 
desta Lei deverão ser utilizados exclusivamente em atividades de formação desportiva.” 

Art. 43.  A Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2022, inclusive, 
poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual 
pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real os valores despendidos a título de patrocínio ou 
doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados 
pelo Ministério do Esporte. 

...........................................................................” (NR) 
Art. 44.  A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte 

alteração:  
“Art. 6º -A .................................................................... 
..................................................................................... 
§ 3º.............................................................................  
.....................................................................................  
II - forem vinculadas a intervenções financiadas por operações de crédito ao setor 

público, conforme hipóteses definidas no regulamento, e demandarem reassentamento, 
remanejamento ou substituição de unidades habitacionais;  

III - forem destinadas ao atendimento, nos casos de situação de emergência ou estado 
de calamidade pública reconhecidos pela União, a famílias desabrigadas que perderam seu 
único imóvel; ou  

IV - forem vinculadas a reassentamentos de famílias, indicadas pelo poder público 
municipal ou estadual, decorrentes de obras vinculadas à realização dos Jogos Rio 2016, de 
que trata a Lei nº 12.035, de 1º de outubro de 2009.  

.....................................................................................  
§ 10. Nos casos de operações previstas pelo § 3º, inciso IV, fica dispensado o 

atendimento aos dispositivos estabelecidos pelo art. 3º, cabendo ao poder público municipal 
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ou estadual restituir integralmente os recursos aportados pelo FAR, no ato da alienação do 
imóvel a beneficiário final cuja renda familiar mensal exceda o limite estabelecido no caput 
deste artigo.” (NR)  

Art. 45.  A Lei nº 12.035, de 1º de outubro de 2009, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo:  

“Art. 5º-A É facultada a cessão de uso de imóveis habitacionais de propriedade ou 
posse da União ou integrantes do patrimônio de fundos geridos por órgãos da 
administração federal direta ou indireta, para atividades relacionadas à realização dos Jogos 
Rio 2016, na forma regulamentada pelo Poder Executivo.”  

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 46. Aplicam-se a todas entidades desportivas previstas no parágrafo único do art. 
13 da Lei nº 9.615, de 1998, o disposto nos arts. 25 a 28 desta Lei.  

Art. 47. Observadas as condições de ingresso referidas no parágrafo único do art. 3º 
desta Lei, poderão aderir aos parcelamentos a que se refere a seção II do Capítulo I desta Lei: 

I - as entidades nacionais e regionais de administração do desporto referidas nos 
incisos III e IV do parágrafo único do art. 13 da Lei nº 9.615, de1998; e 

II - as entidades de prática desportiva referidas no inciso VI do parágrafo único do art. 
13 da Lei nº 9.615, de 1998, que não estejam envolvidas em competições de atletas 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e 28 da referida Lei. 

§1º As entidades referidas no inciso I do caput deste artigo deverão observar as 
condições de manutenção previstas nos incisos I, II, III, VI, VII e VIII do caput do art. 4º desta 
Lei e no inciso I do caput do art. 5º desta Lei. 

§ 2º As entidades referidas no inciso II do caput deste artigo deverão observar as 
condições de manutenção previstas nos incisos I, II, III, VI, VII e VIII do caput do art. 4º desta 
Lei. 

§ 3º As condições previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo serão fiscalizadas pela APFUT, 
que comunicará aos órgãos federais responsáveis os casos de descumprimento, para fins de 
exclusão do parcelamento e providências cabíveis quanto à isenção fiscal. 

§ 4º O Poder Executivo regulamentará de forma diferenciada este artigo. 
§ 5º Poderão aderir aos parcelamentos a que se refere a seção II do Capítulo I desta Lei 

as entidades de saúde sem fins lucrativos de habilitação e reabilitação física de pessoas com 
deficiência e as entidades sem fins lucrativos que atuem em prol das pessoas com 
deficiência, não se lhes aplicando o disposto no inciso III do parágrafo único do art. 3º e no 
art. 4º desta Lei. 

Art. 48. Serão exigidas: 
I - a partir da entrada em vigor desta Lei, as condições previstas nos incisos I a VII do 

caput do art. 4º desta Lei; e 
II - a partir de 1º de janeiro de 2016, as condições previstas: 
a) nos incisos VIII a X do caput do art. 4º desta Lei; e 
b) no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 
Art. 49. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, o Ministério 

do Trabalho e Emprego, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Procuradoria-Geral do 
Banco Central do Brasil, no âmbito de suas atribuições, editarão as normas necessárias à 
execução dos parcelamentos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, semestralmente, o valor da arrecadação 
de receitas resultante da adesão aos parcelamentos de que trata esta Lei, detalhado no 
menor nível possível, observado o disposto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 – Código Tributário Nacional. 

Art. 50. Para efeito de interpretação do art. 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, e dos arts. 13 e 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, a 
obtenção de receitas decorrentes da negociação de atletas profissionais não permite que o 
tratamento tributário dado às sociedades empresárias seja estendido para as associações 
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civis sem fins lucrativos, desde que o resultado dessas operações seja aplicado integralmente 
na manutenção e no desenvolvimento da atividade fim da entidade. 

Art. 51. Ficam os Tribunais Regionais do Trabalho, ou outro órgão definido por 
determinação dos próprios Tribunais, autorizados a instaurar o Regime Centralizado de 
Execução (Ato Trabalhista) para as entidades desportivas de que trata o § 10 do art. 27 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

Art. 52. Os agentes de distribuição, responsáveis pelo fornecimento de energia 
elétrica nas áreas de concessão onde serão realizados os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 
2016, ficam autorizados a executarem todos os procedimentos para garantir o fornecimento 
temporário de energia elétrica em conformidade com os requisitos e prazos pactuados com 
o Comitê Olímpico Internacional – COI, por meio do Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016.  

§1º Os procedimentos de que trata o caput compreendem a realização de obras e a 
prestação de serviços, bem como o aluguel de máquinas, equipamentos e materiais 
necessários à implementação de toda a infraestrutura de energia elétrica necessária aos 
sítios olímpicos.  

§ 2º A execução dos serviços e obras necessários para a garantia a que se refere o 
caput não estará limitada ao ponto de entrega, estabelecido pela regulamentação vigente, 
devendo contemplar todas as instalações, inclusive aquelas internas a unidades 
consumidoras.  

Art. 53. Os recursos destinados para a execução dos procedimentos definidos no art. 
52, oriundos de créditos consignados no Orçamento Geral da União, serão repassados nos 
termos do art. 13 da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, e contabilizados separadamente.  

Art. 54 A Agência Nacional de Energia Elétrica fiscalizará as obras e serviços de que 
trata o art. 52 e homologará os valores a serem transferidos, observado o disposto no art. 53. 

Art. 55 O § 1º do art. 32 do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 32. ................................................................................... 
§ 1º Ficam assegurados às loterias estaduais atualmente existentes os mesmos direitos 

concedidos por este decreto-lei à Loteria Federal quanto à exploração do serviço de loterias, 
loteria promocional, no âmbito de seus respectivos territórios. 

..........................................................................” (NR) 
Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 57. Fica revogada a Medida Provisória nº 669, de 26 de fevereiro de 2015. 
Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 

Deputado OTAVIO LEITE 
Relator 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 

1ª ERRATA DO PARECER DA 
MEDIDA PROVISÓRIA No 671, DE 2015 

(Mensagem no 64, de 19 de março de 2015) 
Institui o Programa de Modernização da 

Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol 
Brasileiro, dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das entidades desportivas profissionais, 
e dá outras providências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado OTAVIO LEITE  

O § 1º do art. 4º do PLV anteriormente apresentado passa a  ter a seguinte redação: 
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“Art. 4º ........................................................................ 
..................................................................................... 
§ 1º Sem prejuízo do disposto nos incisos I a VIII do caput deste artigo, no caso de 

entidade de administração do desporto, será exigida a representação da categoria de atletas 
no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das 
competições. 

...................................................................................” 
A alínea “b” do inciso IV do art. 5º do PLV anteriormente apresentado passa a ter a 

seguinte redação: 
“Art. 5º ........................................................................ 
..................................................................................... 
IV - .............................................................................. 
.................................................................................... 
b) a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos 

incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 
...................................................................................” 
No art. 40 do PLV anteriormente apresentado, o § 5º do art. 10 da Lei nº 10.671, de 15 

de maio de 2003, passa a ter a seguinte redação: 
“§ 5º A comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º 

deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - 
CPEND.” 

No art. 40 do PLV anteriormente apresentado, fica inserido o § 6º ao art. 10 da Lei nº 
10.671, de 15 de maio de 2003, com a seguinte redação: 

“§ 6º Na hipótese em que não seja possível a apresentação dos documentos de que 
tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo, em virtude do fato de haver 
créditos tributários inscritos em dívida ativa da União em relação aos quais foi proferida 
decisão administrativa definitiva, mas para os quais ainda não foi ajuizada a respectiva 
execução fiscal, a comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do 
§ 1º deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de prova do recolhimento dos 
demais tributos federais e das prestações mensais dos parcelamentos ativos, vencidos até a 
data da comprovação.” 

No art. 40 do PLV anteriormente apresentado, ficam suprimidas as alterações no art. 
14 da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003. 

Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 
Deputado OTAVIO LEITE 

Relator 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 

MEDIDA PROVISÓRIA No 671, DE 2015 
(Mensagem no 64, de 19 de março de 2015) 

Institui o Programa de Modernização da 
Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol 
Brasileiro, dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das entidades desportivas profissionais, 
e dá outras providências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado OTAVIO LEITE  

I – RELATÓRIO 
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Trata-se da Medida Provisória (MP) no 671, de 19/3/2015, editada pela Presidente da 
República, para instituir o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 
Fiscal do Futebol Brasileiro (Profut), criar a Autoridade Pública de Governança do Futebol 
(Apfut) e dispor sobre a gestão temerária no âmbito das entidades desportivas profissionais. 

O Profut tem o objetivo “de promover a gestão transparente e democrática e o 
equilíbrio financeiro das entidades desportivas profissionais de futebol”, assim entendidas a 
entidade de prática desportiva envolvida em competições de atletas profissionais, as ligas 
em que se organizarem e as respectivas entidades de administração de desporto 
profissional. 

Para que se mantenham no Profut, as entidades desportivas devem atender as 
seguintes condições: (i) regularidade de pagamento das obrigações tributárias, 
previdenciárias, trabalhistas e contratuais com atletas e demais funcionários; (ii) fixação do 
mandato de dirigentes eleitos em até 4 anos, permitida uma única recondução; (iii) 
comprovação da existência e autonomia do seu conselho fiscal;  (iv) proibição de 
antecipação ou comprometimento de receitas referentes a mandatos seguintes, exceto: (a) 
até 30% das receitas referentes ao 1o ano do mandato seguinte; e (b) em substituição a 
passivos onerosos; (v)  redução progressiva de eventual déficit até 1/1/2021, quando deverá 
ser zerado; (vi) apresentação regular de demonstrações contábeis; (vii) previsão, nos atos 
constitutivos, de afastamento e inelegibilidade temporária de dirigentes que praticarem ato 
de gestão irregular ou temerária; (viii) limite máximo com folha de pagamento e direitos de 
imagem de atletas profissionais de futebol não superior a 70% da receita bruta anual; e (ix) 
manutenção de investimento mínimo nas categorias de base e no futebol feminino. 

No caso de entidade de administração do desporto, exige-se, também: (i) participação 
de atletas na direção e nas eleições da entidade; e (ii) representação da categoria de atletas 
nos órgãos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições. 

As entidades desportivas profissionais de futebol que aderirem ao Profut somente 
poderão disputar competições organizadas por entidade de administração do desporto ou 
liga que: (i)  publique, em sítio eletrônico próprio, sua prestação de contas e demonstrações 
contábeis padronizadas, após terem sido submetidas a auditoria independente; (ii) garanta a 
representação da categoria de atletas em órgãos técnicos incumbidos da aprovação de 
regulamentos das competições; (iii) assegure a existência e a autonomia do seu conselho 
fiscal; (iv) estabeleça em seu estatuto: (a) mandato de até quatro anos para dirigentes eleitos, 
permitida uma única recondução; e (b) a participação de atletas na direção e nas eleições da 
entidade; (v) preveja, nos regulamentos de competições, a exigência, como condição de 
inscrição, que todos os participantes: (a) observem as condições para manutenção no Profut; 
e (b) tenham regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos e Certificado de Regularidade do Fundo de Garantida do Tempo de Serviço (FGTS); e 
(vi) preveja, nos regulamentos de competições, no mínimo, as seguintes sanções para o 
descumprimento das condições para manutenção no Profut: (a) advertência; (b) proibição de 
registro de contrato especial de trabalho desportivo; e (c) descenso para a divisão 
imediatamente inferior ou eliminação do campeonato do ano seguinte. 

As entidades que aderirem ao Profut poderão, até 30/6/2015, parcelar os débitos com 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e o Banco 
Central do Brasil em até: (i) 120 parcelas, com redução de 70% das multas, 30% dos juros e 
100% dos encargos legais; ou (ii) 204 parcelas, com redução de 60% das multas, 25% dos 
juros e 100% dos encargos legais. Somente podem compor o parcelamento os débitos cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até 31/12/2014. Ao valor das parcelas serão acrescidos 
juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (Selic) para títulos federais.  

Nos primeiros 36 meses após a adesão, as entidades desportivas recolherão parcelas 
mensais, a título de antecipação, calculadas pela aplicação dos percentuais de 2%, 4% ou 6% 
sobre a média mensal da receita total dos últimos doze meses anteriores ao pagamento, 
sendo esses percentuais diretamente proporcionais à relação entre a dívida parcelada e a 
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receita do ano-calendário anterior. O pagamento da primeira das 120 ou 204 parcelas 
mencionadas acima somente será exigido após decurso desses 36 meses iniciais.   

Para a concessão do parcelamento, a entidade deve indicar instituição financeira que 
centralizará todas suas receitas e movimentações financeiras e que, mediante outorga de 
poderes, debitará o valor das parcelas mensais e promoverá o seu recolhimento, em nome 
da entidade desportiva, por meio de documento de arrecadação ou, no caso do Banco 
Central do Brasil, por meio de transferência bancária. 

Há regras específicas para o parcelamento de débitos relativos ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). O prazo é de 180 meses, não se aplicando redução de multas e 
juros aos débitos relativos ao FGTS destinados à cobertura de importâncias devidas aos 
trabalhadores. A atualização do débito será feita segundo a legislação específica do FGTS, 
que prevê a aplicação da Taxa Referencial e de juros de 3% ao ano. O Conselho Curador do 
FGTS estabelecerá os demais critérios a serem aplicados ao parcelamento. 

Rescindido o parcelamento, a entidade desportiva não poderá beneficiar-se de 
incentivo ou benefício fiscal previsto na legislação federal nem poderá receber repasses de 
recursos públicos federais da administração direta ou indireta pelo prazo de dois anos, 
contado da data da rescisão. 

A Apfut, órgão do Ministério do Esporte, tem por objetivo regulamentar, acompanhar 
e fiscalizar as obrigações assumidas no âmbito do Profut. Sua organização e seu 
funcionamento serão definidos em decreto, que deverá regular como representantes da 
sociedade civil participarão do órgão. Apfut poderá ainda estabelecer: (i) critérios para que as 
despesas realizadas com o planejamento e a execução de obras de infraestrutura não sejam 
contabilizadas no cálculo do déficit, do nível de endividamento e da limitação de 
antecipação de receitas; (ii) condições e limites quanto à antecipação de receitas de passivos 
onerosos; e (iii) padrões de investimento em formação de atletas e no futebol feminino, 
conforme porte e estrutura da entidade desportiva profissional. Além disso, regula-se o 
procedimento para a apuração de descumprimento das condições para manutenção no 
programa. 

Considera-se ato de gestão irregular ou temerária praticado pelo dirigente de 
entidades desportivas aquele que revele desvio de finalidade na direção da entidade ou que 
gere risco excessivo e irresponsável para seu patrimônio. As seguintes condutas constituem 
rol exemplificativo de gestão irregular ou temerária: (i) aplicar créditos ou bens sociais em 
proveito próprio ou de terceiros; (ii) obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz 
jus e de que resulte ou possa resultar prejuízo para a entidade desportiva profissional; (iii) 
celebrar contrato com empresa que tenha como dirigente seu cônjuge ou companheiro, ou 
parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (iv) receber qualquer 
pagamento, doação ou outra forma de repasse de recursos oriundos de terceiros que, no 
prazo de até um ano, antes ou depois do repasse, tenham celebrado contrato com a 
entidade desportiva profissional; (v) antecipar ou comprometer receitas referentes a 
períodos posteriores ao término da gestão ou do mandato, salvo: (a) o percentual de até 30% 
cento das receitas referentes ao primeiro ano do mandato subsequente; ou (b) em 
substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do endividamento; e (vi) 
formar déficit ou prejuízo anual acima de 20% da receita bruta apurada no ano anterior. 

A responsabilização dos dirigentes poderá ocorrer por meio de mecanismos de 
controle social internos da entidade. Constatada a responsabilidade, o dirigente será 
considerado inelegível, por dez anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva 
profissional. Todavia, o dirigente não será responsabilizado caso: (i) não tenha agido com 
culpa grave ou dolo; ou (ii) comprove que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas 
visavam a evitar prejuízo maior a entidade. Vale notar que não serão considerados atos de 
gestão irregular ou temerária o aumento de endividamento decorrente de despesas relativas 
ao planejamento e à execução de obras de infraestrutura.  

As entidades nacionais e regionais de administração do desporto e as entidades de 
prática desportiva que não participem de competições de atletas profissionais também 
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poderão parcelar seus débitos com a União, mas se sujeitarão a um número menor de 
condições para manutenção no Profut. 

Por fim, modificam-se a Lei Pelé — Lei no 9.615, de 24/3/1998 — e o Estatuto do 
Torcedor — Lei no 10.671, de 15/10/2003 —, para adequá-los às disposições da MP no 671, de 
2015, em especial às regras sobre gestão irregular ou temerária. 

No prazo regimental, foram apresentadas 181 emendas,  cujo teor encontra-se no 
avulso. No sítio da Câmara dos Deputados está publicado um resumo das referidas emendas. 

Por meio do Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 17, de 2015, 
prorrogou-se o prazo de vigência da Medida Provisória pelo período de sessenta dias, nos 
termos da Constituição e da Resolução nº 1/2012-CN. 

Foram realizadas as seguintes audiências públicas, destinadas a instruir a MP:  
1ª) dia 5/5/2015, com a participação de: Walter de Mattos Jr, Fundador e editor do 

Grupo LANCE!; Pedro Trengrouse Laignier de Souza, Professor de Direito Desportivo da FGV, 
e Amir Somoggi, Consultor de Marketing e Gestão Esportiva; 

2ª) dia 6/5/2015, com a participação de: Rinaldo José Martorelli, Presidente da 
Federação Nacional dos Atletas Profissionais de Futebol (Fenapaf), Marco Antônio Martins, 
Presidente da Associação Nacional dos Árbitros de Futebol (Anaf), Sandro Meira Ricci, Árbitro 
da FIFA, e José Mário de Almeida Barros,  Presidente da Federação Brasileira de Treinadores 
de Futebol; 

3ª) dia 12/5/2015, com a participação de: Felipe Sales, Presidente do Esporte Clube 
Jacuipense, Eduardo Medeiros, Advogado do Treze Futebol Clube, Estevão Petrallas, 
Presidente do Operário Futebol Clube, Eduardo Bandeira de Mello, Presidente do Clube de 
Regatas Flamengo, Daniel Diniz Nepomuceno, Presidente do Clube Atlético Mineiro,  
Romildo Bolzan Jr., Presidente do Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense, Luiz Felipe Santoro, 
Advogado do Sport Club Corinthians Paulista,  Nilton Macedo Machado,  Presidente do Avaí 
Futebol Clube, Gustavo Delbin, Advogado do São Paulo Futebol Clube, Rogério Portugal 
Bacellar, Presidente do Coritiba Foot Ball Club, Felipe Dallegrave Baumann, Advogado do 
Sport Club Internacional, e Leomar de Melo Quintanilha, Presidente da Federação 
Tocantinense de Futebol; 

4ª) dia 13/5/2015, com a participação de: Sidney Seixas Santana, 1º Vice-Presidente do 
America Football Club, Carlos Eduardo Pereira, Presidente do Botafogo de Futebol e Regatas, 
Jorge Manuel Marques Gonçalves,  Presidente da Associação Portuguesa de Desportos, 
Marcello Sant’Ana, Presidente do Esporte Clube Bahia, Alberto Lopes Maia Filho, Presidente 
do Paysandu Sport Club, e Fabrício Maia,  Coordenador da Confederação Brasileira de 
Futebol - CBF; 

5ª) dia 19/5/2015, com a participação de: Wladimyr Camargos, Professor da 
Universidade Federal de Goiás,  Ricardo Martins,  Diretor Executivo do Bom Senso Futebol 
Clube, Fábio Cleto, Vice-Presidente de Fundos de Governo e Loterias da Caixa, e Carlos 
Roberto Occaso, Subsecretário de Arrecadação e Atendimento da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil;  

6ª) dia 20/5/2015, com a participação de: Guilherme Augusto Caputo Bastos,  Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, Rogério Caboclo,  Diretor Financeiro da CBF, e Walter 
Feldman,  Secretário-Geral da CBF; e 

7ª) dia 26/5/2015, com a participação de: André Azevedo, Presidente da Associação 
Nacional das Torcidas Organizadas, Rodrigo Fonseca, Presidente da Torcida Organizada 
Gaviões da Fiel, e Gabriel dos Santos Garcia Naman, Diretor Social da Torcida Organizada 
Urubuzada. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 
Inicialmente, impende registrar que a presente Medida Provisória (MP) atende aos 

pressupostos constitucionais de urgência e relevância, exigidos pelo caput do art. 62 da 
Constituição Federal. 
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De um modo geral, analisar e entender o futebol, em suas diversas dimensões, não é 
uma tarefa simples, dada a infinidade de elementos subjetivos que ele abarca, como paixão, 
emoção,  expectativa, frustração.  

É inegável que o futebol é um dos principais fenômenos socioculturais dos últimos 
tempos, visto que, em menor ou maior grau, gera reflexos importantes na nossa sociedade, 
em especial nos setores econômico, político, cultural e social. Trata-se, com efeito, de um 
importante elemento na formação da identidade nacional do nosso País.  

O futebol é o esporte mais popular no Brasil e no mundo, mobilizando uma 
quantidade enorme de pessoas, desde atletas profissionais e amadores, preparadores físicos, 
dirigentes e torcedores até cozinheiros, porteiros, conselheiro e outros tantos tipos de 
trabalhadores. 

Ele está presente em toda parte, quer seja nas conversas diárias entre as pessoas, quer 
seja na mídia, fazendo parte do nosso convívio humano e social, gostemos ou não dele. 

Apesar disso, como ressaltou o Poder Executivo na Exposição de Motivos que 
acompanha a MP, “o futebol nacional atravessa uma fase delicada em termos de resultados 
desportivos e também padece em um cenário de aguda adversidade econômica, fruto da 
combinação de anacrônica estrutura gerencial, gestão pouco profissionalizada, ausência de 
mecanismos de transparência e responsabilização”. 

Nesse contexto, é extremamente relevante e urgente a Medida Provisória, que, em 
resumo, busca promover a gestão transparente e democrática e o equilíbrio financeiro das 
entidades desportivas, na esteira do parecer aprovado na Comissão Especial da Câmara dos 
Deputados destinada a apreciar o Projeto de Lei nº 5.201, de 2013, e apensado, que tive o 
privilégio de relatar. 

Isso posto, faz-se necessário assinalar que a matéria abrangida pela proposição em 
exame não incide em nenhuma das vedações para edição de medidas provisórias contidas 
no § 1º do art. 62 da Carta Magna. 

A Medida Provisória foi adotada com a observância do disposto no §1º do art. 2º da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, tendo sido recebida no Congresso Nacional no mesmo dia de 
sua publicação, em 20/3/2015. 

Observamos, ainda, que a Medida Provisória em tela e as emendas a ela apresentadas, 
salvo a Emenda nº 29, que propõe alterar lei complementar, não incorrem em 
inconstitucionalidades e que elas se conformam com o ordenamento jurídico vigente e com 
os parâmetros da boa técnica legislativa, pois, no que tange a esse último aspecto, eventuais 
imperfeições podem ser sanadas por emendas de redação.  

No que tange ao exame da compatibilidade e adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória e das emendas a ela apresentadas, há que se proceder à análise da 
repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao 
atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) — Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 —, a Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

Entendemos que a Medida Provisória não viola as normas sobreditas, porque, embora 
envolva certo volume de perda de receita, isso não coloca em risco o equilíbrio do 
orçamento. Muito provavelmente, os parcelamentos especiais incentivarão o pagamento de 
débitos que, sem eles, não seriam recebidos, criando condições para que contribuintes em 
atraso com o Fisco possam regularizar dívidas atrasadas, o que, na melhor das hipóteses, 
pode gerar aumento da arrecadação.  

Por igual, não vemos óbices, do ponto de vista orçamentário e financeiro, para a 
aprovação das emendas, porque, ainda que algumas delas possam, individualmente, conter 
certa dose de perda de arrecadação, a eventual inclusão desse tipo de emenda não traz 
ameaças às metas fiscais ou ao equilíbrio macroeconômico do País. 

Portanto, somos pela compatibilidade e adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória e das emendas apresentadas. 

Quanto ao mérito da Medida Provisória nº 671, de 2015, ele nos parece inegável. 
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Não restam dúvidas de que as medidas previstas no texto em exame são necessárias e 
adequadas. Como já dissemos, elas são de suma importância, porque criam mecanismos 
para promover a gestão transparente e democrática e o equilíbrio financeiro das entidades 
desportivas, num contexto em que o futebol passa por uma crise de resultados desportivos e 
por uma aguda crise econômica, o que impõe reformar a estrutura gerencial do sistema, para 
torná-la mais profissionalizada, e adotar regras de transparência e responsabilização. 

Nada obstante, entendemos que a Medida Provisória pode ser aprimorada. A nossa 
convicção acerca da necessidade de aprimorá-la surgiu depois de muito estudar o assunto, 
de muito refletir sobre ele e de muito debatê-lo com Parlamentares, com os setores 
envolvidos e com autoridades do Poder Executivo. Por isso, resolvemos apresentar o Projeto 
de Lei de Conversão (PLV) anexo, que, constituindo-se em uma síntese possível de todo esse 
processo de análise, discussão e negociação, impõe uma lista de princípios e práticas de 
responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática às entidades 
desportivas, institui parcelamento especial em uma versão mais atrativa para essas 
entidades, prevê novas fontes de financiamento para o esporte, cria regime especial de 
tributação para sociedades empresárias desportivas profissionais e promove alterações na 
legislação desportiva nacional.  

Destacamos, ainda, a inserção no texto da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, mais 
conhecida como o Estatuto do Torcedor, da necessidade de comprovação de regularidade 
fiscal, recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e pagamento dos 
salários e contratos de direito de imagem, juntamente com o critério da colocação em 
campeonato anterior, como condição para participação em campeonato. Entendemos que é 
direito do torcedor que a competição seja disputada com o mínimo de fair play financeiro. 
Uma equipe que não cumpre com suas obrigações fiscais e trabalhistas apresenta vantagem 
sobre a que se esforça para cumpri-las, na medida em que possui mais folga financeira para 
contratar um elenco mais competitivo. Ao final, tem mais chances de vencer o campeonato, 
apesar das dívidas acumuladas. Não é justo com os torcedores das equipes que buscam 
cumprir com suas obrigações legais. Essa medida refere-se à organização do campeonato, 
está inserida em capítulo e em dispositivo já existente atualmente no Estatuto do Torcedor, 
que se referem especificamente ao regulamento das competições, e sujeita-se ao regime 
jurídico dessa norma, inclusive quanto às penalidades previstas para o seu descumprimento. 

Quanto ao mérito das emendas, impende registrar que nossa proposta contempla, 
total ou parcialmente, o proposto nas Emendas nos 4, 27, 32, 34, 35, 40, 46, 49, 51, 52, 53, 54, 
55, 56, 63, 64, 69, 72, 73, 74, 101, 102, 104, 105, 122, 128, 129, 130, 131, 132, 143, 144, 147, 
149, 150, 151, 152, 154, 155, 156, 157, 158, 160, 161, 165, 167, 172, 173, 175, 176 e 179, razão 
pela qual a elas damos aprovação total ou parcial, na forma do Projeto de Lei de Conversão 
anexo. 

Convém observar que as Emendas nos 133 a 139, de minha autoria, devem ser 
consideradas retiradas, por questões lógicas; o conteúdo central, o espírito delas, todavia, foi 
incorporado ao PLV anexo, na medida do possível. 

Somos da opinião, além disso, de que as demais emendas, em pese à nobre intenção 
dos autores, não aprimoram o escopo da norma em discussão. Por isso, votamos pela 
rejeição delas.  

Face ao exposto, o voto é pela admissibilidade, constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 671, de 
2015; pela constitucionalidade das Emendas nos 1 a 28, 30 a 132 e 140 a 181; pela 
inconstitucionalidade da Emenda nº 29; pela juridicidade, técnica legislativa e adequação 
financeira e orçamentária das Emendas nos 1 a 28, 30 a 132 e 140 a 181; e, quanto ao mérito, 
pela aprovação da referida Medida Provisória, pela aprovação total ou parcial das Emendas 
nos 4, 27, 32, 34, 35, 40, 46, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 63, 64, 69, 72, 73, 74, 101, 102, 104, 105, 
122, 128, 129, 130, 131, 132, 143, 144, 147, 149, 150, 151, 152, 154, 155, 156, 157, 158, 160, 
161, 165, 167, 172, 173, 175, 176 e 179, na forma do Projeto de Lei de Conversão anexo, e 
pela rejeição das demais emendas.  
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Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 
Deputado OTAVIO LEITE 

Relator 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO No      , DE 2015 
(Medida Provisória no 671, de 2015) 

Estabelece princípios e práticas de 
responsabilidade fiscal e financeira e de gestão 
transparente e democrática para entidades 
desportivas profissionais de futebol,  institui 
parcelamentos especiais para recuperação de 
dívidas pela União, cria a Autoridade Pública de 
Governança do Futebol – APFUT,  dispõe sobre a 
gestão temerária no âmbito das entidades 
desportivas profissionais, cria a Loteria Exclusiva 
– LOTEX, altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998,  cria programa de iniciação esportiva 
escolar, e dá outras providência. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Esta Lei de Responsabilidade Fiscal do Esporte – LRFE estabelece princípios e 

práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática para 
entidades desportivas profissionais de futebol, cria o Programa de Modernização da Gestão e 
de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro e dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das referidas entidades. 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E DE RESPONSABILIDADE FISCAL DO 

FUTEBOL BRASILEIRO - PROFUT 
Seção I 

Disposições Gerais 
Art. 2º Fica criado o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 

Fiscal do Futebol Brasileiro - PROFUT, com o objetivo de promover a gestão transparente e 
democrática e o equilíbrio financeiro das entidades desportivas profissionais de futebol.   

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se entidade desportiva profissional 
de futebol a entidade de prática desportiva envolvida em competições de atletas 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e  28 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, as ligas 
em que se organizarem e as respectivas entidades de administração de desporto 
profissional.  

Art. 3º A adesão ao PROFUT se dará com o requerimento das entidades desportivas 
profissionais de futebol ao parcelamento de que trata a Seção II deste Capítulo. 

Parágrafo único. Para aderir ao PROFUT, as entidades desportivas profissionais de 
futebol deverão apresentar os seguintes documentos: 

I - estatuto social ou contrato social e atos de designação e responsabilidade de seus 
gestores; 

II - demonstrações financeiras e contábeis, nos termos da legislação aplicável; e 
III - relação das operações de antecipação de receitas realizadas, assinado pelos 

dirigentes e pelo conselho fiscal.  
Art. 4º Para que as entidades desportivas profissionais de futebol mantenham-se no 

PROFUT, serão exigidas as seguintes condições: 
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I - regularidade das obrigações trabalhistas e tributárias federais correntes, vencidas a 
partir da data de publicação desta Lei, inclusive as retenções legais, na condição de 
responsável tributário, na forma da lei; 

II - fixação do período do mandato de seu presidente ou dirigente máximo e demais 
cargos eletivos em até 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução; 

III - comprovação da existência e a autonomia do seu conselho fiscal; 
IV - proibição de antecipação ou comprometimento de receitas referentes a períodos 

posteriores ao término da gestão ou do mandato, salvo: 
a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das receitas referentes ao 1º (primeiro) 

ano do mandato subsequente; e 
b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível de 

endividamento; 
V - redução do déficit ou prejuízo, nos seguintes prazos: 
a) a partir de 1º de janeiro de 2017, para até 10% (dez por cento) de sua receita bruta 

apurada no ano anterior; 
b) a partir de 1º de janeiro de 2019, para até 5% (cinco por cento) de sua receita bruta 

apurada no ano anterior; e 
c) a partir de 1º de janeiro de 2021, sem déficit ou prejuízo; 
VI - publicação das demonstrações contábeis padronizadas, separadamente por 

atividade econômica e por modalidade esportiva, de modo distinto das atividades 
recreativas e sociais, após terem sido submetidas a auditoria independente; 

VII - cumprimento dos contratos e regular pagamento dos encargos relativos a todos 
os profissionais contratados, referentes a verbas atinentes a salários, de Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, de contribuições previdenciárias, de pagamento das obrigações 
contratuais e outras havidas com os atletas e demais funcionários, inclusive direito de 
imagem, ainda que não guardem relação direta com o salário; 

VIII - previsão, em seu estatuto ou contrato social, do afastamento imediato e 
inelegibilidade, pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, de dirigente ou administrador 
que praticar ato de gestão irregular ou temerária; 

IX - demonstração de que os custos com folha de pagamento e direitos de imagem de 
atletas profissionais de futebol não superam 70% (setenta por cento) da receita bruta anual 
das atividades do futebol profissional; e 

X - manutenção de investimento mínimo na formação de atletas e no futebol 
feminino, e oferta de ingressos a preços populares, mediante a utilização dos recursos 
provenientes: 

a) da remuneração pela cessão de direitos de que trata o inciso I do § 2º do art. 28 
desta Lei; e 

b) de 3% (três por cento) da totalidade da arrecadação da modalidade de loteria por 
cotas fixas de que trata o § 3º do art. 30 desta Lei. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto nos incisos I a VIII do caput deste artigo, no caso de 
entidade de administração do desporto, será exigida a representação da categoria de atletas 
no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das 
competições.  

§ 2º As entidades deverão publicar, em sítio eletrônico próprio, documentos que 
atestem o cumprimento do disposto nos incisos I a X do caput deste artigo, garantido o 
sigilo acerca dos valores pagos a atletas e demais profissionais contratados. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, será considerado 
autônomo o conselho fiscal que tenha asseguradas condições de instalação, funcionamento 
e independência, garantidas, no mínimo, por meio das seguintes medidas: 

I - escolha de seus membros mediante voto ou outro sistema estabelecido 
previamente à escolha; 
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II - exercício de mandato de seus membros, do qual só possam ser destituídos nas 
condições estabelecidas previamente ao seu início e determinada por órgão distinto daquele 
sob a sua fiscalização; e 

III - existência de regimento interno que regule o seu funcionamento.  
§ 4º As entidades desportivas profissionais com faturamento anual inferior a uma vez 

meia o teto do faturamento da empresa de pequeno porte de que trata o inciso II do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ficam dispensadas do 
cumprimento do disposto nos incisos V e IX do caput deste artigo e, quanto ao disposto no 
inciso VI do caput deste artigo, ficam autorizadas a contratar contador para o exercício da 
função de auditor independente. 

§ 5º Não constitui descumprimento da condição prevista no inciso VII do caput deste 
artigo a existência de débitos em discussão judicial. 

§ 6º As demonstrações contábeis de que trata o inciso VI do caput deste artigo 
deverão explicitar, além de outros valores exigidos pela legislação e pelas normas contábeis, 
os referentes a: 

I - receitas de transmissão e de imagem; 
II - receitas de patrocínios, publicidade, luva e marketing; 
III - receitas com transferência de atletas; 
IV - receitas de bilheteria; 
V - receitas e despesas com atividades sociais da entidade; 
VI - despesas totais com modalidade desportiva profissional; 
VII - despesas com pagamento de direitos econômicos de atletas; 
VIII - despesas com pagamento de direitos de imagem de atletas; 
IX - despesas com modalidades desportivas não-profissionais; e 
X - receitas decorrentes de repasses de recursos públicos de qualquer natureza, 

origem e finalidade. 
Art. 5º A entidade de administração do desporto ou liga que organizar competição 

profissional de futebol deverá: 
I - publicar, em sítio eletrônico próprio, sua prestação de contas e demonstrações 

contábeis padronizadas, após terem sido submetidas a auditoria independente; 
II - garantir a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos 

técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 
III - assegurar a existência e a autonomia do seu conselho fiscal; 
IV - estabelecer em seu estatuto ou contrato social: 
a) mandato de até 4 (quatro) anos para seu presidente ou dirigente máximo e demais 

cargos eletivos, permitida uma única recondução; e 
b) a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos 

incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 
V - prever, em seu regulamento geral de competições, no mínimo, as seguintes 

sanções para o descumprimento das condições previstas nos incisos I a X do caput do art. 4º 
desta Lei: 

a) advertência; e 
b) proibição de registro de contrato especial de trabalho desportivo, para os fins do § 

5º do art. 28 da Lei nº 9.615, de 1998. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “b” do 

inciso V do caput deste artigo não têm natureza desportiva ou disciplinar e prescindem de 
decisão prévia da Justiça Desportiva. 

Seção II 
Do Parcelamento Especial de Débitos das Entidades Desportivas Profissionais de 

Futebol perante a União 
Subseção I 

Disposições Gerais 
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Art. 6º As entidades desportivas profissionais de futebol que aderirem ao PROFUT 
poderão parcelar os débitos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Banco Central do Brasil, e os débitos 
previstos na Subseção II, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 1º O disposto neste artigo se aplica aos débitos tributários ou não tributários, cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até a data de publicação desta Lei, constituídos ou não, 
inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo que em fase de execução fiscal ajuizada, ou que 
tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 
cancelado por falta de pagamento. 

§ 2º O requerimento de parcelamento implica confissão irrevogável e irretratável dos 
débitos abrangidos pelo parcelamento e configura confissão extrajudicial, podendo a 
entidade de prática desportiva profissional, a seu critério, não incluir no parcelamento 
débitos que se encontrem em discussão na esfera administrativa ou judicial, estejam ou não 
submetidos à causa legal de suspensão de exigibilidade. 

§ 3º Para inclusão no parcelamento de que trata este Capítulo de débitos que se 
encontrem vinculados a discussão administrativa ou judicial, submetidos ou não a hipótese 
legal de suspensão, o devedor deverá desistir de forma irrevogável, até o prazo final para 
adesão, de impugnações ou recursos administrativos, de ações judiciais propostas ou de 
qualquer defesa em sede de execução fiscal e, cumulativamente, renunciar a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e as ações 
judiciais, observado o disposto na parte final do § 2º deste artigo. 

§ 4º O devedor poderá ser intimado, a qualquer tempo, pelo órgão ou autoridade 
competente, a comprovar que protocolou requerimento de extinção dos processos, com 
resolução do mérito.  

Art. 7º A dívida objeto do parcelamento será consolidada, no âmbito de cada órgão 
responsável pela cobrança, na data do pedido, e deverá ser paga em até 240 (duzentas e 
quarenta) parcelas, com redução de 80% (oitenta por cento)  das multas, 50% (cinquenta por 
cento)  dos juros e de 100% (cem por cento) dos encargos legais.  

§ 1º O valor das parcelas de que trata este artigo não poderá ser inferior a R$ 3.000,00  
(três mil reais). 

§ 2º As reduções previstas no caput deste artigo não serão cumulativas com outras 
reduções admitidas em lei.  

§ 3º Na hipótese de anterior concessão de redução de multas ou de juros em 
percentuais diversos dos estabelecidos no caput deste artigo, prevalecerão os percentuais 
nele referidos, aplicados sobre o saldo original das multas ou dos juros. 

§ 4º Enquanto não consolidado o parcelamento, a entidade desportiva deverá calcular 
e recolher, mensalmente, parcela equivalente ao montante dos débitos objeto do 
parcelamento dividido pelo número de prestações indicado no requerimento de 
parcelamento, observado o disposto no § 1º deste artigo. 

§ 5º Sobre o valor de cada uma das parcelas, determinado na forma deste artigo, 
incidirão acréscimos calculados na forma do art. 2º da Lei Complementar nº 148, de 25 de 
novembro de 2014. 

§ 6º A entidade desportiva profissional de futebol poderá reduzir: 
I - em 50% (cinquenta por cento), o valor da 1ª (primeira) a 24ª (vigésima quarta) 

prestações mensais; 
II - em 25% (vinte e cinco por cento), o valor da 25ª (vigésima quinta) a 48ª 

(quadragésima oitava) prestações mensais; e 
III - em 10% (dez por cento), o valor da 49ª (quadragésima nona) a 60ª (sexagésima) 

prestações mensais. 
§ 7º Os valores reduzidos na forma do § 6º deste artigo deverão ser pagos em até 60 

(sessenta) prestações mensais, a partir do mês subsequente ao de vencimento da última 
prestação mensal do parcelamento de que trata o caput deste artigo, observada a prestação 
mínima estipulada no § 1º deste artigo e observado o disposto no § 5º deste artigo. 
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§ 8º As prestações vencerão no último dia útil de cada mês. 
§ 9º Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas as prestações 

devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da consolidação dos 
débitos parcelados nos termos do disposto neste artigo. 

Art. 8º Na hipótese de os débitos a serem parcelados estarem vinculados a depósitos 
administrativos ou judiciais, os percentuais de redução previstos no caput do art. 7º desta Lei 
serão aplicados sobre o valor do débito atualizado à época do depósito e somente incidirão 
sobre o valor das multas de mora e de ofício, das multas isoladas, dos juros de mora e do 
encargo legal efetivamente depositados. 

Art. 9º O requerimento de parcelamento deverá ser apresentado até o último dia útil 
do 3º (terceiro) mês subsequente ao da publicação desta Lei. 

§ 1º O deferimento do parcelamento não autoriza o levantamento de garantias 
eventualmente existentes, as quais só poderão ser liberadas após a quitação do 
parcelamento ao qual o débito garantido esteja vinculado, exceto a penhora de dinheiro, em 
espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira, o qual poderá, a 
requerimento da entidade desportiva, ser utilizado para quitação automática do saldo da 
dívida ou de parcelas vincendas de que trata o caput do art. 7º desta Lei.  

§ 2º O parcelamento de que trata esta Seção elide a penhora sobre direitos creditícios 
relativos ou decorrentes de cessão ou de venda de direitos econômicos sobre atleta, 
mantidos os respectivos depósitos em dinheiro efetivados até a data da publicação desta Lei, 
podendo a garantia ser restabelecida em caso de inadimplemento dos parcelamentos de 
que trata esta Lei. 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se também aos acordos judiciais firmados 
entre a União e a entidade desportiva profissional. 

Art. 10. Não serão devidos honorários advocatícios ou qualquer verba de 
sucumbência nas ações judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser extintas em 
decorrência de adesão ao parcelamento de que trata esta Seção. 

Art. 11. Ao parcelamento de que trata esta Seção, não se aplica o disposto no § 1º do 
art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de 
maio de 2003. 

Subseção II 
Das Condições Específicas para o Parcelamento de Débitos relativos ao FGTS e às 
Contribuições instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001 

Art. 12. As dívidas das entidades desportivas profissionais de futebol relativas ao FGTS 
e às contribuições instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, 
poderão ser parceladas em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, observadas as 
condições estabelecidas nesta Subseção. 

§ 1º O deferimento dos parcelamentos de débitos será feito pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, diretamente ou por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, mediante autorização. 

§ 2º As reduções previstas no caput do art. 7º desta Lei não se aplicam aos débitos 
relativos ao FGTS destinados à cobertura de importâncias devidas aos trabalhadores. 

§ 3º Nas hipóteses em que o trabalhador fizer jus à utilização de valores de sua conta 
vinculada ao FGTS durante o período de vigência do parcelamento, a entidade deverá, sob 
pena de rescisão, antecipar os recolhimentos relativos ao trabalhador, podendo observar o 
valor da parcela vigente para realizar as antecipações. 

§ 4º O valor do débito, para fins de quitação da parcela e do saldo remanescente do 
parcelamento, será atualizado conforme a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Art. 13. Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem parcelados nos termos 
desta Lei serão automaticamente convertidos em renda para o FGTS após aplicação das 
reduções para pagamento ou parcelado. 
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Parágrafo único. No caso previsto no caput deste artigo, deve o juiz determinar à Caixa 
Econômica Federal que proceda à emissão da guia própria e providencie sua quitação com 
os valores depositados. 

Art. 14. O pedido de parcelamento deferido constitui confissão de dívida e 
instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito devido ao FGTS. 

Art. 15. Ao parcelamento dos débitos de que trata esta Subseção, aplica-se o disposto 
na Subseção I, exceto o disposto no art. 8º desta Lei, cabendo ao Conselho Curador do FGTS, 
nos termos do inciso IX do art. 5º da Lei nº 8.036, de 1990, a determinação dos demais 
critérios a serem aplicados ao parcelamento. 

Subseção III 
Da Rescisão do Parcelamento 

Art. 16. Implicará imediata rescisão do parcelamento, com cancelamento dos 
benefícios concedidos: 

I - o descumprimento do disposto no art. 4º desta Lei, observado o disposto nos arts. 
21 a 24 desta Lei; 

II - a falta de pagamento de 3 (três)  parcelas consecutivas; ou 
III - a falta de pagamento de até 2 (duas) prestações, se extintas todas as demais ou 

vencida a última prestação do parcelamento. 
Parágrafo único. É considerada inadimplida a  parcela parcialmente paga. 
Art. 17.  Rescindido o parcelamento: 
I - será efetuada a apuração do valor original do débito, restabelecendo-se os 

acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos fatos geradores; 
e 

II - será deduzido do valor referido no inciso I deste artigo o valor correspondente às 
prestações extintas. 

Art. 18. Na hipótese de rescisão do parcelamento, a entidade desportiva de que trata 
o parágrafo único do art. 2º desta Lei não poderá se beneficiar de incentivo ou benefício 
fiscal previsto na legislação federal nem poderá receber repasses de recursos públicos 
federais da administração direta ou indireta pelo prazo de  2 (dois) anos, contado da data da 
rescisão.  

CAPÍTULO II 
DA AUTORIDADE PÚBLICA DE GOVERNANÇA DO FUTEBOL - APFUT 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 19. Fica criada, no âmbito do Ministério do Esporte, a Autoridade Pública de 
Governança do Futebol - APFUT, sem aumento de despesa, com as seguintes competências: 

I - fiscalizar as obrigações previstas no art. 4º desta Lei e, em caso de descumprimento, 
comunicar ao órgão federal responsável para fins de exclusão do PROFUT; 

II - expedir regulamentação sobre procedimento de fiscalização do cumprimento das 
condições previstas nos incisos II a X do caput do art. 4º desta Lei; 

III - requisitar informações e documentos às entidades desportivas profissionais; e 
IV - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
§ 1º A APFUT contará com a participação de representantes do Poder Executivo federal 

e da sociedade civil, garantida a participação paritária de atletas, dirigentes, treinadores e 
árbitros, na forma do regulamento. 

§ 2º Na fiscalização do cumprimento das obrigações de que trata o inciso I do caput 
deste artigo, a APFUT poderá fixar prazos para que sejam sanadas irregularidades. 

§ 3º O apoio e assessoramento técnico à APFUT será prestado pelo Ministério do 
Esporte. 

§ 4º Decreto do Poder Executivo federal disporá sobre a organização e o 
funcionamento da APFUT, inclusive sobre os procedimentos e ritos necessários ao exercício 
de sua finalidade. 

Seção II 
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Da Apuração de Eventual Descumprimento das Condições previstas no art. 4º desta Lei 
Art. 20. Para apurar eventual descumprimento das condições previstas no art. 4º  

desta Lei, a APFUT agirá de ofício ou quando provocada mediante denúncia fundamentada.  
§ 1º São legitimados para apresentar a denúncia referida no caput deste artigo: 
I - a entidade nacional ou regional de administração do desporto; 
II - a entidade desportiva profissional; 
III - o atleta profissional vinculado à entidade desportiva profissional denunciada; 
IV - a associação ou o sindicato de atletas profissionais; 
V - a associação de empregados de entidade desportiva profissional; e 
VI - o Ministério do Trabalho e Emprego.  
§ 2º A APFUT poderá averiguar teor de denúncia noticiada em pelo menos dois 

veículos de grande circulação, se a considerar fundamentada. 
Art. 21. No caso de denúncia recebida, relacionada a eventual descumprimento das 

condições previstas no art. 4º  desta Lei, a APFUT deverá, nos termos do regulamento, 
notificar a entidade beneficiária do parcelamento para apresentar sua defesa no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Art. 22. Esgotado o prazo para apresentação da defesa e recebimento das 
informações, a APFUT decidirá motivadamente acerca do descumprimento do disposto no 
art. 4º desta Lei, podendo: 

I - arquivar a denúncia; 
II - advertir a entidade desportiva profissional; 
III - advertir a entidade desportiva profissional e fixar prazo de até 180 (cento e oitenta) 

dias para que regularize a situação objeto da denúncia; ou 
IV - comunicar o fato ao órgão federal responsável pelo parcelamento para que este 

proceda à efetiva exclusão do parcelamento. 
Art. 23. A APFUT poderá deixar de realizar a comunicação a que se refere o inciso IV do 

caput do art. 22 desta Lei, caso a entidade desportiva profissional, quando cabível: 
I - adote mecanismos de responsabilização pessoal dos dirigentes e membros de 

conselho que tiverem dado causa às irregularidades; e 
II - regularize a situação que tenha motivado a advertência. 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO TEMERÁRIA NAS ENTIDADES DESPORTIVAS PROFISSIONAIS DE FUTEBOL 

Art. 24. Os dirigentes das entidades desportivas profissionais de futebol, 
independentemente da forma jurídica adotada, têm seus bens particulares sujeitos ao 
disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, dirigente é todo aquele que exerça, de fato ou 
de direito, poder de decisão na gestão da entidade, inclusive seus administradores. 

§ 2º Os dirigentes de entidades desportivas profissionais respondem solidária e 
ilimitadamente pelos atos ilícitos praticados e pelos atos de gestão irregular ou temerária ou 
contrários ao previsto no contrato social ou estatuto. 

§ 3º O dirigente que, tendo conhecimento do não cumprimento dos deveres 
estatutários ou contratuais por seu predecessor ou pelo administrador competente, deixar 
de comunicar o fato ao órgão estatutário competente, será responsabilizado solidariamente. 

Art. 25. Consideram-se atos de gestão irregular ou temerária praticados pelo dirigente 
aqueles que revelem desvio de finalidade na direção da entidade ou que gerem risco 
excessivo e irresponsável para seu patrimônio, tais como: 

I - aplicar créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros; 
II - obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de que resulte ou possa 

resultar prejuízo para a entidade desportiva profissional; 
III - celebrar contrato com empresa da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro, 

ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, sejam sócios ou 
administradores, exceto no caso de contratos de patrocínio ou doação em benefício da 
entidade desportiva; 
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IV - o recebimento de qualquer pagamento, doação ou outra forma de repasse de 
recursos oriundos de terceiros que, no prazo de até 1 (um) ano, antes ou depois do repasse, 
tenham celebrado contrato com a entidade desportiva profissional; 

V - antecipar ou comprometer receitas referentes a períodos posteriores ao término da 
gestão ou do mandato, salvo: 

a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das receitas referentes ao 1º (primeiro) 
ano do mandato subsequente; ou 

b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível de 
endividamento;  

VI - formar déficit ou prejuízo anual acima de 20% (vinte por cento) da receita bruta 
apurada no ano anterior; 

VII - atuar com inércia administrativa na tomada de providências que assegurem a 
diminuição do déficit fiscal e trabalhista determinados no art. 4º desta Lei; e 

VIII - não divulgar de forma transparente informações de gestão aos associados e 
torcedores. 

§ 1º Em qualquer hipótese, o dirigente não será responsabilizado caso: 
I - não tenha agido com culpa grave ou dolo; ou 
II - comprove que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas visavam a evitar prejuízo 

maior à entidade. 
§ 2º Para os fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, também será 

considerado ato de gestão irregular ou temerária o recebimento de qualquer pagamento, 
doação ou outra forma de repasse de recursos por: 

I - cônjuge ou companheiro do dirigente; 
II - parentes do dirigente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) 

grau; e 
III - empresa ou sociedade civil da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro ou 

parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, sejam sócios ou 
administradores. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso VI do caput deste artigo, não serão considerados 
atos de gestão irregular ou temerária o aumento de endividamento decorrente de despesas 
relativas ao planejamento e à execução de obras de infraestrutura, tais como estádios e 
centros de treinamento, bem como a aquisição de terceiros dos direitos que envolvam a 
propriedade plena de estádios e centros de treinamento: 

I - desde que haja previsão e comprovação de elevação de receitas capazes de arcar 
com o custo do investimento; e 

II - desde que estruturados na forma de financiamento-projeto, por meio de Sociedade 
de Propósito Específico, constituindo um investimento de capital economicamente 
separável das contas da entidade. 

Art. 26. Os dirigentes que praticarem atos de gestão irregular ou temerária poderão 
ser responsabilizados por meio de mecanismos de controle social internos da entidade, sem 
prejuízo da adoção das providências necessárias à apuração das eventuais responsabilidades 
civil e penal. 

§ 1º Na ausência de disposição específica, caberá à assembleia geral da entidade 
deliberar sobre a instauração de procedimentos de apuração de responsabilidade. 

§ 2º A assembleia geral poderá ser convocada por 15% (quinze por cento) dos 
associados com direito a voto para deliberar sobre a instauração de procedimento de 
apuração de responsabilidade dos dirigentes, caso, após 3 (três) meses da ciência do ato tido 
como de gestão irregular ou temerária: 

I - não tenha sido instaurado o referido procedimento; ou 
II - não tenha sido convocada assembleia geral para deliberar sobre os procedimentos 

internos de apuração da responsabilidade. 
§ 3º Caso constatada a responsabilidade, o dirigente será considerado inelegível, por 

15 (quinze) anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva profissional. 
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Art. 27. Compete à entidade, mediante prévia deliberação da assembleia geral, adotar 
medida judicial cabível contra os dirigentes para ressarcimento dos prejuízos causados ao 
seu patrimônio.  

§ 1º Os dirigentes contra os quais deva ser proposta medida judicial ficarão impedidos 
e deverão ser substituídos na mesma assembleia.  

§ 2º O impedimento previsto no § 1º deste artigo será suspenso caso a medida judicial 
não tenha sido proposta após 3 (três) meses da deliberação da assembleia geral. 

CAPÍTULO IV 
DAS LOTERIAS 

Art. 28. Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir a Loteria Instantânea 
Exclusiva - LOTEX, tendo como tema marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e similares 
relativos às entidades de prática desportiva da modalidade futebol, implementada em meio 
físico ou virtual. 

§ 1º A loteria de que trata o caput deste artigo será autorizada pelo Ministério da 
Fazenda e executada diretamente, pela Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, 
mediante concessão. 

§ 2º Poderá participar do concurso de prognóstico a entidade de prática desportiva da 
modalidade futebol que, cumulativamente: 

I - ceder os direitos de uso de sua denominação, marca, emblema, hino, símbolos e 
similares para divulgação e execução do concurso; e 

II - publicar demonstrações financeiras nos termos do inciso VI do art. 4º desta Lei. 
§ 3º Sobre a premiação da Loteria Instantânea Exclusiva - LOTEX, não haverá incidência 

do Imposto sobre a Renda. 
§ 4º Da totalidade da arrecadação de cada emissão da LOTEX, 65% (sessenta e cinco 

por cento) serão destinados à premiação, 10% (dez por cento) ao Ministério do Esporte para 
serem aplicados em projetos de iniciação desportiva escolar, 2,7% (dois inteiros e sete 
décimos por cento) para as entidades de prática desportiva referidas no § 2º do inciso I deste 
artigo, 18,3% (dezoito inteiros e três décimos por cento) para despesas de custeio e 
manutenção, 3% (três por cento) para o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, conforme 
disposto na Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, e o restante formará a renda 
líquida, de acordo com a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 5º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada, no que se refere à Loteria Instantânea 
Exclusiva - LOTEX e outros concursos que utilizem ou venham a utilizar a imagem de 
agremiações de futebol, a negociar com as respectivas entidades de prática desportiva todos 
os aspectos relacionados com a utilização de suas denominações, marcas, emblemas, hinos, 
símbolos e similares. 

§ 6º As entidades de prática desportiva profissionais, referidas no § 10 do art. 27 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998, da modalidade futebol, também poderão participar da 
LOTEX na condição de agentes lotéricos, na forma autorizada pela Caixa Econômica Federal, 
assegurada a remuneração correspondente dessa atividade. 

Art. 29. Fica o prêmio da TIMEMANIA, concurso de prognóstico específico sobre o 
resultado de sorteio de números e símbolos instituído pela Lei nº 11.345, de 14 de setembro 
de 2006, isento do Imposto sobre a Renda, destinando-se o percentual de 46% (quarenta e 
seis por cento) de sua arrecadação exclusivamente para a premiação. 

§ 1º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada a alterar a sistemática da TIMEMANIA 
de modo a viabilizar apostas combinadas nesse certame, inclusive com um sorteio especial 
anual, na forma que tecnicamente a Caixa Econômica Federal entender viável. 

§ 2º O Poder Executivo fica autorizado a explorar a TIMEMANIA diretamente, por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, mediante concessão. 

Art. 30. Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir modalidade de loteria por 
cota fixa sobre o resultado e eventos associados a competições esportivas de qualquer 
natureza vinculadas a entidades legalmente organizadas, desde que esteja disponível a 
tecnologia adequada. 
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§ 1º A modalidade de loteria por cota fixa de que trata o caput deste artigo será 
autorizada pelo Ministério da Fazenda e explorada diretamente pela Caixa Econômica 
Federal, pelas entidades de que trata o art. 7º da Lei nº 7.291, de 19 de dezembro de 1984, 
mediante autorização e desde que reunidas em uma única associação, ou por outras pessoas 
jurídicas, mediante concessão. 

§ 2º Ficam isentos do Imposto sobre a Renda os prêmios aos apostadores da 
modalidade de loteria por cota fixa de que trata o caput deste artigo. 

§ 3º Da totalidade da arrecadação da modalidade de loteria por cotas fixas de que trata 
o caput deste artigo, 70% (setenta por cento) serão destinados à premiação, 16% (dezesseis 
por cento) para despesas de custeio e administração do serviço, 7% (sete por cento) para o 
Ministério do Esporte para serem aplicados em projetos de iniciação desportiva, 3% (três por 
cento) para as entidades de prática desportiva profissionais para aplicação nas atividades de 
que trata o inciso X do art. 4º desta Lei, 3% (três por cento) ao Fundo Penitenciário Nacional e 
1% (um por cento) para o orçamento da Seguridade Social. 

§ 4º A totalidade dos recursos auferidos pelas entidades turfísticas com a modalidade 
de loteria por cota fixa de que trata o caput, deduzidos os prêmios, encargos trabalhistas, 
previdenciários e as contribuições devidas à Comissão Coordenadora da Criação do Cavalo 
Nacional - CCCCN, serão empregados para atender ao desenvolvimento do turfe e do cavalo 
de corrida em geral. 

CAPÍTULO V 
DO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DAS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS DESPORTIVAS 

PROFISIONAIS 
Art. 31. Fica instituído o regime especial de tributação aplicável às entidades de 

prática desportiva participantes de competições profissionais de que tratam os arts. 26 e 27 
da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que se constituírem regularmente em sociedade 
empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, desde que autorizado pela sua assembleia geral. 

Parágrafo único. A opção pelo regime especial de tributação de que trata caput deste 
artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Poder Executivo, sendo irretratável 
para todo o ano-calendário. 

Art. 32. A entidade de prática desportiva que optar pelo regime especial de tributação 
de que trata o art. 31 desta Lei ficará sujeita ao pagamento equivalente a 5% (cinco por 
cento) da receita mensal, apurada pelo regime de caixa, o qual corresponderá ao pagamento 
mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições:  

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  
II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público - PIS/Pasep;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins; e 
V - contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 

de julho de 1991.  
§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal a 

totalidade das receitas auferidas pela entidade de prática desportiva, inclusive as receitas 
financeiras e variações monetárias decorrentes de suas atividades.  

§ 2º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer o 
recolhimento dos tributos, mensalmente, na forma do caput deste artigo, a partir do mês da 
opção.  

§ 3º O disposto no § 6º do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não se aplica 
às receitas auferidas pela entidade de prática desportiva que optar pelo regime especial de 
tributação de que trata o art. 31 desta Lei. 

Art. 33. O pagamento unificado deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês 
subsequente àquele em que houver sido auferida a receita.  
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Art. 34. Para fins de repartição de receita tributária, do percentual de 5% (cinco por 
cento) de que trata o caput do art. 32 desta Lei:  

I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) corresponderá à Cofins;   
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) corresponderá à Contribuição para o 

PIS/Pasep;   
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) corresponderá ao IRPJ; 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) corresponderá à CSLL; e 
V - 1% (um por cento) corresponderá às contribuições previstas nos incisos I e III do 

caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 35. A opção pelo regime especial de tributação instituído pelo art. 31 desta Lei 

perderá a eficácia, caso não se verifique o pagamento pela entidade de prática desportiva 
das obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas, inclusive direitos de imagem de 
atletas, salvo se com a exigibilidade suspensa na forma da legislação de referência.  

Parágrafo único. A entidade de prática desportiva poderá apresentar, até o último dia 
útil do ano calendário, termo de rescisão da opção pelo regime especial de tributação 
instituído pelo art. 31 desta Lei, válido para o ano-calendário seguinte, na forma a ser 
estabelecida em ato do Poder Executivo.  

Art. 36. Aplica-se o disposto no art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
no art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, às receitas auferidas pelas entidades 
de prática desportiva participantes de competições profissionais de que tratam os arts. 26 e 
27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que se constituírem regularmente em sociedade 
empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, e que não optarem pelo regime especial de que trata o art. 
31 desta Lei. 

CAPÍTULO VI 
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

Art. 37. O § 2º do art. 50 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei das 
Contravenções Penais, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50 ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º Incorre na pena de multa, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos 

mil reais), quem é encontrado a participar do jogo, ainda que pela internet ou por qualquer 
outro meio de comunicação, como ponteiro ou apostador. 

...........................................................................” (NR) 
Art. 38. A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
“Art. 3º ....................................................................... 
..................................................................................... 
IV - desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 

conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção desportiva, 
com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e quantitativo da prática 
desportiva em termos recreativos, competitivos ou de alta competição. 

§ 1º O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado:  
I - de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato formal 

de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva; 
II - de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela inexistência 

de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e de 
patrocínio. 

§ 2º O desporto de formação pode ser organizado por entidades de prática desportiva 
formadoras, certificadas nos termos do § 3º do art. 29 desta Lei, de forma gratuita, e 
praticado por menores com idade a partir de 12 (doze) anos, e por escolas públicas ou 
privadas, desde que tenha o seu funcionamento devidamente autorizado pelo poder 
público, conforme determinação legal.” (NR) 
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“Art. 4º. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação, e os 

selecionados nacionais de cada uma das modalidades desportivas, em especial a seleção 
brasileira de futebol, nas suas diversas categorias, integram o patrimônio cultural brasileiro e 
são consideradas de elevado interesse social, inclusive para os fins do disposto nos incisos 
I e III do art. 5o da Lei Complementar n º 75, de 20 de maio de 1993. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 6º......................................................................... 
..................................................................................... 
VI - 10% (dez por cento) do montante arrecadado por loteria instantânea exclusiva 

com tema de marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e similares relativos às entidades 
de prática desportiva da modalidade futebol, implementada em meio físico ou virtual, sujeita 
a autorização federal; 

VII - 7% (sete por cento) do montante arrecadado por loteria por cota fixa sobre o 
resultado de atividades esportivas de qualquer natureza vinculadas a entidades legalmente 
organizadas, sujeita a autorização federal;  

...........................................................................” (NR) 
“Art. 14. ....................................................................... 
§ 1º Aplica-se aos comitês e às entidades referidas no caput o disposto no inciso II do 

art. 217 da Constituição Federal, desde que seus estatutos ou contratos sociais estejam 
plenamente de acordo com as disposições constitucionais e legais aplicáveis. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 16. As entidades de prática desportiva e as entidades de administração do 

desporto, bem como as ligas de que trata o art. 20, são pessoas jurídicas de direito privado, 
com organização e funcionamento autônomo, e terão as competências definidas em seus 
estatutos ou contratos sociais. 

§ 1º As entidades nacionais de administração do desporto poderão filiar, nos termos 
de seus estatutos ou contratos sociais, entidades regionais de administração e entidades de 
prática desportiva. 

§ 2º........................................................................... 
§ 3º É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos nos estatutos ou 

contratos sociais das respectivas entidades de administração do desporto. 
...........................................................................” (NR) 
“Art. 18-A .................................................................... 
..................................................................................... 
§ 1º ............................................................................. 
..................................................................................... 
II - na alínea “g” do inciso VII do caput deste artigo, no que se refere à eleição para os 

cargos de direção da entidade; e 
...........................................................................” (NR) 
“Art. 22. ....................................................................... 
§ 1º Nas entidades regionais de administração do desporto, os votos serão valorados 

mediante a combinação dos seguintes critérios:  
I - proporção do número de títulos de campeonatos e vice-campeonatos; 
II - posição na tabela final dos campeonatos nos últimos 3 (três) anos; e  
III - média do público pagante nas partidas oficiais nos últimos 3 (três) anos. 
§ 2º Nas entidades nacionais de administração do desporto, o colégio eleitoral será 

integrado por, no mínimo, os representantes das agremiações participantes da primeira e da 
segunda divisão, quando houver, do campeonato de âmbito nacional, assegurada a 
representação de, pelo menos, uma agremiação de cada Estado e do Distrito Federal.” (NR) 



45 

“Art. 23. Os estatutos ou contratos sociais das entidades de administração do desporto, 
elaborados de conformidade com esta Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no 
mínimo:  

..................................................................................... 
II - inelegibilidade, por 10 (dez) anos, de seus dirigentes para desempenho de cargos e 

funções eletivas ou de livre nomeação de: 
....................................................................................  
III - a garantia de representação, com direito a voto, da categoria de atletas e entidades 

de prática esportiva das respectivas modalidades, no âmbito dos órgãos e conselhos 
técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições.  

§ 1º Independentemente de previsão estatutária, é obrigatório o afastamento 
preventivo e imediato dos dirigentes, eleitos ou nomeados, caso incorram em qualquer das 
hipóteses do inciso II do caput deste artigo, assegurado o processo regular e a ampla defesa 
para a destituição. 

§ 2º Os representantes dos atletas de que trata do inciso III do caput deste artigo 
deverão ser escolhidos pelo voto destes, em eleição direta, organizada pela entidade de 
administração do desporto, em conjunto com as entidades que os representem, 
observando-se, quanto ao processo eleitoral, o disposto no art. 22 desta Lei.” (NR) 

“Art. 27. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens patrimoniais, 

desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-los como garantia, 
salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral dos associados ou sócios 
e na conformidade do respectivo estatuto ou contrato social. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 27-D.  A atividade de agente desportivo pode ser exercida por pessoas físicas 

devidamente licenciadas pela entidade nacional de administração do desporto. 
§ 1º Os parentes em 1º (primeiro) grau, o cônjuge e advogado do atleta podem exercer 

a atividade de agente desportivo. 
§ 2º A remuneração a ser paga ao agente desportivo é de, no máximo, 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato de trabalho intermediado por ele, limitada a 12 (doze) 
prestações mensais, sendo vedada a sua participação, por qualquer forma, em direito 
econômico oriundo de transferência do atleta por ele representado. 

§ 3º O contrato de representação a ser firmado entre atleta e agente desportivo deve 
ser por prazo determinado, até o limite de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por outro 
contrato uma única vez. 

§ 4º A responsabilidade pelo pagamento dos honorários do agente desportivo é do 
atleta, podendo ser da entidade de prática desportiva se o atleta concordar por escrito.” 

“Art. 28......................................................................... 
..................................................................................... 
§ 3º O valor da cláusula compensatória desportiva a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo será livremente pactuado entre as partes e formalizado no contrato especial de 
trabalho desportivo, observando-se, como limite máximo, 400 (quatrocentas) vezes o valor 
do salário mensal no momento da rescisão e, como limite mínimo, o valor total 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos salários mensais a que teria direito o atleta 
até o término do referido contrato. 

.........................................................................” (NR) 
“Art. 31. A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com pagamento 

de salário ou de contrato de direito de imagem de atleta profissional em atraso, no todo ou 
em parte, por período igual ou superior a 3 (três) meses, terá o contrato especial de trabalho 
desportivo daquele atleta rescindido, ficando o atleta livre para se transferir para qualquer 
outra entidade de prática desportiva de mesma modalidade, nacional ou internacional, e 
exigir a cláusula compensatória desportiva e os haveres devidos. 
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................................................................................... 
§ 5º O atleta com contrato especial de trabalho desportivo rescindido na forma do 

caput fica autorizado a se transferir para outra entidade de prática desportiva, inclusive da 
mesma divisão, independentemente do número de partidas das quais tenha participado na 
competição, bem como a disputar a competição que estiver em andamento quando da 
rescisão contratual.” (NR) 

“Art. 42 ........................................................................ 
..................................................................................... 
§1º-A Parcela equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) da receita proveniente do 

direito de arena será repassado ao sindicato dos árbitros, que a distribuirá, em partes iguais, 
como parcela de natureza civil, aos árbitros  participantes do espetáculo esportivo.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou 
evento desportivo para fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos ou para 
a captação de apostas legalmente autorizadas, respeitadas as seguintes condições: 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 56........................................................................ 
..................................................................................... 
IX - os recursos destinados ao Ministério do Esporte referidos nos incisos VI e VII do art. 

6º desta Lei; 
..................................................................................... 
§ 3º Os recursos a que se refere o inciso VI deste artigo serão exclusiva e integralmente 

aplicados em programas e projetos de fomento, desenvolvimento e manutenção do 
desporto, de formação de recursos humanos, de preparação técnica, manutenção e 
locomoção de atletas, bem como sua participação em eventos desportivos, inclusive a 
contratação do seguro previsto no inciso II do art. 82-B desta Lei. 

..................................................................................... 
§ 10. Os recursos financeiros de que trata o inciso VIII desse artigo serão repassados à 

Confederação Brasileira de Clubes - CBC e destinados única e exclusivamente para a 
formação de atletas olímpicos e paraolímpicos, devendo ser observados os princípios gerais 
da administração pública, mediante regulamento próprio da entidade destinado a compras 
e contratações, ficando assegurada a cada entidade beneficiária dos recursos repassados 
pela CBC a faculdade de utilizar até 50% (cinquenta por cento), em cada projeto, para a 
concessão de auxílios em forma de bolsas a atletas, assim como para remuneração de 
membros de comissão técnica, ficando sob a responsabilidade da entidade beneficiária as 
contratações e os eventuais litígios trabalhistas delas decorrentes. 

§ 11. Os recursos a que se refere o inciso IX do caput deste artigo: 
I - serão exclusiva e integralmente aplicados em projetos de iniciação desportiva 

escolar, em modalidades olímpicas e paraolímpicas e de criação nacional, de crianças e 
jovens matriculados no ensino fundamental de estabelecimentos de ensino públicos, 
estabelecimentos de ensino privados localizados em municípios com Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM baixo ou muito baixo, ou em instituições 
especializadas de educação especial reconhecidas pelo Ministério da Educação; 

II - serão utilizados por meio da celebração de convênios entre o Ministério do Esporte, 
as entidades de prática desportiva e os órgãos gestores dos sistemas de ensino estaduais, 
municipais e do Distrito Federal aos quais estiverem vinculadas as escolas beneficiárias dos 
projetos autorizados; 

III - terão a prestação de contas informada em sítio eletrônico do Ministério do Esporte 
na rede mundial de computadores; 

IV - financiarão as seguintes despesas: 
a) pagamento de pró-labore para os profissionais contratados para implementação do 

projeto; 
b) locação de espaços físicos para a prática das atividades desportivas; 
c) locação de veículos automotores para o transporte dos alunos e equipe técnica; 
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d) aquisição de materiais esportivos e equipamentos para implementação do projeto, 
inclusive os adaptados e/ou apropriados para pessoas com deficiência; 

e) alimentação compatível com a prática desportiva realizada pelos alunos 
beneficiários. 

§ 12.  Ato do Poder Executivo fixará: 
I - o teto de remuneração a ser pago para os profissionais de que trata a alínea “a” do 

inciso IV do § 11 deste artigo, por categoria profissional, tempo de formação e títulos 
acadêmicos ou profissionais, e carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas semanais; e 

II - o percentual máximo dos recursos liberados para o projeto que poderão ser 
destinados para os custos previstos nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do inciso IV do § 11 deste 
artigo. 

§ 13. Não poderá fazer parte do quadro de profissionais remunerados pelos projetos 
financiados pelos recursos de que trata o inciso IX do caput deste artigo qualquer 
componente da diretoria executiva ou conselhos consultivos da entidade de prática 
desportiva que conste em ata de eleição e posse. 

§ 14. O descumprimento pela entidade conveniada do disposto nos §§ 12 e 13 deste 
artigo levará à suspensão do envio dos recursos financeiros para o projeto, que se manterá 
até que a situação seja normalizada. 

§ 15. Os projetos financiados pelos recursos de que trata o inciso IX do caput deste 
artigo deverão ser obrigatoriamente executados por profissionais de educação física, 
podendo, quando necessário, ser feita a contratação de outras categorias de profissionais, 
todos devidamente registrados no conselho profissional correspondente. 

§ 16. Quinze por cento, no mínimo, dos recursos de que trata o inciso IX do caput 
deste artigo serão destinados para o financiamento de projetos de iniciação esportiva de 
modalidades paraolímpicas.” (NR) 

“Art. 56-D. A entidade proponente dos projetos de que trata o § 11 do art. 56 desta Lei 
será: 

I - entidade de prática desportiva, com no mínimo 2 (dois) anos de funcionamento, 
filiada a entidade de administração de desporto de âmbito nacional ou regional, ou entidade 
que ofereça prática desportiva para pessoas com deficiência; ou 

II - estabelecimento de ensino fundamental da rede pública, estabelecimento de 
ensino privado localizado em município com Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
- IDHM baixo ou muito baixo, ou instituição especializada de educação especial reconhecida 
pelo Ministério da Educação.” 

“Art. 82-B. São obrigadas a contratar seguro de vida e de acidentes pessoais, vinculado 
à atividade desportiva, com o objetivo de cobrir os riscos a que os atletas estão sujeitos: 

I - as entidades de prática desportiva que mantenham equipes de treinamento de 
atletas não-profissionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os atletas não-
profissionais a ela vinculados; 

II - as entidades de administração do desporto nacionais, no caso de: 
a) competições ou partidas internacionais em que atletas não-profissionais de 

modalidades olímpicas ou paraolímpicas estejam representando selecionado nacional; 
b) competições nacionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os atletas 

não-profissionais não vinculados a nenhuma entidade de prática desportiva. 
§ 1º A importância segurada deve garantir ao atleta não-profissional, ou ao 

beneficiário por ele indicado no contrato de seguro, o direito a indenização mínima 
correspondente a doze vezes o valor do salário mínimo vigente ou a doze vezes o valor de 
contrato de imagem ou de patrocínio referentes a sua atividade desportiva, o que for maior. 

§ 2º A entidade de prática desportiva é responsável pelas despesas médico-
hospitalares e de medicamentos necessários ao restabelecimento do atleta enquanto a 
seguradora não fizer o pagamento da indenização a que se refere o § 1º deste artigo. 

§ 3º As despesas com o seguro estabelecido no inciso II do caput deste artigo serão 
custeadas com os recursos previstos no inciso VI do art. 56 desta Lei.”  (NR)  
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“Art. 87-A. ................................................................... 
Parágrafo único. Quando houver, por parte do atleta, a cessão de direitos ao uso de 

sua imagem para a entidade de prática desportiva detentora do contrato especial de 
trabalho desportivo, o valor correspondente ao uso da imagem não poderá ultrapassar 40% 
(quarenta por cento) da remuneração total paga ao atleta, composta pela soma do salário e 
dos valores pagos pelo direito ao uso da imagem.” (NR) 

Art. 39. O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a seguinte redação: 
“Art. 22......................................................................... 
.....................................................................................  
§ 11. A contribuição empresarial destinada à Seguridade Social, em substituição à 

prevista nos incisos I e III do caput deste artigo, das entidades de prática desportiva não 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e 27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 
corresponde a 5% (cinco por cento) de sua receita bruta, excetuando-se as receitas sociais 
destinadas ao seu custeio.” (NR) 

Art. 40.  A Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

 “Art.10 ........................................................................ 
.................................................................................... 
§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de 

entidade de prática desportiva em razão de: 
I - colocação obtida em competição anterior; e 
II - cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND; 
b) apresentação de certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS; e 
c) comprovação de pagamento dos vencimentos acertados em contratos de trabalho 

e dos contratos de imagem dos atletas. 
..................................................................................... 
§ 3o Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será observado 

o princípio do acesso e do descenso e as seguintes determinações, sem prejuízo da perda de 
pontos, na forma do regulamento: 

I - a entidade de prática desportiva que não cumprir todos os requisitos estabelecidos 
no inciso II do § 1º deste artigo participará da divisão imediatamente inferior à que se 
encontra classificada; 

II - a vaga desocupada pela entidade de prática desportiva rebaixada nos termos do 
inciso I deste parágrafo será ocupada por entidade de prática desportiva participante da 
divisão que receberá a entidade rebaixada nos termos do inciso I deste parágrafo, obedecida 
a ordem de classificação do campeonato do ano anterior e desde que cumprido o requisito 
exigido no inciso II do § 1º deste artigo. 

..................................................................................... 
§ 5º A comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º 

deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - 
CPEND. 

§ 6º Na hipótese em que não seja possível a apresentação dos documentos de que 
tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo, em virtude do fato de haver 
créditos tributários inscritos em dívida ativa da União em relação aos quais foi proferida 
decisão administrativa definitiva, mas para os quais ainda não foi ajuizada a respectiva 
execução fiscal, a comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do 
§ 1º deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de prova do recolhimento dos 
demais tributos federais e das prestações mensais dos parcelamentos ativos, vencidos até a 
data da comprovação.” (NR) 



49 

“Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos 
mediante sorteio, dentre aqueles previamente selecionados, ou audiência pública 
transmitida ao vivo pela rede mundial de computadores, sob pena de nulidade. 

§ 1º O sorteio ou audiência pública serão realizados no mínimo 48 (quarenta e oito) 
horas antes de cada rodada, em local e data previamente definidos. 

§ 2º O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação.” (NR) 
“Art. 37. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no âmbito 

de suas competências, multas em razão do descumprimento do disposto nesta Lei, 
observado o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) e o valor máximo de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais).” (NR) 

“Art. 41-C. Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 
vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a alterar 
ou falsear o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado:  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
“Art. 41-D. Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim de 

alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva ou evento a ela associado:  
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
“Art. 41-E. Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de qualquer 

forma, o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado:   
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
Art. 41. O art. 1º da Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo: 
“Art. 1º ....................................................................... 
.................................................................................... 
§ 6º O atleta de modalidade olímpica ou paraolímpica, com idade igual ou superior a 

16 (dezesseis) anos, beneficiário de Bolsa-Atleta de valor igual ou superior a 1 (um) salário 
mínimo, é filiado ao Regime Geral da Previdência Social como contribuinte individual. 

§ 7º Durante o período de fruição da bolsa-atleta caberá ao Ministério do Esporte 
efetuar o recolhimento da contribuição previdenciária, descontando-a do valor pago aos 
atletas.” (NR) 

Art. 42. A Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 2º ...................................................................... 
.................................................................................... 
IV - ............................................................................ 
..................................................................................... 
b) 1/3 (um terço) para as ações dos clubes sociais, de acordo com os projetos 

aprovados pela Federação Nacional dos Clubes Esportivos – FENACLUBES; 
..........................................................................” (NR) 
“Art. 7º-A Após a amortização de todas as prestações mensais dos parcelamentos 

referidos nos arts. 6º e 7º desta Lei, os valores da remuneração referida no inciso II do art. 2º 
desta Lei deverão ser utilizados exclusivamente em atividades de formação desportiva.” 

Art. 43.  A Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2022, inclusive, 
poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual 
pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real os valores despendidos a título de patrocínio ou 
doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados 
pelo Ministério do Esporte. 

...........................................................................” (NR) 
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Art. 44.  A Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:  

“Art. 6º -A .................................................................... 
..................................................................................... 
§ 3º.............................................................................  
.....................................................................................  
II - forem vinculadas a intervenções financiadas por operações de crédito ao setor 

público, conforme hipóteses definidas no regulamento, e demandarem reassentamento, 
remanejamento ou substituição de unidades habitacionais;  

III - forem destinadas ao atendimento, nos casos de situação de emergência ou estado 
de calamidade pública reconhecidos pela União, a famílias desabrigadas que perderam seu 
único imóvel; ou  

IV - forem vinculadas a reassentamentos de famílias, indicadas pelo poder público 
municipal ou estadual, decorrentes de obras vinculadas à realização dos Jogos Rio 2016, de 
que trata a Lei nº 12.035, de 1º de outubro de 2009.  

.....................................................................................  
§ 10. Nos casos de operações previstas pelo § 3º, inciso IV, fica dispensado o 

atendimento aos dispositivos estabelecidos pelo art. 3º, cabendo ao poder público municipal 
ou estadual restituir integralmente os recursos aportados pelo FAR, no ato da alienação do 
imóvel a beneficiário final cuja renda familiar mensal exceda o limite estabelecido no caput 
deste artigo.” (NR)  

Art. 45.  A Lei nº 12.035, de 1º de outubro de 2009, passa a vigorar acrescida do 
seguinte artigo:  

“Art. 5º-A É facultada a cessão de uso de imóveis habitacionais de propriedade ou 
posse da União ou integrantes do patrimônio de fundos geridos por órgãos da 
administração federal direta ou indireta, para atividades relacionadas à realização dos Jogos 
Rio 2016, na forma regulamentada pelo Poder Executivo.”  

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 46. Aplicam-se a todas entidades desportivas previstas no parágrafo único do art. 
13 da Lei nº 9.615, de 1998, o disposto nos arts. 25 a 28 desta Lei.  

Art. 47. Observadas as condições de ingresso referidas no parágrafo único do art. 3º 
desta Lei, poderão aderir aos parcelamentos a que se refere a seção II do Capítulo I desta Lei: 

I - as entidades nacionais e regionais de administração do desporto referidas nos 
incisos III e IV do parágrafo único do art. 13 da Lei nº 9.615, de1998; e 

II - as entidades de prática desportiva referidas no inciso VI do parágrafo único do art. 
13 da Lei nº 9.615, de 1998, que não estejam envolvidas em competições de atletas 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e 28 da referida Lei. 

§1º As entidades referidas no inciso I do caput deste artigo deverão observar as 
condições de manutenção previstas nos incisos I, II, III, VI, VII e VIII do caput do art. 4º desta 
Lei e no inciso I do caput do art. 5º desta Lei. 

§ 2º As entidades referidas no inciso II do caput deste artigo deverão observar as 
condições de manutenção previstas nos incisos I, II, III, VI, VII e VIII do caput do art. 4º desta 
Lei. 

§ 3º As condições previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo serão fiscalizadas pela APFUT, 
que comunicará aos órgãos federais responsáveis os casos de descumprimento, para fins de 
exclusão do parcelamento e providências cabíveis quanto à isenção fiscal. 

§ 4º O Poder Executivo regulamentará de forma diferenciada este artigo. 
§ 5º Poderão aderir aos parcelamentos a que se refere a seção II do Capítulo I desta Lei 

as entidades de saúde sem fins lucrativos de habilitação e reabilitação física de pessoas com 
deficiência e as entidades sem fins lucrativos que atuem em prol das pessoas com 
deficiência, não se lhes aplicando o disposto no inciso III do parágrafo único do art. 3º e no 
art. 4º desta Lei. 
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Art. 48. Serão exigidas: 
I - a partir da entrada em vigor desta Lei, as condições previstas nos incisos I a VII do 

caput do art. 4º desta Lei; e 
II - a partir de 1º de janeiro de 2016, as condições previstas: 
a) nos incisos VIII a X do caput do art. 4º desta Lei; e 
b) no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 
Art. 49. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, o Ministério 

do Trabalho e Emprego, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Procuradoria-Geral do 
Banco Central do Brasil, no âmbito de suas atribuições, editarão as normas necessárias à 
execução dos parcelamentos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, semestralmente, o valor da arrecadação 
de receitas resultante da adesão aos parcelamentos de que trata esta Lei, detalhado no 
menor nível possível, observado o disposto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 – Código Tributário Nacional. 

Art. 50. Para efeito de interpretação do art. 15 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, e dos arts. 13 e 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, a 
obtenção de receitas decorrentes da negociação de atletas profissionais não permite que o 
tratamento tributário dado às sociedades empresárias seja estendido para as associações 
civis sem fins lucrativos, desde que o resultado dessas operações seja aplicado integralmente 
na manutenção e no desenvolvimento da atividade fim da entidade. 

Art. 51. Ficam os Tribunais Regionais do Trabalho, ou outro órgão definido por 
determinação dos próprios Tribunais, autorizados a instaurar o Regime Centralizado de 
Execução (Ato Trabalhista) para as entidades desportivas de que trata o § 10 do art. 27 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

Art. 52. Os agentes de distribuição, responsáveis pelo fornecimento de energia 
elétrica nas áreas de concessão onde serão realizados os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 
2016, ficam autorizados a executarem todos os procedimentos para garantir o fornecimento 
temporário de energia elétrica em conformidade com os requisitos e prazos pactuados com 
o Comitê Olímpico Internacional – COI, por meio do Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016.  

§1º Os procedimentos de que trata o caput compreendem a realização de obras e a 
prestação de serviços, bem como o aluguel de máquinas, equipamentos e materiais 
necessários à implementação de toda a infraestrutura de energia elétrica necessária aos 
sítios olímpicos.  

§ 2º A execução dos serviços e obras necessários para a garantia a que se refere o 
caput não estará limitada ao ponto de entrega, estabelecido pela regulamentação vigente, 
devendo contemplar todas as instalações, inclusive aquelas internas a unidades 
consumidoras.  

Art. 53. Os recursos destinados para a execução dos procedimentos definidos no art. 
52, oriundos de créditos consignados no Orçamento Geral da União, serão repassados nos 
termos do art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, e contabilizados separadamente.  

Art. 54. A Agência Nacional de Energia Elétrica fiscalizará as obras e serviços de que 
trata o art. 52 e homologará os valores a serem transferidos, observado o disposto no art. 53. 

Art. 55. O § 1º do art. 32 do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 32. ....................................................................... 
§ 1º Ficam assegurados às loterias estaduais atualmente existentes os mesmos direitos 

concedidos por este decreto-lei à Loteria Federal quanto à exploração do serviço de loterias, 
loteria promocional, no âmbito de seus respectivos territórios. 

...........................................................................” (NR) 
Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 57. Fica revogada a Medida Provisória nº 669, de 26 de fevereiro de 2015. 
Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 

Deputado OTAVIO LEITE 
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Relator 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 

2ª ERRATA DO PARECER DA 

MEDIDA PROVISÓRIA No 671, DE 2015 

(Mensagem no 64, de 19 de março de 2015) 
Institui o Programa de Modernização da 

Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol 
Brasileiro, dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das entidades desportivas profissionais, 
e dá outras providências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado OTAVIO LEITE  

O § 1º do art. 4º do PLV anteriormente apresentado passa a  ter a seguinte redação: 
“Art. 4º ........................................................................ 
..................................................................................... 
§ 1º Sem prejuízo do disposto nos incisos I a VIII do caput deste artigo, no caso de 

entidade de administração do desporto, será exigida a representação da categoria de atletas 
no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das 
competições. 

...................................................................................” 
A alínea “b” do inciso IV do art. 5º do PLV anteriormente apresentado passa a ter a 

seguinte redação: 
“Art. 5º ........................................................................ 
..................................................................................... 
IV - .............................................................................. 
.................................................................................... 
b) a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos 

incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 
...................................................................................” 
O § 3º do art. 26 do PLV anteriormente apresentado passa a ter a seguinte redação: 
“§ 3º Caso constatada a responsabilidade, o dirigente será considerado inelegível, por 

10 (dez) anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva profissional.” 
Fica acrescido ao art. 28 do PLV anteriormente apresentado o seguinte § 7º: 
“§ 7º Estende-se às entidades de prática desportiva não-profissionais, de quaisquer 

modalidades desportivas, inclusive clubes esportivos sociais, o disposto no § 6º deste artigo.”  
No art. 38 do PLV anteriormente apresentado, o § 2º do art. 22 da Lei nº 9.615, de 24 

de março de 1998, passa a ter a seguinte redação: 
“§ 2º Nas entidades nacionais de administração do desporto, o colégio eleitoral será 

integrado por, no mínimo, os representantes das agremiações participantes da primeira e 
segunda divisões do campeonato de âmbito nacional, assegurada a representação de, pelo 
menos, uma agremiação de cada Estado e do Distrito Federal, quando houver, e, quando 
não, pelo último campeão estadual.” 

No art. 38 do PLV anteriormente apresentado, fica acrescido o art. 22-A à Lei nº 9.615, 
de 24 de março de 1998, com a seguinte redação: 

“Art. 22-A. Os votos para deliberação em assembleia e demais conselhos das entidades 
de administração do desporto serão valorados na forma dos §§ 1º e 2º do art. 22 desta Lei.” 

No art. 38 do PLV anteriormente apresentado, o §1º-A do art. 42 da Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998, passa a ter a seguinte redação: 
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“Art. 42 ........................................................................ 
..................................................................................... 
§1º-A Parcela equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) da receita proveniente do 

direito de arena será repassado ao sindicato dos árbitros, que a distribuirá, em partes iguais, 
como parcela de natureza civil, aos árbitros participantes do espetáculo esportivo, 
respeitados os atuais contratos. 

...................................................................................”  
No art. 40 do PLV anteriormente apresentado, o § 5º do art. 10 da Lei nº 10.671, de 15 

de maio de 2003, passa a ter a seguinte redação: 
“§ 5º A comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º 

deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - 
CPEND.” 

No art. 40 do PLV anteriormente apresentado, ficam inseridos os §§ 6º a 8º ao art. 10 
da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, com a seguinte redação: 

“§ 6º Excepcionalmente, em substituição à obrigação de apresentar um dos 
documentos de que tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo, a 
comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º deste artigo 
poderá ser feita mediante a apresentação de prova do recolhimento dos demais tributos 
federais e das prestações mensais dos parcelamentos ativos, vencidos até a data da 
comprovação, caso: 

I - existam créditos tributários inscritos em dívida ativa da União em relação aos quais 
foi proferida decisão administrativa definitiva;  

II - ainda não tenha sido ajuizada a execução fiscal dos créditos referidos no inciso I 
deste parágrafo; e 

III - os únicos créditos tributários a impedir a emissão de um dos documentos de que 
tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo sejam os referidos no inciso I deste 
parágrafo. 

§ 7º A comprovação de regularidade fiscal de que trata o § 6º deste artigo somente 
será permitida até o encerramento do prazo previsto no art. 8º da Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980. 

§ 8º Para fins do disposto no § 6º deste artigo, a Certidão Positiva de Débitos relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CPD  indicará as circunstâncias 
mencionadas nos incisos I a III do § 6º deste artigo.” 

No art. 40 do PLV anteriormente apresentado, ficam suprimidas as alterações no art. 
14 da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003. 

Ficam suprimidos os arts. 44, 45, 52, 53 e 54 do PLV anteriormente apresentado, 
renumerando-se os artigos seguintes. 

O art. 48 do PLV (art. 50, antes da supressão dos arts. 44, 45, 52, 53 e 54 do PLV 
anteriormente apresentado), passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 48. As entidades de prática desportiva, inclusive as participantes de competições 
profissionais, e as entidades de administração do desporto ou ligas em que se organizarem, 
que mantenham a forma de associações civis sem fins lucrativos fazem jus, em relação à 
totalidade de suas receitas, ao tratamento tributário previsto no art. 15 da Lei nº 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, e nos arts. 13 e 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, aplicando-se a este artigo o disposto no inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.” 

Fica acrescido, após o art. 50 do PLV (depois da supressão dos arts. 44, 45, 52, 53 e 54 
do PLV anteriormente apresentado), o seguinte art. 51, renumerando-se os artigos seguintes: 

“Art. 51. As alíquotas de que tratam os §§ 6º e 11 do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991, ficam reduzidas para 3% (três por cento) por 5 (cinco) anos, contados da data 
de publicação desta Lei, para as entidades de prática desportiva que aderirem aos 
parcelamentos de que trata esta Lei, desde que se mantenham no PROFUT.” 
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Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 
Deputado OTAVIO LEITE 

Relator 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 

MEDIDA PROVISÓRIA No 671, DE 2015 

(Mensagem no 64, de 19 de março de 2015) 

Institui o Programa de Modernização da 
Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol 
Brasileiro, dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das entidades desportivas profissionais, 
e dá outras providências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado OTAVIO LEITE  

I – RELATÓRIO 
Trata-se da Medida Provisória (MP) no 671, de 19/3/2015, editada pela Presidente da 

República, para instituir o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 
Fiscal do Futebol Brasileiro (Profut), criar a Autoridade Pública de Governança do Futebol 
(Apfut) e dispor sobre a gestão temerária no âmbito das entidades desportivas profissionais. 

O Profut tem o objetivo “de promover a gestão transparente e democrática e o 
equilíbrio financeiro das entidades desportivas profissionais de futebol”, assim entendidas a 
entidade de prática desportiva envolvida em competições de atletas profissionais, as ligas 
em que se organizarem e as respectivas entidades de administração de desporto 
profissional. 

Para que se mantenham no Profut, as entidades desportivas devem atender as 
seguintes condições: (i) regularidade de pagamento das obrigações tributárias, 
previdenciárias, trabalhistas e contratuais com atletas e demais funcionários; (ii) fixação do 
mandato de dirigentes eleitos em até 4 anos, permitida uma única recondução; (iii) 
comprovação da existência e autonomia do seu conselho fiscal;  (iv) proibição de 
antecipação ou comprometimento de receitas referentes a mandatos seguintes, exceto: (a) 
até 30% das receitas referentes ao 1o ano do mandato seguinte; e (b) em substituição a 
passivos onerosos; (v)  redução progressiva de eventual déficit até 1/1/2021, quando deverá 
ser zerado; (vi) apresentação regular de demonstrações contábeis; (vii) previsão, nos atos 
constitutivos, de afastamento e inelegibilidade temporária de dirigentes que praticarem ato 
de gestão irregular ou temerária; (viii) limite máximo com folha de pagamento e direitos de 
imagem de atletas profissionais de futebol não superior a 70% da receita bruta anual; e (ix) 
manutenção de investimento mínimo nas categorias de base e no futebol feminino. 

No caso de entidade de administração do desporto, exige-se, também: (i) participação 
de atletas na direção e nas eleições da entidade; e (ii) representação da categoria de atletas 
nos órgãos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições. 

As entidades desportivas profissionais de futebol que aderirem ao Profut somente 
poderão disputar competições organizadas por entidade de administração do desporto ou 
liga que: (i)  publique, em sítio eletrônico próprio, sua prestação de contas e demonstrações 
contábeis padronizadas, após terem sido submetidas a auditoria independente; (ii) garanta a 
representação da categoria de atletas em órgãos técnicos incumbidos da aprovação de 
regulamentos das competições; (iii) assegure a existência e a autonomia do seu conselho 
fiscal; (iv) estabeleça em seu estatuto: (a) mandato de até quatro anos para dirigentes eleitos, 
permitida uma única recondução; e (b) a participação de atletas na direção e nas eleições da 
entidade; (v) preveja, nos regulamentos de competições, a exigência, como condição de 



55 

inscrição, que todos os participantes: (a) observem as condições para manutenção no Profut; 
e (b) tenham regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos e Certificado de Regularidade do Fundo de Garantida do Tempo de Serviço (FGTS); e 
(vi) preveja, nos regulamentos de competições, no mínimo, as seguintes sanções para o 
descumprimento das condições para manutenção no Profut: (a) advertência; (b) proibição de 
registro de contrato especial de trabalho desportivo; e (c) descenso para a divisão 
imediatamente inferior ou eliminação do campeonato do ano seguinte. 

As entidades que aderirem ao Profut poderão, até 30/6/2015, parcelar os débitos com 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e o Banco 
Central do Brasil em até: (i) 120 parcelas, com redução de 70% das multas, 30% dos juros e 
100% dos encargos legais; ou (ii) 204 parcelas, com redução de 60% das multas, 25% dos 
juros e 100% dos encargos legais. Somente podem compor o parcelamento os débitos cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até 31/12/2014. Ao valor das parcelas serão acrescidos 
juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (Selic) para títulos federais.  

Nos primeiros 36 meses após a adesão, as entidades desportivas recolherão parcelas 
mensais, a título de antecipação, calculadas pela aplicação dos percentuais de 2%, 4% ou 6% 
sobre a média mensal da receita total dos últimos doze meses anteriores ao pagamento, 
sendo esses percentuais diretamente proporcionais à relação entre a dívida parcelada e a 
receita do ano-calendário anterior. O pagamento da primeira das 120 ou 204 parcelas 
mencionadas acima somente será exigido após decurso desses 36 meses iniciais.   

Para a concessão do parcelamento, a entidade deve indicar instituição financeira que 
centralizará todas suas receitas e movimentações financeiras e que, mediante outorga de 
poderes, debitará o valor das parcelas mensais e promoverá o seu recolhimento, em nome 
da entidade desportiva, por meio de documento de arrecadação ou, no caso do Banco 
Central do Brasil, por meio de transferência bancária. 

Há regras específicas para o parcelamento de débitos relativos ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). O prazo é de 180 meses, não se aplicando redução de multas e 
juros aos débitos relativos ao FGTS destinados à cobertura de importâncias devidas aos 
trabalhadores. A atualização do débito será feita segundo a legislação específica do FGTS, 
que prevê a aplicação da Taxa Referencial e de juros de 3% ao ano. O Conselho Curador do 
FGTS estabelecerá os demais critérios a serem aplicados ao parcelamento. 

Rescindido o parcelamento, a entidade desportiva não poderá beneficiar-se de 
incentivo ou benefício fiscal previsto na legislação federal nem poderá receber repasses de 
recursos públicos federais da administração direta ou indireta pelo prazo de dois anos, 
contado da data da rescisão. 

A Apfut, órgão do Ministério do Esporte, tem por objetivo regulamentar, acompanhar 
e fiscalizar as obrigações assumidas no âmbito do Profut. Sua organização e seu 
funcionamento serão definidos em decreto, que deverá regular como representantes da 
sociedade civil participarão do órgão. Apfut poderá ainda estabelecer: (i) critérios para que as 
despesas realizadas com o planejamento e a execução de obras de infraestrutura não sejam 
contabilizadas no cálculo do déficit, do nível de endividamento e da limitação de 
antecipação de receitas; (ii) condições e limites quanto à antecipação de receitas de passivos 
onerosos; e (iii) padrões de investimento em formação de atletas e no futebol feminino, 
conforme porte e estrutura da entidade desportiva profissional. Além disso, regula-se o 
procedimento para a apuração de descumprimento das condições para manutenção no 
programa. 

Considera-se ato de gestão irregular ou temerária praticado pelo dirigente de 
entidades desportivas aquele que revele desvio de finalidade na direção da entidade ou que 
gere risco excessivo e irresponsável para seu patrimônio. As seguintes condutas constituem 
rol exemplificativo de gestão irregular ou temerária: (i) aplicar créditos ou bens sociais em 
proveito próprio ou de terceiros; (ii) obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz 
jus e de que resulte ou possa resultar prejuízo para a entidade desportiva profissional; (iii) 
celebrar contrato com empresa que tenha como dirigente seu cônjuge ou companheiro, ou 
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parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (iv) receber qualquer 
pagamento, doação ou outra forma de repasse de recursos oriundos de terceiros que, no 
prazo de até um ano, antes ou depois do repasse, tenham celebrado contrato com a 
entidade desportiva profissional; (v) antecipar ou comprometer receitas referentes a 
períodos posteriores ao término da gestão ou do mandato, salvo: (a) o percentual de até 30% 
cento das receitas referentes ao primeiro ano do mandato subsequente; ou (b) em 
substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do endividamento; e (vi) 
formar déficit ou prejuízo anual acima de 20% da receita bruta apurada no ano anterior. 

A responsabilização dos dirigentes poderá ocorrer por meio de mecanismos de 
controle social internos da entidade. Constatada a responsabilidade, o dirigente será 
considerado inelegível, por dez anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva 
profissional. Todavia, o dirigente não será responsabilizado caso: (i) não tenha agido com 
culpa grave ou dolo; ou (ii) comprove que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas 
visavam a evitar prejuízo maior a entidade. Vale notar que não serão considerados atos de 
gestão irregular ou temerária o aumento de endividamento decorrente de despesas relativas 
ao planejamento e à execução de obras de infraestrutura.  

As entidades nacionais e regionais de administração do desporto e as entidades de 
prática desportiva que não participem de competições de atletas profissionais também 
poderão parcelar seus débitos com a União, mas se sujeitarão a um número menor de 
condições para manutenção no Profut. 

Por fim, modificam-se a Lei Pelé — Lei no 9.615, de 24/3/1998 — e o Estatuto do 
Torcedor — Lei no 10.671, de 15/10/2003 —, para adequá-los às disposições da MP no 671, de 
2015, em especial às regras sobre gestão irregular ou temerária. 

No prazo regimental, foram apresentadas 181 emendas,  cujo teor encontra-se no 
avulso. No sítio da Câmara dos Deputados está publicado um resumo das referidas emendas. 

Por meio do Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 17, de 2015, 
prorrogou-se o prazo de vigência da Medida Provisória pelo período de sessenta dias, nos 
termos da Constituição e da Resolução nº 1/2012-CN. 

Foram realizadas as seguintes audiências públicas, destinadas a instruir a MP:  
1ª) dia 5/5/2015, com a participação de: Walter de Mattos Jr, Fundador e editor do 

Grupo LANCE!; Pedro Trengrouse Laignier de Souza, Professor de Direito Desportivo da FGV, 
e Amir Somoggi, Consultor de Marketing e Gestão Esportiva; 

2ª) dia 6/5/2015, com a participação de: Rinaldo José Martorelli, Presidente da 
Federação Nacional dos Atletas Profissionais de Futebol (Fenapaf), Marco Antônio Martins, 
Presidente da Associação Nacional dos Árbitros de Futebol (Anaf), Sandro Meira Ricci, Árbitro 
da FIFA, e José Mário de Almeida Barros,  Presidente da Federação Brasileira de Treinadores 
de Futebol; 

3ª) dia 12/5/2015, com a participação de: Felipe Sales, Presidente do Esporte Clube 
Jacuipense, Eduardo Medeiros, Advogado do Treze Futebol Clube, Estevão Petrallas, 
Presidente do Operário Futebol Clube, Eduardo Bandeira de Mello, Presidente do Clube de 
Regatas Flamengo, Daniel Diniz Nepomuceno, Presidente do Clube Atlético Mineiro,  
Romildo Bolzan Jr., Presidente do Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense, Luiz Felipe Santoro, 
Advogado do Sport Club Corinthians Paulista,  Nilton Macedo Machado,  Presidente do Avaí 
Futebol Clube, Gustavo Delbin, Advogado do São Paulo Futebol Clube, Rogério Portugal 
Bacellar, Presidente do Coritiba Foot Ball Club, Felipe Dallegrave Baumann, Advogado do 
Sport Club Internacional, e Leomar de Melo Quintanilha, Presidente da Federação 
Tocantinense de Futebol; 

4ª) dia 13/5/2015, com a participação de: Sidney Seixas Santana, 1º Vice-Presidente do 
America Football Club, Carlos Eduardo Pereira, Presidente do Botafogo de Futebol e Regatas, 
Jorge Manuel Marques Gonçalves,  Presidente da Associação Portuguesa de Desportos, 
Marcello Sant’Ana, Presidente do Esporte Clube Bahia, Alberto Lopes Maia Filho, Presidente 
do Paysandu Sport Club, e Fabrício Maia,  Coordenador da Confederação Brasileira de 
Futebol - CBF; 
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5ª) dia 19/5/2015, com a participação de: Wladimyr Camargos, Professor da 
Universidade Federal de Goiás,  Ricardo Martins,  Diretor Executivo do Bom Senso Futebol 
Clube, Fábio Cleto, Vice-Presidente de Fundos de Governo e Loterias da Caixa, e Carlos 
Roberto Occaso, Subsecretário de Arrecadação e Atendimento da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil;  

6ª) dia 20/5/2015, com a participação de: Guilherme Augusto Caputo Bastos,  Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, Rogério Caboclo,  Diretor Financeiro da CBF, e Walter 
Feldman,  Secretário-Geral da CBF; e 

7ª) dia 26/5/2015, com a participação de: André Azevedo, Presidente da Associação 
Nacional das Torcidas Organizadas, Rodrigo Fonseca, Presidente da Torcida Organizada 
Gaviões da Fiel, e Gabriel dos Santos Garcia Naman, Diretor Social da Torcida Organizada 
Urubuzada. 

É o relatório. 
II – VOTO DO RELATOR 
Inicialmente, impende registrar que a presente Medida Provisória (MP) atende aos 

pressupostos constitucionais de urgência e relevância, exigidos pelo caput do art. 62 da 
Constituição Federal. 

De um modo geral, analisar e entender o futebol, em suas diversas dimensões, não é 
uma tarefa simples, dada a infinidade de elementos subjetivos que ele abarca, como paixão, 
emoção,  expectativa, frustração.  

É inegável que o futebol é um dos principais fenômenos socioculturais dos últimos 
tempos, visto que, em menor ou maior grau, gera reflexos importantes na nossa sociedade, 
em especial nos setores econômico, político, cultural e social. Trata-se, com efeito, de um 
importante elemento na formação da identidade nacional do nosso País.  

O futebol é o esporte mais popular no Brasil e no mundo, mobilizando uma 
quantidade enorme de pessoas, desde atletas profissionais e amadores, preparadores físicos, 
dirigentes e torcedores até cozinheiros, porteiros, conselheiro e outros tantos tipos de 
trabalhadores. 

Ele está presente em toda parte, quer seja nas conversas diárias entre as pessoas, quer 
seja na mídia, fazendo parte do nosso convívio humano e social, gostemos ou não dele. 

Apesar disso, como ressaltou o Poder Executivo na Exposição de Motivos que 
acompanha a MP, “o futebol nacional atravessa uma fase delicada em termos de resultados 
desportivos e também padece em um cenário de aguda adversidade econômica, fruto da 
combinação de anacrônica estrutura gerencial, gestão pouco profissionalizada, ausência de 
mecanismos de transparência e responsabilização”. 

Nesse contexto, é extremamente relevante e urgente a Medida Provisória, que, em 
resumo, busca promover a gestão transparente e democrática e o equilíbrio financeiro das 
entidades desportivas, na esteira do parecer aprovado na Comissão Especial da Câmara dos 
Deputados destinada a apreciar o Projeto de Lei nº 5.201, de 2013, e apensado, que tive o 
privilégio de relatar. 

Isso posto, faz-se necessário assinalar que a matéria abrangida pela proposição em 
exame não incide em nenhuma das vedações para edição de medidas provisórias contidas 
no § 1º do art. 62 da Carta Magna. 

A Medida Provisória foi adotada com a observância do disposto no §1º do art. 2º da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, tendo sido recebida no Congresso Nacional no mesmo dia de 
sua publicação, em 20/3/2015. 

Observamos, ainda, que a Medida Provisória em tela e as emendas a ela apresentadas, 
salvo a Emenda nº 29, que propõe alterar lei complementar, não incorrem em 
inconstitucionalidades e que elas se conformam com o ordenamento jurídico vigente e com 
os parâmetros da boa técnica legislativa, pois, no que tange a esse último aspecto, eventuais 
imperfeições podem ser sanadas por emendas de redação.  

No que tange ao exame da compatibilidade e adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória e das emendas a ela apresentadas, há que se proceder à análise da 
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repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao 
atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) — Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 —, a Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

Entendemos que a Medida Provisória não viola as normas sobreditas, porque, embora 
envolva certo volume de perda de receita, isso não coloca em risco o equilíbrio do 
orçamento. Muito provavelmente, os parcelamentos especiais incentivarão o pagamento de 
débitos que, sem eles, não seriam recebidos, criando condições para que contribuintes em 
atraso com o Fisco possam regularizar dívidas atrasadas, o que, na melhor das hipóteses, 
pode gerar aumento da arrecadação.  

Por igual, não vemos óbices, do ponto de vista orçamentário e financeiro, para a 
aprovação das emendas, porque, ainda que algumas delas possam, individualmente, conter 
certa dose de perda de arrecadação, a eventual inclusão desse tipo de emenda não traz 
ameaças às metas fiscais ou ao equilíbrio macroeconômico do País. 

Portanto, somos pela compatibilidade e adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória e das emendas apresentadas. 

Quanto ao mérito da Medida Provisória nº 671, de 2015, ele nos parece inegável. 
Não restam dúvidas de que as medidas previstas no texto em exame são necessárias e 

adequadas. Como já dissemos, elas são de suma importância, porque criam mecanismos 
para promover a gestão transparente e democrática e o equilíbrio financeiro das entidades 
desportivas, num contexto em que o futebol passa por uma crise de resultados desportivos e 
por uma aguda crise econômica, o que impõe reformar a estrutura gerencial do sistema, para 
torná-la mais profissionalizada, e adotar regras de transparência e responsabilização. 

Nada obstante, entendemos que a Medida Provisória pode ser aprimorada. A nossa 
convicção acerca da necessidade de aprimorá-la surgiu depois de muito estudar o assunto, 
de muito refletir sobre ele e de muito debatê-lo com Parlamentares, com os setores 
envolvidos e com autoridades do Poder Executivo. Por isso, resolvemos apresentar o Projeto 
de Lei de Conversão (PLV) anexo, que, constituindo-se em uma síntese possível de todo esse 
processo de análise, discussão e negociação, impõe uma lista de princípios e práticas de 
responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática às entidades 
desportivas, institui parcelamento especial em uma versão mais atrativa para essas 
entidades, prevê novas fontes de financiamento para o esporte, cria regime especial de 
tributação para sociedades empresárias desportivas profissionais e promove alterações na 
legislação desportiva nacional.  

Destacamos, ainda, a inserção no texto da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, mais 
conhecida como o Estatuto do Torcedor, da necessidade de comprovação de regularidade 
fiscal, recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e pagamento dos 
salários e contratos de direito de imagem, juntamente com o critério da colocação em 
campeonato anterior, como condição para participação em campeonato. Entendemos que é 
direito do torcedor que a competição seja disputada com o mínimo de fair play financeiro. 
Uma equipe que não cumpre com suas obrigações fiscais e trabalhistas apresenta vantagem 
sobre a que se esforça para cumpri-las, na medida em que possui mais folga financeira para 
contratar um elenco mais competitivo. Ao final, tem mais chances de vencer o campeonato, 
apesar das dívidas acumuladas. Não é justo com os torcedores das equipes que buscam 
cumprir com suas obrigações legais. Essa medida refere-se à organização do campeonato, 
está inserida em capítulo e em dispositivo já existente atualmente no Estatuto do Torcedor, 
que se referem especificamente ao regulamento das competições, e sujeita-se ao regime 
jurídico dessa norma, inclusive quanto às penalidades previstas para o seu descumprimento. 

Quanto ao mérito das emendas, impende registrar que nossa proposta contempla, 
total ou parcialmente, o proposto nas Emendas nos 4, 32, 34, 35, 40, 46, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 
56, 63, 64, 69, 72, 73, 74, 101, 102, 104, 105, 122, 128, 129, 130, 131, 132, 143, 144, 147, 149, 
150, 151, 152, 154, 155, 156, 157, 158, 160, 161, 165, 167, 172, 173, 175, 176 e 179, razão pela 
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qual a elas damos aprovação total ou parcial, na forma do Projeto de Lei de Conversão 
anexo. 

Convém observar que as Emendas nos 133 a 139, de minha autoria, devem ser 
consideradas retiradas, por questões lógicas; o conteúdo central, o espírito delas, todavia, foi 
incorporado ao PLV anexo, na medida do possível. 

Somos da opinião, além disso, de que as demais emendas, em pese à nobre intenção 
dos autores, não aprimoram o escopo da norma em discussão. Por isso, votamos pela 
rejeição delas.  

Face ao exposto, o voto é pela admissibilidade, constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 671, de 
2015; pela constitucionalidade das Emendas nos 1 a 28, 30 a 132 e 140 a 181; pela 
inconstitucionalidade da Emenda nº 29; pela juridicidade, técnica legislativa e adequação 
financeira e orçamentária das Emendas nos 1 a 28, 30 a 132 e 140 a 181; e, quanto ao mérito, 
pela aprovação da referida Medida Provisória, pela aprovação total ou parcial das Emendas 
nos 4, 32, 34, 35, 40, 46, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 63, 64, 69, 72, 73, 74, 101, 102, 104, 105, 122, 
128, 129, 130, 131, 132, 143, 144, 147, 149, 150, 151, 152, 154, 155, 156, 157, 158, 160, 161, 
165, 167, 172, 173, 175, 176 e 179, na forma do Projeto de Lei de Conversão anexo, e pela 
rejeição das demais emendas.  

Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 
Deputado OTAVIO LEITE 

Relator 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO No      , DE 2015 

(Medida Provisória no 671, de 2015) 

Estabelece princípios e práticas de 
responsabilidade fiscal e financeira e de gestão 
transparente e democrática para entidades 
desportivas profissionais de futebol,  institui 
parcelamentos especiais para recuperação de 
dívidas pela União, cria a Autoridade Pública de 
Governança do Futebol – APFUT,  dispõe sobre a 
gestão temerária no âmbito das entidades 
desportivas profissionais, cria a Loteria Exclusiva 
– LOTEX, altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998,  cria programa de iniciação esportiva 
escolar, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Esta Lei de Responsabilidade Fiscal do Esporte – LRFE estabelece princípios e 

práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática para 
entidades desportivas profissionais de futebol, cria o Programa de Modernização da Gestão e 
de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro e dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das referidas entidades. 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E DE RESPONSABILIDADE FISCAL DO 

FUTEBOL BRASILEIRO - PROFUT 
Seção I 

Disposições Gerais 
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Art. 2º Fica criado o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 
Fiscal do Futebol Brasileiro - PROFUT, com o objetivo de promover a gestão transparente e 
democrática e o equilíbrio financeiro das entidades desportivas profissionais de futebol.   

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se entidade desportiva profissional 
de futebol a entidade de prática desportiva envolvida em competições de atletas 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e  28 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, as ligas 
em que se organizarem e as respectivas entidades de administração de desporto 
profissional.  

Art. 3º A adesão ao PROFUT se dará com o requerimento das entidades desportivas 
profissionais de futebol ao parcelamento de que trata a Seção II deste Capítulo. 

Parágrafo único. Para aderir ao PROFUT, as entidades desportivas profissionais de 
futebol deverão apresentar os seguintes documentos: 

I - estatuto social ou contrato social e atos de designação e responsabilidade de seus 
gestores; 

II - demonstrações financeiras e contábeis, nos termos da legislação aplicável; e 
III - relação das operações de antecipação de receitas realizadas, assinado pelos 

dirigentes e pelo conselho fiscal.  
Art. 4º Para que as entidades desportivas profissionais de futebol mantenham-se no 

PROFUT, serão exigidas as seguintes condições: 
I - regularidade das obrigações trabalhistas e tributárias federais correntes, vencidas a 

partir da data de publicação desta Lei, inclusive as retenções legais, na condição de 
responsável tributário, na forma da lei; 

II - fixação do período do mandato de seu presidente ou dirigente máximo e demais 
cargos eletivos em até 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução; 

III - comprovação da existência e a autonomia do seu conselho fiscal; 
IV - proibição de antecipação ou comprometimento de receitas referentes a períodos 

posteriores ao término da gestão ou do mandato, salvo: 
a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das receitas referentes ao 1º (primeiro) 

ano do mandato subsequente; e 
b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível de 

endividamento; 
V - redução do déficit ou prejuízo, nos seguintes prazos: 
a) a partir de 1º de janeiro de 2017, para até 10% (dez por cento) de sua receita bruta 

apurada no ano anterior; 
b) a partir de 1º de janeiro de 2019, para até 5% (cinco por cento) de sua receita bruta 

apurada no ano anterior; e 
c) a partir de 1º de janeiro de 2021, sem déficit ou prejuízo; 
VI - publicação das demonstrações contábeis padronizadas, separadamente por 

atividade econômica e por modalidade esportiva, de modo distinto das atividades 
recreativas e sociais, após terem sido submetidas a auditoria independente; 

VII - cumprimento dos contratos e regular pagamento dos encargos relativos a todos 
os profissionais contratados, referentes a verbas atinentes a salários, de Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, de contribuições previdenciárias, de pagamento das obrigações 
contratuais e outras havidas com os atletas e demais funcionários, inclusive direito de 
imagem, ainda que não guardem relação direta com o salário; 

VIII - previsão, em seu estatuto ou contrato social, do afastamento imediato e 
inelegibilidade, pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, de dirigente ou administrador 
que praticar ato de gestão irregular ou temerária; 

IX - demonstração de que os custos com folha de pagamento e direitos de imagem de 
atletas profissionais de futebol não superam 70% (setenta por cento) da receita bruta anual 
das atividades do futebol profissional; e 
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X - manutenção de investimento mínimo na formação de atletas e no futebol 
feminino, e oferta de ingressos a preços populares, mediante a utilização dos recursos 
provenientes: 

a) da remuneração pela cessão de direitos de que trata o inciso I do § 2º do art. 28 
desta Lei; e 

b) de 3% (três por cento) da totalidade da arrecadação da modalidade de loteria por 
cotas fixas de que trata o § 3º do art. 30 desta Lei. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto nos incisos I a VIII do caput deste artigo, no caso de 
entidade de administração do desporto, será exigida a representação da categoria de atletas 
no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das 
competições.  

§ 2º As entidades deverão publicar, em sítio eletrônico próprio, documentos que 
atestem o cumprimento do disposto nos incisos I a X do caput deste artigo, garantido o 
sigilo acerca dos valores pagos a atletas e demais profissionais contratados. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, será considerado 
autônomo o conselho fiscal que tenha asseguradas condições de instalação, funcionamento 
e independência, garantidas, no mínimo, por meio das seguintes medidas: 

I - escolha de seus membros mediante voto ou outro sistema estabelecido 
previamente à escolha; 

II - exercício de mandato de seus membros, do qual só possam ser destituídos nas 
condições estabelecidas previamente ao seu início e determinada por órgão distinto daquele 
sob a sua fiscalização; e 

III - existência de regimento interno que regule o seu funcionamento.  
§ 4º As entidades desportivas profissionais com faturamento anual inferior a uma vez 

meia o teto do faturamento da empresa de pequeno porte de que trata o inciso II do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ficam dispensadas do 
cumprimento do disposto nos incisos V e IX do caput deste artigo e, quanto ao disposto no 
inciso VI do caput deste artigo, ficam autorizadas a contratar contador para o exercício da 
função de auditor independente. 

§ 5º Não constitui descumprimento da condição prevista no inciso VII do caput deste 
artigo a existência de débitos em discussão judicial. 

§ 6º As demonstrações contábeis de que trata o inciso VI do caput deste artigo 
deverão explicitar, além de outros valores exigidos pela legislação e pelas normas contábeis, 
os referentes a: 

I - receitas de transmissão e de imagem; 
II - receitas de patrocínios, publicidade, luva e marketing; 
III - receitas com transferência de atletas; 
IV - receitas de bilheteria; 
V - receitas e despesas com atividades sociais da entidade; 
VI - despesas totais com modalidade desportiva profissional; 
VII - despesas com pagamento de direitos econômicos de atletas; 
VIII - despesas com pagamento de direitos de imagem de atletas; 
IX - despesas com modalidades desportivas não-profissionais; e 
X - receitas decorrentes de repasses de recursos públicos de qualquer natureza, 

origem e finalidade. 
Art. 5º A entidade de administração do desporto ou liga que organizar competição 

profissional de futebol deverá: 
I - publicar, em sítio eletrônico próprio, sua prestação de contas e demonstrações 

contábeis padronizadas, após terem sido submetidas a auditoria independente; 
II - garantir a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos 

técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 
III - assegurar a existência e a autonomia do seu conselho fiscal; 
IV - estabelecer em seu estatuto ou contrato social: 
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a) mandato de até 4 (quatro) anos para seu presidente ou dirigente máximo e demais 
cargos eletivos, permitida uma única recondução; e 

b) a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos 
incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 

V - prever, em seu regulamento geral de competições, no mínimo, as seguintes 
sanções para o descumprimento das condições previstas nos incisos I a X do caput do art. 4º 
desta Lei: 

a) advertência; e 
b) proibição de registro de contrato especial de trabalho desportivo, para os fins do § 

5º do art. 28 da Lei nº 9.615, de 1998. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “b” do 

inciso VI do caput deste artigo não têm natureza desportiva ou disciplinar e prescindem de 
decisão prévia da Justiça Desportiva. 

Seção II 
Do Parcelamento Especial de Débitos das Entidades Desportivas Profissionais de 

Futebol perante a União 
Subseção I 

Disposições Gerais 
Art. 6º As entidades desportivas profissionais de futebol que aderirem ao PROFUT 

poderão parcelar os débitos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Banco Central do Brasil, e os débitos 
previstos na Subseção II, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 1º O disposto neste artigo se aplica aos débitos tributários ou não tributários, cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até a data de publicação desta Lei, constituídos ou não, 
inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo que em fase de execução fiscal ajuizada, ou que 
tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 
cancelado por falta de pagamento. 

§ 2º O requerimento de parcelamento implica confissão irrevogável e irretratável dos 
débitos abrangidos pelo parcelamento e configura confissão extrajudicial, podendo a 
entidade de prática desportiva profissional, a seu critério, não incluir no parcelamento 
débitos que se encontrem em discussão na esfera administrativa ou judicial, estejam ou não 
submetidos à causa legal de suspensão de exigibilidade. 

§ 3º Para inclusão no parcelamento de que trata este Capítulo de débitos que se 
encontrem vinculados a discussão administrativa ou judicial, submetidos ou não a hipótese 
legal de suspensão, o devedor deverá desistir de forma irrevogável, até o prazo final para 
adesão, de impugnações ou recursos administrativos, de ações judiciais propostas ou de 
qualquer defesa em sede de execução fiscal e, cumulativamente, renunciar a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e as ações 
judiciais, observado o disposto na parte final do § 2º deste artigo. 

§ 4º O devedor poderá ser intimado, a qualquer tempo, pelo órgão ou autoridade 
competente, a comprovar que protocolou requerimento de extinção dos processos, com 
resolução do mérito.  

Art. 7º A dívida objeto do parcelamento será consolidada, no âmbito de cada órgão 
responsável pela cobrança, na data do pedido, e deverá ser paga em até 240 (duzentas e 
quarenta) parcelas, com redução de 80% (oitenta por cento)  das multas, 50% (cinquenta por 
cento)  dos juros e de 100% (cem por cento) dos encargos legais.  

§ 1º O valor das parcelas de que trata este artigo não poderá ser inferior a R$ 3.000,00  
(três mil reais). 

§ 2º As reduções previstas no caput deste artigo não serão cumulativas com outras 
reduções admitidas em lei.  

§ 3º Na hipótese de anterior concessão de redução de multas ou de juros em 
percentuais diversos dos estabelecidos no caput deste artigo, prevalecerão os percentuais 
nele referidos, aplicados sobre o saldo original das multas ou dos juros. 
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§ 4º Enquanto não consolidado o parcelamento, a entidade desportiva deverá calcular 
e recolher, mensalmente, parcela equivalente ao montante dos débitos objeto do 
parcelamento dividido pelo número de prestações indicado no requerimento de 
parcelamento, observado o disposto no § 1º deste artigo. 

§ 5º Sobre o valor de cada uma das parcelas, determinado na forma deste artigo, 
incidirão acréscimos calculados na forma do art. 2º da Lei Complementar nº 148, de 25 de 
novembro de 2014. 

§ 6º A entidade desportiva profissional de futebol poderá reduzir: 
I - em 50% (cinquenta por cento), o valor da 1ª (primeira) a 24ª (vigésima quarta) 

prestações mensais; 
II - em 25% (vinte e cinco por cento), o valor da 25ª (vigésima quinta) a 48ª 

(quadragésima oitava) prestações mensais; e 
III - em 10% (dez por cento), o valor da 49ª (quadragésima nona) a 60ª (sexagésima) 

prestações mensais. 
§ 7º Os valores reduzidos na forma do § 6º deste artigo deverão ser pagos em até 60 

(sessenta) prestações mensais, a partir do mês subsequente ao de vencimento da última 
prestação mensal do parcelamento de que trata o caput deste artigo, observada a prestação 
mínima estipulada no § 1º deste artigo e observado o disposto no § 5º deste artigo. 

§ 8º As prestações vencerão no último dia útil de cada mês. 
§ 9º Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas as prestações 

devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da consolidação dos 
débitos parcelados nos termos do disposto neste artigo. 

Art. 8º Na hipótese de os débitos a serem parcelados estarem vinculados a depósitos 
administrativos ou judiciais, os percentuais de redução previstos no caput do art. 7º desta Lei 
serão aplicados sobre o valor do débito atualizado à época do depósito e somente incidirão 
sobre o valor das multas de mora e de ofício, das multas isoladas, dos juros de mora e do 
encargo legal efetivamente depositados. 

Art. 9º O requerimento de parcelamento deverá ser apresentado até o último dia útil 
do 3º (terceiro) mês subsequente ao da publicação desta Lei. 

§ 1º O deferimento do parcelamento não autoriza o levantamento de garantias 
eventualmente existentes, as quais só poderão ser liberadas após a quitação do 
parcelamento ao qual o débito garantido esteja vinculado, exceto a penhora de dinheiro, em 
espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira, o qual poderá, a 
requerimento da entidade desportiva, ser utilizado para quitação automática do saldo da 
dívida ou de parcelas vincendas de que trata o caput do art. 7º desta Lei.  

§ 2º O parcelamento de que trata esta Seção elide a penhora sobre direitos creditícios 
relativos ou decorrentes de cessão ou de venda de direitos econômicos sobre atleta, 
mantidos os respectivos depósitos em dinheiro efetivados até a data da publicação desta Lei, 
podendo a garantia ser restabelecida em caso de inadimplemento dos parcelamentos de 
que trata esta Lei. 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se também aos acordos judiciais firmados 
entre a União e a entidade desportiva profissional. 

Art. 10. Não serão devidos honorários advocatícios ou qualquer verba de 
sucumbência nas ações judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser extintas em 
decorrência de adesão ao parcelamento de que trata esta Seção. 

Art. 11. Ao parcelamento de que trata esta Seção, não se aplica o disposto no § 1º do 
art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de 
maio de 2003. 

Subseção II 
Das Condições Específicas para o Parcelamento de Débitos relativos ao FGTS e às 
Contribuições instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001 

Art. 12. As dívidas das entidades desportivas profissionais de futebol relativas ao FGTS 
e às contribuições instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, 
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poderão ser parceladas em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, observadas as 
condições estabelecidas nesta Subseção. 

§ 1º O deferimento dos parcelamentos de débitos será feito pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, diretamente ou por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, mediante autorização. 

§ 2º As reduções previstas no caput do art. 7º desta Lei não se aplicam aos débitos 
relativos ao FGTS destinados à cobertura de importâncias devidas aos trabalhadores. 

§ 3º Nas hipóteses em que o trabalhador fizer jus à utilização de valores de sua conta 
vinculada ao FGTS durante o período de vigência do parcelamento, a entidade deverá, sob 
pena de rescisão, antecipar os recolhimentos relativos ao trabalhador, podendo observar o 
valor da parcela vigente para realizar as antecipações. 

§ 4º O valor do débito, para fins de quitação da parcela e do saldo remanescente do 
parcelamento, será atualizado conforme a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Art. 13. Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem parcelados nos termos 
desta Lei serão automaticamente convertidos em renda para o FGTS após aplicação das 
reduções para pagamento ou parcelado. 

Parágrafo único. No caso previsto no caput deste artigo, deve o juiz determinar à Caixa 
Econômica Federal que proceda à emissão da guia própria e providencie sua quitação com 
os valores depositados. 

Art. 14. O pedido de parcelamento deferido constitui confissão de dívida e 
instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito devido ao FGTS. 

Art. 15. Ao parcelamento dos débitos de que trata esta Subseção, aplica-se o disposto 
na Subseção I, exceto o disposto no art. 8º desta Lei, cabendo ao Conselho Curador do FGTS, 
nos termos do inciso IX do art. 5º da Lei nº 8.036, de 1990, a determinação dos demais 
critérios a serem aplicados ao parcelamento. 

Subseção III 
Da Rescisão do Parcelamento 

Art. 16. Implicará imediata rescisão do parcelamento, com cancelamento dos 
benefícios concedidos: 

I - o descumprimento do disposto no art. 4º desta Lei, observado o disposto nos arts. 
21 a 24 desta Lei; 

II - a falta de pagamento de 3 (três)  parcelas consecutivas; ou 
III - a falta de pagamento de até 2 (duas) prestações, se extintas todas as demais ou 

vencida a última prestação do parcelamento. 
Parágrafo único. É considerada inadimplida a  parcela parcialmente paga. 
Art. 17.  Rescindido o parcelamento: 
I - será efetuada a apuração do valor original do débito, restabelecendo-se os 

acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos fatos geradores; 
e 

II - será deduzido do valor referido no inciso I deste artigo o valor correspondente às 
prestações extintas. 

Art. 18. Na hipótese de rescisão do parcelamento, a entidade desportiva de que trata 
o parágrafo único do art. 2º desta Lei não poderá se beneficiar de incentivo ou benefício 
fiscal previsto na legislação federal nem poderá receber repasses de recursos públicos 
federais da administração direta ou indireta pelo prazo de  2 (dois) anos, contado da data da 
rescisão.  

CAPÍTULO II 
DA AUTORIDADE PÚBLICA DE GOVERNANÇA DO FUTEBOL - APFUT 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 19. Fica criada, no âmbito do Ministério do Esporte, a Autoridade Pública de 
Governança do Futebol - APFUT, sem aumento de despesa, com as seguintes competências: 
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I - fiscalizar as obrigações previstas no art. 4º desta Lei e, em caso de descumprimento, 
comunicar ao órgão federal responsável para fins de exclusão do PROFUT; 

II - expedir regulamentação sobre procedimento de fiscalização do cumprimento das 
condições previstas nos incisos II a X do caput do art. 4º desta Lei; 

III - requisitar informações e documentos às entidades desportivas profissionais; e 
IV - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
§ 1º A APFUT contará com a participação de representantes do Poder Executivo federal 

e da sociedade civil, garantida a participação paritária de atletas, dirigentes, treinadores e 
árbitros, na forma do regulamento. 

§ 2º Na fiscalização do cumprimento das obrigações de que trata o inciso I do caput 
deste artigo, a APFUT poderá fixar prazos para que sejam sanadas irregularidades. 

§ 3º O apoio e assessoramento técnico à APFUT será prestado pelo Ministério do 
Esporte. 

§ 4º Decreto do Poder Executivo federal disporá sobre a organização e o 
funcionamento da APFUT, inclusive sobre os procedimentos e ritos necessários ao exercício 
de sua finalidade. 

Seção II 
Da Apuração de Eventual Descumprimento das Condições previstas no art. 4º desta Lei 

Art. 20. Para apurar eventual descumprimento das condições previstas no art. 4º  
desta Lei, a APFUT agirá de ofício ou quando provocada mediante denúncia fundamentada.  

§ 1º São legitimados para apresentar a denúncia referida no caput deste artigo: 
I - a entidade nacional ou regional de administração do desporto; 
II - a entidade desportiva profissional; 
III - o atleta profissional vinculado à entidade desportiva profissional denunciada; 
IV - a associação ou o sindicato de atletas profissionais; 
V - a associação de empregados de entidade desportiva profissional; e 
VI - o Ministério do Trabalho e Emprego.  
§ 2º A APFUT poderá averiguar teor de denúncia noticiada em pelo menos dois 

veículos de grande circulação, se a considerar fundamentada. 
Art. 21. No caso de denúncia recebida, relacionada a eventual descumprimento das 

condições previstas no art. 4º  desta Lei, a APFUT deverá, nos termos do regulamento, 
notificar a entidade beneficiária do parcelamento para apresentar sua defesa no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Art. 22. Esgotado o prazo para apresentação da defesa e recebimento das 
informações, a APFUT decidirá motivadamente acerca do descumprimento do disposto no 
art. 4º desta Lei, podendo: 

I - arquivar a denúncia; 
II - advertir a entidade desportiva profissional; 
III - advertir a entidade desportiva profissional e fixar prazo de até 180 (cento e oitenta) 

dias para que regularize a situação objeto da denúncia; ou 
IV - comunicar o fato ao órgão federal responsável pelo parcelamento para que este 

proceda à efetiva exclusão do parcelamento. 
Art. 23. A APFUT poderá deixar de realizar a comunicação a que se refere o inciso IV do 

caput do art. 22 desta Lei, caso a entidade desportiva profissional, quando cabível: 
I - adote mecanismos de responsabilização pessoal dos dirigentes e membros de 

conselho que tiverem dado causa às irregularidades; e 
II - regularize a situação que tenha motivado a advertência. 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO TEMERÁRIA NAS ENTIDADES DESPORTIVAS PROFISSIONAIS DE FUTEBOL 

Art. 24. Os dirigentes das entidades desportivas profissionais de futebol, 
independentemente da forma jurídica adotada, têm seus bens particulares sujeitos ao 
disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 
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§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, dirigente é todo aquele que exerça, de fato ou 
de direito, poder de decisão na gestão da entidade, inclusive seus administradores. 

§ 2º Os dirigentes de entidades desportivas profissionais respondem solidária e 
ilimitadamente pelos atos ilícitos praticados e pelos atos de gestão irregular ou temerária ou 
contrários ao previsto no contrato social ou estatuto. 

§ 3º O dirigente que, tendo conhecimento do não cumprimento dos deveres 
estatutários ou contratuais por seu predecessor ou pelo administrador competente, deixar 
de comunicar o fato ao órgão estatutário competente, será responsabilizado solidariamente. 

Art. 25. Consideram-se atos de gestão irregular ou temerária praticados pelo dirigente 
aqueles que revelem desvio de finalidade na direção da entidade ou que gerem risco 
excessivo e irresponsável para seu patrimônio, tais como: 

I - aplicar créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros; 
II - obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de que resulte ou possa 

resultar prejuízo para a entidade desportiva profissional; 
III - celebrar contrato com empresa da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro, 

ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, sejam sócios ou 
administradores, exceto no caso de contratos de patrocínio ou doação em benefício da 
entidade desportiva; 

IV - o recebimento de qualquer pagamento, doação ou outra forma de repasse de 
recursos oriundos de terceiros que, no prazo de até 1 (um) ano, antes ou depois do repasse, 
tenham celebrado contrato com a entidade desportiva profissional; 

V - antecipar ou comprometer receitas referentes a períodos posteriores ao término da 
gestão ou do mandato, salvo: 

a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das receitas referentes ao 1º (primeiro) 
ano do mandato subsequente; ou 

b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível de 
endividamento;  

VI - formar déficit ou prejuízo anual acima de 20% (vinte por cento) da receita bruta 
apurada no ano anterior; 

VII - atuar com inércia administrativa na tomada de providências que assegurem a 
diminuição do déficit fiscal e trabalhista determinados no art. 4º desta Lei; e 

VIII - não divulgar de forma transparente informações de gestão aos associados e 
torcedores. 

§ 1º Em qualquer hipótese, o dirigente não será responsabilizado caso: 
I - não tenha agido com culpa grave ou dolo; ou 
II - comprove que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas visavam a evitar prejuízo 

maior à entidade. 
§ 2º Para os fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, também será 

considerado ato de gestão irregular ou temerária o recebimento de qualquer pagamento, 
doação ou outra forma de repasse de recursos por: 

I - cônjuge ou companheiro do dirigente; 
II - parentes do dirigente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) 

grau; e 
III - empresa ou sociedade civil da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro ou 

parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, sejam sócios ou 
administradores. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso VI do caput deste artigo, não serão considerados 
atos de gestão irregular ou temerária o aumento de endividamento decorrente de despesas 
relativas ao planejamento e à execução de obras de infraestrutura, tais como estádios e 
centros de treinamento, bem como a aquisição de terceiros dos direitos que envolvam a 
propriedade plena de estádios e centros de treinamento: 

I - desde que haja previsão e comprovação de elevação de receitas capazes de arcar 
com o custo do investimento; e 
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II - desde que estruturados na forma de financiamento-projeto, por meio de Sociedade 
de Propósito Específico, constituindo um investimento de capital economicamente 
separável das contas da entidade. 

Art. 26. Os dirigentes que praticarem atos de gestão irregular ou temerária poderão 
ser responsabilizados por meio de mecanismos de controle social internos da entidade, sem 
prejuízo da adoção das providências necessárias à apuração das eventuais responsabilidades 
civil e penal. 

§ 1º Na ausência de disposição específica, caberá à assembleia geral da entidade 
deliberar sobre a instauração de procedimentos de apuração de responsabilidade. 

§ 2º A assembleia geral poderá ser convocada por 15% (quinze por cento) dos 
associados com direito a voto para deliberar sobre a instauração de procedimento de 
apuração de responsabilidade dos dirigentes, caso, após 3 (três) meses da ciência do ato tido 
como de gestão irregular ou temerária: 

I - não tenha sido instaurado o referido procedimento; ou 
II - não tenha sido convocada assembleia geral para deliberar sobre os procedimentos 

internos de apuração da responsabilidade. 
§ 3º Caso constatada a responsabilidade, o dirigente será considerado inelegível, por 

10 (dez) anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva profissional. 
Art. 27. Compete à entidade, mediante prévia deliberação da assembleia geral, adotar 

medida judicial cabível contra os dirigentes para ressarcimento dos prejuízos causados ao 
seu patrimônio.  

§ 1º Os dirigentes contra os quais deva ser proposta medida judicial ficarão impedidos 
e deverão ser substituídos na mesma assembleia.  

§ 2º O impedimento previsto no § 1º deste artigo será suspenso caso a medida judicial 
não tenha sido proposta após 3 (três) meses da deliberação da assembleia geral. 

CAPÍTULO IV 
DAS LOTERIAS 

Art. 28. Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir a Loteria Instantânea 
Exclusiva - LOTEX, tendo como tema marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e similares 
relativos às entidades de prática desportiva da modalidade futebol, implementada em meio 
físico ou virtual. 

§ 1º A loteria de que trata o caput deste artigo será autorizada pelo Ministério da 
Fazenda e executada diretamente, pela Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, 
mediante concessão. 

§ 2º Poderá participar do concurso de prognóstico a entidade de prática desportiva da 
modalidade futebol que, cumulativamente: 

I - ceder os direitos de uso de sua denominação, marca, emblema, hino, símbolos e 
similares para divulgação e execução do concurso; e 

II - publicar demonstrações financeiras nos termos do inciso VI do art. 4º desta Lei. 
§ 3º Sobre a premiação da Loteria Instantânea Exclusiva - LOTEX, não haverá incidência 

do Imposto sobre a Renda. 
§ 4º Da totalidade da arrecadação de cada emissão da LOTEX, 65% (sessenta e cinco 

por cento) serão destinados à premiação, 10% (dez por cento) ao Ministério do Esporte para 
serem aplicados em projetos de iniciação desportiva escolar, 2,7% (dois inteiros e sete 
décimos por cento) para as entidades de prática desportiva referidas no § 2º do inciso I deste 
artigo, 18,3% (dezoito inteiros e três décimos por cento) para despesas de custeio e 
manutenção, 3% (três por cento) para o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, conforme 
disposto na Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, e o restante formará a renda 
líquida, de acordo com a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 5º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada, no que se refere à Loteria Instantânea 
Exclusiva - LOTEX e outros concursos que utilizem ou venham a utilizar a imagem de 
agremiações de futebol, a negociar com as respectivas entidades de prática desportiva todos 



68 

os aspectos relacionados com a utilização de suas denominações, marcas, emblemas, hinos, 
símbolos e similares. 

§ 6º As entidades de prática desportiva profissionais, referidas no § 10 do art. 27 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998, da modalidade futebol, também poderão participar da 
LOTEX na condição de agentes lotéricos, na forma autorizada pela Caixa Econômica Federal, 
assegurada a remuneração correspondente dessa atividade. 

§ 7º Estende-se às entidades de prática desportiva não-profissionais, de quaisquer 
modalidades desportivas, inclusive clubes esportivos sociais, o disposto no § 6º deste artigo.  

Art. 29. Fica o prêmio da TIMEMANIA, concurso de prognóstico específico sobre o 
resultado de sorteio de números e símbolos instituído pela Lei nº 11.345, de 14 de setembro 
de 2006, isento do Imposto sobre a Renda, destinando-se o percentual de 46% (quarenta e 
seis por cento) de sua arrecadação exclusivamente para a premiação. 

§ 1º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada a alterar a sistemática da TIMEMANIA 
de modo a viabilizar apostas combinadas nesse certame, inclusive com um sorteio especial 
anual, na forma que tecnicamente a Caixa Econômica Federal entender viável. 

§ 2º O Poder Executivo fica autorizado a explorar a TIMEMANIA diretamente, por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, mediante concessão. 

Art. 30. Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir modalidade de loteria por 
cota fixa sobre o resultado e eventos associados a competições esportivas de qualquer 
natureza vinculadas a entidades legalmente organizadas, desde que esteja disponível a 
tecnologia adequada. 

§ 1º A modalidade de loteria por cota fixa de que trata o caput deste artigo será 
autorizada pelo Ministério da Fazenda e explorada diretamente pela Caixa Econômica 
Federal, pelas entidades de que trata o art. 7º da Lei nº 7.291, de 19 de dezembro de 1984, 
mediante autorização e desde que reunidas em uma única associação, ou por outras pessoas 
jurídicas, mediante concessão. 

§ 2º Ficam isentos do Imposto sobre a Renda os prêmios aos apostadores da 
modalidade de loteria por cota fixa de que trata o caput deste artigo. 

§ 3º Da totalidade da arrecadação da modalidade de loteria por cotas fixas de que trata 
o caput deste artigo, 70% (setenta por cento) serão destinados à premiação, 16% (dezesseis 
por cento) para despesas de custeio e administração do serviço, 7% (sete por cento) para o 
Ministério do Esporte para serem aplicados em projetos de iniciação desportiva, 3% (três por 
cento) para as entidades de prática desportiva profissionais para aplicação nas atividades de 
que trata o inciso X do art. 4º desta Lei, 3% (três por cento) ao Fundo Penitenciário Nacional e 
1% (um por cento) para o orçamento da Seguridade Social. 

§ 4º A totalidade dos recursos auferidos pelas entidades turfísticas com a modalidade 
de loteria por cota fixa de que trata o caput, deduzidos os prêmios, encargos trabalhistas, 
previdenciários e as contribuições devidas à Comissão Coordenadora da Criação do Cavalo 
Nacional - CCCCN, serão empregados para atender ao desenvolvimento do turfe e do cavalo 
de corrida em geral. 

CAPÍTULO V 
DO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DAS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS DESPORTIVAS 

PROFISIONAIS 
Art. 31. Fica instituído o regime especial de tributação aplicável às entidades de 

prática desportiva participantes de competições profissionais de que tratam os arts. 26 e 27 
da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que se constituírem regularmente em sociedade 
empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, desde que autorizado pela sua assembleia geral. 

Parágrafo único. A opção pelo regime especial de tributação de que trata caput deste 
artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Poder Executivo, sendo irretratável 
para todo o ano-calendário. 

Art. 32. A entidade de prática desportiva que optar pelo regime especial de tributação 
de que trata o art. 31 desta Lei ficará sujeita ao pagamento equivalente a 5% (cinco por 
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cento) da receita mensal, apurada pelo regime de caixa, o qual corresponderá ao pagamento 
mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições:  

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  
II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público - PIS/Pasep;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins; e 
V - contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 

de julho de 1991.  
§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal a 

totalidade das receitas auferidas pela entidade de prática desportiva, inclusive as receitas 
financeiras e variações monetárias decorrentes de suas atividades.  

§ 2º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer o 
recolhimento dos tributos, mensalmente, na forma do caput deste artigo, a partir do mês da 
opção.  

§ 3º O disposto no § 6º do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não se aplica 
às receitas auferidas pela entidade de prática desportiva que optar pelo regime especial de 
tributação de que trata o art. 31 desta Lei. 

Art. 33. O pagamento unificado deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês 
subsequente àquele em que houver sido auferida a receita.  

Art. 34. Para fins de repartição de receita tributária, do percentual de 5% (cinco por 
cento) de que trata o caput do art. 32 desta Lei:  

I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) corresponderá à Cofins;   
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) corresponderá à Contribuição para o 

PIS/Pasep;   
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) corresponderá ao IRPJ; 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) corresponderá à CSLL; e 
V - 1% (um por cento) corresponderá às contribuições previstas nos incisos I e III do 

caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 35. A opção pelo regime especial de tributação instituído pelo art. 31 desta Lei 

perderá a eficácia, caso não se verifique o pagamento pela entidade de prática desportiva 
das obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas, inclusive direitos de imagem de 
atletas, salvo se com a exigibilidade suspensa na forma da legislação de referência.  

Parágrafo único. A entidade de prática desportiva poderá apresentar, até o último dia 
útil do ano calendário, termo de rescisão da opção pelo regime especial de tributação 
instituído pelo art. 31 desta Lei, válido para o ano-calendário seguinte, na forma a ser 
estabelecida em ato do Poder Executivo.  

Art. 36. Aplica-se o disposto no art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
no art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, às receitas auferidas pelas entidades 
de prática desportiva participantes de competições profissionais de que tratam os arts. 26 e 
27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que se constituírem regularmente em sociedade 
empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, e que não optarem pelo regime especial de que trata o art. 
31 desta Lei. 

CAPÍTULO VI 
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

Art. 37. O § 2º do art. 50 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei das 
Contravenções Penais, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50 ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º Incorre na pena de multa, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos 

mil reais), quem é encontrado a participar do jogo, ainda que pela internet ou por qualquer 
outro meio de comunicação, como ponteiro ou apostador. 
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...........................................................................” (NR) 
Art. 38. A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
“Art. 3º ....................................................................... 
..................................................................................... 
IV - desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 

conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção desportiva, 
com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e quantitativo da prática 
desportiva em termos recreativos, competitivos ou de alta competição. 

§ 1º O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado:  
I - de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato formal 

de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva; 
II - de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela inexistência 

de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e de 
patrocínio. 

§ 2º O desporto de formação pode ser organizado por entidades de prática desportiva 
formadoras, certificadas nos termos do § 3º do art. 29 desta Lei, de forma gratuita, e 
praticado por menores com idade a partir de 12 (doze) anos, e por escolas públicas ou 
privadas, desde que tenha o seu funcionamento devidamente autorizado pelo poder 
público, conforme determinação legal.” (NR) 

“Art. 4º. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação, e os 

selecionados nacionais de cada uma das modalidades desportivas, em especial a seleção 
brasileira de futebol, nas suas diversas categorias, integram o patrimônio cultural brasileiro e 
são consideradas de elevado interesse social, inclusive para os fins do disposto nos incisos 
I e III do art. 5o da Lei Complementar n º 75, de 20 de maio de 1993. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 6º......................................................................... 
..................................................................................... 
VI - 10% (dez por cento) do montante arrecadado por loteria instantânea exclusiva 

com tema de marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e similares relativos às entidades 
de prática desportiva da modalidade futebol, implementada em meio físico ou virtual, sujeita 
a autorização federal; 

VII - 7% (sete por cento) do montante arrecadado por loteria por cota fixa sobre o 
resultado de atividades esportivas de qualquer natureza vinculadas a entidades legalmente 
organizadas, sujeita a autorização federal;  

...........................................................................” (NR) 
“Art. 14. ....................................................................... 
§ 1º Aplica-se aos comitês e às entidades referidas no caput o disposto no inciso II do 

art. 217 da Constituição Federal, desde que seus estatutos ou contratos sociais estejam 
plenamente de acordo com as disposições constitucionais e legais aplicáveis. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 16. As entidades de prática desportiva e as entidades de administração do 

desporto, bem como as ligas de que trata o art. 20, são pessoas jurídicas de direito privado, 
com organização e funcionamento autônomo, e terão as competências definidas em seus 
estatutos ou contratos sociais. 

§ 1º As entidades nacionais de administração do desporto poderão filiar, nos termos 
de seus estatutos ou contratos sociais, entidades regionais de administração e entidades de 
prática desportiva. 

§ 2º........................................................................... 
§ 3º É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos nos estatutos ou 

contratos sociais das respectivas entidades de administração do desporto. 
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...........................................................................” (NR) 
“Art. 18-A .................................................................... 
..................................................................................... 
§ 1º ............................................................................. 
..................................................................................... 
II - na alínea “g” do inciso VII do caput deste artigo, no que se refere à eleição para os 

cargos de direção da entidade; e 
...........................................................................” (NR) 
“Art. 22. ....................................................................... 
§ 1º Nas entidades regionais de administração do desporto, os votos serão valorados 

mediante a combinação dos seguintes critérios:  
I - proporção do número de títulos de campeonatos e vice-campeonatos; 
II - posição na tabela final dos campeonatos nos últimos 3 (três) anos; e  
III - média do público pagante nas partidas oficiais nos últimos 3 (três) anos. 
§ 2º Nas entidades nacionais de administração do desporto, o colégio eleitoral será 

integrado por, no mínimo, os representantes das agremiações participantes da primeira e 
segunda divisões do campeonato de âmbito nacional, assegurada a representação de, pelo 
menos, uma agremiação de cada Estado e do Distrito Federal, quando houver, e, quando 
não, pelo último campeão estadual.” (NR) 

“Art. 22-A. Os votos para deliberação em assembleia e demais conselhos das entidades 
de administração do desporto serão valorados na forma dos §§ 1º e 2º do art. 22 desta Lei.” 

“Art. 23. Os estatutos ou contratos sociais das entidades de administração do desporto, 
elaborados de conformidade com esta Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no 
mínimo:  

..................................................................................... 
II - inelegibilidade, por 10 (dez) anos, de seus dirigentes para desempenho de cargos e 

funções eletivas ou de livre nomeação de: 
....................................................................................  
III - a garantia de representação, com direito a voto, da categoria de atletas e entidades 

de prática esportiva das respectivas modalidades, no âmbito dos órgãos e conselhos 
técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições.  

§ 1º Independentemente de previsão estatutária, é obrigatório o afastamento 
preventivo e imediato dos dirigentes, eleitos ou nomeados, caso incorram em qualquer das 
hipóteses do inciso II do caput deste artigo, assegurado o processo regular e a ampla defesa 
para a destituição. 

§ 2º Os representantes dos atletas de que trata do inciso III do caput deste artigo 
deverão ser escolhidos pelo voto destes, em eleição direta, organizada pela entidade de 
administração do desporto, em conjunto com as entidades que os representem, 
observando-se, quanto ao processo eleitoral, o disposto no art. 22 desta Lei.” (NR) 

“Art. 27. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens patrimoniais, 

desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-los como garantia, 
salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral dos associados ou sócios 
e na conformidade do respectivo estatuto ou contrato social. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 27-D.  A atividade de agente desportivo pode ser exercida por pessoas físicas 

devidamente licenciadas pela entidade nacional de administração do desporto. 
§ 1º Os parentes em 1º (primeiro) grau, o cônjuge e advogado do atleta podem exercer 

a atividade de agente desportivo. 
§ 2º A remuneração a ser paga ao agente desportivo é de, no máximo, 10% (dez por 

cento) sobre o valor do contrato de trabalho intermediado por ele, limitada a 12 (doze) 
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prestações mensais, sendo vedada a sua participação, por qualquer forma, em direito 
econômico oriundo de transferência do atleta por ele representado. 

§ 3º O contrato de representação a ser firmado entre atleta e agente desportivo deve 
ser por prazo determinado, até o limite de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por outro 
contrato uma única vez. 

§ 4º A responsabilidade pelo pagamento dos honorários do agente desportivo é do 
atleta, podendo ser da entidade de prática desportiva se o atleta concordar por escrito.” 

“Art. 28......................................................................... 
..................................................................................... 
§ 3º O valor da cláusula compensatória desportiva a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo será livremente pactuado entre as partes e formalizado no contrato especial de 
trabalho desportivo, observando-se, como limite máximo, 400 (quatrocentas) vezes o valor 
do salário mensal no momento da rescisão e, como limite mínimo, o valor total 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos salários mensais a que teria direito o atleta 
até o término do referido contrato. 

.........................................................................” (NR) 
“Art. 31. A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com pagamento 

de salário ou de contrato de direito de imagem de atleta profissional em atraso, no todo ou 
em parte, por período igual ou superior a 3 (três) meses, terá o contrato especial de trabalho 
desportivo daquele atleta rescindido, ficando o atleta livre para se transferir para qualquer 
outra entidade de prática desportiva de mesma modalidade, nacional ou internacional, e 
exigir a cláusula compensatória desportiva e os haveres devidos. 

................................................................................... 
§ 5º O atleta com contrato especial de trabalho desportivo rescindido na forma do 

caput fica autorizado a se transferir para outra entidade de prática desportiva, inclusive da 
mesma divisão, independentemente do número de partidas das quais tenha participado na 
competição, bem como a disputar a competição que estiver em andamento quando da 
rescisão contratual.” (NR) 

“Art. 42 ........................................................................ 
..................................................................................... 
§1º-A Parcela equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) da receita proveniente do 

direito de arena será repassado ao sindicato dos árbitros, que a distribuirá, em partes iguais, 
como parcela de natureza civil, aos árbitros participantes do espetáculo esportivo, 
respeitados os atuais contratos.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou 
evento desportivo para fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos ou para 
a captação de apostas legalmente autorizadas, respeitadas as seguintes condições: 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 56........................................................................ 
..................................................................................... 
IX - os recursos destinados ao Ministério do Esporte referidos nos incisos VI e VII do art. 

6º desta Lei; 
..................................................................................... 
§ 3º Os recursos a que se refere o inciso VI deste artigo serão exclusiva e integralmente 

aplicados em programas e projetos de fomento, desenvolvimento e manutenção do 
desporto, de formação de recursos humanos, de preparação técnica, manutenção e 
locomoção de atletas, bem como sua participação em eventos desportivos, inclusive a 
contratação do seguro previsto no inciso II do art. 82-B desta Lei. 

..................................................................................... 
§ 10. Os recursos financeiros de que trata o inciso VIII desse artigo serão repassados à 

Confederação Brasileira de Clubes - CBC e destinados única e exclusivamente para a 
formação de atletas olímpicos e paraolímpicos, devendo ser observados os princípios gerais 
da administração pública, mediante regulamento próprio da entidade destinado a compras 
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e contratações, ficando assegurada a cada entidade beneficiária dos recursos repassados 
pela CBC a faculdade de utilizar até 50% (cinquenta por cento), em cada projeto, para a 
concessão de auxílios em forma de bolsas a atletas, assim como para remuneração de 
membros de comissão técnica, ficando sob a responsabilidade da entidade beneficiária as 
contratações e os eventuais litígios trabalhistas delas decorrentes. 

§ 11. Os recursos a que se refere o inciso IX do caput deste artigo: 
I - serão exclusiva e integralmente aplicados em projetos de iniciação desportiva 

escolar, em modalidades olímpicas e paraolímpicas e de criação nacional, de crianças e 
jovens matriculados no ensino fundamental de estabelecimentos de ensino públicos, 
estabelecimentos de ensino privados localizados em municípios com Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM baixo ou muito baixo, ou em instituições 
especializadas de educação especial reconhecidas pelo Ministério da Educação; 

II - serão utilizados por meio da celebração de convênios entre o Ministério do Esporte, 
as entidades de prática desportiva e os órgãos gestores dos sistemas de ensino estaduais, 
municipais e do Distrito Federal aos quais estiverem vinculadas as escolas beneficiárias dos 
projetos autorizados; 

III - terão a prestação de contas informada em sítio eletrônico do Ministério do Esporte 
na rede mundial de computadores; 

IV - financiarão as seguintes despesas: 
a) pagamento de pró-labore para os profissionais contratados para implementação do 

projeto; 
b) locação de espaços físicos para a prática das atividades desportivas; 
c) locação de veículos automotores para o transporte dos alunos e equipe técnica; 
d) aquisição de materiais esportivos e equipamentos para implementação do projeto, 

inclusive os adaptados e/ou apropriados para pessoas com deficiência; 
e) alimentação compatível com a prática desportiva realizada pelos alunos 

beneficiários. 
§ 12.  Ato do Poder Executivo fixará: 
I - o teto de remuneração a ser pago para os profissionais de que trata a alínea “a” do 

inciso IV do § 11 deste artigo, por categoria profissional, tempo de formação e títulos 
acadêmicos ou profissionais, e carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas semanais; e 

II - o percentual máximo dos recursos liberados para o projeto que poderão ser 
destinados para os custos previstos nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do inciso IV do § 11 deste 
artigo. 

§ 13. Não poderá fazer parte do quadro de profissionais remunerados pelos projetos 
financiados pelos recursos de que trata o inciso IX do caput deste artigo qualquer 
componente da diretoria executiva ou conselhos consultivos da entidade de prática 
desportiva que conste em ata de eleição e posse. 

§ 14. O descumprimento pela entidade conveniada do disposto nos §§ 12 e 13 deste 
artigo levará à suspensão do envio dos recursos financeiros para o projeto, que se manterá 
até que a situação seja normalizada. 

§ 15. Os projetos financiados pelos recursos de que trata o inciso IX do caput deste 
artigo deverão ser obrigatoriamente executados por profissionais de educação física, 
podendo, quando necessário, ser feita a contratação de outras categorias de profissionais, 
todos devidamente registrados no conselho profissional correspondente. 

§ 16. Quinze por cento, no mínimo, dos recursos de que trata o inciso IX do caput 
deste artigo serão destinados para o financiamento de projetos de iniciação esportiva de 
modalidades paraolímpicas.” (NR) 

“Art. 56-D. A entidade proponente dos projetos de que trata o § 11 do art. 56 desta Lei 
será: 

I - entidade de prática desportiva, com no mínimo 2 (dois) anos de funcionamento, 
filiada a entidade de administração de desporto de âmbito nacional ou regional, ou entidade 
que ofereça prática desportiva para pessoas com deficiência; ou 
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II - estabelecimento de ensino fundamental da rede pública, estabelecimento de 
ensino privado localizado em município com Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
- IDHM baixo ou muito baixo, ou instituição especializada de educação especial reconhecida 
pelo Ministério da Educação.” 

“Art. 82-B. São obrigadas a contratar seguro de vida e de acidentes pessoais, vinculado 
à atividade desportiva, com o objetivo de cobrir os riscos a que os atletas estão sujeitos: 

I - as entidades de prática desportiva que mantenham equipes de treinamento de 
atletas não-profissionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os atletas não-
profissionais a ela vinculados; 

II - as entidades de administração do desporto nacionais, no caso de: 
a) competições ou partidas internacionais em que atletas não-profissionais de 

modalidades olímpicas ou paraolímpicas estejam representando selecionado nacional; 
b) competições nacionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os atletas 

não-profissionais não vinculados a nenhuma entidade de prática desportiva. 
§ 1º A importância segurada deve garantir ao atleta não-profissional, ou ao 

beneficiário por ele indicado no contrato de seguro, o direito a indenização mínima 
correspondente a doze vezes o valor do salário mínimo vigente ou a doze vezes o valor de 
contrato de imagem ou de patrocínio referentes a sua atividade desportiva, o que for maior. 

§ 2º A entidade de prática desportiva é responsável pelas despesas médico-
hospitalares e de medicamentos necessários ao restabelecimento do atleta enquanto a 
seguradora não fizer o pagamento da indenização a que se refere o § 1º deste artigo. 

§ 3º As despesas com o seguro estabelecido no inciso II do caput deste artigo serão 
custeadas com os recursos previstos no inciso VI do art. 56 desta Lei.”  (NR)  

“Art. 87-A. ................................................................... 
Parágrafo único. Quando houver, por parte do atleta, a cessão de direitos ao uso de 

sua imagem para a entidade de prática desportiva detentora do contrato especial de 
trabalho desportivo, o valor correspondente ao uso da imagem não poderá ultrapassar 40% 
(quarenta por cento) da remuneração total paga ao atleta, composta pela soma do salário e 
dos valores pagos pelo direito ao uso da imagem.” (NR) 

Art. 39. O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a seguinte redação: 
“Art. 22......................................................................... 
.....................................................................................  
§ 11. A contribuição empresarial destinada à Seguridade Social, em substituição à 

prevista nos incisos I e III do caput deste artigo, das entidades de prática desportiva não 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e 27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 
corresponde a 5% (cinco por cento) de sua receita bruta, excetuando-se as receitas sociais 
destinadas ao seu custeio.” (NR) 

Art. 40.  A Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

 “Art.10 ........................................................................ 
.................................................................................... 
§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de 

entidade de prática desportiva em razão de: 
I - colocação obtida em competição anterior; e 
II - cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND; 
b) apresentação de certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS; e 
c) comprovação de pagamento dos vencimentos acertados em contratos de trabalho 

e dos contratos de imagem dos atletas. 
..................................................................................... 
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§ 3o Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será observado 
o princípio do acesso e do descenso e as seguintes determinações, sem prejuízo da perda de 
pontos, na forma do regulamento: 

I - a entidade de prática desportiva que não cumprir todos os requisitos estabelecidos 
no inciso II do § 1º deste artigo participará da divisão imediatamente inferior à que se 
encontra classificada; 

II - a vaga desocupada pela entidade de prática desportiva rebaixada nos termos do 
inciso I deste parágrafo será ocupada por entidade de prática desportiva participante da 
divisão que receberá a entidade rebaixada nos termos do inciso I deste parágrafo, obedecida 
a ordem de classificação do campeonato do ano anterior e desde que cumprido o requisito 
exigido no inciso II do § 1º deste artigo. 

..................................................................................... 
§ 5º A comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º 

deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - 
CPEND. 

§ 6º Excepcionalmente, em substituição à obrigação de apresentar um dos 
documentos de que tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo, a 
comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º deste artigo 
poderá ser feita mediante a apresentação de prova do recolhimento dos demais tributos 
federais e das prestações mensais dos parcelamentos ativos, vencidos até a data da 
comprovação, caso: 

I - existam créditos tributários inscritos em dívida ativa da União em relação aos quais 
foi proferida decisão administrativa definitiva;  

II - ainda não tenha sido ajuizada a execução fiscal dos créditos referidos no inciso I 
deste parágrafo; e 

III - os únicos créditos tributários a impedir a emissão de um dos documentos de que 
tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo sejam os referidos no inciso I deste 
parágrafo. 

§ 7º A comprovação de regularidade fiscal de que trata o § 6º deste artigo somente 
será permitida até o encerramento do prazo previsto no art. 8º da Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980. 

§ 8º Para fins do disposto no § 6º deste artigo, a Certidão Positiva de Débitos relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CPD  indicará as circunstâncias 
mencionadas nos incisos I a III do § 6º deste artigo.” (NR) 

“Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos 
mediante sorteio, dentre aqueles previamente selecionados, ou audiência pública 
transmitida ao vivo pela rede mundial de computadores, sob pena de nulidade. 

§ 1º O sorteio ou audiência pública serão realizados no mínimo 48 (quarenta e oito) 
horas antes de cada rodada, em local e data previamente definidos. 

§ 2º O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação.” (NR) 
“Art. 37. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no âmbito 

de suas competências, multas em razão do descumprimento do disposto nesta Lei, 
observado o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) e o valor máximo de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais).” (NR) 

“Art. 41-C. Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 
vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a alterar 
ou falsear o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado:  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
“Art. 41-D. Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim de 

alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva ou evento a ela associado:  
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
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“Art. 41-E. Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de qualquer 
forma, o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado:   

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
Art. 41. O art. 1º da Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo: 
“Art. 1º ....................................................................... 
.................................................................................... 
§ 6º O atleta de modalidade olímpica ou paraolímpica, com idade igual ou superior a 

16 (dezesseis) anos, beneficiário de Bolsa-Atleta de valor igual ou superior a 1 (um) salário 
mínimo, é filiado ao Regime Geral da Previdência Social como contribuinte individual. 

§ 7º Durante o período de fruição da bolsa-atleta caberá ao Ministério do Esporte 
efetuar o recolhimento da contribuição previdenciária, descontando-a do valor pago aos 
atletas.” (NR) 

Art. 42. A Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 2º ...................................................................... 
.................................................................................... 
IV - ............................................................................ 
..................................................................................... 
b) 1/3 (um terço) para as ações dos clubes sociais, de acordo com os projetos 

aprovados pela Federação Nacional dos Clubes Esportivos – FENACLUBES; 
..........................................................................” (NR) 
“Art. 7º-A Após a amortização de todas as prestações mensais dos parcelamentos 

referidos nos arts. 6º e 7º desta Lei, os valores da remuneração referida no inciso II do art. 2º 
desta Lei deverão ser utilizados exclusivamente em atividades de formação desportiva.” 

Art. 43.  A Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2022, inclusive, 
poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual 
pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real os valores despendidos a título de patrocínio ou 
doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados 
pelo Ministério do Esporte. 

...........................................................................” (NR) 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 44. Aplicam-se a todas entidades desportivas previstas no parágrafo único do art. 

13 da Lei nº 9.615, de 1998, o disposto nos arts. 25 a 28 desta Lei.  
Art. 45. Observadas as condições de ingresso referidas no parágrafo único do art. 3º 

desta Lei, poderão aderir aos parcelamentos a que se refere a seção II do Capítulo I desta Lei: 
I - as entidades nacionais e regionais de administração do desporto referidas nos 

incisos III e IV do parágrafo único do art. 13 da Lei nº 9.615, de1998; e 
II - as entidades de prática desportiva referidas no inciso VI do parágrafo único do art. 

13 da Lei nº 9.615, de 1998, que não estejam envolvidas em competições de atletas 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e 28 da referida Lei. 

§1º As entidades referidas no inciso I do caput deste artigo deverão observar as 
condições de manutenção previstas nos incisos I, II, III, VI, VII e VIII do caput do art. 4º desta 
Lei e no inciso I do caput do art. 5º desta Lei. 

§ 2º As entidades referidas no inciso II do caput deste artigo deverão observar as 
condições de manutenção previstas nos incisos I, II, III, VI, VII e VIII do caput do art. 4º desta 
Lei. 
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§ 3º As condições previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo serão fiscalizadas pela APFUT, 
que comunicará aos órgãos federais responsáveis os casos de descumprimento, para fins de 
exclusão do parcelamento e providências cabíveis quanto à isenção fiscal. 

§ 4º O Poder Executivo regulamentará de forma diferenciada este artigo. 
§ 5º Poderão aderir aos parcelamentos a que se refere a seção II do Capítulo I desta Lei 

as entidades de saúde sem fins lucrativos de habilitação e reabilitação física de pessoas com 
deficiência e as entidades sem fins lucrativos que atuem em prol das pessoas com 
deficiência, não se lhes aplicando o disposto no inciso III do parágrafo único do art. 3º e no 
art. 4º desta Lei. 

Art. 46. Serão exigidas: 
I - a partir da entrada em vigor desta Lei, as condições previstas nos incisos I a VII do 

caput do art. 4º desta Lei; e 
II - a partir de 1º de janeiro de 2016, as condições previstas: 
a) nos incisos VIII a X do caput do art. 4º desta Lei; e 
b) no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 
Art. 47. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, o Ministério 

do Trabalho e Emprego, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Procuradoria-Geral do 
Banco Central do Brasil, no âmbito de suas atribuições, editarão as normas necessárias à 
execução dos parcelamentos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, semestralmente, o valor da arrecadação 
de receitas resultante da adesão aos parcelamentos de que trata esta Lei, detalhado no 
menor nível possível, observado o disposto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 – Código Tributário Nacional. 

Art. 48. As entidades de prática desportiva, inclusive as participantes de competições 
profissionais, e as entidades de administração do desporto ou ligas em que se organizarem, 
que mantenham a forma de associações civis sem fins lucrativos fazem jus, em relação à 
totalidade de suas receitas, ao tratamento tributário previsto no art. 15 da Lei nº 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, e nos arts. 13 e 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, aplicando-se a este artigo o disposto no inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional. 

Art. 49. O § 1º do art. 32 do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 32. ....................................................................... 
§ 1º Ficam assegurados às loterias estaduais atualmente existentes os mesmos direitos 

concedidos por este decreto-lei à Loteria Federal quanto à exploração do serviço de loterias, 
loteria promocional, no âmbito de seus respectivos territórios. 

...........................................................................” (NR) 
Art. 50. Ficam os Tribunais Regionais do Trabalho, ou outro órgão definido por 

determinação dos próprios Tribunais, autorizados a instaurar o Regime Centralizado de 
Execução (Ato Trabalhista) para as entidades desportivas de que trata o § 10 do art. 27 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

Art. 51. As alíquotas de que tratam os §§ 6º e 11 do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991, ficam reduzidas para 3% (três por cento) por 5 (cinco) anos, contados da data 
de publicação desta Lei, para as entidades de prática desportiva que aderirem aos 
parcelamentos de que trata esta Lei, desde que se mantenham no PROFUT. 

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 53. Fica revogada a Medida Provisória nº 669, de 26 de fevereiro de 2015. 
Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 

Deputado OTAVIO LEITE 
Relator 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 
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3ª ERRATA DO PARECER DA 

MEDIDA PROVISÓRIA No 671, DE 2015 

(Mensagem no 64, de 19 de março de 2015) 

Institui o Programa de Modernização da 
Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol 
Brasileiro, dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das entidades desportivas profissionais, 
e dá outras providências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado OTAVIO LEITE  

O § 1º do art. 4º do PLV anteriormente apresentado passa a  ter a seguinte redação: 
“Art. 4º ........................................................................ 
..................................................................................... 
§ 1º Sem prejuízo do disposto nos incisos I a VIII do caput deste artigo, no caso de 

entidade de administração do desporto, será exigida a representação da categoria de atletas 
no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das 
competições. 

...................................................................................” 
A alínea “b” do inciso IV do art. 5º do PLV anteriormente apresentado passa a ter a 

seguinte redação: 
“Art. 5º ........................................................................ 
..................................................................................... 
IV - .............................................................................. 
.................................................................................... 
b) a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos 

incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 
...................................................................................” 
Fica acrescido ao § 1º do art. 20 do PLV anteriormente apresentado o seguinte inciso 

VI, renumerando-se o atual inciso VI para inciso VII: 
“VI - a associação ou o sindicato de empregados das entidades de que tratam os 

incisos I e II do art. 45 desta Lei;”. 
O § 3º do art. 26 do PLV anteriormente apresentado passa a ter a seguinte redação: 
“§ 3º Caso constatada a responsabilidade, o dirigente será considerado inelegível, por 

10 (dez) anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva profissional.” 
O caput do art. 27 do PLV anteriormente apresentado passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 27. Compete à entidade desportiva profissional, mediante prévia deliberação da 

assembleia geral, adotar medida judicial cabível contra os dirigentes para ressarcimento dos 
prejuízos causados ao seu patrimônio.” 

Fica acrescido ao art. 28 do PLV anteriormente apresentado o seguinte § 7º: 
“§ 7º Estende-se às entidades de prática desportiva não-profissionais, de quaisquer 

modalidades desportivas, inclusive clubes esportivos sociais, o disposto no § 6º deste artigo.”  
No art. 38 do PLV anteriormente apresentado, o § 2º do art. 22 da Lei nº 9.615, de 24 

de março de 1998, passa a ter a seguinte redação: 
“§ 2º Nas entidades nacionais de administração do desporto, o colégio eleitoral será 

integrado por, no mínimo, os representantes das agremiações participantes da primeira e 
segunda divisões do campeonato de âmbito nacional, assegurada a representação de, pelo 
menos, uma agremiação de cada Estado e do Distrito Federal, quando houver, e, quando 
não, pelo último campeão estadual.” 
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No art. 38 do PLV anteriormente apresentado, fica acrescido o art. 22-A à Lei nº 9.615, 
de 24 de março de 1998, com a seguinte redação: 

“Art. 22-A. Os votos para deliberação em assembleia e demais conselhos das entidades 
de administração do desporto serão valorados na forma dos §§ 1º e 2º do art. 22 desta Lei.” 

No art. 38 do PLV anteriormente apresentado, o § 1º do art. 27-D da Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998, passa a ter a seguinte redação: 

“§ 1º Os parentes em 1º (primeiro) grau, o cônjuge e advogado do atleta podem 
exercer a atividade de agente desportivo, observada a proibição constante do inciso VI do 
art. 27-C desta Lei.” 

No art. 38 do PLV anteriormente apresentado, o §1º-A do art. 42 da Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 42 ........................................................................ 
..................................................................................... 
§1º-A Parcela equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) da receita proveniente do 

direito de arena será repassada a entidade representativa nacional dos árbitros, em 
competição de âmbito nacional, e a entidade representativa regional dos árbitros, em 
competição de âmbito estadual, que a distribuirá como parcela de natureza civil aos árbitros 
participantes do espetáculo esportivo, respeitados os atuais contratos.  

...................................................................................”  
No art. 40 do PLV anteriormente apresentado, o § 5º do art. 10 da Lei nº 10.671, de 15 

de maio de 2003, passa a ter a seguinte redação: 
“§ 5º A comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º 

deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - 
CPEND.” 

No art. 40 do PLV anteriormente apresentado, ficam inseridos os §§ 6º a 8º ao art. 10 
da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, com a seguinte redação: 

“§ 6º Excepcionalmente, em substituição à obrigação de apresentar um dos 
documentos de que tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo, a 
comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º deste artigo 
poderá ser feita mediante a apresentação de prova do recolhimento dos demais tributos 
federais e das prestações mensais dos parcelamentos ativos, vencidos até a data da 
comprovação, caso: 

I - existam créditos tributários inscritos em dívida ativa da União em relação aos quais 
foi proferida decisão administrativa definitiva;  

II - ainda não tenha sido ajuizada a execução fiscal dos créditos referidos no inciso I 
deste parágrafo; e 

III - os únicos créditos tributários a impedir a emissão de um dos documentos de que 
tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo sejam os referidos no inciso I deste 
parágrafo. 

§ 7º A comprovação de regularidade fiscal de que trata o § 6º deste artigo somente 
será permitida até o encerramento do prazo previsto no art. 8º da Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980. 

§ 8º Para fins do disposto no § 6º deste artigo, a Certidão Positiva de Débitos relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CPD  indicará as circunstâncias 
mencionadas nos incisos I a III do § 6º deste artigo.” 

No art. 40 do PLV anteriormente apresentado, ficam suprimidas as alterações no art. 
14 da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003. 

Ficam suprimidos os arts. 44, 45, 52, 53 e 54 do PLV anteriormente apresentado, 
renumerando-se os artigos seguintes. 

O art. 48 do PLV (art. 50, antes da supressão dos arts. 44, 45, 52, 53 e 54 do PLV 
anteriormente apresentado), passa a ter a seguinte redação: 
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“Art. 48. As entidades de prática desportiva, inclusive as participantes de competições 
profissionais, e as entidades de administração do desporto ou ligas em que se organizarem, 
que mantenham a forma de associações civis sem fins lucrativos fazem jus, em relação à 
totalidade de suas receitas, ao tratamento tributário previsto no art. 15 da Lei nº 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, e nos arts. 13 e 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, aplicando-se a este artigo o disposto no inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.” 

Fica acrescido, após o art. 50 do PLV (depois da supressão dos arts. 44, 45, 52, 53 e 54 
do PLV anteriormente apresentado), o seguinte art. 51, renumerando-se os artigos seguintes: 

“Art. 51. As alíquotas de que tratam os §§ 6º e 11 do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991, ficam reduzidas para 3% (três por cento) por 5 (cinco) anos, contados da data 
de publicação desta Lei, para as entidades de prática desportiva que aderirem aos 
parcelamentos de que trata esta Lei, desde que se mantenham no PROFUT.” 

Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 
Deputado OTAVIO LEITE 

Relator 

PARECER Nº 28, DE 2015-CN 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 

MEDIDA PROVISÓRIA No 671, DE 2015 

(Mensagem no 64, de 19 de março de 2015) 

Institui o Programa de Modernização da 
Gestão e de Responsabilidade Fiscal do Futebol 
Brasileiro, dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das entidades desportivas profissionais, 
e dá outras providências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado OTAVIO LEITE  

I – RELATÓRIO 
Trata-se da Medida Provisória (MP) no 671, de 19/3/2015, editada pela Presidente da 

República, para instituir o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 
Fiscal do Futebol Brasileiro (Profut), criar a Autoridade Pública de Governança do Futebol 
(Apfut) e dispor sobre a gestão temerária no âmbito das entidades desportivas profissionais. 

O Profut tem o objetivo “de promover a gestão transparente e democrática e o 
equilíbrio financeiro das entidades desportivas profissionais de futebol”, assim entendidas a 
entidade de prática desportiva envolvida em competições de atletas profissionais, as ligas 
em que se organizarem e as respectivas entidades de administração de desporto 
profissional. 

Para que se mantenham no Profut, as entidades desportivas devem atender as 
seguintes condições: (i) regularidade de pagamento das obrigações tributárias, 
previdenciárias, trabalhistas e contratuais com atletas e demais funcionários; (ii) fixação do 
mandato de dirigentes eleitos em até 4 anos, permitida uma única recondução; (iii) 
comprovação da existência e autonomia do seu conselho fiscal;  (iv) proibição de 
antecipação ou comprometimento de receitas referentes a mandatos seguintes, exceto: (a) 
até 30% das receitas referentes ao 1o ano do mandato seguinte; e (b) em substituição a 
passivos onerosos; (v)  redução progressiva de eventual déficit até 1/1/2021, quando deverá 
ser zerado; (vi) apresentação regular de demonstrações contábeis; (vii) previsão, nos atos 
constitutivos, de afastamento e inelegibilidade temporária de dirigentes que praticarem ato 
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de gestão irregular ou temerária; (viii) limite máximo com folha de pagamento e direitos de 
imagem de atletas profissionais de futebol não superior a 70% da receita bruta anual; e (ix) 
manutenção de investimento mínimo nas categorias de base e no futebol feminino. 

No caso de entidade de administração do desporto, exige-se, também: (i) participação 
de atletas na direção e nas eleições da entidade; e (ii) representação da categoria de atletas 
nos órgãos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições. 

As entidades desportivas profissionais de futebol que aderirem ao Profut somente 
poderão disputar competições organizadas por entidade de administração do desporto ou 
liga que: (i)  publique, em sítio eletrônico próprio, sua prestação de contas e demonstrações 
contábeis padronizadas, após terem sido submetidas a auditoria independente; (ii) garanta a 
representação da categoria de atletas em órgãos técnicos incumbidos da aprovação de 
regulamentos das competições; (iii) assegure a existência e a autonomia do seu conselho 
fiscal; (iv) estabeleça em seu estatuto: (a) mandato de até quatro anos para dirigentes eleitos, 
permitida uma única recondução; e (b) a participação de atletas na direção e nas eleições da 
entidade; (v) preveja, nos regulamentos de competições, a exigência, como condição de 
inscrição, que todos os participantes: (a) observem as condições para manutenção no Profut; 
e (b) tenham regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos e Certificado de Regularidade do Fundo de Garantida do Tempo de Serviço (FGTS); e 
(vi) preveja, nos regulamentos de competições, no mínimo, as seguintes sanções para o 
descumprimento das condições para manutenção no Profut: (a) advertência; (b) proibição de 
registro de contrato especial de trabalho desportivo; e (c) descenso para a divisão 
imediatamente inferior ou eliminação do campeonato do ano seguinte. 

As entidades que aderirem ao Profut poderão, até 30/6/2015, parcelar os débitos com 
a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e o Banco 
Central do Brasil em até: (i) 120 parcelas, com redução de 70% das multas, 30% dos juros e 
100% dos encargos legais; ou (ii) 204 parcelas, com redução de 60% das multas, 25% dos 
juros e 100% dos encargos legais. Somente podem compor o parcelamento os débitos cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até 31/12/2014. Ao valor das parcelas serão acrescidos 
juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (Selic) para títulos federais.  

Nos primeiros 36 meses após a adesão, as entidades desportivas recolherão parcelas 
mensais, a título de antecipação, calculadas pela aplicação dos percentuais de 2%, 4% ou 6% 
sobre a média mensal da receita total dos últimos doze meses anteriores ao pagamento, 
sendo esses percentuais diretamente proporcionais à relação entre a dívida parcelada e a 
receita do ano-calendário anterior. O pagamento da primeira das 120 ou 204 parcelas 
mencionadas acima somente será exigido após decurso desses 36 meses iniciais.   

Para a concessão do parcelamento, a entidade deve indicar instituição financeira que 
centralizará todas suas receitas e movimentações financeiras e que, mediante outorga de 
poderes, debitará o valor das parcelas mensais e promoverá o seu recolhimento, em nome 
da entidade desportiva, por meio de documento de arrecadação ou, no caso do Banco 
Central do Brasil, por meio de transferência bancária. 

Há regras específicas para o parcelamento de débitos relativos ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). O prazo é de 180 meses, não se aplicando redução de multas e 
juros aos débitos relativos ao FGTS destinados à cobertura de importâncias devidas aos 
trabalhadores. A atualização do débito será feita segundo a legislação específica do FGTS, 
que prevê a aplicação da Taxa Referencial e de juros de 3% ao ano. O Conselho Curador do 
FGTS estabelecerá os demais critérios a serem aplicados ao parcelamento. 

Rescindido o parcelamento, a entidade desportiva não poderá beneficiar-se de 
incentivo ou benefício fiscal previsto na legislação federal nem poderá receber repasses de 
recursos públicos federais da administração direta ou indireta pelo prazo de dois anos, 
contado da data da rescisão. 

A Apfut, órgão do Ministério do Esporte, tem por objetivo regulamentar, acompanhar 
e fiscalizar as obrigações assumidas no âmbito do Profut. Sua organização e seu 
funcionamento serão definidos em decreto, que deverá regular como representantes da 
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sociedade civil participarão do órgão. Apfut poderá ainda estabelecer: (i) critérios para que as 
despesas realizadas com o planejamento e a execução de obras de infraestrutura não sejam 
contabilizadas no cálculo do déficit, do nível de endividamento e da limitação de 
antecipação de receitas; (ii) condições e limites quanto à antecipação de receitas de passivos 
onerosos; e (iii) padrões de investimento em formação de atletas e no futebol feminino, 
conforme porte e estrutura da entidade desportiva profissional. Além disso, regula-se o 
procedimento para a apuração de descumprimento das condições para manutenção no 
programa. 

Considera-se ato de gestão irregular ou temerária praticado pelo dirigente de 
entidades desportivas aquele que revele desvio de finalidade na direção da entidade ou que 
gere risco excessivo e irresponsável para seu patrimônio. As seguintes condutas constituem 
rol exemplificativo de gestão irregular ou temerária: (i) aplicar créditos ou bens sociais em 
proveito próprio ou de terceiros; (ii) obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz 
jus e de que resulte ou possa resultar prejuízo para a entidade desportiva profissional; (iii) 
celebrar contrato com empresa que tenha como dirigente seu cônjuge ou companheiro, ou 
parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; (iv) receber qualquer 
pagamento, doação ou outra forma de repasse de recursos oriundos de terceiros que, no 
prazo de até um ano, antes ou depois do repasse, tenham celebrado contrato com a 
entidade desportiva profissional; (v) antecipar ou comprometer receitas referentes a 
períodos posteriores ao término da gestão ou do mandato, salvo: (a) o percentual de até 30% 
cento das receitas referentes ao primeiro ano do mandato subsequente; ou (b) em 
substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do endividamento; e (vi) 
formar déficit ou prejuízo anual acima de 20% da receita bruta apurada no ano anterior. 

A responsabilização dos dirigentes poderá ocorrer por meio de mecanismos de 
controle social internos da entidade. Constatada a responsabilidade, o dirigente será 
considerado inelegível, por dez anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva 
profissional. Todavia, o dirigente não será responsabilizado caso: (i) não tenha agido com 
culpa grave ou dolo; ou (ii) comprove que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas 
visavam a evitar prejuízo maior a entidade. Vale notar que não serão considerados atos de 
gestão irregular ou temerária o aumento de endividamento decorrente de despesas relativas 
ao planejamento e à execução de obras de infraestrutura.  

As entidades nacionais e regionais de administração do desporto e as entidades de 
prática desportiva que não participem de competições de atletas profissionais também 
poderão parcelar seus débitos com a União, mas se sujeitarão a um número menor de 
condições para manutenção no Profut. 

Por fim, modificam-se a Lei Pelé — Lei no 9.615, de 24/3/1998 — e o Estatuto do 
Torcedor — Lei no 10.671, de 15/10/2003 —, para adequá-los às disposições da MP no 671, de 
2015, em especial às regras sobre gestão irregular ou temerária. 

No prazo regimental, foram apresentadas 181 emendas,  cujo teor encontra-se no 
avulso. No sítio da Câmara dos Deputados está publicado um resumo das referidas emendas. 

Por meio do Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 17, de 2015, 
prorrogou-se o prazo de vigência da Medida Provisória pelo período de sessenta dias, nos 
termos da Constituição e da Resolução nº 1/2012-CN. 

Foram realizadas as seguintes audiências públicas, destinadas a instruir a MP:  
1ª) dia 5/5/2015, com a participação de: Walter de Mattos Jr, Fundador e editor do 

Grupo LANCE!; Pedro Trengrouse Laignier de Souza, Professor de Direito Desportivo da FGV, 
e Amir Somoggi, Consultor de Marketing e Gestão Esportiva; 

2ª) dia 6/5/2015, com a participação de: Rinaldo José Martorelli, Presidente da 
Federação Nacional dos Atletas Profissionais de Futebol (Fenapaf), Marco Antônio Martins, 
Presidente da Associação Nacional dos Árbitros de Futebol (Anaf), Sandro Meira Ricci, Árbitro 
da FIFA, e José Mário de Almeida Barros,  Presidente da Federação Brasileira de Treinadores 
de Futebol; 

3ª) dia 12/5/2015, com a participação de: Felipe Sales, Presidente do Esporte Clube 
Jacuipense, Eduardo Medeiros, Advogado do Treze Futebol Clube, Estevão Petrallas, 
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Presidente do Operário Futebol Clube, Eduardo Bandeira de Mello, Presidente do Clube de 
Regatas Flamengo, Daniel Diniz Nepomuceno, Presidente do Clube Atlético Mineiro,  
Romildo Bolzan Jr., Presidente do Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense, Luiz Felipe Santoro, 
Advogado do Sport Club Corinthians Paulista,  Nilton Macedo Machado,  Presidente do Avaí 
Futebol Clube, Gustavo Delbin, Advogado do São Paulo Futebol Clube, Rogério Portugal 
Bacellar, Presidente do Coritiba Foot Ball Club, Felipe Dallegrave Baumann, Advogado do 
Sport Club Internacional, e Leomar de Melo Quintanilha, Presidente da Federação 
Tocantinense de Futebol; 

4ª) dia 13/5/2015, com a participação de: Sidney Seixas Santana, 1º Vice-Presidente do 
America Football Club, Carlos Eduardo Pereira, Presidente do Botafogo de Futebol e Regatas, 
Jorge Manuel Marques Gonçalves,  Presidente da Associação Portuguesa de Desportos, 
Marcello Sant’Ana, Presidente do Esporte Clube Bahia, Alberto Lopes Maia Filho, Presidente 
do Paysandu Sport Club, e Fabrício Maia,  Coordenador da Confederação Brasileira de 
Futebol - CBF; 

5ª) dia 19/5/2015, com a participação de: Wladimyr Camargos, Professor da 
Universidade Federal de Goiás,  Ricardo Martins,  Diretor Executivo do Bom Senso Futebol 
Clube, Fábio Cleto, Vice-Presidente de Fundos de Governo e Loterias da Caixa, e Carlos 
Roberto Occaso, Subsecretário de Arrecadação e Atendimento da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil;  

6ª) dia 20/5/2015, com a participação de: Guilherme Augusto Caputo Bastos,  Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, Rogério Caboclo,  Diretor Financeiro da CBF, e Walter 
Feldman,  Secretário-Geral da CBF; e 

7ª) dia 26/5/2015, com a participação de: André Azevedo, Presidente da Associação 
Nacional das Torcidas Organizadas, Rodrigo Fonseca, Presidente da Torcida Organizada 
Gaviões da Fiel, e Gabriel dos Santos Garcia Naman, Diretor Social da Torcida Organizada 
Urubuzada. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 
Inicialmente, impende registrar que a presente Medida Provisória (MP) atende aos 

pressupostos constitucionais de urgência e relevância, exigidos pelo caput do art. 62 da 
Constituição Federal. 

De um modo geral, analisar e entender o futebol, em suas diversas dimensões, não é 
uma tarefa simples, dada a infinidade de elementos subjetivos que ele abarca, como paixão, 
emoção,  expectativa, frustração.  

É inegável que o futebol é um dos principais fenômenos socioculturais dos últimos 
tempos, visto que, em menor ou maior grau, gera reflexos importantes na nossa sociedade, 
em especial nos setores econômico, político, cultural e social. Trata-se, com efeito, de um 
importante elemento na formação da identidade nacional do nosso País.  

O futebol é o esporte mais popular no Brasil e no mundo, mobilizando uma 
quantidade enorme de pessoas, desde atletas profissionais e amadores, preparadores físicos, 
dirigentes e torcedores até cozinheiros, porteiros, conselheiro e outros tantos tipos de 
trabalhadores. 

Ele está presente em toda parte, quer seja nas conversas diárias entre as pessoas, quer 
seja na mídia, fazendo parte do nosso convívio humano e social, gostemos ou não dele. 

Apesar disso, como ressaltou o Poder Executivo na Exposição de Motivos que 
acompanha a MP, “o futebol nacional atravessa uma fase delicada em termos de resultados 
desportivos e também padece em um cenário de aguda adversidade econômica, fruto da 
combinação de anacrônica estrutura gerencial, gestão pouco profissionalizada, ausência de 
mecanismos de transparência e responsabilização”. 

Nesse contexto, é extremamente relevante e urgente a Medida Provisória, que, em 
resumo, busca promover a gestão transparente e democrática e o equilíbrio financeiro das 
entidades desportivas, na esteira do parecer aprovado na Comissão Especial da Câmara dos 
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Deputados destinada a apreciar o Projeto de Lei nº 5.201, de 2013, e apensado, que tive o 
privilégio de relatar. 

Isso posto, faz-se necessário assinalar que a matéria abrangida pela proposição em 
exame não incide em nenhuma das vedações para edição de medidas provisórias contidas 
no § 1º do art. 62 da Carta Magna. 

A Medida Provisória foi adotada com a observância do disposto no §1º do art. 2º da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, tendo sido recebida no Congresso Nacional no mesmo dia de 
sua publicação, em 20/3/2015. 

Observamos, ainda, que a Medida Provisória em tela e as emendas a ela apresentadas, 
salvo a Emenda nº 29, que propõe alterar lei complementar, não incorrem em 
inconstitucionalidades e que elas se conformam com o ordenamento jurídico vigente e com 
os parâmetros da boa técnica legislativa, pois, no que tange a esse último aspecto, eventuais 
imperfeições podem ser sanadas por emendas de redação.  

No que tange ao exame da compatibilidade e adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória e das emendas a ela apresentadas, há que se proceder à análise da 
repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto ao 
atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade 
com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) — Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 —, a Lei do Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

Entendemos que a Medida Provisória não viola as normas sobreditas, porque, embora 
envolva certo volume de perda de receita, isso não coloca em risco o equilíbrio do 
orçamento. Muito provavelmente, os parcelamentos especiais incentivarão o pagamento de 
débitos que, sem eles, não seriam recebidos, criando condições para que contribuintes em 
atraso com o Fisco possam regularizar dívidas atrasadas, o que, na melhor das hipóteses, 
pode gerar aumento da arrecadação.  

Por igual, não vemos óbices, do ponto de vista orçamentário e financeiro, para a 
aprovação das emendas, porque, ainda que algumas delas possam, individualmente, conter 
certa dose de perda de arrecadação, a eventual inclusão desse tipo de emenda não traz 
ameaças às metas fiscais ou ao equilíbrio macroeconômico do País. 

Portanto, somos pela compatibilidade e adequação orçamentária e financeira da 
Medida Provisória e das emendas apresentadas. 

Quanto ao mérito da Medida Provisória nº 671, de 2015, ele nos parece inegável. 
Não restam dúvidas de que as medidas previstas no texto em exame são necessárias e 

adequadas. Como já dissemos, elas são de suma importância, porque criam mecanismos 
para promover a gestão transparente e democrática e o equilíbrio financeiro das entidades 
desportivas, num contexto em que o futebol passa por uma crise de resultados desportivos e 
por uma aguda crise econômica, o que impõe reformar a estrutura gerencial do sistema, para 
torná-la mais profissionalizada, e adotar regras de transparência e responsabilização. 

Nada obstante, entendemos que a Medida Provisória pode ser aprimorada. A nossa 
convicção acerca da necessidade de aprimorá-la surgiu depois de muito estudar o assunto, 
de muito refletir sobre ele e de muito debatê-lo com Parlamentares, com os setores 
envolvidos e com autoridades do Poder Executivo. Por isso, resolvemos apresentar o Projeto 
de Lei de Conversão (PLV) anexo, que, constituindo-se em uma síntese possível de todo esse 
processo de análise, discussão e negociação, impõe uma lista de princípios e práticas de 
responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática às entidades 
desportivas, institui parcelamento especial em uma versão mais atrativa para essas 
entidades, prevê novas fontes de financiamento para o esporte, cria regime especial de 
tributação para sociedades empresárias desportivas profissionais e promove alterações na 
legislação desportiva nacional.  

Destacamos, ainda, a inserção no texto da Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, mais 
conhecida como o Estatuto do Torcedor, da necessidade de comprovação de regularidade 
fiscal, recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e pagamento dos 
salários e contratos de direito de imagem, juntamente com o critério da colocação em 
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campeonato anterior, como condição para participação em campeonato. Entendemos que é 
direito do torcedor que a competição seja disputada com o mínimo de fair play financeiro. 
Uma equipe que não cumpre com suas obrigações fiscais e trabalhistas apresenta vantagem 
sobre a que se esforça para cumpri-las, na medida em que possui mais folga financeira para 
contratar um elenco mais competitivo. Ao final, tem mais chances de vencer o campeonato, 
apesar das dívidas acumuladas. Não é justo com os torcedores das equipes que buscam 
cumprir com suas obrigações legais. Essa medida refere-se à organização do campeonato, 
está inserida em capítulo e em dispositivo já existente atualmente no Estatuto do Torcedor, 
que se referem especificamente ao regulamento das competições, e sujeita-se ao regime 
jurídico dessa norma, inclusive quanto às penalidades previstas para o seu descumprimento. 

Quanto ao mérito das emendas, impende registrar que nossa proposta contempla, 
total ou parcialmente, o proposto nas Emendas nos 4, 32, 34, 35, 40, 46, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 
56, 63, 64, 69, 72, 73, 74, 101, 102, 104, 105, 122, 128, 129, 130, 131, 132, 143, 144, 147, 149, 
150, 151, 152, 154, 155, 156, 157, 158, 160, 161, 165, 167, 172, 173, 175, 176 e 179, razão pela 
qual a elas damos aprovação total ou parcial, na forma do Projeto de Lei de Conversão 
anexo. 

Convém observar que as Emendas nos 133 a 139, de minha autoria, devem ser 
consideradas retiradas, por questões lógicas; o conteúdo central, o espírito delas, todavia, foi 
incorporado ao PLV anexo, na medida do possível. 

Somos da opinião, além disso, de que as demais emendas, em pese à nobre intenção 
dos autores, não aprimoram o escopo da norma em discussão. Por isso, votamos pela 
rejeição delas.  

Face ao exposto, o voto é pela admissibilidade, constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e adequação financeira e orçamentária da Medida Provisória nº 671, de 
2015; pela constitucionalidade das Emendas nos 1 a 28, 30 a 132 e 140 a 181; pela 
inconstitucionalidade da Emenda nº 29; pela juridicidade, técnica legislativa e adequação 
financeira e orçamentária das Emendas nos 1 a 28, 30 a 132 e 140 a 181; e, quanto ao mérito, 
pela aprovação da referida Medida Provisória, pela aprovação total ou parcial das Emendas 
nos 4, 32, 34, 35, 40, 46, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 63, 64, 69, 72, 73, 74, 101, 102, 104, 105, 122, 
128, 129, 130, 131, 132, 143, 144, 147, 149, 150, 151, 152, 154, 155, 156, 157, 158, 160, 161, 
165, 167, 172, 173, 175, 176 e 179, na forma do Projeto de Lei de Conversão anexo, e pela 
rejeição das demais emendas.  

Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 
Deputado OTAVIO LEITE 

Relator 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 671, DE 2015 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO No      , DE 2015 

(Medida Provisória no 671, de 2015) 

Estabelece princípios e práticas de 
responsabilidade fiscal e financeira e de gestão 
transparente e democrática para entidades 
desportivas profissionais de futebol,  institui 
parcelamentos especiais para recuperação de 
dívidas pela União, cria a Autoridade Pública de 
Governança do Futebol – APFUT,  dispõe sobre a 
gestão temerária no âmbito das entidades 
desportivas profissionais, cria a Loteria Exclusiva 
– LOTEX, altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998,  cria programa de iniciação esportiva 
escolar, e dá outras providências. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Esta Lei de Responsabilidade Fiscal do Esporte – LRFE estabelece princípios e 

práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática para 
entidades desportivas profissionais de futebol, cria o Programa de Modernização da Gestão e 
de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro e dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das referidas entidades. 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E DE RESPONSABILIDADE FISCAL DO 

FUTEBOL BRASILEIRO - PROFUT 
Seção I 

Disposições Gerais 
Art. 2º Fica criado o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 

Fiscal do Futebol Brasileiro - PROFUT, com o objetivo de promover a gestão transparente e 
democrática e o equilíbrio financeiro das entidades desportivas profissionais de futebol.   

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se entidade desportiva profissional 
de futebol a entidade de prática desportiva envolvida em competições de atletas 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e  28 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, as ligas 
em que se organizarem e as respectivas entidades de administração de desporto 
profissional.  

Art. 3º A adesão ao PROFUT se dará com o requerimento das entidades desportivas 
profissionais de futebol ao parcelamento de que trata a Seção II deste Capítulo. 

Parágrafo único. Para aderir ao PROFUT, as entidades desportivas profissionais de 
futebol deverão apresentar os seguintes documentos: 

I - estatuto social ou contrato social e atos de designação e responsabilidade de seus 
gestores; 

II - demonstrações financeiras e contábeis, nos termos da legislação aplicável; e 
III - relação das operações de antecipação de receitas realizadas, assinado pelos 

dirigentes e pelo conselho fiscal.  
Art. 4º Para que as entidades desportivas profissionais de futebol mantenham-se no 

PROFUT, serão exigidas as seguintes condições: 
I - regularidade das obrigações trabalhistas e tributárias federais correntes, vencidas a 

partir da data de publicação desta Lei, inclusive as retenções legais, na condição de 
responsável tributário, na forma da lei; 

II - fixação do período do mandato de seu presidente ou dirigente máximo e demais 
cargos eletivos em até 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução; 

III - comprovação da existência e a autonomia do seu conselho fiscal; 
IV - proibição de antecipação ou comprometimento de receitas referentes a períodos 

posteriores ao término da gestão ou do mandato, salvo: 
a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das receitas referentes ao 1º (primeiro) 

ano do mandato subsequente; e 
b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível de 

endividamento; 
V - redução do déficit ou prejuízo, nos seguintes prazos: 
a) a partir de 1º de janeiro de 2017, para até 10% (dez por cento) de sua receita bruta 

apurada no ano anterior; 
b) a partir de 1º de janeiro de 2019, para até 5% (cinco por cento) de sua receita bruta 

apurada no ano anterior; e 
c) a partir de 1º de janeiro de 2021, sem déficit ou prejuízo; 
VI - publicação das demonstrações contábeis padronizadas, separadamente por 

atividade econômica e por modalidade esportiva, de modo distinto das atividades 
recreativas e sociais, após terem sido submetidas a auditoria independente; 

VII - cumprimento dos contratos e regular pagamento dos encargos relativos a todos 
os profissionais contratados, referentes a verbas atinentes a salários, de Fundo de Garantia 
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do Tempo de Serviço - FGTS, de contribuições previdenciárias, de pagamento das obrigações 
contratuais e outras havidas com os atletas e demais funcionários, inclusive direito de 
imagem, ainda que não guardem relação direta com o salário; 

VIII - previsão, em seu estatuto ou contrato social, do afastamento imediato e 
inelegibilidade, pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, de dirigente ou administrador 
que praticar ato de gestão irregular ou temerária; 

IX - demonstração de que os custos com folha de pagamento e direitos de imagem de 
atletas profissionais de futebol não superam 70% (setenta por cento) da receita bruta anual 
das atividades do futebol profissional; e 

X - manutenção de investimento mínimo na formação de atletas e no futebol 
feminino, e oferta de ingressos a preços populares, mediante a utilização dos recursos 
provenientes: 

a) da remuneração pela cessão de direitos de que trata o inciso I do § 2º do art. 28 
desta Lei; e 

b) de 3% (três por cento) da totalidade da arrecadação da modalidade de loteria por 
cotas fixas de que trata o § 3º do art. 30 desta Lei. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto nos incisos I a VIII do caput deste artigo, no caso de 
entidade de administração do desporto, será exigida a representação da categoria de atletas 
no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das 
competições.  

§ 2º As entidades deverão publicar, em sítio eletrônico próprio, documentos que 
atestem o cumprimento do disposto nos incisos I a X do caput deste artigo, garantido o 
sigilo acerca dos valores pagos a atletas e demais profissionais contratados. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, será considerado 
autônomo o conselho fiscal que tenha asseguradas condições de instalação, funcionamento 
e independência, garantidas, no mínimo, por meio das seguintes medidas: 

I - escolha de seus membros mediante voto ou outro sistema estabelecido 
previamente à escolha; 

II - exercício de mandato de seus membros, do qual só possam ser destituídos nas 
condições estabelecidas previamente ao seu início e determinada por órgão distinto daquele 
sob a sua fiscalização; e 

III - existência de regimento interno que regule o seu funcionamento.  
§ 4º As entidades desportivas profissionais com faturamento anual inferior a uma vez 

meia o teto do faturamento da empresa de pequeno porte de que trata o inciso II do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ficam dispensadas do 
cumprimento do disposto nos incisos V e IX do caput deste artigo e, quanto ao disposto no 
inciso VI do caput deste artigo, ficam autorizadas a contratar contador para o exercício da 
função de auditor independente. 

§ 5º Não constitui descumprimento da condição prevista no inciso VII do caput deste 
artigo a existência de débitos em discussão judicial. 

§ 6º As demonstrações contábeis de que trata o inciso VI do caput deste artigo 
deverão explicitar, além de outros valores exigidos pela legislação e pelas normas contábeis, 
os referentes a: 

I - receitas de transmissão e de imagem; 
II - receitas de patrocínios, publicidade, luva e marketing; 
III - receitas com transferência de atletas; 
IV - receitas de bilheteria; 
V - receitas e despesas com atividades sociais da entidade; 
VI - despesas totais com modalidade desportiva profissional; 
VII - despesas com pagamento de direitos econômicos de atletas; 
VIII - despesas com pagamento de direitos de imagem de atletas; 
IX - despesas com modalidades desportivas não-profissionais; e 



88 

X - receitas decorrentes de repasses de recursos públicos de qualquer natureza, 
origem e finalidade. 

Art. 5º A entidade de administração do desporto ou liga que organizar competição 
profissional de futebol deverá: 

I - publicar, em sítio eletrônico próprio, sua prestação de contas e demonstrações 
contábeis padronizadas, após terem sido submetidas a auditoria independente; 

II - garantir a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos 
técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 

III - assegurar a existência e a autonomia do seu conselho fiscal; 
IV - estabelecer em seu estatuto ou contrato social: 
a) mandato de até 4 (quatro) anos para seu presidente ou dirigente máximo e demais 

cargos eletivos, permitida uma única recondução; e 
b) a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos 

incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 
V - prever, em seu regulamento geral de competições, no mínimo, as seguintes 

sanções para o descumprimento das condições previstas nos incisos I a X do caput do art. 4º 
desta Lei: 

a) advertência; e 
b) proibição de registro de contrato especial de trabalho desportivo, para os fins do § 

5º do art. 28 da Lei nº 9.615, de 1998. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “b” do 

inciso VI do caput deste artigo não têm natureza desportiva ou disciplinar e prescindem de 
decisão prévia da Justiça Desportiva. 

Seção II 
Do Parcelamento Especial de Débitos das Entidades Desportivas Profissionais de 

Futebol perante a União 
Subseção I 

Disposições Gerais 
Art. 6º As entidades desportivas profissionais de futebol que aderirem ao PROFUT 

poderão parcelar os débitos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Banco Central do Brasil, e os débitos 
previstos na Subseção II, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 1º O disposto neste artigo se aplica aos débitos tributários ou não tributários, cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até a data de publicação desta Lei, constituídos ou não, 
inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo que em fase de execução fiscal ajuizada, ou que 
tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 
cancelado por falta de pagamento. 

§ 2º O requerimento de parcelamento implica confissão irrevogável e irretratável dos 
débitos abrangidos pelo parcelamento e configura confissão extrajudicial, podendo a 
entidade de prática desportiva profissional, a seu critério, não incluir no parcelamento 
débitos que se encontrem em discussão na esfera administrativa ou judicial, estejam ou não 
submetidos à causa legal de suspensão de exigibilidade. 

§ 3º Para inclusão no parcelamento de que trata este Capítulo de débitos que se 
encontrem vinculados a discussão administrativa ou judicial, submetidos ou não a hipótese 
legal de suspensão, o devedor deverá desistir de forma irrevogável, até o prazo final para 
adesão, de impugnações ou recursos administrativos, de ações judiciais propostas ou de 
qualquer defesa em sede de execução fiscal e, cumulativamente, renunciar a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e as ações 
judiciais, observado o disposto na parte final do § 2º deste artigo. 

§ 4º O devedor poderá ser intimado, a qualquer tempo, pelo órgão ou autoridade 
competente, a comprovar que protocolou requerimento de extinção dos processos, com 
resolução do mérito.  
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Art. 7º A dívida objeto do parcelamento será consolidada, no âmbito de cada órgão 
responsável pela cobrança, na data do pedido, e deverá ser paga em até 240 (duzentas e 
quarenta) parcelas, com redução de 80% (oitenta por cento)  das multas, 50% (cinquenta por 
cento)  dos juros e de 100% (cem por cento) dos encargos legais.  

§ 1º O valor das parcelas de que trata este artigo não poderá ser inferior a R$ 3.000,00  
(três mil reais). 

§ 2º As reduções previstas no caput deste artigo não serão cumulativas com outras 
reduções admitidas em lei.  

§ 3º Na hipótese de anterior concessão de redução de multas ou de juros em 
percentuais diversos dos estabelecidos no caput deste artigo, prevalecerão os percentuais 
nele referidos, aplicados sobre o saldo original das multas ou dos juros. 

§ 4º Enquanto não consolidado o parcelamento, a entidade desportiva deverá calcular 
e recolher, mensalmente, parcela equivalente ao montante dos débitos objeto do 
parcelamento dividido pelo número de prestações indicado no requerimento de 
parcelamento, observado o disposto no § 1º deste artigo. 

§ 5º Sobre o valor de cada uma das parcelas, determinado na forma deste artigo, 
incidirão acréscimos calculados na forma do art. 2º da Lei Complementar nº 148, de 25 de 
novembro de 2014. 

§ 6º A entidade desportiva profissional de futebol poderá reduzir: 
I - em 50% (cinquenta por cento), o valor da 1ª (primeira) a 24ª (vigésima quarta) 

prestações mensais; 
II - em 25% (vinte e cinco por cento), o valor da 25ª (vigésima quinta) a 48ª 

(quadragésima oitava) prestações mensais; e 
III - em 10% (dez por cento), o valor da 49ª (quadragésima nona) a 60ª (sexagésima) 

prestações mensais. 
§ 7º Os valores reduzidos na forma do § 6º deste artigo deverão ser pagos em até 60 

(sessenta) prestações mensais, a partir do mês subsequente ao de vencimento da última 
prestação mensal do parcelamento de que trata o caput deste artigo, observada a prestação 
mínima estipulada no § 1º deste artigo e observado o disposto no § 5º deste artigo. 

§ 8º As prestações vencerão no último dia útil de cada mês. 
§ 9º Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas as prestações 

devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da consolidação dos 
débitos parcelados nos termos do disposto neste artigo. 

Art. 8º Na hipótese de os débitos a serem parcelados estarem vinculados a depósitos 
administrativos ou judiciais, os percentuais de redução previstos no caput do art. 7º desta Lei 
serão aplicados sobre o valor do débito atualizado à época do depósito e somente incidirão 
sobre o valor das multas de mora e de ofício, das multas isoladas, dos juros de mora e do 
encargo legal efetivamente depositados. 

Art. 9º O requerimento de parcelamento deverá ser apresentado até o último dia útil 
do 3º (terceiro) mês subsequente ao da publicação desta Lei. 

§ 1º O deferimento do parcelamento não autoriza o levantamento de garantias 
eventualmente existentes, as quais só poderão ser liberadas após a quitação do 
parcelamento ao qual o débito garantido esteja vinculado, exceto a penhora de dinheiro, em 
espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira, o qual poderá, a 
requerimento da entidade desportiva, ser utilizado para quitação automática do saldo da 
dívida ou de parcelas vincendas de que trata o caput do art. 7º desta Lei.  

§ 2º O parcelamento de que trata esta Seção elide a penhora sobre direitos creditícios 
relativos ou decorrentes de cessão ou de venda de direitos econômicos sobre atleta, 
mantidos os respectivos depósitos em dinheiro efetivados até a data da publicação desta Lei, 
podendo a garantia ser restabelecida em caso de inadimplemento dos parcelamentos de 
que trata esta Lei. 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se também aos acordos judiciais firmados 
entre a União e a entidade desportiva profissional. 
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Art. 10. Não serão devidos honorários advocatícios ou qualquer verba de 
sucumbência nas ações judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser extintas em 
decorrência de adesão ao parcelamento de que trata esta Seção. 

Art. 11. Ao parcelamento de que trata esta Seção, não se aplica o disposto no § 1º do 
art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de 
maio de 2003. 

Subseção II 
Das Condições Específicas para o Parcelamento de Débitos relativos ao FGTS e às 
Contribuições instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001 

Art. 12. As dívidas das entidades desportivas profissionais de futebol relativas ao FGTS 
e às contribuições instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, 
poderão ser parceladas em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, observadas as 
condições estabelecidas nesta Subseção. 

§ 1º O deferimento dos parcelamentos de débitos será feito pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, diretamente ou por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, mediante autorização. 

§ 2º As reduções previstas no caput do art. 7º desta Lei não se aplicam aos débitos 
relativos ao FGTS destinados à cobertura de importâncias devidas aos trabalhadores. 

§ 3º Nas hipóteses em que o trabalhador fizer jus à utilização de valores de sua conta 
vinculada ao FGTS durante o período de vigência do parcelamento, a entidade deverá, sob 
pena de rescisão, antecipar os recolhimentos relativos ao trabalhador, podendo observar o 
valor da parcela vigente para realizar as antecipações. 

§ 4º O valor do débito, para fins de quitação da parcela e do saldo remanescente do 
parcelamento, será atualizado conforme a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Art. 13. Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem parcelados nos termos 
desta Lei serão automaticamente convertidos em renda para o FGTS após aplicação das 
reduções para pagamento ou parcelado. 

Parágrafo único. No caso previsto no caput deste artigo, deve o juiz determinar à Caixa 
Econômica Federal que proceda à emissão da guia própria e providencie sua quitação com 
os valores depositados. 

Art. 14. O pedido de parcelamento deferido constitui confissão de dívida e 
instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito devido ao FGTS. 

Art. 15. Ao parcelamento dos débitos de que trata esta Subseção, aplica-se o disposto 
na Subseção I, exceto o disposto no art. 8º desta Lei, cabendo ao Conselho Curador do FGTS, 
nos termos do inciso IX do art. 5º da Lei nº 8.036, de 1990, a determinação dos demais 
critérios a serem aplicados ao parcelamento. 

Subseção III 
Da Rescisão do Parcelamento 

Art. 16. Implicará imediata rescisão do parcelamento, com cancelamento dos 
benefícios concedidos: 

I - o descumprimento do disposto no art. 4º desta Lei, observado o disposto nos arts. 
21 a 24 desta Lei; 

II - a falta de pagamento de 3 (três)  parcelas consecutivas; ou 
III - a falta de pagamento de até 2 (duas) prestações, se extintas todas as demais ou 

vencida a última prestação do parcelamento. 
Parágrafo único. É considerada inadimplida a  parcela parcialmente paga. 
Art. 17.  Rescindido o parcelamento: 
I - será efetuada a apuração do valor original do débito, restabelecendo-se os 

acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos fatos geradores; 
e 

II - será deduzido do valor referido no inciso I deste artigo o valor correspondente às 
prestações extintas. 
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Art. 18. Na hipótese de rescisão do parcelamento, a entidade desportiva de que trata 
o parágrafo único do art. 2º desta Lei não poderá se beneficiar de incentivo ou benefício 
fiscal previsto na legislação federal nem poderá receber repasses de recursos públicos 
federais da administração direta ou indireta pelo prazo de  2 (dois) anos, contado da data da 
rescisão.  

CAPÍTULO II 
DA AUTORIDADE PÚBLICA DE GOVERNANÇA DO FUTEBOL - APFUT 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 19. Fica criada, no âmbito do Ministério do Esporte, a Autoridade Pública de 
Governança do Futebol - APFUT, sem aumento de despesa, com as seguintes competências: 

I - fiscalizar as obrigações previstas no art. 4º desta Lei e, em caso de descumprimento, 
comunicar ao órgão federal responsável para fins de exclusão do PROFUT; 

II - expedir regulamentação sobre procedimento de fiscalização do cumprimento das 
condições previstas nos incisos II a X do caput do art. 4º desta Lei; 

III - requisitar informações e documentos às entidades desportivas profissionais; e 
IV - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
§ 1º A APFUT contará com a participação de representantes do Poder Executivo federal 

e da sociedade civil, garantida a participação paritária de atletas, dirigentes, treinadores e 
árbitros, na forma do regulamento. 

§ 2º Na fiscalização do cumprimento das obrigações de que trata o inciso I do caput 
deste artigo, a APFUT poderá fixar prazos para que sejam sanadas irregularidades. 

§ 3º O apoio e assessoramento técnico à APFUT será prestado pelo Ministério do 
Esporte. 

§ 4º Decreto do Poder Executivo federal disporá sobre a organização e o 
funcionamento da APFUT, inclusive sobre os procedimentos e ritos necessários ao exercício 
de sua finalidade. 

Seção II 
Da Apuração de Eventual Descumprimento das Condições previstas no art. 4º desta Lei 

Art. 20. Para apurar eventual descumprimento das condições previstas no art. 4º  
desta Lei, a APFUT agirá de ofício ou quando provocada mediante denúncia fundamentada.  

§ 1º São legitimados para apresentar a denúncia referida no caput deste artigo: 
I - a entidade nacional ou regional de administração do desporto; 
II - a entidade desportiva profissional; 
III - o atleta profissional vinculado à entidade desportiva profissional denunciada; 
IV - a associação ou o sindicato de atletas profissionais; 
V - a associação de empregados de entidade desportiva profissional;  
VI - a associação ou o sindicato de empregados das entidades de que tratam os incisos 

I e II do art. 45 desta Lei; e 
VII - o Ministério do Trabalho e Emprego.  
§ 2º A APFUT poderá averiguar teor de denúncia noticiada em pelo menos dois 

veículos de grande circulação, se a considerar fundamentada. 
Art. 21. No caso de denúncia recebida, relacionada a eventual descumprimento das 

condições previstas no art. 4º desta Lei, a APFUT deverá, nos termos do regulamento, 
notificar a entidade beneficiária do parcelamento para apresentar sua defesa no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Art. 22. Esgotado o prazo para apresentação da defesa e recebimento das 
informações, a APFUT decidirá motivadamente acerca do descumprimento do disposto no 
art. 4º desta Lei, podendo: 

I - arquivar a denúncia; 
II - advertir a entidade desportiva profissional; 
III - advertir a entidade desportiva profissional e fixar prazo de até 180 (cento e oitenta) 

dias para que regularize a situação objeto da denúncia; ou 
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IV - comunicar o fato ao órgão federal responsável pelo parcelamento para que este 
proceda à efetiva exclusão do parcelamento. 

Art. 23. A APFUT poderá deixar de realizar a comunicação a que se refere o inciso IV do 
caput do art. 22 desta Lei, caso a entidade desportiva profissional, quando cabível: 

I - adote mecanismos de responsabilização pessoal dos dirigentes e membros de 
conselho que tiverem dado causa às irregularidades; e 

II - regularize a situação que tenha motivado a advertência. 
CAPÍTULO III 

DA GESTÃO TEMERÁRIA NAS ENTIDADES DESPORTIVAS PROFISSIONAIS DE FUTEBOL 
Art. 24. Os dirigentes das entidades desportivas profissionais de futebol, 

independentemente da forma jurídica adotada, têm seus bens particulares sujeitos ao 
disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, dirigente é todo aquele que exerça, de fato ou 
de direito, poder de decisão na gestão da entidade, inclusive seus administradores. 

§ 2º Os dirigentes de entidades desportivas profissionais respondem solidária e 
ilimitadamente pelos atos ilícitos praticados e pelos atos de gestão irregular ou temerária ou 
contrários ao previsto no contrato social ou estatuto. 

§ 3º O dirigente que, tendo conhecimento do não cumprimento dos deveres 
estatutários ou contratuais por seu predecessor ou pelo administrador competente, deixar 
de comunicar o fato ao órgão estatutário competente, será responsabilizado solidariamente. 

Art. 25. Consideram-se atos de gestão irregular ou temerária praticados pelo dirigente 
aqueles que revelem desvio de finalidade na direção da entidade ou que gerem risco 
excessivo e irresponsável para seu patrimônio, tais como: 

I - aplicar créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros; 
II - obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de que resulte ou possa 

resultar prejuízo para a entidade desportiva profissional; 
III - celebrar contrato com empresa da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro, 

ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, sejam sócios ou 
administradores, exceto no caso de contratos de patrocínio ou doação em benefício da 
entidade desportiva; 

IV - o recebimento de qualquer pagamento, doação ou outra forma de repasse de 
recursos oriundos de terceiros que, no prazo de até 1 (um) ano, antes ou depois do repasse, 
tenham celebrado contrato com a entidade desportiva profissional; 

V - antecipar ou comprometer receitas referentes a períodos posteriores ao término da 
gestão ou do mandato, salvo: 

a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das receitas referentes ao 1º (primeiro) 
ano do mandato subsequente; ou 

b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível de 
endividamento;  

VI - formar déficit ou prejuízo anual acima de 20% (vinte por cento) da receita bruta 
apurada no ano anterior; 

VII - atuar com inércia administrativa na tomada de providências que assegurem a 
diminuição do déficit fiscal e trabalhista determinados no art. 4º desta Lei; e 

VIII - não divulgar de forma transparente informações de gestão aos associados e 
torcedores. 

§ 1º Em qualquer hipótese, o dirigente não será responsabilizado caso: 
I - não tenha agido com culpa grave ou dolo; ou 
II - comprove que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas visavam a evitar prejuízo 

maior à entidade. 
§ 2º Para os fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, também será 

considerado ato de gestão irregular ou temerária o recebimento de qualquer pagamento, 
doação ou outra forma de repasse de recursos por: 

I - cônjuge ou companheiro do dirigente; 
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II - parentes do dirigente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) 
grau; e 

III - empresa ou sociedade civil da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro ou 
parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, sejam sócios ou 
administradores. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso VI do caput deste artigo, não serão considerados 
atos de gestão irregular ou temerária o aumento de endividamento decorrente de despesas 
relativas ao planejamento e à execução de obras de infraestrutura, tais como estádios e 
centros de treinamento, bem como a aquisição de terceiros dos direitos que envolvam a 
propriedade plena de estádios e centros de treinamento: 

I - desde que haja previsão e comprovação de elevação de receitas capazes de arcar 
com o custo do investimento; e 

II - desde que estruturados na forma de financiamento-projeto, por meio de Sociedade 
de Propósito Específico, constituindo um investimento de capital economicamente 
separável das contas da entidade. 

Art. 26. Os dirigentes que praticarem atos de gestão irregular ou temerária poderão 
ser responsabilizados por meio de mecanismos de controle social internos da entidade, sem 
prejuízo da adoção das providências necessárias à apuração das eventuais responsabilidades 
civil e penal. 

§ 1º Na ausência de disposição específica, caberá à assembleia geral da entidade 
deliberar sobre a instauração de procedimentos de apuração de responsabilidade. 

§ 2º A assembleia geral poderá ser convocada por 15% (quinze por cento) dos 
associados com direito a voto para deliberar sobre a instauração de procedimento de 
apuração de responsabilidade dos dirigentes, caso, após 3 (três) meses da ciência do ato tido 
como de gestão irregular ou temerária: 

I - não tenha sido instaurado o referido procedimento; ou 
II - não tenha sido convocada assembleia geral para deliberar sobre os procedimentos 

internos de apuração da responsabilidade. 
§ 3º Caso constatada a responsabilidade, o dirigente será considerado inelegível, por 

10 (dez) anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva profissional. 
Art. 27. Compete à entidade desportiva profissional, mediante prévia deliberação da 

assembleia geral, adotar medida judicial cabível contra os dirigentes para ressarcimento dos 
prejuízos causados ao seu patrimônio.  

§ 1º Os dirigentes contra os quais deva ser proposta medida judicial ficarão impedidos 
e deverão ser substituídos na mesma assembleia.  

§ 2º O impedimento previsto no § 1º deste artigo será suspenso caso a medida judicial 
não tenha sido proposta após 3 (três) meses da deliberação da assembleia geral. 

CAPÍTULO IV 
DAS LOTERIAS 

Art. 28. Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir a Loteria Instantânea 
Exclusiva - LOTEX, tendo como tema marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e similares 
relativos às entidades de prática desportiva da modalidade futebol, implementada em meio 
físico ou virtual. 

§ 1º A loteria de que trata o caput deste artigo será autorizada pelo Ministério da 
Fazenda e executada diretamente, pela Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, 
mediante concessão. 

§ 2º Poderá participar do concurso de prognóstico a entidade de prática desportiva da 
modalidade futebol que, cumulativamente: 

I - ceder os direitos de uso de sua denominação, marca, emblema, hino, símbolos e 
similares para divulgação e execução do concurso; e 

II - publicar demonstrações financeiras nos termos do inciso VI do art. 4º desta Lei. 
§ 3º Sobre a premiação da Loteria Instantânea Exclusiva - LOTEX, não haverá incidência 

do Imposto sobre a Renda. 
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§ 4º Da totalidade da arrecadação de cada emissão da LOTEX, 65% (sessenta e cinco 
por cento) serão destinados à premiação, 10% (dez por cento) ao Ministério do Esporte para 
serem aplicados em projetos de iniciação desportiva escolar, 2,7% (dois inteiros e sete 
décimos por cento) para as entidades de prática desportiva referidas no § 2º do inciso I deste 
artigo, 18,3% (dezoito inteiros e três décimos por cento) para despesas de custeio e 
manutenção, 3% (três por cento) para o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, conforme 
disposto na Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, e o restante formará a renda 
líquida, de acordo com a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 5º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada, no que se refere à Loteria Instantânea 
Exclusiva - LOTEX e outros concursos que utilizem ou venham a utilizar a imagem de 
agremiações de futebol, a negociar com as respectivas entidades de prática desportiva todos 
os aspectos relacionados com a utilização de suas denominações, marcas, emblemas, hinos, 
símbolos e similares. 

§ 6º As entidades de prática desportiva profissionais, referidas no § 10 do art. 27 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998, da modalidade futebol, também poderão participar da 
LOTEX na condição de agentes lotéricos, na forma autorizada pela Caixa Econômica Federal, 
assegurada a remuneração correspondente dessa atividade. 

§ 7º Estende-se às entidades de prática desportiva não-profissionais, de quaisquer 
modalidades desportivas, inclusive clubes esportivos sociais, o disposto no § 6º deste artigo.  

Art. 29. Fica o prêmio da TIMEMANIA, concurso de prognóstico específico sobre o 
resultado de sorteio de números e símbolos instituído pela Lei nº 11.345, de 14 de setembro 
de 2006, isento do Imposto sobre a Renda, destinando-se o percentual de 46% (quarenta e 
seis por cento) de sua arrecadação exclusivamente para a premiação. 

§ 1º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada a alterar a sistemática da TIMEMANIA 
de modo a viabilizar apostas combinadas nesse certame, inclusive com um sorteio especial 
anual, na forma que tecnicamente a Caixa Econômica Federal entender viável. 

§ 2º O Poder Executivo fica autorizado a explorar a TIMEMANIA diretamente, por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, mediante concessão. 

Art. 30. Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir modalidade de loteria por 
cota fixa sobre o resultado e eventos associados a competições esportivas de qualquer 
natureza vinculadas a entidades legalmente organizadas, desde que esteja disponível a 
tecnologia adequada. 

§ 1º A modalidade de loteria por cota fixa de que trata o caput deste artigo será 
autorizada pelo Ministério da Fazenda e explorada diretamente pela Caixa Econômica 
Federal, pelas entidades de que trata o art. 7º da Lei nº 7.291, de 19 de dezembro de 1984, 
mediante autorização e desde que reunidas em uma única associação, ou por outras pessoas 
jurídicas, mediante concessão. 

§ 2º Ficam isentos do Imposto sobre a Renda os prêmios aos apostadores da 
modalidade de loteria por cota fixa de que trata o caput deste artigo. 

§ 3º Da totalidade da arrecadação da modalidade de loteria por cotas fixas de que trata 
o caput deste artigo, 70% (setenta por cento) serão destinados à premiação, 16% (dezesseis 
por cento) para despesas de custeio e administração do serviço, 7% (sete por cento) para o 
Ministério do Esporte para serem aplicados em projetos de iniciação desportiva, 3% (três por 
cento) para as entidades de prática desportiva profissionais para aplicação nas atividades de 
que trata o inciso X do art. 4º desta Lei, 3% (três por cento) ao Fundo Penitenciário Nacional e 
1% (um por cento) para o orçamento da Seguridade Social. 

§ 4º A totalidade dos recursos auferidos pelas entidades turfísticas com a modalidade 
de loteria por cota fixa de que trata o caput, deduzidos os prêmios, encargos trabalhistas, 
previdenciários e as contribuições devidas à Comissão Coordenadora da Criação do Cavalo 
Nacional - CCCCN, serão empregados para atender ao desenvolvimento do turfe e do cavalo 
de corrida em geral. 

CAPÍTULO V 
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DO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DAS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS DESPORTIVAS 
PROFISIONAIS 

Art. 31. Fica instituído o regime especial de tributação aplicável às entidades de 
prática desportiva participantes de competições profissionais de que tratam os arts. 26 e 27 
da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que se constituírem regularmente em sociedade 
empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, desde que autorizado pela sua assembleia geral. 

Parágrafo único. A opção pelo regime especial de tributação de que trata caput deste 
artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Poder Executivo, sendo irretratável 
para todo o ano-calendário. 

Art. 32. A entidade de prática desportiva que optar pelo regime especial de tributação 
de que trata o art. 31 desta Lei ficará sujeita ao pagamento equivalente a 5% (cinco por 
cento) da receita mensal, apurada pelo regime de caixa, o qual corresponderá ao pagamento 
mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições:  

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  
II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público - PIS/Pasep;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins; e 
V - contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 

de julho de 1991.  
§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal a 

totalidade das receitas auferidas pela entidade de prática desportiva, inclusive as receitas 
financeiras e variações monetárias decorrentes de suas atividades.  

§ 2º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer o 
recolhimento dos tributos, mensalmente, na forma do caput deste artigo, a partir do mês da 
opção.  

§ 3º O disposto no § 6º do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não se aplica 
às receitas auferidas pela entidade de prática desportiva que optar pelo regime especial de 
tributação de que trata o art. 31 desta Lei. 

Art. 33. O pagamento unificado deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês 
subsequente àquele em que houver sido auferida a receita.  

Art. 34. Para fins de repartição de receita tributária, do percentual de 5% (cinco por 
cento) de que trata o caput do art. 32 desta Lei:  

I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) corresponderá à Cofins;   
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) corresponderá à Contribuição para o 

PIS/Pasep;   
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) corresponderá ao IRPJ; 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) corresponderá à CSLL; e 
V - 1% (um por cento) corresponderá às contribuições previstas nos incisos I e III do 

caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 35. A opção pelo regime especial de tributação instituído pelo art. 31 desta Lei 

perderá a eficácia, caso não se verifique o pagamento pela entidade de prática desportiva 
das obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas, inclusive direitos de imagem de 
atletas, salvo se com a exigibilidade suspensa na forma da legislação de referência.  

Parágrafo único. A entidade de prática desportiva poderá apresentar, até o último dia 
útil do ano calendário, termo de rescisão da opção pelo regime especial de tributação 
instituído pelo art. 31 desta Lei, válido para o ano-calendário seguinte, na forma a ser 
estabelecida em ato do Poder Executivo.  

Art. 36. Aplica-se o disposto no art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
no art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, às receitas auferidas pelas entidades 
de prática desportiva participantes de competições profissionais de que tratam os arts. 26 e 
27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que se constituírem regularmente em sociedade 
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empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, e que não optarem pelo regime especial de que trata o art. 
31 desta Lei. 

CAPÍTULO VI 
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

Art. 37. O § 2º do art. 50 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei das 
Contravenções Penais, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50 ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º Incorre na pena de multa, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos 

mil reais), quem é encontrado a participar do jogo, ainda que pela internet ou por qualquer 
outro meio de comunicação, como ponteiro ou apostador. 

...........................................................................” (NR) 
Art. 38. A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
“Art. 3º ....................................................................... 
..................................................................................... 
IV - desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 

conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção desportiva, 
com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e quantitativo da prática 
desportiva em termos recreativos, competitivos ou de alta competição. 

§ 1º O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado:  
I - de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato formal 

de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva; 
II - de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela inexistência 

de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e de 
patrocínio. 

§ 2º O desporto de formação pode ser organizado por entidades de prática desportiva 
formadoras, certificadas nos termos do § 3º do art. 29 desta Lei, de forma gratuita, e 
praticado por menores com idade a partir de 12 (doze) anos, e por escolas públicas ou 
privadas, desde que tenha o seu funcionamento devidamente autorizado pelo poder 
público, conforme determinação legal.” (NR) 

“Art. 4º. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação, e os 

selecionados nacionais de cada uma das modalidades desportivas, em especial a seleção 
brasileira de futebol, nas suas diversas categorias, integram o patrimônio cultural brasileiro e 
são consideradas de elevado interesse social, inclusive para os fins do disposto nos incisos 
I e III do art. 5o da Lei Complementar n º 75, de 20 de maio de 1993. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 6º......................................................................... 
..................................................................................... 
VI - 10% (dez por cento) do montante arrecadado por loteria instantânea exclusiva 

com tema de marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e similares relativos às entidades 
de prática desportiva da modalidade futebol, implementada em meio físico ou virtual, sujeita 
a autorização federal; 

VII - 7% (sete por cento) do montante arrecadado por loteria por cota fixa sobre o 
resultado de atividades esportivas de qualquer natureza vinculadas a entidades legalmente 
organizadas, sujeita a autorização federal;  

...........................................................................” (NR) 
“Art. 14. ....................................................................... 
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§ 1º Aplica-se aos comitês e às entidades referidas no caput o disposto no inciso II do 
art. 217 da Constituição Federal, desde que seus estatutos ou contratos sociais estejam 
plenamente de acordo com as disposições constitucionais e legais aplicáveis. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 16. As entidades de prática desportiva e as entidades de administração do 

desporto, bem como as ligas de que trata o art. 20, são pessoas jurídicas de direito privado, 
com organização e funcionamento autônomo, e terão as competências definidas em seus 
estatutos ou contratos sociais. 

§ 1º As entidades nacionais de administração do desporto poderão filiar, nos termos 
de seus estatutos ou contratos sociais, entidades regionais de administração e entidades de 
prática desportiva. 

§ 2º........................................................................... 
§ 3º É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos nos estatutos ou 

contratos sociais das respectivas entidades de administração do desporto. 
...........................................................................” (NR) 
“Art. 18-A .................................................................... 
..................................................................................... 
§ 1º ............................................................................. 
..................................................................................... 
II - na alínea “g” do inciso VII do caput deste artigo, no que se refere à eleição para os 

cargos de direção da entidade; e 
...........................................................................” (NR) 
“Art. 22. ....................................................................... 
§ 1º Nas entidades regionais de administração do desporto, os votos serão valorados 

mediante a combinação dos seguintes critérios:  
I - proporção do número de títulos de campeonatos e vice-campeonatos; 
II - posição na tabela final dos campeonatos nos últimos 3 (três) anos; e  
III - média do público pagante nas partidas oficiais nos últimos 3 (três) anos. 
§ 2º Nas entidades nacionais de administração do desporto, o colégio eleitoral será 

integrado por, no mínimo, os representantes das agremiações participantes da primeira e 
segunda divisões do campeonato de âmbito nacional, assegurada a representação de, pelo 
menos, uma agremiação de cada Estado e do Distrito Federal, quando houver, e, quando 
não, pelo último campeão estadual.” (NR) 

“Art. 22-A. Os votos para deliberação em assembleia e demais conselhos das entidades 
de administração do desporto serão valorados na forma dos §§ 1º e 2º do art. 22 desta Lei.” 

“Art. 23. Os estatutos ou contratos sociais das entidades de administração do desporto, 
elaborados de conformidade com esta Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no 
mínimo:  

..................................................................................... 
II - inelegibilidade, por 10 (dez) anos, de seus dirigentes para desempenho de cargos e 

funções eletivas ou de livre nomeação de: 
....................................................................................  
III - a garantia de representação, com direito a voto, da categoria de atletas e entidades 

de prática esportiva das respectivas modalidades, no âmbito dos órgãos e conselhos 
técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições.  

§ 1º Independentemente de previsão estatutária, é obrigatório o afastamento 
preventivo e imediato dos dirigentes, eleitos ou nomeados, caso incorram em qualquer das 
hipóteses do inciso II do caput deste artigo, assegurado o processo regular e a ampla defesa 
para a destituição. 

§ 2º Os representantes dos atletas de que trata do inciso III do caput deste artigo 
deverão ser escolhidos pelo voto destes, em eleição direta, organizada pela entidade de 
administração do desporto, em conjunto com as entidades que os representem, 
observando-se, quanto ao processo eleitoral, o disposto no art. 22 desta Lei.” (NR) 
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“Art. 27. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens patrimoniais, 

desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-los como garantia, 
salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral dos associados ou sócios 
e na conformidade do respectivo estatuto ou contrato social. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 27-D.  A atividade de agente desportivo pode ser exercida por pessoas físicas 

devidamente licenciadas pela entidade nacional de administração do desporto. 
§ 1º Os parentes em 1º (primeiro) grau, o cônjuge e advogado do atleta podem exercer 

a atividade de agente desportivo, observada a proibição constante do inciso VI do art. 27-C 
desta Lei. 

§ 2º A remuneração a ser paga ao agente desportivo é de, no máximo, 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato de trabalho intermediado por ele, limitada a 12 (doze) 
prestações mensais, sendo vedada a sua participação, por qualquer forma, em direito 
econômico oriundo de transferência do atleta por ele representado. 

§ 3º O contrato de representação a ser firmado entre atleta e agente desportivo deve 
ser por prazo determinado, até o limite de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por outro 
contrato uma única vez. 

§ 4º A responsabilidade pelo pagamento dos honorários do agente desportivo é do 
atleta, podendo ser da entidade de prática desportiva se o atleta concordar por escrito.” 

“Art. 28......................................................................... 
..................................................................................... 
§ 3º O valor da cláusula compensatória desportiva a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo será livremente pactuado entre as partes e formalizado no contrato especial de 
trabalho desportivo, observando-se, como limite máximo, 400 (quatrocentas) vezes o valor 
do salário mensal no momento da rescisão e, como limite mínimo, o valor total 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos salários mensais a que teria direito o atleta 
até o término do referido contrato. 

.........................................................................” (NR) 
“Art. 31. A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com pagamento 

de salário ou de contrato de direito de imagem de atleta profissional em atraso, no todo ou 
em parte, por período igual ou superior a 3 (três) meses, terá o contrato especial de trabalho 
desportivo daquele atleta rescindido, ficando o atleta livre para se transferir para qualquer 
outra entidade de prática desportiva de mesma modalidade, nacional ou internacional, e 
exigir a cláusula compensatória desportiva e os haveres devidos. 

................................................................................... 
§ 5º O atleta com contrato especial de trabalho desportivo rescindido na forma do 

caput fica autorizado a se transferir para outra entidade de prática desportiva, inclusive da 
mesma divisão, independentemente do número de partidas das quais tenha participado na 
competição, bem como a disputar a competição que estiver em andamento quando da 
rescisão contratual.” (NR) 

“Art. 42 ........................................................................ 
..................................................................................... 
§1º-A Parcela equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) da receita proveniente do 

direito de arena será repassada a entidade representativa nacional dos árbitros, em 
competição de âmbito nacional, e a entidade representativa regional dos árbitros, em 
competição de âmbito estadual, que a distribuirá como parcela de natureza civil aos árbitros 
participantes do espetáculo esportivo, respeitados os atuais contratos.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou 
evento desportivo para fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos ou para 
a captação de apostas legalmente autorizadas, respeitadas as seguintes condições: 

...........................................................................” (NR) 
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“Art. 56........................................................................ 
..................................................................................... 
IX - os recursos destinados ao Ministério do Esporte referidos nos incisos VI e VII do art. 

6º desta Lei; 
..................................................................................... 
§ 3º Os recursos a que se refere o inciso VI deste artigo serão exclusiva e integralmente 

aplicados em programas e projetos de fomento, desenvolvimento e manutenção do 
desporto, de formação de recursos humanos, de preparação técnica, manutenção e 
locomoção de atletas, bem como sua participação em eventos desportivos, inclusive a 
contratação do seguro previsto no inciso II do art. 82-B desta Lei. 

..................................................................................... 
§ 10. Os recursos financeiros de que trata o inciso VIII desse artigo serão repassados à 

Confederação Brasileira de Clubes - CBC e destinados única e exclusivamente para a 
formação de atletas olímpicos e paraolímpicos, devendo ser observados os princípios gerais 
da administração pública, mediante regulamento próprio da entidade destinado a compras 
e contratações, ficando assegurada a cada entidade beneficiária dos recursos repassados 
pela CBC a faculdade de utilizar até 50% (cinquenta por cento), em cada projeto, para a 
concessão de auxílios em forma de bolsas a atletas, assim como para remuneração de 
membros de comissão técnica, ficando sob a responsabilidade da entidade beneficiária as 
contratações e os eventuais litígios trabalhistas delas decorrentes. 

§ 11. Os recursos a que se refere o inciso IX do caput deste artigo: 
I - serão exclusiva e integralmente aplicados em projetos de iniciação desportiva 

escolar, em modalidades olímpicas e paraolímpicas e de criação nacional, de crianças e 
jovens matriculados no ensino fundamental de estabelecimentos de ensino públicos, 
estabelecimentos de ensino privados localizados em municípios com Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM baixo ou muito baixo, ou em instituições 
especializadas de educação especial reconhecidas pelo Ministério da Educação; 

II - serão utilizados por meio da celebração de convênios entre o Ministério do Esporte, 
as entidades de prática desportiva e os órgãos gestores dos sistemas de ensino estaduais, 
municipais e do Distrito Federal aos quais estiverem vinculadas as escolas beneficiárias dos 
projetos autorizados; 

III - terão a prestação de contas informada em sítio eletrônico do Ministério do Esporte 
na rede mundial de computadores; 

IV - financiarão as seguintes despesas: 
a) pagamento de pró-labore para os profissionais contratados para implementação do 

projeto; 
b) locação de espaços físicos para a prática das atividades desportivas; 
c) locação de veículos automotores para o transporte dos alunos e equipe técnica; 
d) aquisição de materiais esportivos e equipamentos para implementação do projeto, 

inclusive os adaptados e/ou apropriados para pessoas com deficiência; 
e) alimentação compatível com a prática desportiva realizada pelos alunos 

beneficiários. 
§ 12.  Ato do Poder Executivo fixará: 
I - o teto de remuneração a ser pago para os profissionais de que trata a alínea “a” do 

inciso IV do § 11 deste artigo, por categoria profissional, tempo de formação e títulos 
acadêmicos ou profissionais, e carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas semanais; e 

II - o percentual máximo dos recursos liberados para o projeto que poderão ser 
destinados para os custos previstos nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do inciso IV do § 11 deste 
artigo. 

§ 13. Não poderá fazer parte do quadro de profissionais remunerados pelos projetos 
financiados pelos recursos de que trata o inciso IX do caput deste artigo qualquer 
componente da diretoria executiva ou conselhos consultivos da entidade de prática 
desportiva que conste em ata de eleição e posse. 
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§ 14. O descumprimento pela entidade conveniada do disposto nos §§ 12 e 13 deste 
artigo levará à suspensão do envio dos recursos financeiros para o projeto, que se manterá 
até que a situação seja normalizada. 

§ 15. Os projetos financiados pelos recursos de que trata o inciso IX do caput deste 
artigo deverão ser obrigatoriamente executados por profissionais de educação física, 
podendo, quando necessário, ser feita a contratação de outras categorias de profissionais, 
todos devidamente registrados no conselho profissional correspondente. 

§ 16. Quinze por cento, no mínimo, dos recursos de que trata o inciso IX do caput 
deste artigo serão destinados para o financiamento de projetos de iniciação esportiva de 
modalidades paraolímpicas.” (NR) 

“Art. 56-D. A entidade proponente dos projetos de que trata o § 11 do art. 56 desta Lei 
será: 

I - entidade de prática desportiva, com no mínimo 2 (dois) anos de funcionamento, 
filiada a entidade de administração de desporto de âmbito nacional ou regional, ou entidade 
que ofereça prática desportiva para pessoas com deficiência; ou 

II - estabelecimento de ensino fundamental da rede pública, estabelecimento de 
ensino privado localizado em município com Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
- IDHM baixo ou muito baixo, ou instituição especializada de educação especial reconhecida 
pelo Ministério da Educação.” 

“Art. 82-B. São obrigadas a contratar seguro de vida e de acidentes pessoais, vinculado 
à atividade desportiva, com o objetivo de cobrir os riscos a que os atletas estão sujeitos: 

I - as entidades de prática desportiva que mantenham equipes de treinamento de 
atletas não-profissionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os atletas não-
profissionais a ela vinculados; 

II - as entidades de administração do desporto nacionais, no caso de: 
a) competições ou partidas internacionais em que atletas não-profissionais de 

modalidades olímpicas ou paraolímpicas estejam representando selecionado nacional; 
b) competições nacionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os atletas 

não-profissionais não vinculados a nenhuma entidade de prática desportiva. 
§ 1º A importância segurada deve garantir ao atleta não-profissional, ou ao 

beneficiário por ele indicado no contrato de seguro, o direito a indenização mínima 
correspondente a doze vezes o valor do salário mínimo vigente ou a doze vezes o valor de 
contrato de imagem ou de patrocínio referentes a sua atividade desportiva, o que for maior. 

§ 2º A entidade de prática desportiva é responsável pelas despesas médico-
hospitalares e de medicamentos necessários ao restabelecimento do atleta enquanto a 
seguradora não fizer o pagamento da indenização a que se refere o § 1º deste artigo. 

§ 3º As despesas com o seguro estabelecido no inciso II do caput deste artigo serão 
custeadas com os recursos previstos no inciso VI do art. 56 desta Lei.”  (NR)  

“Art. 87-A. ................................................................... 
Parágrafo único. Quando houver, por parte do atleta, a cessão de direitos ao uso de 

sua imagem para a entidade de prática desportiva detentora do contrato especial de 
trabalho desportivo, o valor correspondente ao uso da imagem não poderá ultrapassar 40% 
(quarenta por cento) da remuneração total paga ao atleta, composta pela soma do salário e 
dos valores pagos pelo direito ao uso da imagem.” (NR) 

Art. 39. O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a seguinte redação: 
“Art. 22......................................................................... 
.....................................................................................  
§ 11. A contribuição empresarial destinada à Seguridade Social, em substituição à 

prevista nos incisos I e III do caput deste artigo, das entidades de prática desportiva não 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e 27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 
corresponde a 5% (cinco por cento) de sua receita bruta, excetuando-se as receitas sociais 
destinadas ao seu custeio.” (NR) 
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Art. 40.  A Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

 “Art.10 ........................................................................ 
.................................................................................... 
§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de 

entidade de prática desportiva em razão de: 
I - colocação obtida em competição anterior; e 
II - cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND; 
b) apresentação de certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS; e 
c) comprovação de pagamento dos vencimentos acertados em contratos de trabalho 

e dos contratos de imagem dos atletas. 
..................................................................................... 
§ 3o Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será observado 

o princípio do acesso e do descenso e as seguintes determinações, sem prejuízo da perda de 
pontos, na forma do regulamento: 

I - a entidade de prática desportiva que não cumprir todos os requisitos estabelecidos 
no inciso II do § 1º deste artigo participará da divisão imediatamente inferior à que se 
encontra classificada; 

II - a vaga desocupada pela entidade de prática desportiva rebaixada nos termos do 
inciso I deste parágrafo será ocupada por entidade de prática desportiva participante da 
divisão que receberá a entidade rebaixada nos termos do inciso I deste parágrafo, obedecida 
a ordem de classificação do campeonato do ano anterior e desde que cumprido o requisito 
exigido no inciso II do § 1º deste artigo. 

..................................................................................... 
§ 5º A comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º 

deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - 
CPEND. 

§ 6º Excepcionalmente, em substituição à obrigação de apresentar um dos 
documentos de que tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo, a 
comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º deste artigo 
poderá ser feita mediante a apresentação de prova do recolhimento dos demais tributos 
federais e das prestações mensais dos parcelamentos ativos, vencidos até a data da 
comprovação, caso: 

I - existam créditos tributários inscritos em dívida ativa da União em relação aos quais 
foi proferida decisão administrativa definitiva;  

II - ainda não tenha sido ajuizada a execução fiscal dos créditos referidos no inciso I 
deste parágrafo; e 

III - os únicos créditos tributários a impedir a emissão de um dos documentos de que 
tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo sejam os referidos no inciso I deste 
parágrafo. 

§ 7º A comprovação de regularidade fiscal de que trata o § 6º deste artigo somente 
será permitida até o encerramento do prazo previsto no art. 8º da Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980. 

§ 8º Para fins do disposto no § 6º deste artigo, a Certidão Positiva de Débitos relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CPD  indicará as circunstâncias 
mencionadas nos incisos I a III do § 6º deste artigo.” (NR) 

“Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos 
mediante sorteio, dentre aqueles previamente selecionados, ou audiência pública 
transmitida ao vivo pela rede mundial de computadores, sob pena de nulidade. 
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§ 1º O sorteio ou audiência pública serão realizados no mínimo 48 (quarenta e oito) 
horas antes de cada rodada, em local e data previamente definidos. 

§ 2º O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação.” (NR) 
“Art. 37. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no âmbito 

de suas competências, multas em razão do descumprimento do disposto nesta Lei, 
observado o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) e o valor máximo de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais).” (NR) 

“Art. 41-C. Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 
vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a alterar 
ou falsear o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado:  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
“Art. 41-D. Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim de 

alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva ou evento a ela associado:  
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
“Art. 41-E. Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de qualquer 

forma, o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado:   
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
Art. 41. O art. 1º da Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo: 
“Art. 1º ....................................................................... 
.................................................................................... 
§ 6º O atleta de modalidade olímpica ou paraolímpica, com idade igual ou superior a 

16 (dezesseis) anos, beneficiário de Bolsa-Atleta de valor igual ou superior a 1 (um) salário 
mínimo, é filiado ao Regime Geral da Previdência Social como contribuinte individual. 

§ 7º Durante o período de fruição da bolsa-atleta caberá ao Ministério do Esporte 
efetuar o recolhimento da contribuição previdenciária, descontando-a do valor pago aos 
atletas.” (NR) 

Art. 42. A Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 2º ...................................................................... 
.................................................................................... 
IV - ............................................................................ 
..................................................................................... 
b) 1/3 (um terço) para as ações dos clubes sociais, de acordo com os projetos 

aprovados pela Federação Nacional dos Clubes Esportivos – FENACLUBES; 
..........................................................................” (NR) 
“Art. 7º-A Após a amortização de todas as prestações mensais dos parcelamentos 

referidos nos arts. 6º e 7º desta Lei, os valores da remuneração referida no inciso II do art. 2º 
desta Lei deverão ser utilizados exclusivamente em atividades de formação desportiva.” 

Art. 43.  A Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2022, inclusive, 
poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual 
pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real os valores despendidos a título de patrocínio ou 
doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados 
pelo Ministério do Esporte. 

...........................................................................” (NR) 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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Art. 44. Aplicam-se a todas entidades desportivas previstas no parágrafo único do art. 
13 da Lei nº 9.615, de 1998, o disposto nos arts. 24 a 27 desta Lei.  

Art. 45. Observadas as condições de ingresso referidas no parágrafo único do art. 3º 
desta Lei, poderão aderir aos parcelamentos a que se refere a seção II do Capítulo I desta Lei: 

I - as entidades nacionais e regionais de administração do desporto referidas nos 
incisos III e IV do parágrafo único do art. 13 da Lei nº 9.615, de1998; e 

II - as entidades de prática desportiva referidas no inciso VI do parágrafo único do art. 
13 da Lei nº 9.615, de 1998, que não estejam envolvidas em competições de atletas 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e 28 da referida Lei. 

§1º As entidades referidas no inciso I do caput deste artigo deverão observar as 
condições de manutenção previstas nos incisos I, II, III, VI, VII e VIII do caput do art. 4º desta 
Lei e no inciso I do caput do art. 5º desta Lei. 

§ 2º As entidades referidas no inciso II do caput deste artigo deverão observar as 
condições de manutenção previstas nos incisos I, II, III, VI, VII e VIII do caput do art. 4º desta 
Lei. 

§ 3º As condições previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo serão fiscalizadas pela APFUT, 
que comunicará aos órgãos federais responsáveis os casos de descumprimento, para fins de 
exclusão do parcelamento e providências cabíveis quanto à isenção fiscal. 

§ 4º O Poder Executivo regulamentará de forma diferenciada este artigo. 
§ 5º Poderão aderir aos parcelamentos a que se refere a seção II do Capítulo I desta Lei 

as entidades de saúde sem fins lucrativos de habilitação e reabilitação física de pessoas com 
deficiência e as entidades sem fins lucrativos que atuem em prol das pessoas com 
deficiência, não se lhes aplicando o disposto no inciso III do parágrafo único do art. 3º e no 
art. 4º desta Lei. 

Art. 46. Serão exigidas: 
I - a partir da entrada em vigor desta Lei, as condições previstas nos incisos I a VII do 

caput do art. 4º desta Lei; e 
II - a partir de 1º de janeiro de 2016, as condições previstas: 
a) nos incisos VIII a X do caput do art. 4º desta Lei; e 
b) no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 
Art. 47. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, o Ministério 

do Trabalho e Emprego, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Procuradoria-Geral do 
Banco Central do Brasil, no âmbito de suas atribuições, editarão as normas necessárias à 
execução dos parcelamentos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, semestralmente, o valor da arrecadação 
de receitas resultante da adesão aos parcelamentos de que trata esta Lei, detalhado no 
menor nível possível, observado o disposto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 – Código Tributário Nacional. 

Art. 48. As entidades de prática desportiva, inclusive as participantes de competições 
profissionais, e as entidades de administração do desporto ou ligas em que se organizarem, 
que mantenham a forma de associações civis sem fins lucrativos fazem jus, em relação à 
totalidade de suas receitas, ao tratamento tributário previsto no art. 15 da Lei nº 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, e nos arts. 13 e 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, aplicando-se a este artigo o disposto no inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional. 

Art. 49. O § 1º do art. 32 do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 32. ....................................................................... 
§ 1º Ficam assegurados às loterias estaduais atualmente existentes os mesmos direitos 

concedidos por este decreto-lei à Loteria Federal quanto à exploração do serviço de loterias, 
loteria promocional, no âmbito de seus respectivos territórios. 

...........................................................................” (NR) 
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Art. 50. Ficam os Tribunais Regionais do Trabalho, ou outro órgão definido por 
determinação dos próprios Tribunais, autorizados a instaurar o Regime Centralizado de 
Execução (Ato Trabalhista) para as entidades desportivas de que trata o § 10 do art. 27 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

Art. 51. As alíquotas de que tratam os §§ 6º e 11 do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991, ficam reduzidas para 3% (três por cento) por 5 (cinco) anos, contados da data 
de publicação desta Lei, para as entidades de prática desportiva que aderirem aos 
parcelamentos de que trata esta Lei, desde que se mantenham no PROFUT. 

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 53. Fica revogada a Medida Provisória nº 669, de 26 de fevereiro de 2015. 
Sala da Comissão, em         de                           de 2015. 

Deputado OTAVIO LEITE 
Relator 

Ofício nº 043/MPV 671-2015     Brasília, 25 de junho de 2015. 

 Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 14 do Regimento Comum, comunico a Vossa Excelência que esta 
Comissão Mista aprovou, em reunião finalizada nesta data, Relatório do Deputado Otavio 
Leite, que passa a constituir Parecer da Comissão, o qual conclui pela admissibilidade, 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e adequação financeira e orçamentária 
da Medida Provisória nº 671, de 2015; pela constitucionalidade das Emendas nos 1 a 28, 30 a 
132 e 140 a 181; pela inconstitucionalidade da Emenda nº 29; pela juridicidade, técnica 
legislativa e adequação financeira e orçamentária das Emendas nos 1 a 28, 30 a 132 e 140 a 
181; e, quanto ao mérito, pela aprovação da referida Medida Provisória, pela aprovação total 
ou parcial das Emendas nos 4, 32, 34, 35, 40, 46, 49, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 63, 64, 69, 72, 73, 74, 
101, 102, 104, 105, 122, 125, 128, 129, 130, 131, 132, 143, 144, 147, 149, 150, 151, 152, 154, 
155, 156, 157, 158, 160, 161, 165, 167, 172, 173, 175, 176 e 179, na forma do Projeto de Lei de 
Conversão apresentado, e pela rejeição das demais emendas.       

 Presentes à reunião os Senadores Sandra Braga, Hélio José, Omar Aziz, Sérgio 
Petecão, Humberto Costa, Zeze Perrella, Paulo Rocha, Benedito de Lira, José Pimentel, Flexa 
Ribeiro, Antonio Anastasia, Romário; e os Deputados Afonso Hamm, Marcelo Aro, Jovair 
Arantes, Washington Reis, Fernando Jordão, Marcus Vicente, Deley, Andres Sanchez, Vicente 
Candido, Orlando Silva, Otavio Leite, Silvio Torres, Márcio Marinho, Jhonatan de Jesus, 
Evandro Roman, Danrlei de Deus Hinterholz, José Rocha, Tenente Lúcio, Paulo Azi, Hélio 
Leite e Rogério Marinho.    

Respeitosamente,  

Senador SÉRGIO PETECÃO 
Presidente da Comissão 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO No 10, DE 2015 

(Medida Provisória no 671, de 2015) 

Estabelece princípios e práticas de 
responsabilidade fiscal e financeira e de gestão 
transparente e democrática para entidades 
desportivas profissionais de futebol,  institui 
parcelamentos especiais para recuperação de 
dívidas pela União, cria a Autoridade Pública de 
Governança do Futebol – APFUT,  dispõe sobre a 
gestão temerária no âmbito das entidades 
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desportivas profissionais, cria a Loteria Exclusiva 
– LOTEX, altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998,  cria programa de iniciação esportiva 
escolar, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Esta Lei de Responsabilidade Fiscal do Esporte – LRFE estabelece princípios e 

práticas de responsabilidade fiscal e financeira e de gestão transparente e democrática para 
entidades desportivas profissionais de futebol, cria o Programa de Modernização da Gestão e 
de Responsabilidade Fiscal do Futebol Brasileiro e dispõe sobre a gestão temerária no 
âmbito das referidas entidades. 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO E DE RESPONSABILIDADE FISCAL DO 

FUTEBOL BRASILEIRO - PROFUT 
Seção I 

Disposições Gerais 
Art. 2º Fica criado o Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade 

Fiscal do Futebol Brasileiro - PROFUT, com o objetivo de promover a gestão transparente e 
democrática e o equilíbrio financeiro das entidades desportivas profissionais de futebol.   

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se entidade desportiva profissional 
de futebol a entidade de prática desportiva envolvida em competições de atletas 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e  28 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, as ligas 
em que se organizarem e as respectivas entidades de administração de desporto 
profissional.  

Art. 3º A adesão ao PROFUT se dará com o requerimento das entidades desportivas 
profissionais de futebol ao parcelamento de que trata a Seção II deste Capítulo. 

Parágrafo único. Para aderir ao PROFUT, as entidades desportivas profissionais de 
futebol deverão apresentar os seguintes documentos: 

I - estatuto social ou contrato social e atos de designação e responsabilidade de seus 
gestores; 

II - demonstrações financeiras e contábeis, nos termos da legislação aplicável; e 
III - relação das operações de antecipação de receitas realizadas, assinado pelos 

dirigentes e pelo conselho fiscal.  
Art. 4º Para que as entidades desportivas profissionais de futebol mantenham-se no 

PROFUT, serão exigidas as seguintes condições: 
I - regularidade das obrigações trabalhistas e tributárias federais correntes, vencidas a 

partir da data de publicação desta Lei, inclusive as retenções legais, na condição de 
responsável tributário, na forma da lei; 

II - fixação do período do mandato de seu presidente ou dirigente máximo e demais 
cargos eletivos em até 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução; 

III - comprovação da existência e a autonomia do seu conselho fiscal; 
IV - proibição de antecipação ou comprometimento de receitas referentes a períodos 

posteriores ao término da gestão ou do mandato, salvo: 
a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das receitas referentes ao 1º (primeiro) 

ano do mandato subsequente; e 
b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível de 

endividamento; 
V - redução do déficit ou prejuízo, nos seguintes prazos: 
a) a partir de 1º de janeiro de 2017, para até 10% (dez por cento) de sua receita bruta 

apurada no ano anterior; 
b) a partir de 1º de janeiro de 2019, para até 5% (cinco por cento) de sua receita bruta 

apurada no ano anterior; e 
c) a partir de 1º de janeiro de 2021, sem déficit ou prejuízo; 
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VI - publicação das demonstrações contábeis padronizadas, separadamente por 
atividade econômica e por modalidade esportiva, de modo distinto das atividades 
recreativas e sociais, após terem sido submetidas a auditoria independente; 

VII - cumprimento dos contratos e regular pagamento dos encargos relativos a todos 
os profissionais contratados, referentes a verbas atinentes a salários, de Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, de contribuições previdenciárias, de pagamento das obrigações 
contratuais e outras havidas com os atletas e demais funcionários, inclusive direito de 
imagem, ainda que não guardem relação direta com o salário; 

VIII - previsão, em seu estatuto ou contrato social, do afastamento imediato e 
inelegibilidade, pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, de dirigente ou administrador 
que praticar ato de gestão irregular ou temerária; 

IX - demonstração de que os custos com folha de pagamento e direitos de imagem de 
atletas profissionais de futebol não superam 70% (setenta por cento) da receita bruta anual 
das atividades do futebol profissional; e 

X - manutenção de investimento mínimo na formação de atletas e no futebol 
feminino, e oferta de ingressos a preços populares, mediante a utilização dos recursos 
provenientes: 

a) da remuneração pela cessão de direitos de que trata o inciso I do § 2º do art. 28 
desta Lei; e 

b) de 3% (três por cento) da totalidade da arrecadação da modalidade de loteria por 
cotas fixas de que trata o § 3º do art. 30 desta Lei. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto nos incisos I a VIII do caput deste artigo, no caso de 
entidade de administração do desporto, será exigida a representação da categoria de atletas 
no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das 
competições.  

§ 2º As entidades deverão publicar, em sítio eletrônico próprio, documentos que 
atestem o cumprimento do disposto nos incisos I a X do caput deste artigo, garantido o 
sigilo acerca dos valores pagos a atletas e demais profissionais contratados. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, será considerado 
autônomo o conselho fiscal que tenha asseguradas condições de instalação, funcionamento 
e independência, garantidas, no mínimo, por meio das seguintes medidas: 

I - escolha de seus membros mediante voto ou outro sistema estabelecido 
previamente à escolha; 

II - exercício de mandato de seus membros, do qual só possam ser destituídos nas 
condições estabelecidas previamente ao seu início e determinada por órgão distinto daquele 
sob a sua fiscalização; e 

III - existência de regimento interno que regule o seu funcionamento.  
§ 4º As entidades desportivas profissionais com faturamento anual inferior a uma vez 

meia o teto do faturamento da empresa de pequeno porte de que trata o inciso II do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ficam dispensadas do 
cumprimento do disposto nos incisos V e IX do caput deste artigo e, quanto ao disposto no 
inciso VI do caput deste artigo, ficam autorizadas a contratar contador para o exercício da 
função de auditor independente. 

§ 5º Não constitui descumprimento da condição prevista no inciso VII do caput deste 
artigo a existência de débitos em discussão judicial. 

§ 6º As demonstrações contábeis de que trata o inciso VI do caput deste artigo 
deverão explicitar, além de outros valores exigidos pela legislação e pelas normas contábeis, 
os referentes a: 

I - receitas de transmissão e de imagem; 
II - receitas de patrocínios, publicidade, luva e marketing; 
III - receitas com transferência de atletas; 
IV - receitas de bilheteria; 
V - receitas e despesas com atividades sociais da entidade; 
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VI - despesas totais com modalidade desportiva profissional; 
VII - despesas com pagamento de direitos econômicos de atletas; 
VIII - despesas com pagamento de direitos de imagem de atletas; 
IX - despesas com modalidades desportivas não-profissionais; e 
X - receitas decorrentes de repasses de recursos públicos de qualquer natureza, 

origem e finalidade. 
Art. 5º A entidade de administração do desporto ou liga que organizar competição 

profissional de futebol deverá: 
I - publicar, em sítio eletrônico próprio, sua prestação de contas e demonstrações 

contábeis padronizadas, após terem sido submetidas a auditoria independente; 
II - garantir a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos 

técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 
III - assegurar a existência e a autonomia do seu conselho fiscal; 
IV - estabelecer em seu estatuto ou contrato social: 
a) mandato de até 4 (quatro) anos para seu presidente ou dirigente máximo e demais 

cargos eletivos, permitida uma única recondução; e 
b) a representação da categoria de atletas no âmbito dos órgãos e conselhos técnicos 

incumbidos da aprovação de regulamentos das competições; 
V - prever, em seu regulamento geral de competições, no mínimo, as seguintes 

sanções para o descumprimento das condições previstas nos incisos I a X do caput do art. 4º 
desta Lei: 

a) advertência; e 
b) proibição de registro de contrato especial de trabalho desportivo, para os fins do § 

5º do art. 28 da Lei nº 9.615, de 1998. 
Parágrafo único. A aplicação das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “b” do 

inciso VI do caput deste artigo não têm natureza desportiva ou disciplinar e prescindem de 
decisão prévia da Justiça Desportiva. 

Seção II 
Do Parcelamento Especial de Débitos das Entidades Desportivas Profissionais de 

Futebol perante a União 
Subseção I 

Disposições Gerais 
Art. 6º As entidades desportivas profissionais de futebol que aderirem ao PROFUT 

poderão parcelar os débitos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Banco Central do Brasil, e os débitos 
previstos na Subseção II, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 1º O disposto neste artigo se aplica aos débitos tributários ou não tributários, cujos 
fatos geradores tenham ocorrido até a data de publicação desta Lei, constituídos ou não, 
inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo que em fase de execução fiscal ajuizada, ou que 
tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que 
cancelado por falta de pagamento. 

§ 2º O requerimento de parcelamento implica confissão irrevogável e irretratável dos 
débitos abrangidos pelo parcelamento e configura confissão extrajudicial, podendo a 
entidade de prática desportiva profissional, a seu critério, não incluir no parcelamento 
débitos que se encontrem em discussão na esfera administrativa ou judicial, estejam ou não 
submetidos à causa legal de suspensão de exigibilidade. 

§ 3º Para inclusão no parcelamento de que trata este Capítulo de débitos que se 
encontrem vinculados a discussão administrativa ou judicial, submetidos ou não a hipótese 
legal de suspensão, o devedor deverá desistir de forma irrevogável, até o prazo final para 
adesão, de impugnações ou recursos administrativos, de ações judiciais propostas ou de 
qualquer defesa em sede de execução fiscal e, cumulativamente, renunciar a quaisquer 
alegações de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e as ações 
judiciais, observado o disposto na parte final do § 2º deste artigo. 
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§ 4º O devedor poderá ser intimado, a qualquer tempo, pelo órgão ou autoridade 
competente, a comprovar que protocolou requerimento de extinção dos processos, com 
resolução do mérito.  

Art. 7º A dívida objeto do parcelamento será consolidada, no âmbito de cada órgão 
responsável pela cobrança, na data do pedido, e deverá ser paga em até 240 (duzentas e 
quarenta) parcelas, com redução de 80% (oitenta por cento)  das multas, 50% (cinquenta por 
cento)  dos juros e de 100% (cem por cento) dos encargos legais.  

§ 1º O valor das parcelas de que trata este artigo não poderá ser inferior a R$ 3.000,00  
(três mil reais). 

§ 2º As reduções previstas no caput deste artigo não serão cumulativas com outras 
reduções admitidas em lei.  

§ 3º Na hipótese de anterior concessão de redução de multas ou de juros em 
percentuais diversos dos estabelecidos no caput deste artigo, prevalecerão os percentuais 
nele referidos, aplicados sobre o saldo original das multas ou dos juros. 

§ 4º Enquanto não consolidado o parcelamento, a entidade desportiva deverá calcular 
e recolher, mensalmente, parcela equivalente ao montante dos débitos objeto do 
parcelamento dividido pelo número de prestações indicado no requerimento de 
parcelamento, observado o disposto no § 1º deste artigo. 

§ 5º Sobre o valor de cada uma das parcelas, determinado na forma deste artigo, 
incidirão acréscimos calculados na forma do art. 2º da Lei Complementar nº 148, de 25 de 
novembro de 2014. 

§ 6º A entidade desportiva profissional de futebol poderá reduzir: 
I - em 50% (cinquenta por cento), o valor da 1ª (primeira) a 24ª (vigésima quarta) 

prestações mensais; 
II - em 25% (vinte e cinco por cento), o valor da 25ª (vigésima quinta) a 48ª 

(quadragésima oitava) prestações mensais; e 
III - em 10% (dez por cento), o valor da 49ª (quadragésima nona) a 60ª (sexagésima) 

prestações mensais. 
§ 7º Os valores reduzidos na forma do § 6º deste artigo deverão ser pagos em até 60 

(sessenta) prestações mensais, a partir do mês subsequente ao de vencimento da última 
prestação mensal do parcelamento de que trata o caput deste artigo, observada a prestação 
mínima estipulada no § 1º deste artigo e observado o disposto no § 5º deste artigo. 

§ 8º As prestações vencerão no último dia útil de cada mês. 
§ 9º Por ocasião da consolidação, será exigida a regularidade de todas as prestações 

devidas desde o mês de adesão até o mês anterior ao da conclusão da consolidação dos 
débitos parcelados nos termos do disposto neste artigo. 

Art. 8º Na hipótese de os débitos a serem parcelados estarem vinculados a depósitos 
administrativos ou judiciais, os percentuais de redução previstos no caput do art. 7º desta Lei 
serão aplicados sobre o valor do débito atualizado à época do depósito e somente incidirão 
sobre o valor das multas de mora e de ofício, das multas isoladas, dos juros de mora e do 
encargo legal efetivamente depositados. 

Art. 9º O requerimento de parcelamento deverá ser apresentado até o último dia útil 
do 3º (terceiro) mês subsequente ao da publicação desta Lei. 

§ 1º O deferimento do parcelamento não autoriza o levantamento de garantias 
eventualmente existentes, as quais só poderão ser liberadas após a quitação do 
parcelamento ao qual o débito garantido esteja vinculado, exceto a penhora de dinheiro, em 
espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira, o qual poderá, a 
requerimento da entidade desportiva, ser utilizado para quitação automática do saldo da 
dívida ou de parcelas vincendas de que trata o caput do art. 7º desta Lei.  

§ 2º O parcelamento de que trata esta Seção elide a penhora sobre direitos creditícios 
relativos ou decorrentes de cessão ou de venda de direitos econômicos sobre atleta, 
mantidos os respectivos depósitos em dinheiro efetivados até a data da publicação desta Lei, 
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podendo a garantia ser restabelecida em caso de inadimplemento dos parcelamentos de 
que trata esta Lei. 

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se também aos acordos judiciais firmados 
entre a União e a entidade desportiva profissional. 

Art. 10. Não serão devidos honorários advocatícios ou qualquer verba de 
sucumbência nas ações judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser extintas em 
decorrência de adesão ao parcelamento de que trata esta Seção. 

Art. 11. Ao parcelamento de que trata esta Seção, não se aplica o disposto no § 1º do 
art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de 
maio de 2003. 

Subseção II 
Das Condições Específicas para o Parcelamento de Débitos relativos ao FGTS e às 
Contribuições instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001 

Art. 12. As dívidas das entidades desportivas profissionais de futebol relativas ao FGTS 
e às contribuições instituídas pela Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, 
poderão ser parceladas em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais, observadas as 
condições estabelecidas nesta Subseção. 

§ 1º O deferimento dos parcelamentos de débitos será feito pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, diretamente ou por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, mediante autorização. 

§ 2º As reduções previstas no caput do art. 7º desta Lei não se aplicam aos débitos 
relativos ao FGTS destinados à cobertura de importâncias devidas aos trabalhadores. 

§ 3º Nas hipóteses em que o trabalhador fizer jus à utilização de valores de sua conta 
vinculada ao FGTS durante o período de vigência do parcelamento, a entidade deverá, sob 
pena de rescisão, antecipar os recolhimentos relativos ao trabalhador, podendo observar o 
valor da parcela vigente para realizar as antecipações. 

§ 4º O valor do débito, para fins de quitação da parcela e do saldo remanescente do 
parcelamento, será atualizado conforme a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Art. 13. Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem parcelados nos termos 
desta Lei serão automaticamente convertidos em renda para o FGTS após aplicação das 
reduções para pagamento ou parcelado. 

Parágrafo único. No caso previsto no caput deste artigo, deve o juiz determinar à Caixa 
Econômica Federal que proceda à emissão da guia própria e providencie sua quitação com 
os valores depositados. 

Art. 14. O pedido de parcelamento deferido constitui confissão de dívida e 
instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito devido ao FGTS. 

Art. 15. Ao parcelamento dos débitos de que trata esta Subseção, aplica-se o disposto 
na Subseção I, exceto o disposto no art. 8º desta Lei, cabendo ao Conselho Curador do FGTS, 
nos termos do inciso IX do art. 5º da Lei nº 8.036, de 1990, a determinação dos demais 
critérios a serem aplicados ao parcelamento. 

Subseção III 
Da Rescisão do Parcelamento 

Art. 16. Implicará imediata rescisão do parcelamento, com cancelamento dos 
benefícios concedidos: 

I - o descumprimento do disposto no art. 4º desta Lei, observado o disposto nos arts. 
21 a 24 desta Lei; 

II - a falta de pagamento de 3 (três)  parcelas consecutivas; ou 
III - a falta de pagamento de até 2 (duas) prestações, se extintas todas as demais ou 

vencida a última prestação do parcelamento. 
Parágrafo único. É considerada inadimplida a  parcela parcialmente paga. 
Art. 17.  Rescindido o parcelamento: 
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I - será efetuada a apuração do valor original do débito, restabelecendo-se os 
acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos fatos geradores; 
e 

II - será deduzido do valor referido no inciso I deste artigo o valor correspondente às 
prestações extintas. 

Art. 18. Na hipótese de rescisão do parcelamento, a entidade desportiva de que trata 
o parágrafo único do art. 2º desta Lei não poderá se beneficiar de incentivo ou benefício 
fiscal previsto na legislação federal nem poderá receber repasses de recursos públicos 
federais da administração direta ou indireta pelo prazo de  2 (dois) anos, contado da data da 
rescisão.  

CAPÍTULO II 
DA AUTORIDADE PÚBLICA DE GOVERNANÇA DO FUTEBOL - APFUT 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 19. Fica criada, no âmbito do Ministério do Esporte, a Autoridade Pública de 
Governança do Futebol - APFUT, sem aumento de despesa, com as seguintes competências: 

I - fiscalizar as obrigações previstas no art. 4º desta Lei e, em caso de descumprimento, 
comunicar ao órgão federal responsável para fins de exclusão do PROFUT; 

II - expedir regulamentação sobre procedimento de fiscalização do cumprimento das 
condições previstas nos incisos II a X do caput do art. 4º desta Lei; 

III - requisitar informações e documentos às entidades desportivas profissionais; e 
IV - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
§ 1º A APFUT contará com a participação de representantes do Poder Executivo federal 

e da sociedade civil, garantida a participação paritária de atletas, dirigentes, treinadores e 
árbitros, na forma do regulamento. 

§ 2º Na fiscalização do cumprimento das obrigações de que trata o inciso I do caput 
deste artigo, a APFUT poderá fixar prazos para que sejam sanadas irregularidades. 

§ 3º O apoio e assessoramento técnico à APFUT será prestado pelo Ministério do 
Esporte. 

§ 4º Decreto do Poder Executivo federal disporá sobre a organização e o 
funcionamento da APFUT, inclusive sobre os procedimentos e ritos necessários ao exercício 
de sua finalidade. 

Seção II 
Da Apuração de Eventual Descumprimento das Condições previstas no art. 4º desta Lei 

Art. 20. Para apurar eventual descumprimento das condições previstas no art. 4º  
desta Lei, a APFUT agirá de ofício ou quando provocada mediante denúncia fundamentada.  

§ 1º São legitimados para apresentar a denúncia referida no caput deste artigo: 
I - a entidade nacional ou regional de administração do desporto; 
II - a entidade desportiva profissional; 
III - o atleta profissional vinculado à entidade desportiva profissional denunciada; 
IV - a associação ou o sindicato de atletas profissionais; 
V - a associação de empregados de entidade desportiva profissional;  
VI - a associação ou o sindicato de empregados das entidades de que tratam os incisos 

I e II do art. 45 desta Lei; e 
VII - o Ministério do Trabalho e Emprego.  
§ 2º A APFUT poderá averiguar teor de denúncia noticiada em pelo menos dois 

veículos de grande circulação, se a considerar fundamentada. 
Art. 21. No caso de denúncia recebida, relacionada a eventual descumprimento das 

condições previstas no art. 4º desta Lei, a APFUT deverá, nos termos do regulamento, 
notificar a entidade beneficiária do parcelamento para apresentar sua defesa no prazo de 15 
(quinze) dias. 



111 

Art. 22. Esgotado o prazo para apresentação da defesa e recebimento das 
informações, a APFUT decidirá motivadamente acerca do descumprimento do disposto no 
art. 4º desta Lei, podendo: 

I - arquivar a denúncia; 
II - advertir a entidade desportiva profissional; 
III - advertir a entidade desportiva profissional e fixar prazo de até 180 (cento e oitenta) 

dias para que regularize a situação objeto da denúncia; ou 
IV - comunicar o fato ao órgão federal responsável pelo parcelamento para que este 

proceda à efetiva exclusão do parcelamento. 
Art. 23. A APFUT poderá deixar de realizar a comunicação a que se refere o inciso IV do 

caput do art. 22 desta Lei, caso a entidade desportiva profissional, quando cabível: 
I - adote mecanismos de responsabilização pessoal dos dirigentes e membros de 

conselho que tiverem dado causa às irregularidades; e 
II - regularize a situação que tenha motivado a advertência. 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO TEMERÁRIA NAS ENTIDADES DESPORTIVAS PROFISSIONAIS DE FUTEBOL 

Art. 24. Os dirigentes das entidades desportivas profissionais de futebol, 
independentemente da forma jurídica adotada, têm seus bens particulares sujeitos ao 
disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, dirigente é todo aquele que exerça, de fato ou 
de direito, poder de decisão na gestão da entidade, inclusive seus administradores. 

§ 2º Os dirigentes de entidades desportivas profissionais respondem solidária e 
ilimitadamente pelos atos ilícitos praticados e pelos atos de gestão irregular ou temerária ou 
contrários ao previsto no contrato social ou estatuto. 

§ 3º O dirigente que, tendo conhecimento do não cumprimento dos deveres 
estatutários ou contratuais por seu predecessor ou pelo administrador competente, deixar 
de comunicar o fato ao órgão estatutário competente, será responsabilizado solidariamente. 

Art. 25. Consideram-se atos de gestão irregular ou temerária praticados pelo dirigente 
aqueles que revelem desvio de finalidade na direção da entidade ou que gerem risco 
excessivo e irresponsável para seu patrimônio, tais como: 

I - aplicar créditos ou bens sociais em proveito próprio ou de terceiros; 
II - obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de que resulte ou possa 

resultar prejuízo para a entidade desportiva profissional; 
III - celebrar contrato com empresa da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro, 

ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, sejam sócios ou 
administradores, exceto no caso de contratos de patrocínio ou doação em benefício da 
entidade desportiva; 

IV - o recebimento de qualquer pagamento, doação ou outra forma de repasse de 
recursos oriundos de terceiros que, no prazo de até 1 (um) ano, antes ou depois do repasse, 
tenham celebrado contrato com a entidade desportiva profissional; 

V - antecipar ou comprometer receitas referentes a períodos posteriores ao término da 
gestão ou do mandato, salvo: 

a) o percentual de até 30% (trinta por cento) das receitas referentes ao 1º (primeiro) 
ano do mandato subsequente; ou 

b) em substituição a passivos onerosos, desde que implique redução do nível de 
endividamento;  

VI - formar déficit ou prejuízo anual acima de 20% (vinte por cento) da receita bruta 
apurada no ano anterior; 

VII - atuar com inércia administrativa na tomada de providências que assegurem a 
diminuição do déficit fiscal e trabalhista determinados no art. 4º desta Lei; e 

VIII - não divulgar de forma transparente informações de gestão aos associados e 
torcedores. 

§ 1º Em qualquer hipótese, o dirigente não será responsabilizado caso: 
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I - não tenha agido com culpa grave ou dolo; ou 
II - comprove que agiu de boa-fé e que as medidas realizadas visavam a evitar prejuízo 

maior à entidade. 
§ 2º Para os fins do disposto no inciso IV do caput deste artigo, também será 

considerado ato de gestão irregular ou temerária o recebimento de qualquer pagamento, 
doação ou outra forma de repasse de recursos por: 

I - cônjuge ou companheiro do dirigente; 
II - parentes do dirigente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) 

grau; e 
III - empresa ou sociedade civil da qual o dirigente, seu cônjuge ou companheiro ou 

parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, sejam sócios ou 
administradores. 

§ 3º Para os fins do disposto no inciso VI do caput deste artigo, não serão considerados 
atos de gestão irregular ou temerária o aumento de endividamento decorrente de despesas 
relativas ao planejamento e à execução de obras de infraestrutura, tais como estádios e 
centros de treinamento, bem como a aquisição de terceiros dos direitos que envolvam a 
propriedade plena de estádios e centros de treinamento: 

I - desde que haja previsão e comprovação de elevação de receitas capazes de arcar 
com o custo do investimento; e 

II - desde que estruturados na forma de financiamento-projeto, por meio de Sociedade 
de Propósito Específico, constituindo um investimento de capital economicamente 
separável das contas da entidade. 

Art. 26. Os dirigentes que praticarem atos de gestão irregular ou temerária poderão 
ser responsabilizados por meio de mecanismos de controle social internos da entidade, sem 
prejuízo da adoção das providências necessárias à apuração das eventuais responsabilidades 
civil e penal. 

§ 1º Na ausência de disposição específica, caberá à assembleia geral da entidade 
deliberar sobre a instauração de procedimentos de apuração de responsabilidade. 

§ 2º A assembleia geral poderá ser convocada por 15% (quinze por cento) dos 
associados com direito a voto para deliberar sobre a instauração de procedimento de 
apuração de responsabilidade dos dirigentes, caso, após 3 (três) meses da ciência do ato tido 
como de gestão irregular ou temerária: 

I - não tenha sido instaurado o referido procedimento; ou 
II - não tenha sido convocada assembleia geral para deliberar sobre os procedimentos 

internos de apuração da responsabilidade. 
§ 3º Caso constatada a responsabilidade, o dirigente será considerado inelegível, por 

10 (dez) anos, para cargos eletivos em qualquer entidade desportiva profissional. 
Art. 27. Compete à entidade desportiva profissional, mediante prévia deliberação da 

assembleia geral, adotar medida judicial cabível contra os dirigentes para ressarcimento dos 
prejuízos causados ao seu patrimônio.  

§ 1º Os dirigentes contra os quais deva ser proposta medida judicial ficarão impedidos 
e deverão ser substituídos na mesma assembleia.  

§ 2º O impedimento previsto no § 1º deste artigo será suspenso caso a medida judicial 
não tenha sido proposta após 3 (três) meses da deliberação da assembleia geral. 

CAPÍTULO IV 
DAS LOTERIAS 

Art. 28. Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir a Loteria Instantânea 
Exclusiva - LOTEX, tendo como tema marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e similares 
relativos às entidades de prática desportiva da modalidade futebol, implementada em meio 
físico ou virtual. 

§ 1º A loteria de que trata o caput deste artigo será autorizada pelo Ministério da 
Fazenda e executada diretamente, pela Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, 
mediante concessão. 
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§ 2º Poderá participar do concurso de prognóstico a entidade de prática desportiva da 
modalidade futebol que, cumulativamente: 

I - ceder os direitos de uso de sua denominação, marca, emblema, hino, símbolos e 
similares para divulgação e execução do concurso; e 

II - publicar demonstrações financeiras nos termos do inciso VI do art. 4º desta Lei. 
§ 3º Sobre a premiação da Loteria Instantânea Exclusiva - LOTEX, não haverá incidência 

do Imposto sobre a Renda. 
§ 4º Da totalidade da arrecadação de cada emissão da LOTEX, 65% (sessenta e cinco 

por cento) serão destinados à premiação, 10% (dez por cento) ao Ministério do Esporte para 
serem aplicados em projetos de iniciação desportiva escolar, 2,7% (dois inteiros e sete 
décimos por cento) para as entidades de prática desportiva referidas no § 2º do inciso I deste 
artigo, 18,3% (dezoito inteiros e três décimos por cento) para despesas de custeio e 
manutenção, 3% (três por cento) para o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, conforme 
disposto na Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, e o restante formará a renda 
líquida, de acordo com a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

§ 5º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada, no que se refere à Loteria Instantânea 
Exclusiva - LOTEX e outros concursos que utilizem ou venham a utilizar a imagem de 
agremiações de futebol, a negociar com as respectivas entidades de prática desportiva todos 
os aspectos relacionados com a utilização de suas denominações, marcas, emblemas, hinos, 
símbolos e similares. 

§ 6º As entidades de prática desportiva profissionais, referidas no § 10 do art. 27 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998, da modalidade futebol, também poderão participar da 
LOTEX na condição de agentes lotéricos, na forma autorizada pela Caixa Econômica Federal, 
assegurada a remuneração correspondente dessa atividade. 

§ 7º Estende-se às entidades de prática desportiva não-profissionais, de quaisquer 
modalidades desportivas, inclusive clubes esportivos sociais, o disposto no § 6º deste artigo.  

Art. 29. Fica o prêmio da TIMEMANIA, concurso de prognóstico específico sobre o 
resultado de sorteio de números e símbolos instituído pela Lei nº 11.345, de 14 de setembro 
de 2006, isento do Imposto sobre a Renda, destinando-se o percentual de 46% (quarenta e 
seis por cento) de sua arrecadação exclusivamente para a premiação. 

§ 1º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada a alterar a sistemática da TIMEMANIA 
de modo a viabilizar apostas combinadas nesse certame, inclusive com um sorteio especial 
anual, na forma que tecnicamente a Caixa Econômica Federal entender viável. 

§ 2º O Poder Executivo fica autorizado a explorar a TIMEMANIA diretamente, por 
intermédio da Caixa Econômica Federal, ou indiretamente, mediante concessão. 

Art. 30. Fica o Poder Executivo Federal autorizado a instituir modalidade de loteria por 
cota fixa sobre o resultado e eventos associados a competições esportivas de qualquer 
natureza vinculadas a entidades legalmente organizadas, desde que esteja disponível a 
tecnologia adequada. 

§ 1º A modalidade de loteria por cota fixa de que trata o caput deste artigo será 
autorizada pelo Ministério da Fazenda e explorada diretamente pela Caixa Econômica 
Federal, pelas entidades de que trata o art. 7º da Lei nº 7.291, de 19 de dezembro de 1984, 
mediante autorização e desde que reunidas em uma única associação, ou por outras pessoas 
jurídicas, mediante concessão. 

§ 2º Ficam isentos do Imposto sobre a Renda os prêmios aos apostadores da 
modalidade de loteria por cota fixa de que trata o caput deste artigo. 

§ 3º Da totalidade da arrecadação da modalidade de loteria por cotas fixas de que trata 
o caput deste artigo, 70% (setenta por cento) serão destinados à premiação, 16% (dezesseis 
por cento) para despesas de custeio e administração do serviço, 7% (sete por cento) para o 
Ministério do Esporte para serem aplicados em projetos de iniciação desportiva, 3% (três por 
cento) para as entidades de prática desportiva profissionais para aplicação nas atividades de 
que trata o inciso X do art. 4º desta Lei, 3% (três por cento) ao Fundo Penitenciário Nacional e 
1% (um por cento) para o orçamento da Seguridade Social. 
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§ 4º A totalidade dos recursos auferidos pelas entidades turfísticas com a modalidade 
de loteria por cota fixa de que trata o caput, deduzidos os prêmios, encargos trabalhistas, 
previdenciários e as contribuições devidas à Comissão Coordenadora da Criação do Cavalo 
Nacional - CCCCN, serão empregados para atender ao desenvolvimento do turfe e do cavalo 
de corrida em geral. 

CAPÍTULO V 
DO REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DAS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS DESPORTIVAS 

PROFISIONAIS 
Art. 31. Fica instituído o regime especial de tributação aplicável às entidades de 

prática desportiva participantes de competições profissionais de que tratam os arts. 26 e 27 
da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que se constituírem regularmente em sociedade 
empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, desde que autorizado pela sua assembleia geral. 

Parágrafo único. A opção pelo regime especial de tributação de que trata caput deste 
artigo dar-se-á na forma a ser estabelecida em ato do Poder Executivo, sendo irretratável 
para todo o ano-calendário. 

Art. 32. A entidade de prática desportiva que optar pelo regime especial de tributação 
de que trata o art. 31 desta Lei ficará sujeita ao pagamento equivalente a 5% (cinco por 
cento) da receita mensal, apurada pelo regime de caixa, o qual corresponderá ao pagamento 
mensal unificado dos seguintes impostos e contribuições:  

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ;  
II - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público - PIS/Pasep;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins; e 
V - contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 

de julho de 1991.  
§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se receita mensal a 

totalidade das receitas auferidas pela entidade de prática desportiva, inclusive as receitas 
financeiras e variações monetárias decorrentes de suas atividades.  

§ 2º A opção pelo regime especial de tributação obriga o contribuinte a fazer o 
recolhimento dos tributos, mensalmente, na forma do caput deste artigo, a partir do mês da 
opção.  

§ 3º O disposto no § 6º do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, não se aplica 
às receitas auferidas pela entidade de prática desportiva que optar pelo regime especial de 
tributação de que trata o art. 31 desta Lei. 

Art. 33. O pagamento unificado deverá ser feito até o 20º (vigésimo) dia do mês 
subsequente àquele em que houver sido auferida a receita.  

Art. 34. Para fins de repartição de receita tributária, do percentual de 5% (cinco por 
cento) de que trata o caput do art. 32 desta Lei:  

I - 1,71% (um inteiro e setenta e um centésimos por cento) corresponderá à Cofins;   
II - 0,37% (trinta e sete centésimos por cento) corresponderá à Contribuição para o 

PIS/Pasep;   
III - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) corresponderá ao IRPJ; 
IV - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) corresponderá à CSLL; e 
V - 1% (um por cento) corresponderá às contribuições previstas nos incisos I e III do 

caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 35. A opção pelo regime especial de tributação instituído pelo art. 31 desta Lei 

perderá a eficácia, caso não se verifique o pagamento pela entidade de prática desportiva 
das obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas, inclusive direitos de imagem de 
atletas, salvo se com a exigibilidade suspensa na forma da legislação de referência.  

Parágrafo único. A entidade de prática desportiva poderá apresentar, até o último dia 
útil do ano calendário, termo de rescisão da opção pelo regime especial de tributação 
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instituído pelo art. 31 desta Lei, válido para o ano-calendário seguinte, na forma a ser 
estabelecida em ato do Poder Executivo.  

Art. 36. Aplica-se o disposto no art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
no art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, às receitas auferidas pelas entidades 
de prática desportiva participantes de competições profissionais de que tratam os arts. 26 e 
27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que se constituírem regularmente em sociedade 
empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, e que não optarem pelo regime especial de que trata o art. 
31 desta Lei. 

CAPÍTULO VI 
ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

Art. 37. O § 2º do art. 50 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 - Lei das 
Contravenções Penais, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50 ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º Incorre na pena de multa, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos 

mil reais), quem é encontrado a participar do jogo, ainda que pela internet ou por qualquer 
outro meio de comunicação, como ponteiro ou apostador. 

...........................................................................” (NR) 
Art. 38. A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
“Art. 3º ....................................................................... 
..................................................................................... 
IV - desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 

conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção desportiva, 
com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e quantitativo da prática 
desportiva em termos recreativos, competitivos ou de alta competição. 

§ 1º O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado:  
I - de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato formal 

de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva; 
II - de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela inexistência 

de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e de 
patrocínio. 

§ 2º O desporto de formação pode ser organizado por entidades de prática desportiva 
formadoras, certificadas nos termos do § 3º do art. 29 desta Lei, de forma gratuita, e 
praticado por menores com idade a partir de 12 (doze) anos, e por escolas públicas ou 
privadas, desde que tenha o seu funcionamento devidamente autorizado pelo poder 
público, conforme determinação legal.” (NR) 

“Art. 4º. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação, e os 

selecionados nacionais de cada uma das modalidades desportivas, em especial a seleção 
brasileira de futebol, nas suas diversas categorias, integram o patrimônio cultural brasileiro e 
são consideradas de elevado interesse social, inclusive para os fins do disposto nos incisos 
I e III do art. 5o da Lei Complementar n º 75, de 20 de maio de 1993. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 6º......................................................................... 
..................................................................................... 
VI - 10% (dez por cento) do montante arrecadado por loteria instantânea exclusiva 

com tema de marcas, emblemas, hinos, símbolos, escudos e similares relativos às entidades 
de prática desportiva da modalidade futebol, implementada em meio físico ou virtual, sujeita 
a autorização federal; 
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VII - 7% (sete por cento) do montante arrecadado por loteria por cota fixa sobre o 
resultado de atividades esportivas de qualquer natureza vinculadas a entidades legalmente 
organizadas, sujeita a autorização federal;  

...........................................................................” (NR) 
“Art. 14. ....................................................................... 
§ 1º Aplica-se aos comitês e às entidades referidas no caput o disposto no inciso II do 

art. 217 da Constituição Federal, desde que seus estatutos ou contratos sociais estejam 
plenamente de acordo com as disposições constitucionais e legais aplicáveis. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 16. As entidades de prática desportiva e as entidades de administração do 

desporto, bem como as ligas de que trata o art. 20, são pessoas jurídicas de direito privado, 
com organização e funcionamento autônomo, e terão as competências definidas em seus 
estatutos ou contratos sociais. 

§ 1º As entidades nacionais de administração do desporto poderão filiar, nos termos 
de seus estatutos ou contratos sociais, entidades regionais de administração e entidades de 
prática desportiva. 

§ 2º........................................................................... 
§ 3º É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos nos estatutos ou 

contratos sociais das respectivas entidades de administração do desporto. 
...........................................................................” (NR) 
“Art. 18-A .................................................................... 
..................................................................................... 
§ 1º ............................................................................. 
..................................................................................... 
II - na alínea “g” do inciso VII do caput deste artigo, no que se refere à eleição para os 

cargos de direção da entidade; e 
...........................................................................” (NR) 
“Art. 22. ....................................................................... 
§ 1º Nas entidades regionais de administração do desporto, os votos serão valorados 

mediante a combinação dos seguintes critérios:  
I - proporção do número de títulos de campeonatos e vice-campeonatos; 
II - posição na tabela final dos campeonatos nos últimos 3 (três) anos; e  
III - média do público pagante nas partidas oficiais nos últimos 3 (três) anos. 
§ 2º Nas entidades nacionais de administração do desporto, o colégio eleitoral será 

integrado por, no mínimo, os representantes das agremiações participantes da primeira e 
segunda divisões do campeonato de âmbito nacional, assegurada a representação de, pelo 
menos, uma agremiação de cada Estado e do Distrito Federal, quando houver, e, quando 
não, pelo último campeão estadual.” (NR) 

“Art. 22-A. Os votos para deliberação em assembleia e demais conselhos das entidades 
de administração do desporto serão valorados na forma dos §§ 1º e 2º do art. 22 desta Lei.” 

“Art. 23. Os estatutos ou contratos sociais das entidades de administração do desporto, 
elaborados de conformidade com esta Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no 
mínimo:  

..................................................................................... 
II - inelegibilidade, por 10 (dez) anos, de seus dirigentes para desempenho de cargos e 

funções eletivas ou de livre nomeação de: 
....................................................................................  
III - a garantia de representação, com direito a voto, da categoria de atletas e entidades 

de prática esportiva das respectivas modalidades, no âmbito dos órgãos e conselhos 
técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das competições.  

§ 1º Independentemente de previsão estatutária, é obrigatório o afastamento 
preventivo e imediato dos dirigentes, eleitos ou nomeados, caso incorram em qualquer das 
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hipóteses do inciso II do caput deste artigo, assegurado o processo regular e a ampla defesa 
para a destituição. 

§ 2º Os representantes dos atletas de que trata do inciso III do caput deste artigo 
deverão ser escolhidos pelo voto destes, em eleição direta, organizada pela entidade de 
administração do desporto, em conjunto com as entidades que os representem, 
observando-se, quanto ao processo eleitoral, o disposto no art. 22 desta Lei.” (NR) 

“Art. 27. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens patrimoniais, 

desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-los como garantia, 
salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral dos associados ou sócios 
e na conformidade do respectivo estatuto ou contrato social. 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 27-D.  A atividade de agente desportivo pode ser exercida por pessoas físicas 

devidamente licenciadas pela entidade nacional de administração do desporto. 
§ 1º Os parentes em 1º (primeiro) grau, o cônjuge e advogado do atleta podem exercer 

a atividade de agente desportivo, observada a proibição constante do inciso VI do art. 27-C 
desta Lei. 

§ 2º A remuneração a ser paga ao agente desportivo é de, no máximo, 10% (dez por 
cento) sobre o valor do contrato de trabalho intermediado por ele, limitada a 12 (doze) 
prestações mensais, sendo vedada a sua participação, por qualquer forma, em direito 
econômico oriundo de transferência do atleta por ele representado. 

§ 3º O contrato de representação a ser firmado entre atleta e agente desportivo deve 
ser por prazo determinado, até o limite de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por outro 
contrato uma única vez. 

§ 4º A responsabilidade pelo pagamento dos honorários do agente desportivo é do 
atleta, podendo ser da entidade de prática desportiva se o atleta concordar por escrito.” 

“Art. 28......................................................................... 
..................................................................................... 
§ 3º O valor da cláusula compensatória desportiva a que se refere o inciso II do caput 

deste artigo será livremente pactuado entre as partes e formalizado no contrato especial de 
trabalho desportivo, observando-se, como limite máximo, 400 (quatrocentas) vezes o valor 
do salário mensal no momento da rescisão e, como limite mínimo, o valor total 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) dos salários mensais a que teria direito o atleta 
até o término do referido contrato. 

.........................................................................” (NR) 
“Art. 31. A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com pagamento 

de salário ou de contrato de direito de imagem de atleta profissional em atraso, no todo ou 
em parte, por período igual ou superior a 3 (três) meses, terá o contrato especial de trabalho 
desportivo daquele atleta rescindido, ficando o atleta livre para se transferir para qualquer 
outra entidade de prática desportiva de mesma modalidade, nacional ou internacional, e 
exigir a cláusula compensatória desportiva e os haveres devidos. 

................................................................................... 
§ 5º O atleta com contrato especial de trabalho desportivo rescindido na forma do 

caput fica autorizado a se transferir para outra entidade de prática desportiva, inclusive da 
mesma divisão, independentemente do número de partidas das quais tenha participado na 
competição, bem como a disputar a competição que estiver em andamento quando da 
rescisão contratual.” (NR) 

“Art. 42 ........................................................................ 
..................................................................................... 
§1º-A Parcela equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) da receita proveniente do 

direito de arena será repassada a entidade representativa nacional dos árbitros, em 
competição de âmbito nacional, e a entidade representativa regional dos árbitros, em 
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competição de âmbito estadual, que a distribuirá como parcela de natureza civil aos árbitros 
participantes do espetáculo esportivo, respeitados os atuais contratos.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou 
evento desportivo para fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos ou para 
a captação de apostas legalmente autorizadas, respeitadas as seguintes condições: 

...........................................................................” (NR) 
“Art. 56........................................................................ 
..................................................................................... 
IX - os recursos destinados ao Ministério do Esporte referidos nos incisos VI e VII do art. 

6º desta Lei; 
..................................................................................... 
§ 3º Os recursos a que se refere o inciso VI deste artigo serão exclusiva e integralmente 

aplicados em programas e projetos de fomento, desenvolvimento e manutenção do 
desporto, de formação de recursos humanos, de preparação técnica, manutenção e 
locomoção de atletas, bem como sua participação em eventos desportivos, inclusive a 
contratação do seguro previsto no inciso II do art. 82-B desta Lei. 

..................................................................................... 
§ 10. Os recursos financeiros de que trata o inciso VIII desse artigo serão repassados à 

Confederação Brasileira de Clubes - CBC e destinados única e exclusivamente para a 
formação de atletas olímpicos e paraolímpicos, devendo ser observados os princípios gerais 
da administração pública, mediante regulamento próprio da entidade destinado a compras 
e contratações, ficando assegurada a cada entidade beneficiária dos recursos repassados 
pela CBC a faculdade de utilizar até 50% (cinquenta por cento), em cada projeto, para a 
concessão de auxílios em forma de bolsas a atletas, assim como para remuneração de 
membros de comissão técnica, ficando sob a responsabilidade da entidade beneficiária as 
contratações e os eventuais litígios trabalhistas delas decorrentes. 

§ 11. Os recursos a que se refere o inciso IX do caput deste artigo: 
I - serão exclusiva e integralmente aplicados em projetos de iniciação desportiva 

escolar, em modalidades olímpicas e paraolímpicas e de criação nacional, de crianças e 
jovens matriculados no ensino fundamental de estabelecimentos de ensino públicos, 
estabelecimentos de ensino privados localizados em municípios com Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM baixo ou muito baixo, ou em instituições 
especializadas de educação especial reconhecidas pelo Ministério da Educação; 

II - serão utilizados por meio da celebração de convênios entre o Ministério do Esporte, 
as entidades de prática desportiva e os órgãos gestores dos sistemas de ensino estaduais, 
municipais e do Distrito Federal aos quais estiverem vinculadas as escolas beneficiárias dos 
projetos autorizados; 

III - terão a prestação de contas informada em sítio eletrônico do Ministério do Esporte 
na rede mundial de computadores; 

IV - financiarão as seguintes despesas: 
a) pagamento de pró-labore para os profissionais contratados para implementação do 

projeto; 
b) locação de espaços físicos para a prática das atividades desportivas; 
c) locação de veículos automotores para o transporte dos alunos e equipe técnica; 
d) aquisição de materiais esportivos e equipamentos para implementação do projeto, 

inclusive os adaptados e/ou apropriados para pessoas com deficiência; 
e) alimentação compatível com a prática desportiva realizada pelos alunos 

beneficiários. 
§ 12.  Ato do Poder Executivo fixará: 
I - o teto de remuneração a ser pago para os profissionais de que trata a alínea “a” do 

inciso IV do § 11 deste artigo, por categoria profissional, tempo de formação e títulos 
acadêmicos ou profissionais, e carga horária mínima de 16 (dezesseis) horas semanais; e 
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II - o percentual máximo dos recursos liberados para o projeto que poderão ser 
destinados para os custos previstos nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do inciso IV do § 11 deste 
artigo. 

§ 13. Não poderá fazer parte do quadro de profissionais remunerados pelos projetos 
financiados pelos recursos de que trata o inciso IX do caput deste artigo qualquer 
componente da diretoria executiva ou conselhos consultivos da entidade de prática 
desportiva que conste em ata de eleição e posse. 

§ 14. O descumprimento pela entidade conveniada do disposto nos §§ 12 e 13 deste 
artigo levará à suspensão do envio dos recursos financeiros para o projeto, que se manterá 
até que a situação seja normalizada. 

§ 15. Os projetos financiados pelos recursos de que trata o inciso IX do caput deste 
artigo deverão ser obrigatoriamente executados por profissionais de educação física, 
podendo, quando necessário, ser feita a contratação de outras categorias de profissionais, 
todos devidamente registrados no conselho profissional correspondente. 

§ 16. Quinze por cento, no mínimo, dos recursos de que trata o inciso IX do caput 
deste artigo serão destinados para o financiamento de projetos de iniciação esportiva de 
modalidades paraolímpicas.” (NR) 

“Art. 56-D. A entidade proponente dos projetos de que trata o § 11 do art. 56 desta Lei 
será: 

I - entidade de prática desportiva, com no mínimo 2 (dois) anos de funcionamento, 
filiada a entidade de administração de desporto de âmbito nacional ou regional, ou entidade 
que ofereça prática desportiva para pessoas com deficiência; ou 

II - estabelecimento de ensino fundamental da rede pública, estabelecimento de 
ensino privado localizado em município com Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
- IDHM baixo ou muito baixo, ou instituição especializada de educação especial reconhecida 
pelo Ministério da Educação.” 

“Art. 82-B. São obrigadas a contratar seguro de vida e de acidentes pessoais, vinculado 
à atividade desportiva, com o objetivo de cobrir os riscos a que os atletas estão sujeitos: 

I - as entidades de prática desportiva que mantenham equipes de treinamento de 
atletas não-profissionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os atletas não-
profissionais a ela vinculados; 

II - as entidades de administração do desporto nacionais, no caso de: 
a) competições ou partidas internacionais em que atletas não-profissionais de 

modalidades olímpicas ou paraolímpicas estejam representando selecionado nacional; 
b) competições nacionais de modalidades olímpicas ou paraolímpicas, para os atletas 

não-profissionais não vinculados a nenhuma entidade de prática desportiva. 
§ 1º A importância segurada deve garantir ao atleta não-profissional, ou ao 

beneficiário por ele indicado no contrato de seguro, o direito a indenização mínima 
correspondente a doze vezes o valor do salário mínimo vigente ou a doze vezes o valor de 
contrato de imagem ou de patrocínio referentes a sua atividade desportiva, o que for maior. 

§ 2º A entidade de prática desportiva é responsável pelas despesas médico-
hospitalares e de medicamentos necessários ao restabelecimento do atleta enquanto a 
seguradora não fizer o pagamento da indenização a que se refere o § 1º deste artigo. 

§ 3º As despesas com o seguro estabelecido no inciso II do caput deste artigo serão 
custeadas com os recursos previstos no inciso VI do art. 56 desta Lei.”  (NR)  

“Art. 87-A. ................................................................... 
Parágrafo único. Quando houver, por parte do atleta, a cessão de direitos ao uso de 

sua imagem para a entidade de prática desportiva detentora do contrato especial de 
trabalho desportivo, o valor correspondente ao uso da imagem não poderá ultrapassar 40% 
(quarenta por cento) da remuneração total paga ao atleta, composta pela soma do salário e 
dos valores pagos pelo direito ao uso da imagem.” (NR) 

Art. 39. O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a seguinte redação: 
“Art. 22......................................................................... 
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.....................................................................................  
§ 11. A contribuição empresarial destinada à Seguridade Social, em substituição à 

prevista nos incisos I e III do caput deste artigo, das entidades de prática desportiva não 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e 27 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 
corresponde a 5% (cinco por cento) de sua receita bruta, excetuando-se as receitas sociais 
destinadas ao seu custeio.” (NR) 

Art. 40.  A Lei nº 10.671, de 15 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  

 “Art.10 ........................................................................ 
.................................................................................... 
§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de 

entidade de prática desportiva em razão de: 
I - colocação obtida em competição anterior; e 
II - cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão de Débitos 

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND; 
b) apresentação de certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS; e 
c) comprovação de pagamento dos vencimentos acertados em contratos de trabalho 

e dos contratos de imagem dos atletas. 
..................................................................................... 
§ 3o Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será observado 

o princípio do acesso e do descenso e as seguintes determinações, sem prejuízo da perda de 
pontos, na forma do regulamento: 

I - a entidade de prática desportiva que não cumprir todos os requisitos estabelecidos 
no inciso II do § 1º deste artigo participará da divisão imediatamente inferior à que se 
encontra classificada; 

II - a vaga desocupada pela entidade de prática desportiva rebaixada nos termos do 
inciso I deste parágrafo será ocupada por entidade de prática desportiva participante da 
divisão que receberá a entidade rebaixada nos termos do inciso I deste parágrafo, obedecida 
a ordem de classificação do campeonato do ano anterior e desde que cumprido o requisito 
exigido no inciso II do § 1º deste artigo. 

..................................................................................... 
§ 5º A comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º 

deste artigo poderá ser feita mediante a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - 
CPEND. 

§ 6º Excepcionalmente, em substituição à obrigação de apresentar um dos 
documentos de que tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo, a 
comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º deste artigo 
poderá ser feita mediante a apresentação de prova do recolhimento dos demais tributos 
federais e das prestações mensais dos parcelamentos ativos, vencidos até a data da 
comprovação, caso: 

I - existam créditos tributários inscritos em dívida ativa da União em relação aos quais 
foi proferida decisão administrativa definitiva;  

II - ainda não tenha sido ajuizada a execução fiscal dos créditos referidos no inciso I 
deste parágrafo; e 

III - os únicos créditos tributários a impedir a emissão de um dos documentos de que 
tratam a alínea “a” do inciso II do § 1º e o § 5º deste artigo sejam os referidos no inciso I deste 
parágrafo. 

§ 7º A comprovação de regularidade fiscal de que trata o § 6º deste artigo somente 
será permitida até o encerramento do prazo previsto no art. 8º da Lei nº 6.830, de 22 de 
setembro de 1980. 
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§ 8º Para fins do disposto no § 6º deste artigo, a Certidão Positiva de Débitos relativos 
a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CPD  indicará as circunstâncias 
mencionadas nos incisos I a III do § 6º deste artigo.” (NR) 

“Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos 
mediante sorteio, dentre aqueles previamente selecionados, ou audiência pública 
transmitida ao vivo pela rede mundial de computadores, sob pena de nulidade. 

§ 1º O sorteio ou audiência pública serão realizados no mínimo 48 (quarenta e oito) 
horas antes de cada rodada, em local e data previamente definidos. 

§ 2º O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação.” (NR) 
“Art. 37. ....................................................................... 
..................................................................................... 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no âmbito 

de suas competências, multas em razão do descumprimento do disposto nesta Lei, 
observado o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) e o valor máximo de R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais).” (NR) 

“Art. 41-C. Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 
vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a alterar 
ou falsear o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado:  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
“Art. 41-D. Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim de 

alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva ou evento a ela associado:  
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
“Art. 41-E. Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de qualquer 

forma, o resultado de competição esportiva ou evento a ela associado:   
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa.” (NR)  
Art. 41. O art. 1º da Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo: 
“Art. 1º ....................................................................... 
.................................................................................... 
§ 6º O atleta de modalidade olímpica ou paraolímpica, com idade igual ou superior a 

16 (dezesseis) anos, beneficiário de Bolsa-Atleta de valor igual ou superior a 1 (um) salário 
mínimo, é filiado ao Regime Geral da Previdência Social como contribuinte individual. 

§ 7º Durante o período de fruição da bolsa-atleta caberá ao Ministério do Esporte 
efetuar o recolhimento da contribuição previdenciária, descontando-a do valor pago aos 
atletas.” (NR) 

Art. 42. A Lei nº 11.345, de 14 de setembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 2º ...................................................................... 
.................................................................................... 
IV - ............................................................................ 
..................................................................................... 
b) 1/3 (um terço) para as ações dos clubes sociais, de acordo com os projetos 

aprovados pela Federação Nacional dos Clubes Esportivos – FENACLUBES; 
..........................................................................” (NR) 
“Art. 7º-A Após a amortização de todas as prestações mensais dos parcelamentos 

referidos nos arts. 6º e 7º desta Lei, os valores da remuneração referida no inciso II do art. 2º 
desta Lei deverão ser utilizados exclusivamente em atividades de formação desportiva.” 

Art. 43.  A Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2022, inclusive, 
poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual 
pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa 
jurídica tributada com base no lucro real os valores despendidos a título de patrocínio ou 
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doação, no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados 
pelo Ministério do Esporte. 

...........................................................................” (NR) 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 44. Aplicam-se a todas entidades desportivas previstas no parágrafo único do art. 

13 da Lei nº 9.615, de 1998, o disposto nos arts. 24 a 27 desta Lei.  
Art. 45. Observadas as condições de ingresso referidas no parágrafo único do art. 3º 

desta Lei, poderão aderir aos parcelamentos a que se refere a seção II do Capítulo I desta Lei: 
I - as entidades nacionais e regionais de administração do desporto referidas nos 

incisos III e IV do parágrafo único do art. 13 da Lei nº 9.615, de1998; e 
II - as entidades de prática desportiva referidas no inciso VI do parágrafo único do art. 

13 da Lei nº 9.615, de 1998, que não estejam envolvidas em competições de atletas 
profissionais, nos termos dos arts. 26 e 28 da referida Lei. 

§1º As entidades referidas no inciso I do caput deste artigo deverão observar as 
condições de manutenção previstas nos incisos I, II, III, VI, VII e VIII do caput do art. 4º desta 
Lei e no inciso I do caput do art. 5º desta Lei. 

§ 2º As entidades referidas no inciso II do caput deste artigo deverão observar as 
condições de manutenção previstas nos incisos I, II, III, VI, VII e VIII do caput do art. 4º desta 
Lei. 

§ 3º As condições previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo serão fiscalizadas pela APFUT, 
que comunicará aos órgãos federais responsáveis os casos de descumprimento, para fins de 
exclusão do parcelamento e providências cabíveis quanto à isenção fiscal. 

§ 4º O Poder Executivo regulamentará de forma diferenciada este artigo. 
§ 5º Poderão aderir aos parcelamentos a que se refere a seção II do Capítulo I desta Lei 

as entidades de saúde sem fins lucrativos de habilitação e reabilitação física de pessoas com 
deficiência e as entidades sem fins lucrativos que atuem em prol das pessoas com 
deficiência, não se lhes aplicando o disposto no inciso III do parágrafo único do art. 3º e no 
art. 4º desta Lei. 

Art. 46. Serão exigidas: 
I - a partir da entrada em vigor desta Lei, as condições previstas nos incisos I a VII do 

caput do art. 4º desta Lei; e 
II - a partir de 1º de janeiro de 2016, as condições previstas: 
a) nos incisos VIII a X do caput do art. 4º desta Lei; e 
b) no parágrafo único do art. 4º desta Lei. 
Art. 47. A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, o Ministério 

do Trabalho e Emprego, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Procuradoria-Geral do 
Banco Central do Brasil, no âmbito de suas atribuições, editarão as normas necessárias à 
execução dos parcelamentos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará, semestralmente, o valor da arrecadação 
de receitas resultante da adesão aos parcelamentos de que trata esta Lei, detalhado no 
menor nível possível, observado o disposto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 – Código Tributário Nacional. 

Art. 48. As entidades de prática desportiva, inclusive as participantes de competições 
profissionais, e as entidades de administração do desporto ou ligas em que se organizarem, 
que mantenham a forma de associações civis sem fins lucrativos fazem jus, em relação à 
totalidade de suas receitas, ao tratamento tributário previsto no art. 15 da Lei nº 9.532, de 10 
de dezembro de 1997, e nos arts. 13 e 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001, aplicando-se a este artigo o disposto no inciso I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional. 

Art. 49. O § 1º do art. 32 do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 32. ....................................................................... 
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§ 1º Ficam assegurados às loterias estaduais atualmente existentes os mesmos direitos 
concedidos por este decreto-lei à Loteria Federal quanto à exploração do serviço de loterias, 
loteria promocional, no âmbito de seus respectivos territórios. 

...........................................................................” (NR) 
Art. 50. Ficam os Tribunais Regionais do Trabalho, ou outro órgão definido por 

determinação dos próprios Tribunais, autorizados a instaurar o Regime Centralizado de 
Execução (Ato Trabalhista) para as entidades desportivas de que trata o § 10 do art. 27 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

Art. 51. As alíquotas de que tratam os §§ 6º e 11 do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991, ficam reduzidas para 3% (três por cento) por 5 (cinco) anos, contados da data 
de publicação desta Lei, para as entidades de prática desportiva que aderirem aos 
parcelamentos de que trata esta Lei, desde que se mantenham no PROFUT. 

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 53. Fica revogada a Medida Provisória nº 669, de 26 de fevereiro de 2015. 
Sala da Comissão, em  25 de junho de 2015. 

Senador SÉRGIO PETECÃO 
Presidente da Comissão 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

DECRETO-LEI Nº 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941. 

Lei das Contravenções Penais 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de azar em lugar público ou acessivel ao público, 
mediante o pagamento de entrada ou sem ele: 

        Pena – prisão simples, de três meses a um ano, e multa, de dois a quinze contos de 
réis, estendendo-se os efeitos da condenação à perda dos moveis e objetos de decoração do 
local. 

§ 1º A pena é aumentada de um terço, se existe entre os empregados ou participa do 
jogo pessoa menor de dezoito anos. 

§ 2º Incorre na pena de multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis, quem é 
encontrado a participar do jogo, como ponteiro ou apostador. 

§ 3º Consideram-se, jogos de azar: 
a) o jogo em que o ganho e a perda dependem exclusiva ou principalmente da sorte; 
b) as apostas sobre corrida de cavalos fora de hipódromo ou de local onde sejam 

autorizadas; 
c) as apostas sobre qualquer outra competição esportiva. 
§ 4º Equiparam-se, para os efeitos penais, a lugar acessivel ao público: 
a) a casa particular em que se realizam jogos de azar, quando deles habitualmente 

participam pessoas que não sejam da família de quem a ocupa; 
b) o hotel ou casa de habitação coletiva, a cujos hóspedes e moradores se proporciona 

jogo de azar; 
c) a sede ou dependência de sociedade ou associação, em que se realiza jogo de azar; 
d) o estabelecimento destinado à exploração de jogo de azar, ainda que se dissimule 

esse destino. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980. 
Dispõe sobre a cobrança judicial da 

Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras 
providências. 
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..........................................................................................................................................................................................  
Art. 8º O executado será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, pagar a dívida com os juros e 
multa de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução, 
observadas as seguintes normas: 
        I - a citação será feita pelo correio, com aviso de recepção, se a Fazenda Pública não a 
requerer por outra forma; 
        II - a citação pelo correio considera-se feita na data da entrega da carta no endereço do 
executado, ou, se a data for omitida, no aviso de recepção, 10 (dez) dias após a entrega da 
carta à agência postal; 
        III - se o aviso de recepção não retornar no prazo de 15 (quinze) dias da entrega da carta 
à agência postal, a citação será feita por Oficial de Justiça ou por edital; 
        IV - o edital de citação será afixado na sede do Juízo, publicado uma só vez no órgão 
oficial, gratuitamente, como expediente judiciário, com o prazo de 30 (trinta) dias, e conterá, 
apenas, a indicação da exeqüente, o nome do devedor e dos co-responsáveis, a quantia 
devida, a natureza da dívida, a data e o número da inscrição no Registro da Dívida Ativa, o 
prazo e o endereço da sede do Juízo. 
        § 1º - O executado ausente do País será citado por edital, com prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
        § 2º - O despacho do Juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

 
LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966. 

Dispõe sobre o Sistema Tributário 
Nacional e institui normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação 
de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
a) quando deixe de defini-lo como infração; 
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, 

desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de 
tributo; 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo 
da sua prática. 
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte 
da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício sobre a 
situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o 
estado de seus negócios ou atividades. (Redação dada pela Lcp nº 104, de 2001) 

§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os 
seguintes:   (Redação dada pela Lcp nº 104, de 2001) 

I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça;  (Incluído pela Lcp nº 104, 
de 2001) 

II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, 
desde que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, no órgão ou 
na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a 
informação, por prática de infração administrativa. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

§ 2º O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será 
realizado mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à 



125 

autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a 
preservação do sigilo. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

 § 3º Não é vedada a divulgação de informações relativas a: (Incluído pela Lcp nº 104, 
de 2001) 

I – representações fiscais para fins penais; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 
II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 
III – parcelamento ou moratória. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

..........................................................................................................................................................................................  

..........................................................................................................................................................................................  

DECRETO-LEI Nº 204, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967. 

Dispõe sôbre a exploração de loterias e dá 
outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art 32. Mantida a situação atual, na forma do disposto no presente Decreto-lei, não mais 
será permitida a criação de loterias estaduais. 

§ 1º As loterias estaduais atualmente existentes não poderão aumentar as suas 
emissões ficando limitadas às quantidades de bilhetes e séries em vigor na data da 
publicação dêste Decreto-lei. 

§ 2º A soma das despesas administrativas de execução de todos os serviços de cada 
loteria estadual não poderá ultrapassar de 5% da receita bruta dos planos executados. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 7.291, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1984. 
 

Dispõe sobre as atividades da 
eqüideocultura no País, e dá outras 
providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 7º - A autorização a entidades turfísticas, para exploração de apostas, atestada sua 
viabilidade técnica e econômica, será concedida através de carta patente expedida pela 
comissão Coordenadora da Criação do Cavalo Nacional - CCCCN, juntamente com a 
homologação do Plano Geral de Apostas. 

Parágrafo único. A Comissão Coordenadora da Criação do Cavalo Nacional - CCCCN 
poderá conceder, a título experimental, por prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, 
autorização para: 

a) exploração de apostas a novas entidades; 
b) exploração de modalidades de apostas, não constantes do Plano Geral de Apostas 

homologado. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como 
direito de cada um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua 
organização e funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 
educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional; 
IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%20204-1967?OpenDocument
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§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 
desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei. 

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 
instauração do processo, para proferir decisão final. 

§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990. 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dá outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 5º Ao Conselho Curador do FGTS compete: 
..........................................................................................................................................................................................  

IX - fixar critérios para parcelamento de recolhimentos em atraso; 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Dispõe sobre a organização da 
Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá 
outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto 
no art. 23, é de: 

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a 
qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 
prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive 
as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes 
de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à 
disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, 
ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada 
pela Lei nº 9.876, de 1999). 

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações 
pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores 
avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998). 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de 
acidentes do trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 
seja considerado médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco 
seja considerado grave. 

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer 
título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem 
serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de 
serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de 
cooperativas de trabalho. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

https://legislacao.planalto.gov.br/LEGISLA/Legislacao.nsf/viwTodos/8cd1ff6a8ff42fba032569fa00679b3b?OpenDocument&Highlight=1,&AutoFramed
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9876.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9876.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm#art57
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9732.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9876.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9876.htm#art1
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§1º No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de 
seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e 
entidades de previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições referidas neste 
artigo e no art. 23, é devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por cento sobre a 
base de cálculo definida nos incisos I e III deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 
1999). (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001). 

§ 2º Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º do art. 28. 
§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas 

estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas 
para efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular 
investimentos em prevenção de acidentes. 

§ 4º O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o Conselho Nacional da 
Seguridade Social, mecanismos de estímulo às empresas que se utilizem de empregados 
portadores de deficiências física, sensorial e/ou mental com desvio do padrão médio. 

§ 5º (Revogado pela Lei nº 10.256, de 2001). 
§ 6º A contribuição empresarial da associação desportiva que mantém equipe de 

futebol profissional destinada à Seguridade Social, em substituição à prevista nos incisos I e II 
deste artigo, corresponde a cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos 
desportivos de que participem em todo território nacional em qualquer modalidade 
desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento 
de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e de transmissão de espetáculos 
desportivos. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 7º Caberá à entidade promotora do espetáculo a responsabilidade de efetuar o 
desconto de cinco por cento da receita bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o 
respectivo recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro Social, no prazo de até dois dias 
úteis após a realização do evento. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 8º Caberá à associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 
informar à entidade promotora do espetáculo desportivo todas as receitas auferidas no 
evento, discriminando-as detalhadamente. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 9º No caso de a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional 
receber recursos de empresa ou entidade, a título de patrocínio, licenciamento de uso de 
marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, esta última ficará 
com a responsabilidade de reter e recolher o percentual de cinco por cento da receita bruta 
decorrente do evento, inadmitida qualquer dedução, no prazo estabelecido na alínea "b", 
inciso I, do art. 30 desta Lei.(Incluído pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 10. Não se aplica o disposto nos §§ 6º ao 9º às demais associações desportivas, que 
devem contribuir na forma dos incisos I e II deste artigo e do art. 23 desta Lei. (Incluído pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§ 11. O disposto nos §§ 6º ao 9º deste artigo aplica-se à associação desportiva que 
mantenha equipe de futebol profissional e atividade econômica organizada para a produção 
e circulação de bens e serviços e que se organize regularmente, segundo um dos tipos 
regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil. (Redação dada pela Lei nº 11.345, de 2006). 

§ 11-A.  O disposto no § 11 deste artigo aplica-se apenas às atividades diretamente 
relacionadas com a manutenção e administração de equipe profissional de futebol, não se 
estendendo às outras atividades econômicas exercidas pelas referidas sociedades 
empresariais beneficiárias. (Incluído pela Lei nº 11.505, de 2007). 

§ 12.  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.170, de 2000). 
§ 13. Não se considera como remuneração direta ou indireta, para os efeitos desta Lei, 

os valores despendidos pelas entidades religiosas e instituições de ensino vocacional com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9876.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9876.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2158-35.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10256.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9528.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1.039
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1092
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1092
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11345.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11505.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L10170.htm#art1
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ministro de confissão religiosa, membros de instituto de vida consagrada, de congregação 
ou de ordem religiosa em face do seu mister religioso ou para sua subsistência desde que 
fornecidos em condições que independam da natureza e da quantidade do trabalho 
executado. (Incluído pela Lei nº 10.170, de 2000). 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20 DE MAIO DE 1993. 

Dispõe sobre a organização, as 
atribuições e o estatuto do Ministério Público da 
União. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 5º São funções institucionais do Ministério Público da União: 

         I - a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos 
interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os seguintes fundamentos 
e princípios: 

        a) a soberania e a representatividade popular; 
        b) os direitos políticos; 
        c) os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil; 
        d) a indissolubilidade da União; 
        e) a independência e a harmonia dos Poderes da União; 
        f) a autonomia dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
        g) as vedações impostas à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 
        h) a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a publicidade, relativas à 

administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União; 
        II - zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos: 
        a) ao sistema tributário, às limitações do poder de tributar, à repartição do poder 

impositivo e das receitas tributárias e aos direitos do contribuinte; 
        b) às finanças públicas; 
        c) à atividade econômica, à política urbana, agrícola, fundiária e de reforma agrária 

e ao sistema financeiro nacional; 
        d) à seguridade social, à educação, à cultura e ao desporto, à ciência e à 

tecnologia, à comunicação social e ao meio ambiente; 
        e) à segurança pública; 
         III - a defesa dos seguintes bens e interesses: 
        a) o patrimônio nacional; 
        b) o patrimônio público e social; 
        c) o patrimônio cultural brasileiro; 
        d) o meio ambiente; 
        e) os direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, da 

família, da criança, do adolescente e do idoso; 
        IV - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União, dos serviços de 

relevância pública e dos meios de comunicação social aos princípios, garantias, condições, 
direitos, deveres e vedações previstos na Constituição Federal e na lei, relativos à 
comunicação social; 

        V - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos serviços de 
relevância pública quanto: 

        a) aos direitos assegurados na Constituição Federal relativos às ações e aos 
serviços de saúde e à educação; 

        b) aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da 
publicidade; 

        VI - exercer outras funções previstas na Constituição Federal e na lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L10170.htm#art1
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        § 1º Os órgãos do Ministério Público da União devem zelar pela observância dos 
princípios e competências da Instituição, bem como pelo livre exercício de suas funções. 

        § 2º Somente a lei poderá especificar as funções atribuídas pela Constituição 
Federal e por esta Lei Complementar ao Ministério Público da União, observados os 
princípios e normas nelas estabelecidos. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI COMPLEMENTAR Nº 79, DE 07 DE JANEIRO DE 1994 

Cria o Fundo Penitenciário Nacional - 
FUNPEN, e dá outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o Fundo Penitenciário Nacional - 
FUNPEN, a ser gerido pelo Departamento de Assuntos Penitenciários da Secretaria dos 
Direitos da Cidadania e Justiça, com a finalidade de proporcionar recursos e meios para 
financiar e apoiar as atividades e programas de modernização e aprimoramento do Sistema 
Penitenciário Brasileiro. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Altera a legislação tributária federal e dá 
outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 15. Consideram-se isentas as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural e 
científico e as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido 
instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins 
lucrativos. (Vide Medida Provisória nº 2158-35, de 2001) 

 § 1º A isenção a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente, em relação ao 
imposto de renda da pessoa jurídica e à contribuição social sobre o lucro líquido, observado 
o disposto no parágrafo subseqüente. 

 § 2º Não estão abrangidos pela isenção do imposto de renda os rendimentos e 
ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável. 

§ 3º Às instituições isentas aplicam-se as disposições do art. 12, § 2°, alíneas "a" a "e" e 
§ 3° e dos arts. 13 e 14. 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.718, de 1998) 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998. 

Institui normas gerais sobre desporto e dá 
outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 3º O desporto pode ser reconhecido em qualquer das seguintes manifestações: 

I - desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas assistemáticas 
de educação, evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade de seus praticantes, com a 
finalidade de alcançar o desenvolvimento integral do indivíduo e a sua formação para o 
exercício da cidadania e a prática do lazer; 

II - desporto de participação, de modo voluntário, compreendendo as modalidades 
desportivas praticadas com a finalidade de contribuir para a integração dos praticantes na 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%2079-1994?OpenDocument
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plenitude da vida social, na promoção da saúde e educação e na preservação do meio 
ambiente; 

III - desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais desta Lei e regras de 
prática desportiva, nacionais e internacionais, com a finalidade de obter resultados e integrar 
pessoas e comunidades do País e estas com as de outras nações. 

Parágrafo único. O desporto de rendimento pode ser organizado e praticado: 
I - de modo profissional, caracterizado pela remuneração pactuada em contrato formal 

de trabalho entre o atleta e a entidade de prática desportiva; 
II - de modo não-profissional, identificado pela liberdade de prática e pela inexistência 

de contrato de trabalho, sendo permitido o recebimento de incentivos materiais e de 
patrocínio. (Redação dada pela Lei nº 9.981, de 2000) 

a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 9.981, de 2000) 
b) (revogada). (Redação dada pela Lei nº 9.981, de 2000) 

Art. 4º O Sistema Brasileiro do Desporto compreende: 
I - o Ministério do Esporte;     (Redação dada pela Lei nº 10.672, de 2003) 
II - (Revogado)      (Revogado pela Lei nº 10.672, de 2003) 
III - o Conselho Nacional do Esporte - CNE;     (Redação dada pela Lei nº 10.672, de 

2003) 
IV - o sistema nacional do desporto e os sistemas de desporto dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, organizados de forma autônoma e em regime de colaboração, 
integrados por vínculos de natureza técnica específicos de cada modalidade desportiva. 

§ 1º O Sistema Brasileiro do Desporto tem por objetivo garantir a prática desportiva 
regular e melhorar-lhe o padrão de qualidade. 

§ 2º A organização desportiva do País, fundada na liberdade de associação, integra o 
patrimônio cultural brasileiro e é considerada de elevado interesse social, inclusive para os 
fins do disposto nos incisos I e III do art. 5º da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 
1993. (Redação dada pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 3º Poderão ser incluídas no Sistema Brasileiro de Desporto as pessoas jurídicas que 
desenvolvam práticas não-formais, promovam a cultura e as ciências do desporto e formem 
e aprimorem especialistas. 
..........................................................................................................................................................................................  

Art. 6º Constituem recursos do Ministério do Esporte: (Redação dada pela Lei nº 
10.672, de 2003) 

I - receitas oriundas de concursos de prognósticos previstos em lei; 
II - adicional de quatro e meio por cento incidente sobre cada bilhete, permitido o 

arredondamento do seu valor feito nos concursos de prognósticos a que se refere o Decreto-
Lei nº 594, de 27 de maio de 1969, e a Lei nº 6.717, de 12 de novembro de 1979, destinado ao 
cumprimento do disposto no art. 7º; 

III - doações, legados e patrocínios; 
IV - prêmios de concursos de prognósticos da Loteria Esportiva Federal, não 

reclamados; 
V - outras fontes. 
§ 1º O valor do adicional previsto no inciso II deste artigo não será computado no 

montante da arrecadação das apostas para fins de cálculo de prêmios, rateios, tributos de 
qualquer natureza ou taxas de administração. 

§ 2º  Do adicional de 4,5% (quatro e meio por cento) de que trata o inciso II deste 
artigo, 1/3 (um terço) será repassado às Secretarias de Esporte dos Estados e do Distrito 
Federal ou, na inexistência destas, a órgãos que tenham atribuições semelhantes na área do 
esporte, proporcionalmente ao montante das apostas efetuadas em cada unidade da 
Federação, para aplicação prioritária em jogos escolares de esportes olímpicos e 
paraolímpicos, admitida também sua aplicação nas destinações previstas nos incisos I, VI e 
VIII do art. 7º desta Lei.(Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9981.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9981.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9981.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/2003/L10.672.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/2003/L10.672.htm#art5.
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/2003/L10.672.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/2003/L10.672.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/LCP/Lcp75.htm#art5i
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/LCP/Lcp75.htm#art5iii
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/LCP/Lcp75.htm#art5iii
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/2003/L10.672.htm#art4�2
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§ 3º  A parcela repassada aos Estados e ao Distrito Federal na forma do § 2º será 
aplicada integralmente em atividades finalísticas do esporte, sendo pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) investidos em projetos apresentados pelos Municípios ou, na falta de 
projetos, em ações governamentais em benefício dos Municípios. (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

§ 4º  Trimestralmente, a Caixa Econômica Federal - CAIXA apresentará balancete ao 
Ministério do Esporte, com o resultado da receita proveniente do adicional de que trata o 
inciso II deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 
..........................................................................................................................................................................................  

Art. 13. O Sistema Nacional do Desporto tem por finalidade promover e aprimorar as 
práticas desportivas de rendimento. 

Parágrafo único.  O Sistema Nacional do Desporto congrega as pessoas físicas e 
jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, encarregadas da coordenação, 
administração, normatização, apoio e prática do desporto, bem como as incumbidas da 
Justiça Desportiva e, especialmente:    (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - o Comitê Olímpico Brasileiro-COB; 
II - o Comitê Paraolímpico Brasileiro; 
III - as entidades nacionais de administração do desporto; 
IV - as entidades regionais de administração do desporto; 
V - as ligas regionais e nacionais; 
VI - as entidades de prática desportiva filiadas ou não àquelas referidas nos incisos 

anteriores. 
VII - a Confederação Brasileira de Clubes. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011) 
Art. 14.  O Comitê Olímpico Brasileiro - COB, o Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e 

as entidades nacionais de administração do desporto, que lhes são filiadas ou vinculadas, 
constituem subsistema específico do Sistema Nacional do Desporto.     (Redação dada pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 1º  Aplica-se aos comitês e às entidades referidas no caput o disposto no inciso II do 
art. 217 da Constituição Federal, desde que seus estatutos estejam plenamente de acordo 
com as disposições constitucionais e legais aplicáveis. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 2º Compete ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB e ao Comitê Paraolímpico Brasileiro 
- CPB o planejamento das atividades do esporte de seus subsistemas específicos.     (Incluído 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 
..........................................................................................................................................................................................  

Art. 16.  As entidades de prática desportiva e as entidades de administração do 
desporto, bem como as ligas de que trata o art. 20, são pessoas jurídicas de direito privado, 
com organização e funcionamento autônomo, e terão as competências definidas em seus 
estatutos.      (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 1º As entidades nacionais de administração do desporto poderão filiar, nos termos 
de seus estatutos, entidades regionais de administração e entidades de prática desportiva. 

§ 2º As ligas poderão, a seu critério, filiar-se ou vincular-se a entidades nacionais de 
administração do desporto, vedado a estas, sob qualquer pretexto, exigir tal filiação ou 
vinculação. 

§ 3º É facultada a filiação direta de atletas nos termos previstos nos estatutos das 
respectivas entidades de administração do desporto. 
..........................................................................................................................................................................................  

Art. 18-A. Sem prejuízo do disposto no art. 18, as entidades sem fins lucrativos 
componentes do Sistema Nacional do Desporto, referidas no parágrafo único do art. 13, 
somente poderão receber recursos da administração pública federal direta e indireta caso: 

I - seu presidente ou dirigente máximo tenham o mandato de até 4 (quatro) anos, 
permitida 1 (uma) única recondução;     

II - atendam às disposições previstas nas alíneas “b” a “e” do § 2º e no § 3º do art. 12 da 
Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997;   



132 

III - destinem integralmente os resultados financeiros à manutenção e ao 
desenvolvimento dos seus objetivos sociais;   

IV - sejam transparentes na gestão, inclusive quanto aos dados econômicos e 
financeiros, contratos, patrocinadores, direitos de imagem, propriedade intelectual e 
quaisquer outros aspectos de gestão;     

V - garantam a representação da categoria de atletas das respectivas modalidades no 
âmbito dos órgãos e conselhos técnicos incumbidos da aprovação de regulamentos das 
competições;     

VI - assegurem a existência e a autonomia do seu conselho fiscal;   
VII - estabeleçam em seus estatutos:     
a) princípios definidores de gestão democrática;    
b) instrumentos de controle social;     
c) transparência da gestão da movimentação de recursos;   
d) fiscalização interna;     
e) alternância no exercício dos cargos de direção;    
f) aprovação das prestações de contas anuais por conselho de direção, precedida por 

parecer do conselho fiscal; e   
g) participação de atletas nos colegiados de direção e na eleição para os cargos da 

entidade; e    
VIII - garantam a todos os associados e filiados acesso irrestrito aos documentos e 

informações relativos à prestação de contas, bem como àqueles relacionados à gestão da 
respectiva entidade de administração do desporto, os quais deverão ser publicados na 
íntegra no sítio eletrônico desta.     

§ 1º  As entidades de prática desportiva estão dispensadas das condições previstas:     
I - no inciso V do caput;     
II - na alínea “g” do inciso VII do caput; e   
III - no inciso VIII do caput, quanto aos contratos comerciais celebrados com cláusula 

de confidencialidade, ressalvadas, neste caso, a competência de fiscalização do conselho 
fiscal e a obrigação do correto registro contábil de receita e despesa deles decorrente.     

§ 2º  A verificação do cumprimento das exigências contidas nos incisos I a VIII 
do caput deste artigo será de responsabilidade do Ministério do Esporte.   

§ 3º  Para fins do disposto no inciso I do caput:  
I - será respeitado o período de mandato do presidente ou dirigente máximo eleitos 

antes da vigência desta Lei;    
II - são inelegíveis o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins até o 2º (segundo) 

grau ou por adoção.     
§ 4º  A partir do 6º (sexto) mês contado da publicação desta Lei, as entidades referidas 

no caput deste artigo somente farão jus ao disposto no art. 15 da Lei nº 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, e nos arts. 13 e 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, caso cumpram os requisitos dispostos nos incisos I a VIII do caput.    
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 20. As entidades de prática desportiva participantes de competições do Sistema 
Nacional do Desporto poderão organizar ligas regionais ou nacionais.     (Regulamento) 

§ 1º (VETADO) 
§ 2º As entidades de prática desportiva que organizarem ligas, na forma do caput 

deste artigo, comunicarão a criação destas às entidades nacionais de administração do 
desporto das respectivas modalidades. 

§ 3º As ligas integrarão os sistemas das entidades nacionais de administração do 
desporto que incluírem suas competições nos respectivos calendários anuais de eventos 
oficiais. 

§ 4º Na hipótese prevista no caput deste artigo, é facultado às entidades de prática 
desportiva participarem, também, de campeonatos nas entidades de administração do 
desporto a que estiverem filiadas. 
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§ 5º É vedada qualquer intervenção das entidades de administração do desporto nas 
ligas que se mantiverem independentes. 

§ 6º As ligas formadas por entidades de prática desportiva envolvidas em competições 
de atletas profissionais equiparam-se, para fins do cumprimento do disposto nesta Lei, às 
entidades de administração do desporto. (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 7º As entidades nacionais de administração de desporto serão responsáveis pela 
organização dos calendários anuais de eventos oficiais das respectivas modalidades.     
(Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 22. Os processos eleitorais assegurarão: 

I - colégio eleitoral constituído de todos os filiados no gozo de seus direitos, admitida a 
diferenciação de valor dos seus votos; 

II - defesa prévia, em caso de impugnação, do direito de participar da eleição; 
III - eleição convocada mediante edital publicado em órgão da imprensa de grande 

circulação, por três vezes; 
IV - sistema de recolhimento dos votos imune a fraude; 
V - acompanhamento da apuração pelos candidatos e meios de comunicação. 
Parágrafo único. Na hipótese da adoção de critério diferenciado de valoração dos 

votos, este não poderá exceder à proporção de um para seis entre o de menor e o de maior 
valor. 
Art. 23. Os estatutos das entidades de administração do desporto, elaborados de 
conformidade com esta Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no mínimo: 

I - instituição do Tribunal de Justiça Desportiva, nos termos desta Lei; 
II - inelegibilidade de seus dirigentes para desempenho de cargos e funções eletivas 

ou de livre nomeação de: 
a) condenados por crime doloso em sentença definitiva; 
b) inadimplentes na prestação de contas de recursos públicos em decisão 

administrativa definitiva; 
c) inadimplentes na prestação de contas da própria entidade; 
d) afastados de cargos eletivos ou de confiança de entidade desportiva ou em virtude 

de gestão patrimonial ou financeira irregular ou temerária da entidade; 
e) inadimplentes das contribuições previdenciárias e trabalhistas; 
f) falidos. 
Parágrafo único. Independentemente de previsão estatutária é obrigatório o 

afastamento preventivo e imediato dos dirigentes, eleitos ou nomeados, caso incorram em 
qualquer das hipóteses do inciso II, assegurado o processo regular e a ampla defesa para a 
destituição.  
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 26. Atletas e entidades de prática desportiva são livres para organizar a atividade 
profissional, qualquer que seja sua modalidade, respeitados os termos desta Lei. 

Parágrafo único. Considera-se competição profissional para os efeitos desta Lei aquela 
promovida para obter renda e disputada por atletas profissionais cuja remuneração decorra 
de contrato de trabalho desportivo.  
Art. 27. As entidades de prática desportiva participantes de competições profissionais e as 
entidades de administração de desporto ou ligas em que se organizarem, 
independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os bens particulares de seus 
dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, além das sanções 
e responsabilidades previstas no caput do art. 1.017 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais da entidade desportiva em proveito 
próprio ou de terceiros.     (Redação dada  pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 1º (parágrafo único original) (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 9.981, de 2000) 
§ 2º A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens patrimoniais, 

desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-los como garantia, 
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salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral dos associados e na 
conformidade do respectivo estatuto. (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 10.672, de 2003) 
§ 4º (Revogado pela Lei nº 10.672, de 2003) 
§ 5º O disposto no art. 23 aplica-se, no que couber, às entidades a que se refere 

o caput deste artigo.(Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 
§ 6º Sem prejuízo de outros requisitos previstos em lei, as entidades de que trata o 

caput deste artigo somente poderão obter financiamento com recursos públicos ou fazer jus 
a programas de recuperação econômico-financeiros se, cumulativamente, atenderem às 
seguintes condições:     (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - realizar todos os atos necessários para permitir a identificação exata de sua situação 
financeira;     (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

II - apresentar plano de resgate e plano de investimento;     (Incluído pela Lei nº 10.672, 
de 2003) 

III - garantir a independência de seus conselhos de fiscalização e administração, 
quando houver;     (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

IV - adotar modelo profissional e transparente; e     (Incluído pela Lei nº 10.672, de 
2003) 

V - apresentar suas demonstrações financeiras, juntamente com os respectivos 
relatórios de auditoria, nos termos definidos no inciso I do art. 46-A desta Lei.      (Redação 
dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 7º Os recursos do financiamento voltados à implementação do plano de resgate 
serão utilizados:     (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

I - prioritariamente, para quitação de débitos fiscais, previdenciários e trabalhistas; 
e     (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

II - subsidiariamente, para construção ou melhoria de estádio próprio ou de que se 
utilizam para mando de seus jogos, com a finalidade de atender a critérios de segurança, 
saúde e bem estar do torcedor.      (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 8º Na hipótese do inciso II do § 7º, a entidade de prática desportiva deverá 
apresentar à instituição financiadora o orçamento das obras pretendidas.     (Incluído pela Lei 
nº 10.672, de 2003) 

§ 9º É facultado às entidades desportivas profissionais constituírem-se regularmente 
em sociedade empresária, segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 10. Considera-se entidade desportiva profissional, para fins desta Lei, as entidades 
de prática desportiva envolvidas em competições de atletas profissionais, as ligas em que se 
organizarem e as entidades de administração de desporto profissional.      (Incluído pela Lei 
nº 10.672, de 2003) 

§ 11.  Os administradores de entidades desportivas profissionais respondem solidária 
e ilimitadamente pelos atos ilícitos praticados, de gestão temerária ou contrários ao previsto 
no contrato social ou estatuto, nos termos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil.     (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 12. (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.672, de 2003) 
§ 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as atividades 

profissionais das entidades de que trata o caput deste artigo, independentemente da forma 
jurídica sob a qual estejam constituídas, equiparam-se às das sociedades 
empresárias.     (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 
Art. 27-A. Nenhuma pessoa física ou jurídica que, direta ou indiretamente, seja detentora de 
parcela do capital com direito a voto ou, de qualquer forma, participe da administração de 
qualquer entidade de prática desportiva poderá ter participação simultânea no capital social 
ou na gestão de outra entidade de prática desportiva disputante da mesma competição 
profissional.      (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 
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§ 1º É vedado que duas ou mais entidades de prática desportiva disputem a mesma 
competição profissional das primeiras séries ou divisões das diversas modalidades 
desportivas quando:     (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

a) uma mesma pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, através de relação 
contratual, explore, controle ou administre direitos que integrem seus patrimônios; ou, 
  (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

b) uma mesma pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, seja detentora de 
parcela do capital com direito a voto ou, de qualquer forma, participe da administração de 
mais de uma sociedade ou associação que explore, controle ou administre direitos que 
integrem os seus patrimônios.     (Incluído pela Lei nº 9.981, de 2000) 

§ 2º A vedação de que trata este artigo aplica-se:      (Incluído pela Lei nº 9.981, de 
2000) 

a) ao cônjuge e aos parentes até o segundo grau das pessoas físicas; e     (Incluído pela 
Lei nº 9.981, de 2000) 

b) às sociedades controladoras, controladas e coligadas das mencionadas pessoas 
jurídicas, bem como a fundo de investimento, condomínio de investidores ou outra forma 
assemelhada que resulte na participação concomitante vedada neste artigo.     (Incluído pela 
Lei nº 9.981, de 2000) 

§ 3º Excluem-se da vedação de que trata este artigo os contratos de administração e 
investimentos em estádios, ginásios e praças desportivas, de patrocínio, de licenciamento de 
uso de marcas e símbolos, de publicidade e de propaganda, desde que não importem na 
administração direta ou na co-gestão das atividades desportivas profissionais das entidades 
de prática desportiva, assim como os contratos individuais ou coletivos que sejam 
celebrados entre as detentoras de concessão, permissão ou autorização para exploração de 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como de televisão por assinatura, 
e entidades de prática desportiva para fins de transmissão de eventos desportivos.(Incluído 
pela Lei nº 9.981, de 2000) 

§ 4º A infringência a este artigo implicará a inabilitação da entidade de prática 
desportiva para percepção dos benefícios de que trata o art. 18 desta Lei.    (Redação dada 
pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 5º As empresas detentoras de concessão, permissão ou autorização para exploração 
de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como de televisão por 
assinatura, ficam impedidas de patrocinar ou veicular sua própria marca, bem como a de 
seus canais e dos títulos de seus programas, nos uniformes de competições das entidades 
desportivas.    (Redação dada pela Lei nº 10.672, de 2003) 

§ 6º A violação do disposto no § 5º implicará a eliminação da entidade de prática 
desportiva que lhe deu causa da competição ou do torneio em que aquela se verificou, sem 
prejuízo das penalidades que venham a ser aplicadas pela Justiça Desportiva. (Incluído pela 
Lei nº 10.672, de 2003) 
Art. 27-B.  São nulas de pleno direito as cláusulas de contratos firmados entre as entidades 
de prática desportiva e terceiros, ou entre estes e atletas, que possam intervir ou influenciar 
nas transferências de atletas ou, ainda, que interfiram no desempenho do atleta ou da 
entidade de prática desportiva, exceto quando objeto de acordo ou convenção coletiva de 
trabalho.    (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 
Art. 27-C.  São nulos de pleno direito os contratos firmados pelo atleta ou por seu 
representante legal com agente desportivo, pessoa física ou jurídica, bem como as cláusulas 
contratuais ou de instrumentos procuratórios que:     (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - resultem vínculo desportivo; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 
II - impliquem vinculação ou exigência de receita total ou parcial exclusiva da entidade 

de prática desportiva, decorrente de transferência nacional ou internacional de atleta, em 
vista da exclusividade de que trata o inciso I do art. 28;(Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

III - restrinjam a liberdade de trabalho desportivo (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 
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IV - estabeleçam obrigações consideradas abusivas ou desproporcionais; (Incluído pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 

V - infrinjam os princípios da boa-fé objetiva ou do fim social do contrato; ou (Incluído 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 

VI - versem sobre o gerenciamento de carreira de atleta em formação com idade 
inferior a 18 (dezoito) anos. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 
Art. 28.  A atividade do atleta profissional é caracterizada por remuneração pactuada em 
contrato especial de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática desportiva, no 
qual deverá constar, obrigatoriamente:  

I - cláusula indenizatória desportiva, devida exclusivamente à entidade de prática 
desportiva à qual está vinculado o atleta, nas seguintes hipóteses:  

a) transferência do atleta para outra entidade, nacional ou estrangeira, durante a 
vigência do contrato especial de trabalho desportivo; ou 

b) por ocasião do retorno do atleta às atividades profissionais em outra entidade de 
prática desportiva, no prazo de até 30 (trinta) meses; e 

II - cláusula compensatória desportiva, devida pela entidade de prática desportiva ao 
atleta, nas hipóteses dos incisos III a V do § 5º.   

§ 1º O valor da cláusula indenizatória desportiva a que se refere o inciso I do caput 
deste artigo será livremente pactuado pelas partes e expressamente quantificado no 
instrumento contratual:   

I - até o limite máximo de 2.000 (duas mil) vezes o valor médio do salário contratual, 
para as transferências nacionais; e 

II - sem qualquer limitação, para as transferências internacionais. 
§ 2º São solidariamente responsáveis pelo pagamento da cláusula indenizatória 

desportiva de que trata o inciso I do caput deste artigo o atleta e a nova entidade de prática 
desportiva empregadora.  

§ 3º O valor da cláusula compensatória desportiva a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo será livremente pactuado entre as partes e formalizado no contrato especial de 
trabalho desportivo, observando-se, como limite máximo, 400 (quatrocentas) vezes o valor 
do salário mensal no momento da rescisão e, como limite mínimo, o valor total de salários 
mensais a que teria direito o atleta até o término do referido contrato.  

§ 4º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação trabalhista e da 
Seguridade Social, ressalvadas as peculiaridades constantes desta Lei, especialmente as 
seguintes:  

I - se conveniente à entidade de prática desportiva, a concentração não poderá ser 
superior a 3 (três) dias consecutivos por semana, desde que esteja programada qualquer 
partida, prova ou equivalente, amistosa ou oficial, devendo o atleta ficar à disposição do 
empregador por ocasião da realização de competição fora da localidade onde tenha sua 
sede;  

II - o prazo de concentração poderá ser ampliado, independentemente de qualquer 
pagamento adicional, quando o atleta estiver à disposição da entidade de administração do 
desporto;  

III - acréscimos remuneratórios em razão de períodos de concentração, viagens, pré-
temporada e participação do atleta em partida, prova ou equivalente, conforme previsão 
contratual;  

IV - repouso semanal remunerado de 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, 
preferentemente em dia subsequente à participação do atleta na partida, prova ou 
equivalente, quando realizada no final de semana;  

V - férias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias, acrescidas do abono de férias, 
coincidentes com o recesso das atividades desportivas;  

VI - jornada de trabalho desportiva normal de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.  
§ 5º O vínculo desportivo do atleta com a entidade de prática desportiva contratante 

constitui-se com o registro do contrato especial de trabalho desportivo na entidade de 
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administração do desporto, tendo natureza acessória ao respectivo vínculo empregatício, 
dissolvendo-se, para todos os efeitos legais:  

I - com o término da vigência do contrato ou o seu distrato;  
II - com o pagamento da cláusula indenizatória desportiva ou da cláusula 

compensatória desportiva;  
III - com a rescisão decorrente do inadimplemento salarial, de responsabilidade da 

entidade de prática desportiva empregadora, nos termos desta Lei;       
IV - com a rescisão indireta, nas demais hipóteses previstas na legislação trabalhista; e 
V - com a dispensa imotivada do atleta.       
§ 6º  (Revogado pela Lei nº 10.672, de 2003) 
§ 7º A entidade de prática desportiva poderá suspender o contrato especial de 

trabalho desportivo do atleta profissional, ficando dispensada do pagamento da 
remuneração nesse período, quando o atleta for impedido de atuar, por prazo ininterrupto 
superior a 90 (noventa) dias, em decorrência de ato ou evento de sua exclusiva 
responsabilidade, desvinculado da atividade profissional, conforme previsto no referido 
contrato.      

§ 8º O contrato especial de trabalho desportivo deverá conter cláusula expressa 
reguladora de sua prorrogação automática na ocorrência da hipótese prevista no § 7º deste 
artigo.     

§ 9º Quando o contrato especial de trabalho desportivo for por prazo inferior a 12 
(doze) meses, o atleta profissional terá direito, por ocasião da rescisão contratual por culpa 
da entidade de prática desportiva empregadora, a tantos doze avos da remuneração mensal 
quantos forem os meses da vigência do contrato, referentes a férias, abono de férias e 13º 
(décimo terceiro) salário.       

§ 10.  Não se aplicam ao contrato especial de trabalho desportivo os arts. 479 e 480 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943.       
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 31.  A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com pagamento de 
salário de atleta profissional em atraso, no todo ou em parte, por período igual ou superior a 
3 (três) meses, terá o contrato especial de trabalho desportivo daquele atleta rescindido, 
ficando o atleta livre para se transferir para qualquer outra entidade de prática desportiva de 
mesma modalidade, nacional ou internacional, e exigir a cláusula compensatória desportiva 
e os haveres devidos. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 1º São entendidos como salário, para efeitos do previsto no caput, o abono de férias, 
o décimo terceiro salário, as gratificações, os prêmios e demais verbas inclusas no contrato 
de trabalho. 

§ 2º A mora contumaz será considerada também pelo não recolhimento do FGTS e das 
contribuições previdenciárias. 

§ 3º (Revogado pela Lei nº 12.395, de 2011). 
§ 4º (VETADO) (Incluído e vetado pela Lei nº 10.672, de 2003 ) 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 42.  Pertence às entidades de prática desportiva o direito de arena, consistente na 
prerrogativa exclusiva de negociar, autorizar ou proibir a captação, a fixação, a emissão, a 
transmissão, a retransmissão ou a reprodução de imagens, por qualquer meio ou processo, 
de espetáculo desportivo de que participem. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 1º Salvo convenção coletiva de trabalho em contrário, 5% (cinco por cento) da 
receita proveniente da exploração de direitos desportivos audiovisuais serão repassados aos 
sindicatos de atletas profissionais, e estes distribuirão, em partes iguais, aos atletas 
profissionais participantes do espetáculo, como parcela de natureza civil. (Redação dada pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12395.htm#art19
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/LEIS/2003/L10.672.htm#art31�4
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§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes de espetáculo ou 
evento desportivo para fins exclusivamente jornalísticos, desportivos ou educativos, 
respeitadas as seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - a captação das imagens para a exibição de flagrante de espetáculo ou evento 
desportivo dar-se-á em locais reservados, nos estádios e ginásios, para não detentores de 
direitos ou, caso não disponíveis, mediante o fornecimento das imagens pelo detentor de 
direitos locais para a respectiva mídia; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

II - a duração de todas as imagens do flagrante do espetáculo ou evento desportivo 
exibidas não poderá exceder 3% (três por cento) do total do tempo de espetáculo ou 
evento; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

III - é proibida a associação das imagens exibidas com base neste artigo a qualquer 
forma de patrocínio, propaganda ou promoção comercial. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 
2011). 

§ 3º O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou evento desportivo 
equipara-se, para todos os efeitos legais, ao consumidor, nos termos do art. 2º da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 56. Os recursos necessários ao fomento das práticas desportivas formais e não-formais a 
que se refere o art. 217 da Constituição Federal serão assegurados em programas de 
trabalho específicos constantes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, além dos provenientes de: 

I - fundos desportivos; 
II - receitas oriundas de concursos de prognósticos; 
III - doações, patrocínios e legados; 
IV - prêmios de concursos de prognósticos da Loteria Esportiva Federal não 

reclamados nos prazos regulamentares; 
V - incentivos fiscais previstos em lei; 
VI – dois por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias 

federais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se este 
valor do montante destinado aos prêmios.(Incluído pela Lei nº 10.264, de 2001)       (Vide 
Decreto nº 5.139, de 2004) 

VII - outras fontes. (Renumerado do inciso VI pela Lei nº 10.264, de 2001) 
VIII - 1/6 (um sexto) dos recursos destinados ao Ministério dos Esportes a que se refere 

o inciso II do art. 6º desta Lei, calculado após deduzida a fração prevista no § 2º do referido 
artigo. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 1º Do total de recursos financeiros resultantes do percentual de que trata o inciso VI 
do caput 85% (oitenta e cinco por cento) serão destinados ao Comitê Olímpico Brasileiro - 
COB e 15% (quinze por cento) ao Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB, devendo ser 
observado, em ambos os casos, o conjunto de normas aplicáveis à celebração de convênios 
pela União. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 2º Dos totais dos recursos correspondentes ao Comitê Olímpico Brasileiro - COB, ao 
Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e à Confederação Brasileira de Clubes - CBC: (Redação 
dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - 10% (dez por cento) serão destinados ao desporto escolar, em programação 
definida conjuntamente com a Confederação Brasileira do Desporto Escolar - CBDE;  

II - 5% (cinco por cento) serão destinados ao desporto universitário, em programação 
definida conjuntamente com a Confederação Brasileira do Desporto Universitário - CBDU.  

§ 3º Os recursos a que se refere o inciso VI serão exclusiva e integralmente aplicados 
em programas e projetos de fomento, desenvolvimento e manutenção do desporto, de 
formação de recursos humanos, de preparação técnica, manutenção e locomoção de atletas, 
bem como sua participação em eventos desportivos. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 
2011). 

I - (Revogado pela Lei nº 12.395, de 2011). 
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II - (Revogado pela Lei nº 12.395, de 2011). 
§ 4º Os recursos de que trata o § 3º serão disponibizados aos beneficiários no prazo de 

10 (dez) dias úteis a contar da data de ocorrência de cada sorteio, conforme disposto em 
regulamento. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 5º Dos programas e projetos referidos no § 3º será dada ciência ao Ministério da 
Educação e ao Ministério do Esporte. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 6º Cabe ao Tribunal de Contas da União fiscalizar a aplicação dos recursos 
repassados ao Comitê  Olímpico Brasileiro - COB, ao Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e à 
Confederação Brasileira de Clubes - CBC em decorrência desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

§ 7º O Ministério do Esporte deverá acompanhar os programas e projetos referidos no 
§ 3º deste artigo e apresentar anualmente relatório da aplicação dos recursos, que deverá ser 
aprovado pelo Conselho Nacional do Esporte, sob pena de a entidade beneficiada não 
receber os recursos no ano subsequente. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 8º O relatório a que se refere o § 7º deste artigo será publicado no sítio do Ministério 
do Esporte na internet, do qual constarão: (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - os programas e projetos desenvolvidos por entidade beneficiada; (Incluído pela Lei 
nº 12.395, de 2011). 

II - os valores gastos; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 
III - os critérios de escolha de cada beneficiário e sua respectiva prestação de 

contas. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 
§ 9º Os recursos citados no § 1º serão geridos diretamente pelo Comitê Olímpico 

Brasileiro - COB e pelo Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB, ou de forma descentralizada em 
conjunto com as entidades nacionais de administração ou de prática do desporto. (Incluído 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 10.  Os recursos financeiros de que trata o inciso VIII serão repassados à 
Confederação Brasileira de Clubes - CBC e destinados única e exclusivamente para a 
formação de atletas olímpicos e paraolímpicos, devendo ser observado o conjunto de 
normas aplicáveis à celebração de convênios pela União. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 
2011). 
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 82. Os dirigentes, unidades ou órgãos de entidades de administração do desporto, 
inscritas ou não no registro de comércio, não exercem função delegada pelo Poder Público, 
nem são consideradas autoridades públicas para os efeitos desta Lei. 
Art. 82-A.  As entidades de prática desportiva de participação ou de rendimento, profissional 
ou não profissional, promoverão obrigatoriamente exames periódicos para avaliar a saúde 
dos atletas, nos termos da regulamentação. (Incluído pela Lei nº 12.346, de 2010)  
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 87-A.  O direito ao uso da imagem do atleta pode ser por ele cedido ou explorado, 
mediante ajuste contratual de natureza civil e com fixação de direitos, deveres e condições 
inconfundíveis com o contrato especial de trabalho desportivo. (Incluído pela Lei nº 12.395, 
de 2011). 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 9.964, DE 10 DE ABRIL DE 2000. 

Institui o Programa de Recuperação Fiscal 
– Refis e dá outras providências, e altera as Leis 
nos 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.844, de 20 
de janeiro de 1994. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 3º A opção pelo Refis sujeita a pessoa jurídica a: 

I – confissão irrevogável e irretratável dos débitos referidos no art. 2º; 



140 

II – autorização de acesso irrestrito, pela Secretaria da Receita Federal, às informações 
relativas à sua movimentação financeira, ocorrida a partir da data de opção pelo Refis; 

III – acompanhamento fiscal específico, com fornecimento periódico, em meio 
magnético, de dados, inclusive os indiciários de receitas; 

IV – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas; 
V – cumprimento regular das obrigações para com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS e para com o ITR; 
VI – pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem assim dos tributos e 

das contribuições com vencimento posterior a 29 de fevereiro de 2000. 
§ 1º A opção pelo Refis exclui qualquer outra forma de parcelamento de débitos 

relativos aos tributos e às contribuições referidos no art. 1º.    
§ 2º O disposto nos incisos II e III do caput aplica-se, exclusivamente, ao período em 

que a pessoa jurídica permanecer no Refis. 
§ 3º A opção implica manutenção automática dos gravames decorrentes de medida 

cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações de execução fiscal. 
§ 4º Ressalvado o disposto no § 3º, a homologação da opção pelo Refis é condicionada 

à prestação de garantia ou, a critério da pessoa jurídica, ao arrolamento dos bens integrantes 
do seu patrimônio, na forma do art. 64 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

§ 5º São dispensadas das exigências referidas no § 4º as pessoas jurídicas optantes 
pelo Simples e aquelas cujo débito consolidado seja inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais). 

§ 6º Não poderão optar pelo Refis as pessoas jurídicas de que tratam os incisos II e VI 
do art. 14 da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.158-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

Altera a legislação das Contribuições para 
a Seguridade Social - COFINS, para os 
Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e 
do Imposto sobre a Renda, e dá outras 
providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 13.  A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha de salários, à 
alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades: 

        I - templos de qualquer culto; 
        II - partidos políticos; 
        III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da Lei 

nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 
        IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as 

associações, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; 
        V - sindicatos, federações e confederações; 
        VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei; 
        VII - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas; 
         VIII - fundações de direito privado e fundações públicas instituídas ou mantidas 

pelo Poder Público; 
       IX - condomínios de proprietários de imóveis residenciais ou comerciais; e 
        X - a Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB e as Organizações Estaduais 

de Cooperativas previstas no art. 105 e seu § 1º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
Art. 14.  Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 1999, são 
isentas da COFINS as receitas: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%202.158-35-2001?OpenDocument
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        I - dos recursos recebidos a título de repasse, oriundos do Orçamento Geral da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelas empresas públicas e 
sociedades de economia mista; 

        II - da exportação de mercadorias para o exterior; 
        III - dos serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 

exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas; 
        IV - do fornecimento de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo 

em embarcações e aeronaves em tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado 
em moeda conversível; 

        V - do transporte internacional de cargas ou passageiros; 
        VI - auferidas pelos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, 

conservação modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou 
registradas no Registro Especial Brasileiro - REB, instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro 
de 1997; 

        VII - de frete de mercadorias transportadas entre o País e o exterior pelas 
embarcações registradas no REB, de que trata o art. 11 da Lei nº 9.432, de 1997; 

        VIII - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às empresas comerciais 
exportadoras nos termos do Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972, e alterações 
posteriores, desde que destinadas ao fim específico de exportação para o exterior; 

        IX - de vendas, com fim específico de exportação para o exterior, a empresas 
exportadoras registradas na Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

        X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13. 
        § 1º São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos I 

a IX do caput. 
        § 2º As isenções previstas no caput e no § 1º não alcançam as receitas de vendas 

efetuadas: 
        I - a empresa estabelecida na Amazônia Ocidental ou em área de livre comércio; 
        II - Revogado pela Lei nº 11.508, de 2007 
        III - a estabelecimento industrial, para industrialização de produtos destinados à 

exportação, ao amparo do art. 3º da Lei nº 8.402, de 8 de janeiro de 1992. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 29 DE JUNHO DE 2001. 

Institui contribuições sociais, autoriza 
créditos de complementos de atualização 
monetária em contas vinculadas do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e dá 
outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 1º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida 
de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os 
depósitos devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, durante a 
vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas 
vinculadas 

 Parágrafo único. Ficam isentos da contribuição social instituída neste artigo os 
empregadores domésticos. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

Institui o Código Civil. 
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..........................................................................................................................................................................................  
Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, 
ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério 
Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas 
relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou 
sócios da pessoa jurídica. 
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 1.039. Somente pessoas físicas podem tomar parte na sociedade em nome coletivo, 
respondendo todos os sócios, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da responsabilidade perante terceiros, podem os sócios, 
no ato constitutivo, ou por unânime convenção posterior, limitar entre si a responsabilidade 
de cada um. 
Art. 1.040. A sociedade em nome coletivo se rege pelas normas deste Capítulo e, no que 
seja omisso, pelas do Capítulo antecedente. 
Art. 1.041. O contrato deve mencionar, além das indicações referidas no art. 997, a firma 
social. 
Art. 1.042. A administração da sociedade compete exclusivamente a sócios, sendo o uso da 
firma, nos limites do contrato, privativo dos que tenham os necessários poderes. 
Art. 1.043. O credor particular de sócio não pode, antes de dissolver-se a sociedade, 
pretender a liquidação da quota do devedor. 

Parágrafo único. Poderá fazê-lo quando: 
I - a sociedade houver sido prorrogada tacitamente; 
II - tendo ocorrido prorrogação contratual, for acolhida judicialmente oposição do 

credor, levantada no prazo de noventa dias, contado da publicação do ato dilatório. 
Art. 1.044. A sociedade se dissolve de pleno direito por qualquer das causas enumeradas 
no art. 1.033 e, se empresária, também pela declaração da falência. 

CAPÍTULO III 
Da Sociedade em Comandita Simples 

Art. 1.045. Na sociedade em comandita simples tomam parte sócios de duas categorias: os 
comanditados, pessoas físicas, responsáveis solidária e ilimitadamente pelas obrigações 
sociais; e os comanditários, obrigados somente pelo valor de sua quota. 

Parágrafo único. O contrato deve discriminar os comanditados e os comanditários. 
Art. 1.046. Aplicam-se à sociedade em comandita simples as normas da sociedade em nome 
coletivo, no que forem compatíveis com as deste Capítulo. 

Parágrafo único. Aos comanditados cabem os mesmos direitos e obrigações dos sócios 
da sociedade em nome coletivo. 
Art. 1.047. Sem prejuízo da faculdade de participar das deliberações da sociedade e de lhe 
fiscalizar as operações, não pode o comanditário praticar qualquer ato de gestão, nem ter o 
nome na firma social, sob pena de ficar sujeito às responsabilidades de sócio comanditado. 

Parágrafo único. Pode o comanditário ser constituído procurador da sociedade, para 
negócio determinado e com poderes especiais. 
Art. 1.048. Somente após averbada a modificação do contrato, produz efeito, quanto a 
terceiros, a diminuição da quota do comanditário, em conseqüência de ter sido reduzido o 
capital social, sempre sem prejuízo dos credores preexistentes. 
Art. 1.049. O sócio comanditário não é obrigado à reposição de lucros recebidos de boa-fé e 
de acordo com o balanço. 

Parágrafo único. Diminuído o capital social por perdas supervenientes, não pode o 
comanditário receber quaisquer lucros, antes de reintegrado aquele. 
Art. 1.050. No caso de morte de sócio comanditário, a sociedade, salvo disposição do 
contrato, continuará com os seus sucessores, que designarão quem os represente. 
Art. 1.051. Dissolve-se de pleno direito a sociedade: 

I - por qualquer das causas previstas no art. 1.044; 



143 

II - quando por mais de cento e oitenta dias perdurar a falta de uma das categorias de 
sócio. 

Parágrafo único. Na falta de sócio comanditado, os comanditários nomearão 
administrador provisório para praticar, durante o período referido no inciso II e sem assumir 
a condição de sócio, os atos de administração. 

CAPÍTULO IV 
Da Sociedade Limitada 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.052. Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
Art. 1.053. A sociedade limitada rege-se, nas omissões deste Capítulo, pelas normas da 
sociedade simples. 

Parágrafo único. O contrato social poderá prever a regência supletiva da sociedade 
limitada pelas normas da sociedade anônima. 
Art. 1.054. O contrato mencionará, no que couber, as indicações do art. 997, e, se for o caso, 
a firma social. 

Seção II 
Das Quotas 

Art. 1.055. O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou 
diversas a cada sócio. 

§1º Pela exata estimação de bens conferidos ao capital social respondem 
solidariamente todos os sócios, até o prazo de cinco anos da data do registro da sociedade. 

§ 2º É vedada contribuição que consista em prestação de serviços. 
Art. 1.056. A quota é indivisível em relação à sociedade, salvo para efeito de transferência, 
caso em que se observará o disposto no artigo seguinte. 

§ 1º  No caso de condomínio de quota, os direitos a ela inerentes somente podem ser 
exercidos pelo condômino representante, ou pelo inventariante do espólio de sócio falecido. 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no art. 1.052, os condôminos de quota indivisa 
respondem solidariamente pelas prestações necessárias à sua integralização. 
Art. 1.057. Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua quota, total ou parcialmente, a 
quem seja sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a estranho, se não houver 
oposição de titulares de mais de um quarto do capital social. 

Parágrafo único. A cessão terá eficácia quanto à sociedade e terceiros, inclusive para os 
fins do parágrafo único do art. 1.003, a partir da averbação do respectivo instrumento, 
subscrito pelos sócios anuentes. 
Art. 1.058. Não integralizada a quota de sócio remisso, os outros sócios podem, sem 
prejuízo do disposto no art. 1.004 e seu parágrafo único, tomá-la para si ou transferi-la a 
terceiros, excluindo o primitivo titular e devolvendo-lhe o que houver pago, deduzidos os 
juros da mora, as prestações estabelecidas no contrato mais as despesas. 
Art. 1.059. Os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a 
qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia se 
distribuírem com prejuízo do capital. 

Seção III 
Da Administração 

Art. 1.060. A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas designadas no 
contrato social ou em ato separado. 

Parágrafo único. A administração atribuída no contrato a todos os sócios não se 
estende de pleno direito aos que posteriormente adquiram essa qualidade. 
Art. 1.061.  A designação de administradores não sócios dependerá de aprovação da 
unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e de 2/3 (dois terços), 
no mínimo, após a integralização. (Redação dada pela Lei nº 12.375, de 2010) 



144 

Art. 1.062. O administrador designado em ato separado investir-se-á no cargo mediante 
termo de posse no livro de atas da administração. 

§ 1º Se o termo não for assinado nos trinta dias seguintes à designação, esta se tornará 
sem efeito. 

§ 2º Nos dez dias seguintes ao da investidura, deve o administrador requerer seja 
averbada sua nomeação no registro competente, mencionando o seu nome, nacionalidade, 
estado civil, residência, com exibição de documento de identidade, o ato e a data da 
nomeação e o prazo de gestão. 
Art. 1.063. O exercício do cargo de administrador cessa pela destituição, em qualquer 
tempo, do titular, ou pelo término do prazo se, fixado no contrato ou em ato separado, não 
houver recondução. 

§ 1º Tratando-se de sócio nomeado administrador no contrato, sua destituição 
somente se opera pela aprovação de titulares de quotas correspondentes, no mínimo, a dois 
terços do capital social, salvo disposição contratual diversa. 

§ 2º A cessação do exercício do cargo de administrador deve ser averbada no registro 
competente, mediante requerimento apresentado nos dez dias seguintes ao da ocorrência. 

§ 3º A renúncia de administrador torna-se eficaz, em relação à sociedade, desde o 
momento em que esta toma conhecimento da comunicação escrita do renunciante; e, em 
relação a terceiros, após a averbação e publicação. 
Art. 1.064. O uso da firma ou denominação social é privativo dos administradores que 
tenham os necessários poderes. 
Art. 1.065. Ao término de cada exercício social, proceder-se-á à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 

Seção IV 
Do Conselho Fiscal 

Art. 1.066. Sem prejuízo dos poderes da assembléia dos sócios, pode o contrato instituir 
conselho fiscal composto de três ou mais membros e respectivos suplentes, sócios ou não, 
residentes no País, eleitos na assembléia anual prevista no art. 1.078. 

§ 1º Não podem fazer parte do conselho fiscal, além dos inelegíveis enumerados no § 
1º do art. 1.011, os membros dos demais órgãos da sociedade ou de outra por ela controlada, 
os empregados de quaisquer delas ou dos respectivos administradores, o cônjuge ou 
parente destes até o terceiro grau. 

§ 2º É assegurado aos sócios minoritários, que representarem pelo menos um quinto 
do capital social, o direito de eleger, separadamente, um dos membros do conselho fiscal e o 
respectivo suplente. 
Art. 1.067. O membro ou suplente eleito, assinando termo de posse lavrado no livro de atas 
e pareceres do conselho fiscal, em que se mencione o seu nome, nacionalidade, estado civil, 
residência e a data da escolha, ficará investido nas suas funções, que exercerá, salvo cessação 
anterior, até a subseqüente assembléia anual. 

Parágrafo único. Se o termo não for assinado nos trinta dias seguintes ao da eleição, 
esta se tornará sem efeito. 
Art. 1.068. A remuneração dos membros do conselho fiscal será fixada, anualmente, pela 
assembléia dos sócios que os eleger. 
Art. 1.069. Além de outras atribuições determinadas na lei ou no contrato social, aos 
membros do conselho fiscal incumbem, individual ou conjuntamente, os deveres seguintes: 

I - examinar, pelo menos trimestralmente, os livros e papéis da sociedade e o estado da 
caixa e da carteira, devendo os administradores ou liquidantes prestar-lhes as informações 
solicitadas; 

II - lavrar no livro de atas e pareceres do conselho fiscal o resultado dos exames 
referidos no inciso I deste artigo; 

III - exarar no mesmo livro e apresentar à assembléia anual dos sócios parecer sobre os 
negócios e as operações sociais do exercício em que servirem, tomando por base o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico; 
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IV - denunciar os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, sugerindo providências 
úteis à sociedade; 

V - convocar a assembléia dos sócios se a diretoria retardar por mais de trinta dias a sua 
convocação anual, ou sempre que ocorram motivos graves e urgentes; 

VI - praticar, durante o período da liquidação da sociedade, os atos a que se refere este 
artigo, tendo em vista as disposições especiais reguladoras da liquidação. 
Art. 1.070. As atribuições e poderes conferidos pela lei ao conselho fiscal não podem ser 
outorgados a outro órgão da sociedade, e a responsabilidade de seus membros obedece à 
regra que define a dos administradores (art. 1.016). 

Parágrafo único. O conselho fiscal poderá escolher para assisti-lo no exame dos livros, 
dos balanços e das contas, contabilista legalmente habilitado, mediante remuneração 
aprovada pela assembléia dos sócios. 

Seção V 
Das Deliberações dos Sócios 

Art. 1.071. Dependem da deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei 
ou no contrato: 

I - a aprovação das contas da administração; 
II - a designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
III - a destituição dos administradores; 
IV - o modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato; 
V - a modificação do contrato social; 
VI - a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 

liquidação; 
VII - a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; 
VIII - o pedido de concordata. 

Art. 1.072. As deliberações dos sócios, obedecido o disposto no art. 1.010, serão tomadas 
em reunião ou em assembléia, conforme previsto no contrato social, devendo ser 
convocadas pelos administradores nos casos previstos em lei ou no contrato. 

§ 1º A deliberação em assembléia será obrigatória se o número dos sócios for superior 
a dez. 

§ 2º Dispensam-se as formalidades de convocação previstas no § 3º do art. 1.152, 
quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, 
hora e ordem do dia. 

§ 3º A reunião ou a assembléia tornam-se dispensáveis quando todos os sócios 
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas. 

§ 4º No caso do inciso VIII do artigo antecedente, os administradores, se houver 
urgência e com autorização de titulares de mais da metade do capital social, podem requerer 
concordata preventiva. 

§ 5º As deliberações tomadas de conformidade com a lei e o contrato vinculam todos 
os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes. 

§ 6º Aplica-se às reuniões dos sócios, nos casos omissos no contrato, o disposto na 
presente Seção sobre a assembléia. 
Art. 1.073. A reunião ou a assembléia podem também ser convocadas: 

I - por sócio, quando os administradores retardarem a convocação, por mais de 
sessenta dias, nos casos previstos em lei ou no contrato, ou por titulares de mais de um 
quinto do capital, quando não atendido, no prazo de oito dias, pedido de convocação 
fundamentado, com indicação das matérias a serem tratadas; 

II - pelo conselho fiscal, se houver, nos casos a que se refere o inciso V do art. 1.069. 
Art. 1.074. A assembléia dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, de 
titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em segunda, com qualquer número. 

§ 1º O sócio pode ser representado na assembléia por outro sócio, ou por advogado, 
mediante outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, devendo o 
instrumento ser levado a registro, juntamente com a ata. 
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§ 2º Nenhum sócio, por si ou na condição de mandatário, pode votar matéria que lhe 
diga respeito diretamente. 
Art. 1.075. A assembléia será presidida e secretariada por sócios escolhidos entre os 
presentes. 

§ 1º Dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro de atas da assembléia, ata 
assinada pelos membros da mesa e por sócios participantes da reunião, quantos bastem à 
validade das deliberações, mas sem prejuízo dos que queiram assiná-la. 

§ 2º Cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela mesa, será, nos vinte dias 
subseqüentes à reunião, apresentada ao Registro Público de Empresas Mercantis para 
arquivamento e averbação. 

§ 3º Ao sócio, que a solicitar, será entregue cópia autenticada da ata. 
Art. 1.076. Ressalvado o disposto no art. 1.061 e no § 1º do art. 1.063, as deliberações dos 
sócios serão tomadas: 

I - pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, nos casos 
previstos nos incisos V e VI do art. 1.071; 

II - pelos votos correspondentes a mais de metade do capital social, nos casos 
previstos nos incisos II, III, IV e VIII do art. 1.071; 

III - pela maioria de votos dos presentes, nos demais casos previstos na lei ou no 
contrato, se este não exigir maioria mais elevada. 
Art. 1.077. Quando houver modificação do contrato, fusão da sociedade, incorporação de 
outra, ou dela por outra, terá o sócio que dissentiu o direito de retirar-se da sociedade, nos 
trinta dias subseqüentes à reunião, aplicando-se, no silêncio do contrato social antes vigente, 
o disposto no art. 1.031. 
Art. 1.078. A assembléia dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, nos quatro 
meses seguintes à ao término do exercício social, com o objetivo de: 

I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico; 

II - designar administradores, quando for o caso; 
III - tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 
§ 1º Até trinta dias antes da data marcada para a assembléia, os documentos referidos 

no inciso I deste artigo devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo 
recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

§ 2º Instalada a assembléia, proceder-se-á à leitura dos documentos referidos no 
parágrafo antecedente, os quais serão submetidos, pelo presidente, a discussão e votação, 
nesta não podendo tomar parte os membros da administração e, se houver, os do conselho 
fiscal. 

§ 3º A aprovação, sem reserva, do balanço patrimonial e do de resultado econômico, 
salvo erro, dolo ou simulação, exonera de responsabilidade os membros da administração e, 
se houver, os do conselho fiscal. 

§ 4º Extingue-se em dois anos o direito de anular a aprovação a que se refere o 
parágrafo antecedente. 
Art. 1.079. Aplica-se às reuniões dos sócios, nos casos omissos no contrato, o estabelecido 
nesta Seção sobre a assembléia, obedecido o disposto no § 1º do art. 1.072. 
Art. 1.080. As deliberações infringentes do contrato ou da lei tornam ilimitada a 
responsabilidade dos que expressamente as aprovaram. 

Seção VI 
Do Aumento e da Redução do Capital 

Art. 1.081. Ressalvado o disposto em lei especial, integralizadas as quotas, pode ser o capital 
aumentado, com a correspondente modificação do contrato. 

§ 1º Até trinta dias após a deliberação, terão os sócios preferência para participar do 
aumento, na proporção das quotas de que sejam titulares. 

§ 2º À cessão do direito de preferência, aplica-se o disposto no caput do art. 1.057. 
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§ 3º Decorrido o prazo da preferência, e assumida pelos sócios, ou por terceiros, a 
totalidade do aumento, haverá reunião ou assembléia dos sócios, para que seja aprovada a 
modificação do contrato. 
Art. 1.082. Pode a sociedade reduzir o capital, mediante a correspondente modificação do 
contrato: 

I - depois de integralizado, se houver perdas irreparáveis; 
II - se excessivo em relação ao objeto da sociedade. 

Art. 1.083. No caso do inciso I do artigo antecedente, a redução do capital será realizada 
com a diminuição proporcional do valor nominal das quotas, tornando-se efetiva a partir da 
averbação, no Registro Público de Empresas Mercantis, da ata da assembléia que a tenha 
aprovado. 
Art. 1.084. No caso do inciso II do art. 1.082, a redução do capital será feita restituindo-se 
parte do valor das quotas aos sócios, ou dispensando-se as prestações ainda devidas, com 
diminuição proporcional, em ambos os casos, do valor nominal das quotas. 

§ 1º No prazo de noventa dias, contado da data da publicação da ata da assembléia 
que aprovar a redução, o credor quirografário, por título líquido anterior a essa data, poderá 
opor-se ao deliberado. 

§ 2º A redução somente se tornará eficaz se, no prazo estabelecido no parágrafo 
antecedente, não for impugnada, ou se provado o pagamento da dívida ou o depósito 
judicial do respectivo valor. 

§ 3º Satisfeitas as condições estabelecidas no parágrafo antecedente, proceder-se-á à 
averbação, no Registro Público de Empresas Mercantis, da ata que tenha aprovado a 
redução. 

Seção VII 
Da Resolução da Sociedade em Relação a Sócios Minoritários 

Art. 1.085. Ressalvado o disposto no art. 1.030, quando a maioria dos sócios, representativa 
de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a 
continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá excluí-los da 
sociedade, mediante alteração do contrato social, desde que prevista neste a exclusão por 
justa causa. 

Parágrafo único. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião ou 
assembléia especialmente convocada para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para 
permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa. 
Art. 1.086. Efetuado o registro da alteração contratual, aplicar-se-á o disposto nos arts. 1.031 
e 1.032. 

Seção VIII 
Da Dissolução 

Art. 1.087. A sociedade dissolve-se, de pleno direito, por qualquer das causas previstas 
no art. 1.044. 

CAPÍTULO V 
Da Sociedade Anônima 

Seção Única 
Da Caracterização 

Art. 1.088. Na sociedade anônima ou companhia, o capital divide-se em ações, obrigando-se 
cada sócio ou acionista somente pelo preço de emissão das ações que subscrever ou 
adquirir. 
Art. 1.089. A sociedade anônima rege-se por lei especial, aplicando-se-lhe, nos casos 
omissos, as disposições deste Código. 

CAPÍTULO VI 
Da Sociedade em Comandita por Ações 

Art. 1.090. A sociedade em comandita por ações tem o capital dividido em ações, regendo-
se pelas normas relativas à sociedade anônima, sem prejuízo das modificações constantes 
deste Capítulo, e opera sob firma ou denominação. 
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Art. 1.091. Somente o acionista tem qualidade para administrar a sociedade e, como diretor, 
responde subsidiária e ilimitadamente pelas obrigações da sociedade. 

§ 1º Se houver mais de um diretor, serão solidariamente responsáveis, depois de 
esgotados os bens sociais. 

§ 2º Os diretores serão nomeados no ato constitutivo da sociedade, sem limitação de 
tempo, e somente poderão ser destituídos por deliberação de acionistas que representem 
no mínimo dois terços do capital social. 

§ 3º O diretor destituído ou exonerado continua, durante dois anos, responsável pelas 
obrigações sociais contraídas sob sua administração. 
Art. 1.092. A assembléia geral não pode, sem o consentimento dos diretores, mudar o 
objeto essencial da sociedade, prorrogar-lhe o prazo de duração, aumentar ou diminuir o 
capital social, criar debêntures, ou partes beneficiárias. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002. 

Dispõe sobre a não-cumulatividade na 
cobrança da contribuição para os Programas de 
Integração Social (PIS) e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep), nos 
casos que especifica; sobre o pagamento e o 
parcelamento de débitos tributários federais, a 
compensação de créditos fiscais, a declaração 
de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, a 
legislação aduaneira, e dá outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 8º Permanecem sujeitas às normas da legislação da contribuição para o PIS/Pasep, 
vigentes anteriormente a esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1º a 6º:   

I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998 (parágrafos introduzidos pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 
agosto de 2001), e Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; 

II – as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro 
presumido ou arbitrado; (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 

III – as pessoas jurídicas optantes pelo Simples; 
IV – as pessoas jurídicas imunes a impostos; 
V – os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e 

municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, referidas no art. 61 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988; 

VI - (VETADO) 
VII – as receitas decorrentes das operações: 
a) (Revogado pela Lei nº 11.727, de 2008) 
b) sujeitas à substituição tributária da contribuição para o PIS/Pasep; 
c) referidas no art. 5º da Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998; 
VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações; 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO);  (Redação dada pela Lei nº 12.973,de 2014) 
XI - as receitas decorrentes de prestação de serviços das empresas jornalísticas e de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens.      (Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003) 
XII – as receitas decorrentes de operações de comercialização de pedra britada, de 

areia para construção civil e de areia de brita.      (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012)  (Vide 
Lei nº 12.715, de 2012) 
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XIII - as receitas decorrentes da alienação de participações societárias (Incluído pela Lei 
nº 13.043, de 2014)  
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003. 

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do 
Torcedor e dá outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 10. É direito do torcedor que a participação das entidades de prática desportiva em 
competições organizadas pelas entidades de que trata o art. 5º seja exclusivamente em 
virtude de critério técnico previamente definido. 

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de 
entidade de prática desportiva em razão de colocação obtida em competição anterior. 

§ 2º Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite, 
observado o disposto no art. 89 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. 

§ 3º Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será observado 
o princípio do acesso e do descenso. 

§ 4º Serão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática desportiva 
que não tenham atendido ao critério técnico previamente definido, inclusive para efeito de 
pontuação na competição. 
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos mediante 
sorteio, dentre aqueles previamente selecionados. 

§ 1º O sorteio será realizado no mínimo quarenta e oito horas antes de cada rodada, 
em local e data previamente definidos. 

§ 2º O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação. 
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 37. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, a entidade de administração do desporto, 
a liga ou a entidade de prática desportiva que violar ou de qualquer forma concorrer para a 
violação do disposto nesta Lei, observado o devido processo legal, incidirá nas seguintes 
sanções: 

I – destituição de seus dirigentes, na hipótese de violação das regras de que tratam os 
Capítulos II, IV e V desta Lei; 

II - suspensão por seis meses dos seus dirigentes, por violação dos dispositivos desta 
Lei não referidos no inciso I; 

III - impedimento de gozar de qualquer benefício fiscal em âmbito federal; e 
IV - suspensão por seis meses dos repasses de recursos públicos federais da 

administração direta e indireta, sem prejuízo do disposto no art. 18 da Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998. 

§ 1º Os dirigentes de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão sempre: 
I - o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes; e 
II - o dirigente que praticou a infração, ainda que por omissão. 
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no 

âmbito de suas competências, multas em razão do descumprimento do disposto nesta Lei. 
§ 3º  A instauração do processo apuratório acarretará adoção cautelar do afastamento 

compulsório dos dirigentes e demais pessoas que, de forma direta ou indiretamente, 
puderem interferir prejudicialmente na completa elucidação dos fatos, além da suspensão 
dos repasses de verbas públicas, até a decisão final. 
..........................................................................................................................................................................................  
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Art. 41-C.  Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 
vantagem patrimonial ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a alterar 
ou falsear o resultado de competição esportiva:  (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
Art. 41-D.  Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim de 

alterar ou falsear o resultado de uma competição desportiva:  (Incluído pela Lei nº 12.299, de 
2010). 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
Art. 41-E.  Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de qualquer 

forma, o resultado de competição esportiva:  (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 
Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 

..........................................................................................................................................................................................  

..........................................................................................................................................................................................  

LEI nº 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003. 

Altera a legislação tributária, dispõe sobre 
parcelamento de débitos junto à Secretaria da 
Receita Federal, à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do 
Seguro Social e dá outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 1º Os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, com vencimento até 28 de fevereiro de 2003, poderão ser parcelados em até cento 
e oitenta prestações mensais e sucessivas. 

        § 1º O disposto neste artigo aplica-se aos débitos constituídos ou não, inscritos ou 
não como Dívida Ativa, mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido 
objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta 
de pagamento. 

        § 2º Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma 
irretratável e irrevogável. 

        § 3º O débito objeto do parcelamento será consolidado no mês do pedido e será 
dividido pelo número de prestações, sendo que o montante de cada parcela mensal não 
poderá ser inferior a: 

        I – um inteiro e cinco décimos por cento da receita bruta auferida, pela pessoa 
jurídica, no mês imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, exceto em relação às 
optantes pelo Sistema Simplificado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, instituído pela Lei nº 9.317, de 5 
de dezembro de 1996, e às microempresas e empresas de pequeno porte enquadradas no 
disposto no art. 2º da Lei nº 9.841, de 5 de outubro de 1999, observado o disposto no art. 
8º desta Lei, salvo na hipótese do inciso II deste parágrafo, o prazo mínimo de cento e vinte 
meses; 

        II – dois mil reais, considerado cumulativamente com o limite estabelecido no 
inciso I, no caso das pessoas jurídicas ali referidas; 

        III – cinquenta reais, no caso de pessoas físicas. 
        § 4º Relativamente às pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES e às microempresas 

e empresas de pequeno porte, enquadradas no disposto no art. 2º da Lei nº 9.841, de 5 de 
outubro de 1999, o valor da parcela mínima mensal corresponderá a um cento e oitenta avos 
do total do débito ou a três décimos por cento da receita bruta auferida no mês 
imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, o que for menor, não podendo ser 
inferior a: 

        I – cem reais, se enquadrada na condição de microempresa; 
        II – duzentos reais, se enquadrada na condição de empresa de pequeno porte. 
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       § 5º Aplica-se o disposto no § 4º às pessoas jurídicas que foram excluídas ou 
impedidas de ingressar no SIMPLES exclusivamente em decorrência do disposto no inciso XV 
do art. 9º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, desde que a pessoa jurídica exerça a 
opção pelo SIMPLES até o último dia útil de 2003, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2004, nos termos e condições definidos pela Secretaria da Receita Federal. 

       § 6º O valor de cada uma das parcelas, determinado na forma dos §§ 3º e 4º, será 
acrescido de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo – 
TJLP, a partir do mês subsequente ao da consolidação, até o mês do pagamento. 

       § 7º Para os fins da consolidação referida no § 3º, os valores correspondentes à 
multa, de mora ou de ofício, serão reduzidos em cinquenta por cento. 

       § 8º A redução prevista no § 7º não será cumulativa com qualquer outra redução 
admitida em lei, ressalvado o disposto no § 11. 

       § 9º Na hipótese de anterior concessão de redução de multa em percentual diverso 
de cinqüenta por cento, prevalecerá o percentual referido no § 7º, determinado sobre o valor 
original da multa. 

       § 10. A opção pelo parcelamento de que trata este artigo exclui a concessão de 
qualquer outro, extinguindo os parcelamentos anteriormente concedidos, admitida a 
transferência de seus saldos para a modalidade desta Lei.    

       § 11. O sujeito passivo fará jus a redução adicional da multa, após a redução 
referida no § 7º, à razão de vinte e cinco centésimos por cento sobre o valor remanescente 
para cada ponto percentual do saldo do débito que for liquidado até a data prevista para o 
requerimento do parcelamento referido neste artigo, após deduzida a primeira parcela 
determinada nos termos do § 3º ou 4º. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003. 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá 
outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 10. Permanecem sujeitas às normas da legislação da COFINS, vigentes anteriormente a 
esta Lei, não se lhes aplicando as disposições dos arts. 1º a 8º:       

        I - as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, 
e na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; 

        II - as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro 
presumido ou arbitrado;  (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) 

       III - as pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES; 
       IV - as pessoas jurídicas imunes a impostos; 
        V - os órgãos públicos, as autarquias e fundações públicas federais, estaduais e 

municipais, e as fundações cuja criação tenha sido autorizada por lei, referidas no art. 61 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição; 

        VI - sociedades cooperativas, exceto as de produção agropecuária, sem prejuízo 
das deduções de que trata o art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, e o art. 17 da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003, não lhes aplicando as disposições 
do § 7º do art. 3º das Leis nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e as de consumo; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        VII - as receitas decorrentes das operações: 
        a) referidas no inciso IV do § 3º do art. 1º; (Vide Lei nº 11.727, de 2008)  
        b) sujeitas à substituição tributária da COFINS; 
        c) referidas no art. 5º da Lei nº 9.716, de 26 de novembro de 1998; 
        VIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de telecomunicações; 
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        IX - as receitas decorrentes de venda de jornais e periódicos e de prestação de 
serviços das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens; (Redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        X - as receitas submetidas ao regime especial de tributação previsto no art. 47 da 
Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002; 

        XI - as receitas relativas a contratos firmados anteriormente a 31 de outubro de 
2003: 

        a) com prazo superior a 1 (um) ano, de administradoras de planos de consórcios de 
bens móveis e imóveis, regularmente autorizadas a funcionar pelo Banco Central; 

        b) com prazo superior a 1 (um) ano, de construção por empreitada ou de 
fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços; 

        c) de construção por empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, de 
bens ou serviços contratados com pessoa jurídica de direito público, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou suas subsidiárias, bem como os contratos posteriormente 
firmados decorrentes de propostas apresentadas, em processo licitatório, até aquela data; 

        XII - as receitas decorrentes de prestação de serviços de transporte coletivo 
rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros; 

        XIII - as receitas decorrentes de serviços: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

        a) prestados por hospital, pronto-socorro, clínica médica, odontológica, de 
fisioterapia e de fonoaudiologia, e laboratório de anatomia patológica, citológica ou de 
análises clínicas; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        b) de diálise, raios X, radiodiagnóstico e radioterapia, quimioterapia e de banco de 
sangue; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        XIV - as receitas decorrentes de prestação de serviços de educação infantil, ensinos 
fundamental e médio e educação superior. 

        XV - as receitas decorrentes de vendas de mercadorias realizadas pelas pessoas 
jurídicas referidas no art. 15 do Decreto-Lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976; (Incluído pela Lei 
nº 10.865, de 2004) 

        XVI - as receitas decorrentes de prestação de serviço de transporte coletivo de 
passageiros, efetuado por empresas regulares de linhas aéreas domésticas, e as decorrentes 
da prestação de serviço de transporte de pessoas por empresas de táxi aéreo; (Incluído pela 
Lei nº 10.865, de 2004) 

        XVII - as receitas auferidas por pessoas jurídicas, decorrentes da edição de 
periódicos e de informações neles contidas, que sejam relativas aos assinantes dos serviços 
públicos de telefonia; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        XVIII – as receitas decorrentes de prestação de serviços com aeronaves de uso 
agrícola inscritas no Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB); (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

        XIX – as receitas decorrentes de prestação de serviços das empresas de call center, 
telemarketing, telecobrança e de teleatendimento em geral; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

          XX - as receitas decorrentes da execução por administração, empreitada ou 
subempreitada, de obras de construção civil;  (Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014)     

        XXI – as receitas auferidas por parques temáticos, e as decorrentes de serviços de 
hotelaria e de organização de feiras e eventos, conforme definido em ato conjunto dos 
Ministérios da Fazenda e do Turismo.      (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

        XXII - as receitas decorrentes da prestação de serviços postais e telegráficos 
prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; (Incluído pela Lei nº 10.925, de 
2004)       

        XXIII - as receitas decorrentes de prestação de serviços públicos de concessionárias 
operadoras de rodovias;     (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) 

        XXIV - as receitas decorrentes da prestação de serviços das agências de viagem e 
de viagens e turismo.      (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10ix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10637.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10637.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1455.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13043.htm#art79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art21art10xv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.925.htm#art5art10xxii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.925.htm#art5art10xxii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.925.htm#art5art10xxii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.925.htm#art5art10xxii


153 

        XXV - as receitas auferidas por empresas de serviços de informática, decorrentes 
das atividades de desenvolvimento de software e o seu licenciamento ou cessão de direito 
de uso, bem como de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, 
suporte técnico e manutenção ou atualização de software, compreendidas ainda como 
softwares as páginas eletrônicas. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

        XXVI - as receitas relativas às atividades de revenda de imóveis, desmembramento 
ou loteamento de terrenos, incorporação imobiliária e construção de prédio destinado à 
venda, quando decorrentes de contratos de longo prazo firmados antes de 31 de outubro de 
2003;  (Incluído dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

       XXVII – (VETADO) (Incluído e vetado pela Lei nº 11.196, de 2005) 
       XXVIII - (VETADO); (Incluído e vetado pela Lei nº 12.766, de 2012)    
        XXIX - as receitas decorrentes de operações de comercialização de pedra britada, 

de areia para construção civil e de areia de brita. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)       
       XXX - as receitas decorrentes da alienação de participações societárias.   (Incluído 

pela Lei nº 13.043, de 2014)   
         § 1º  Ficam convalidados os recolhimentos efetuados de acordo com a atual 

redação do inciso IX deste artigo.      (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 
         § 2º O disposto no inciso XXV do caput deste artigo não alcança a 

comercialização, licenciamento ou cessão de direito de uso de software 
importado.      (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 10.891, DE 9 DE JULHO DE 2004. 

Institui a Bolsa-Atleta. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 1º Fica instituída a Bolsa-Atleta, destinada prioritariamente aos atletas praticantes do 
esporte de alto rendimento em modalidades olímpicas e paraolímpicas, sem prejuízo da 
análise e deliberação acerca das demais modalidades, a serem feitas de acordo com o art. 5º 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 1º A Bolsa-Atleta garantirá aos atletas benefício financeiro conforme os valores 
fixados no Anexo desta Lei, que serão revistos em ato do Poder Executivo, com base em 
estudos técnicos sobre o tema, observado o limite definido na lei orçamentária 
anual. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 2º Para efeito do disposto no § 1º, ficam criadas as seguintes categorias de Bolsa-
Atleta: (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - Categoria Atleta de Base, destinada aos atletas que participem com destaque das 
categorias iniciantes, a serem determinadas pela respectiva entidade nacional de 
administração do desporto, em conjunto com o Ministério do Esporte; (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

II - Categoria Estudantil, destinada aos atletas que tenham participado de eventos 
nacionais estudantis, reconhecidos pelo Ministério do Esporte; (Incluído pela Lei nº 12.395, 
de 2011). 

III - Categoria Atleta Nacional, destinada aos atletas que tenham participado de 
competição esportiva em âmbito nacional, indicada pela respectiva entidade nacional de 
administração do desporto e que atenda aos critérios fixados pelo Ministério do 
Esporte; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

IV - Categoria Atleta Internacional, destinada aos atletas que tenham participado de 
competição esportiva de âmbito internacional integrando seleção brasileira ou 
representando o Brasil em sua modalidade, reconhecida pela respectiva entidade 
internacional e indicada pela entidade nacional de administração da modalidade; (Incluído 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.891-2004?OpenDocument


154 

V - Categoria Atleta Olímpico ou Paraolímpico, destinada aos atletas que tenham 
participado de Jogos Olímpicos ou Paraolímpicos e cumpram os critérios fixados pelo 
Ministério do Esporte em regulamento; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

VI - Categoria Atleta Pódio, destinada aos atletas de modalidades individuais olímpicas 
e paraolímpicas, de acordo com os critérios a serem definidos pelas respectivas entidades 
nacionais de administração do desporto em conjunto com o Comitê Olímpico Brasileiro - 
COB ou Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e o Ministério do Esporte, obrigatoriamente 
vinculados ao Programa Atleta Pódio. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 3º A Bolsa-Atleta será concedida prioritariamente aos atletas de alto rendimento das 
modalidades olímpicas e paraolímpicas filiadas, respectivamente, ao Comitê Olímpico 
Brasileiro - COB ou ao Comitê Paraolímpico Brasileiro - CPB e, subsidiariamente, aos atletas 
das modalidades que não fazem parte do programa olímpico ou paraolímpico. (Incluído pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 4º A concessão do benefício para os atletas participantes de modalidades individuais 
e coletivas que não fizerem parte do programa olímpico ou paraolímpico fica limitada a 15% 
(quinze por cento) dos recursos orçamentários disponíveis para a Bolsa-Atleta. (Incluído pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 

§ 5º Não serão beneficiados com a Bolsa-Atleta os atletas pertencentes à categoria 
máster ou similar. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011) 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 11.345, DE 14 DE SETEMBRO DE 2006. 

Dispõe sobre a instituição de concurso de 
prognóstico destinado ao desenvolvimento da 
prática desportiva, a participação de entidades 
desportivas da modalidade futebol nesse 
concurso e o parcelamento de débitos 
tributários e para com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS; altera as Leis nos 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e 10.522, de 19 de julho 
de 2002; e dá outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 2º  O total dos recursos arrecadados com a realização do concurso de que trata o art. 
1º desta Lei terá exclusivamente a seguinte destinação: 

 I - 46% (quarenta e seis por cento), para o valor do prêmio; 
 II - 22% (vinte e dois por cento), para remuneração das entidades desportivas da 

modalidade futebol que cederem os direitos de uso de suas denominações, marcas, 
emblemas, hinos ou símbolos para divulgação e execução do concurso de prognóstico; 

 III - 20% (vinte por cento), para o custeio e manutenção do serviço; 
 IV - 3% (três por cento), para o Ministério do Esporte, para distribuição de: 
 a) 2/3 (dois terços), em parcelas iguais, para os órgãos gestores de esportes dos 

Estados e do Distrito Federal para aplicação exclusiva e integral em projetos de desporto 
educacional desenvolvido no âmbito da educação básica e superior; e 

 b) 1/3 (um terço), para as ações dos clubes  sociais, de acordo com os projetos 
aprovados pela Confederação Brasileira de Clubes; 

 V - 3% (três por cento), para o Fundo Penitenciário Nacional – FUNPEN, instituído 
pela Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994; 

VI – 3% (três por cento) para o Fundo Nacional de Saúde, que destinará os recursos, 
exclusivamente, para ações das Santas Casas de Misericórdia, de entidades hospitalares sem 
fins econômicos e de entidades de saúde de reabilitação física de portadores de 
deficiência; (Redação dada pela Lei nº 11.505, de 2007) 
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 VII - 2% (dois por cento), para atender aos fins previstos no § 1º do art. 56 da Lei 
nº 9.615, de 24 de março de 1998, com a redação dada pela Lei nº 10.264, de 16 de julho de 
2001, observado o disposto nos §§ 2º ao 5º do citado artigo; e 

 VIII - 1% (um por cento), para o orçamento da seguridade social. 
 § 1º  Sobre o total dos recursos destinados ao prêmio a que se refere o inciso I 

do caput deste artigo incidirá o imposto sobre a renda, na forma prevista no art. 14 da Lei 
nº 4.506, de 30 de novembro de 1964. 

 § 2º  O direito a resgate dos prêmios a que se refere o inciso I do caput deste artigo 
prescreve em 90 (noventa) dias contados da data de realização do sorteio. 

 § 3º  Os recursos de premiação não procurados dentro do prazo de prescrição serão 
destinados ao Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES. 

 § 4º  As Santas Casas de Misericórdia, as entidades hospitalares e as de reabilitação 
física referidas no inciso VI do caput deste artigo deverão ter convênio com o Sistema Único 
de Saúde há pelo menos 10 (dez) anos antes da publicação desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
11.505, de 2007) 

  § 5º  As entidades de reabilitação física referidas no inciso VI do caput deste artigo são 
aquelas que prestem atendimento a seus assistidos em caráter multidisciplinar mediante as 
ações combinadas de profissionais de nível superior.(Incluído pela Lei nº 11.505, de 2007) 

   § 6º  No caso das Santas Casas de Misericórdia, a entidade de classe de representação 
nacional delas informará ao Fundo Nacional de Saúde aquelas que deverão receber 
prioritariamente os recursos. (Incluído pela Lei nº 11.505, de 2007) 
..........................................................................................................................................................................................  
Art. 6º  Os valores da remuneração referida no inciso II do art. 2º desta Lei destinados a cada 
entidade desportiva serão depositados pela Caixa Econômica Federal em contas específicas, 
cuja finalidade será a quitação das prestações do parcelamento de débitos de que trata o art. 
4º desta Lei, obedecendo à proporção do montante do débito consolidado de cada órgão ou 
entidade credora. 

§ 1º  Os depósitos de que trata o caput deste artigo serão efetuados mensalmente até 
o 5º (quinto) dia do mês subseqüente ao da apuração dos valores. 

§ 2º  O depósito pela Caixa Econômica Federal da remuneração de que trata o inciso II 
do caput do art. 2º desta Lei diretamente à entidade desportiva em conta de livre 
movimentação subordina-se à apresentação de comprovantes de regularidade emitidos por 
todos os órgãos e entidades referidos no art. 4º desta Lei que contemplem, inclusive, a 
quitação dos parcelamentos de que tratam o caput deste artigo e o art. 7º desta Lei ou de 
qualquer outra modalidade de parcelamento relativamente aos débitos vencidos até a data 
de publicação do decreto que regulamenta esta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.505, de 
2007) 

 § 3º  A entidade desportiva deverá renovar perante a Caixa Econômica Federal os 
comprovantes de regularidade de que trata o § 2º deste artigo antes de expirado o prazo de 
sua validade, sob pena de bloqueio dos valores, na forma do art. 8º desta Lei. 

§ 4º  Para o cálculo da proporção a que se refere o caput deste artigo, o INSS, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e o agente 
operador do FGTS informarão à Caixa Econômica Federal o montante do débito parcelado na 
forma do art. 4º desta Lei e consolidado no mês da implantação do concurso de prognóstico 
de que trata o art. 1º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.505, de 2007) 

 § 5º  A quitação das prestações a que se refere o caput deste artigo será efetuada 
mediante débito em conta mantida na Caixa Econômica Federal específica para cada 
entidade desportiva e individualizada por órgão ou entidade credora do parcelamento, 
vedada a movimentação com finalidade diversa da quitação dos parcelamentos de que 
tratam os arts. 4º e 7º desta Lei. 

 § 6º  Na hipótese em que não haja dívida parcelada na forma do art. 4º desta Lei com 
algum dos credores nele referidos, os valores de que trata o inciso II do art. 2º desta Lei serão 
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destinados pela Caixa Econômica Federal aos demais credores, mediante rateio proporcional 
aos respectivos montantes de débitos parcelados. 

 § 7º  Os valores destinados pela Caixa Econômica Federal na forma do caput deste 
artigo, em montante excedente ao necessário para a quitação das prestações mensais 
perante cada órgão ou entidade credora, serão utilizados para a amortização das prestações 
vincendas até a quitação integral dos parcelamentos. 

 § 8º  Na hipótese de os valores destinados na forma do caput deste artigo serem 
insuficientes para quitar integralmente a prestação mensal, a entidade desportiva ficará 
responsável por complementar o valor da prestação, mediante depósito a ser efetuado na 
conta a  que se refere o § 5º deste artigo até a data de vencimento da prestação, sob pena de 
rescisão do parcelamento, observadas as normas específicas de cada órgão ou entidade. 

  § 8º-A.  A partir de 2009, o quantitativo máximo da complementação prevista no § 
8º será o resultado da diferença entre 10% (dez por cento) do valor da prestação mensal 
prevista no caput do art. 4º desta Lei e a remuneração mensal constante do caput  deste 
artigo, ou R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), prevalecendo o maior montante, sem prejuízo 
da manutenção da quantidade de parcelas dispostas no § 1º do art. 4º desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 11.945, de 2009). 

  § 8º-B.  O percentual do valor da prestação mensal, previsto no § 8º-A deste artigo 
referente ao cálculo do quantitativo máximo da complementação de que trata o § 8º, deverá 
ser, em 2010, reajustado para 20% (vinte por cento), sendo acrescido em mais 10% (dez por 
cento) da prestação mensal a cada ano subsequente, prevalecendo para pagamento o 
resultado desse cálculo, ou R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o que representar maior 
montante. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009). 

§ 8º-C. O não atendimento da intimação para o complemento das parcelas em atraso 
de que trata o § 8º implicará a imediata rescisão do parcelamento.   (Redação dada pela Lei nº 
12.872, de 2013)  

§ 8º-D. A associação desportiva excluída do parcelamento, a qualquer tempo, por 
inobservância do disposto no § 8º, poderá requerer sua reinclusão, desde que promova, até 
31 de outubro de 2013, o complemento integral das parcelas com os respectivos encargos 
moratórios.   (Redação dada pela Lei nº 12.872, de 2013) 

 § 9º  Ao final de cada ano civil, a Caixa Econômica Federal revisará a proporção de que 
trata o caput deste artigo, mediante informações dos órgãos e entidades credores quanto ao 
montante da dívida remanescente. 

 § 10.  A revisão a que se refere o § 9º deste artigo poderá ser solicitada à Caixa 
Econômica Federal pela entidade desportiva ou pelos órgãos e entidades credoras, a 
qualquer momento. 

§ 11.  nº 1º (primeiro) ano de vigência do parcelamento, o complemento a cargo da 
entidade desportiva referido no § 8º deste artigo fica limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
reais). (Incluído pela Lei nº 11.505, de 2007) 

 Art. 6º-A  O disposto no § 2º do art. 6º desta Lei aplica-se a quaisquer valores de 
remuneração ou pagamentos às entidades desportivas que tenham celebrado o instrumento 
de adesão previsto no art. 3º desta Lei pelo uso de sua denominação, marca ou símbolos, em 
quaisquer concursos de prognósticos administrados pela Caixa Econômica Federal. (Incluído 
pela Lei nº 11.505, de 2007) 

  § 1º  Expirado o prazo de validade dos comprovantes de regularidade de que tratam 
os §§ 2º e 3º do art. 6º desta Lei sem a apresentação de novos comprovantes, os valores 
originários de outros concursos de prognósticos que não aquele previsto no art. 1º desta Lei 
serão mantidos indisponíveis em conta corrente específica na Caixa Econômica 
Federal. (Incluído pela Lei nº 11.505, de 2007) 

   § 2º  Os recursos tornados indisponíveis na forma referida no § 1º deste artigo 
somente poderão ser utilizados para pagamento, integral ou parcial, de débitos da entidade 
desportiva aos órgãos e entidade referidos no art. 5º desta Lei.(Incluído pela Lei nº 11.505, de 
2007) 
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    § 3º  A disponibilidade dos recursos somente ocorrerá mediante a apresentação dos 
comprovantes de regularidade de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 6º desta Lei. (Incluído pela 
Lei nº 11.505, de 2007) 
Art. 7º  Se a entidade desportiva não tiver parcelamento ativo na forma do art. 4º desta Lei e 
estiver incluída no Refis, no parcelamento a ele alternativo ou no Paes, os valores a ela 
destinados, de acordo com o disposto no inciso II do art. 2º desta Lei, serão utilizados, nos 
termos do art. 6º desta Lei, na seguinte ordem: 

 I - para amortização da parcela mensal devida ao Refis ou ao parcelamento a ele 
alternativo, enquanto a entidade desportiva permanecer incluída nesses programas de 
parcelamento; 

II - para amortização da parcela mensal devida ao Paes, enquanto a entidade 
desportiva permanecer incluída nesse programa de parcelamento, obedecida a proporção 
dos montantes consolidados, na forma dos arts. 1º e 5º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 
2003, nos casos em que a entidade não tiver optado pelo Refis nem pelo parcelamento a ele 
alternativo, tiver sido excluída desses programas ou houver liquidado o débito neles 
consolidado. 

 § 1º  Os valores destinados pela Caixa Econômica Federal na forma dos incisos I e II 
do caput deste artigo, em montante excedente ao necessário para a quitação das prestações 
mensais do Refis, ou do parcelamento a ele alternativo ou do Paes, serão utilizados para a 
amortização do saldo devedor do débito consolidado nas respectivas modalidades de 
parcelamento. 

 § 2º  Na hipótese de os valores destinados na forma do caput deste artigo serem 
insuficientes para quitar integralmente a prestação mensal, a entidade desportiva ficará 
responsável pelo recolhimento complementar do valor da prestação. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI Nº 11.438, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Dispõe sobre incentivos e benefícios para 
fomentar as atividades de caráter desportivo e 
dá outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 1º  A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2015, inclusive, poderão 
ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas 
pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica 
tributada com base no lucro real os valores despendidos a título de patrocínio ou doação, no 
apoio direto a projetos desportivos e para desportivos previamente aprovados pelo 
Ministério do Esporte.(Redação dada pela Lei nº 11.472, de 2007) 

§ 1º  As deduções de que trata o caput deste artigo ficam limitadas: 
I - relativamente à pessoa jurídica, a 1% (um por cento) do imposto devido, observado 

o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, em cada período de 
apuração; (Redação dada pela Lei nº 11.472, de 2007) 

II - relativamente à pessoa física, a 6% (seis por cento) do imposto devido na 
Declaração de Ajuste Anual, conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 da Lei 
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

§ 2º  As pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste 
artigo para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL. 

§ 3º  Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros benefícios 
fiscais e deduções em vigor. 
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§ 4º  Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de 
projetos que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao 
doador ou patrocinador. 

§ 5º  Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador: 
I - a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, administrador, 

gerente, acionista ou sócio, na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes do 

patrocinador, do doador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa 
jurídica vinculada ao patrocinador ou ao doador, nos termos do inciso I deste parágrafo; 

III - a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou que tenha como 
titulares, administradores acionistas ou sócios alguma das pessoas a que se refere o inciso II 
deste parágrafo. 
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 

Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
altera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da 
Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e 
revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999. 

..........................................................................................................................................................................................  
Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas 
de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de 
responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 
ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou 
inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita 
bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).  
..........................................................................................................................................................................................  
..........................................................................................................................................................................................  

LEI COMPLEMENTAR Nº 148, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014. 

Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre 
critérios de indexação dos contratos de 
refinanciamento da dívida celebrados entre a 
União, Estados, o Distrito Federal e Municípios; e 
dá outras providências. 

..........................................................................................................................................................................................  
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Art. 2º  É a União autorizada a adotar, nos contratos de refinanciamento de dívidas 
celebradas entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com base, 
respectivamente, na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na Medida Provisória 
nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e nos contratos de empréstimos firmados com os 
Estados e o Distrito Federal ao amparo da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 
2001, as seguintes condições, aplicadas a partir de 1º de janeiro de 2013:  

I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa nominal de 4% a.a. (quatro por 
cento ao ano) sobre o saldo devedor previamente atualizado; e  

II - atualização monetária calculada mensalmente com base na variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que venha a substituí-lo.  

§ 1º  Os encargos de que trata o caput ficarão limitados à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para os títulos federais.  

§ 2º  Para fins de aplicação da limitação referida no § 1º, será comparada mensalmente 
a variação acumulada do IPCA + 4% a.a. (quatro por cento ao ano) com a variação acumulada 
da taxa Selic.  

§ 3º  O IPCA e a taxa Selic estarão referenciados ao segundo mês anterior ao de sua 
aplicação.  

§ 4º  (VETADO).  
..........................................................................................................................................................................................  
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 669, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015. 

Altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011, quanto à contribuição previdenciária 
sobre a receita bruta; a Lei nº 12.469, de 26 de 
agosto de 2011, a Lei nº 12.995, de 18 de junho 
de 2014, e a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, quanto à tributação de bebidas frias; e a 
Lei nº 12.780, de 9 de janeiro de 2013, que dispõe 
sobre medidas tributárias referentes à 
realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 
2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016. 

.......................................................................................................................................................................................... 
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